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DELEGADOS AO 45º CONAD

	Nº
	NOME
	AD SEÇÃO SINDICAL
	SETOR

	001
	João Eduardo da Silva Pereira
	SEDUFSM
	F

	002
	Adolpho Hengettraub
	ADUNICAMP
	E

	003
	Joacir Teixeira de Melo
	APES
	F

	004
	Antônio Carlos Amador Gil
	ADUFES
	F

	005
	Claudete Sales Sampaio
	ADUFS
	F

	006
	Franci Gomes Cardoso
	APRUMA
	F

	007
	Ana Maria Ramos Estêvão
	ADUNESP
	E

	008
	Maristela do Nascimento Duarte
	ADFUNREI
	F

	009
	Eliane Leão
	ADUFG
	F

	010
	Luiz Carlos Galetti
	ADUFMAT
	F

	011
	Edson Gonçalves de Oliveira
	APUFPR
	F

	012
	Maria Neuma Pereira Lopes
	Sec. Regional NE I
	

	013
	Luciana Aparecida Elias
	ADCAJ
	F

	014
	Rubens Constantino Volpe Weyne
	ADUFRGS
	F

	015
	Cleusa dos Santos
	ADUFRJ
	F

	016
	Roberto Mibielli
	SESDUF-RR
	F

	017
	Maria Odete Santos
	APUFSC
	F

	018
	Suzana Maria Zatti Lima
	SINDCEFET-MG
	F

	019
	Althen Teixeira Filho
	ADUFPEL
	F

	020
	Emerson Pires Leal
	ADUFSCAR
	F

	021
	Marco Aurélio de Castro Ribeiro
	ADUNIMEP
	E

	022
	Ranah Manezenco Silva
	ASPUV
	F

	023
	Adilson Gil Tavares
	SINDOCEFET-PR
	F

	024
	Rodrigo de Souza Dantas M. Pinto
	ADUNB
	F

	025
	Márcio Mendes Rocha
	Sec. Regional Sul
	

	026
	Terezinha Maria Barros Santos
	ADUCSAL
	P

	027
	Rosemary Conti
	ADUFC
	F

	028
	José Luiz Moraes
	ADFCAP
	F

	029
	Maria de Fátima Massena de Melo
	ADUFERPE
	F

	030
	Ricardo Parente
	ADUA
	F

	031
	Antônio Braga Coscarelli
	ASDUERJ
	E

	032
	Célia Leal
	ADCESP
	E

	033
	Méri Rosane Santos
	APROFURG
	F

	034
	Sonia Monnerat Barbosa
	ADUFF
	F

	035
	Lighia H. Matsushigue
	ADUSP
	E

	036
	Luizel Simões de Brito
	SINDUFAP
	F

	037
	Carlos Alberto Andrade Lima
	ADUNIRIO
	F

	038
	Joaquim Batista de Toledo
	ADUFOP
	F

	039
	Célia Tanajura Machado
	ADUSB
	E

	040
	José Aléxis Bezerra Leite
	ADUFPI
	F

	041
	Maria Luisa Alessio
	ADUFEPE
	F

	042
	Simone Sette Lopes Lafayette.
	ADUNIFESP
	F

	043
	Joviniano Neto
	APUB
	F

	044
	Iraziet da Cunha Charret
	ADUFLA
	F

	045
	Luiz Caetano de Salles
	ADUFU
	F

	046
	André Scarambone Zau
	ADUR
	F

	047
	Solange Calcagno
	ADUFPA
	F

	048
	Fernando Fidalgo
	APUBH
	F

	049
	Janio Ludovic de Medeiros
	ADUFPB-CG
	F


OBSERVADORES AO 45º CONAD

	Nº
	NOME
	SEÇÃO SINDICAL
	SETOR

	001
	Carlos Alberto da Fonseca Pires
	SEDUFSM
	F

	002
	Edmundo Fernandes Dias
	ADUNICAMP
	E

	003
	Antônio Fernando dos Santos Penna
	ADUNICAMP
	E

	004
	Agostinho Betoven Begheli Filho
	APESJF
	F

	005
	Maria Lúcia de Araújo Leopoldo
	APESJF
	F

	006
	Márcio Antônio de Oliveira
	APESJF
	F

	007
	Odiléia Dessaune de Almeida
	ADUFES
	F

	008
	Marina Maciel Abreu
	APRUMA
	F

	009
	José de  Arimatéa
	APRUMA
	F

	010
	Maria Rita Santos
	APRUMA
	F

	011
	Eduardo Velasco de Barros
	ADUFMS
	F

	012
	Paulo Roberto Haidamus de Oliveira Bastos
	ADUFMS
	F

	013
	Flávio Dantas dos Santos
	ADUFMS
	F

	014
	José Raphael Bokehi
	ADFUNREI
	F

	015
	Osvaldo Casares Pinto
	APROFURG
	F

	016
	Abraão Garcia Gomes
	ADUFG
	F

	017
	Ângela Mascarenhas
	ADUFG
	F

	018
	Tomas de Aquino Silveira Boaventura
	ADUFMAT
	F

	019
	Vinicius Machado Pereira dos Santos
	ADUFMAT
	F

	020
	Astrid Baecker Ávila
	APUFPR
	F

	021
	Claudir José Daltoé
	APUFPR
	F

	022
	Jovino Amâncio de Moura Filho
	ADUFLA
	F

	023
	Carlos Schmidt
	ADUFRGS
	F

	024
	Daniela Mazorla Fialho
	ADUFRGS
	F

	025
	Fernando Molinos Pires Filho
	ADUFRGS
	F

	026
	Salatiel Menezes dos Santos
	ADUFRJ
	F

	027
	José Henrique Sanglard
	ADUFRJ
	F

	028
	José Miguel Bendrao Saldanha
	ADUFRJ
	F

	029
	Irmgard Alba Hass
	APUFSC
	F

	030
	Bartira Grandi
	APUFSC
	F

	031
	Sérgio Barum Cassal
	ADUFPEL
	F

	032
	Maria Cristina de Morais
	ADURN
	F

	033
	Francisco de Assis Olimpio Cabral
	ADURN
	F

	034
	Gil Vicente Reis de Figueiredo
	ADUFSCAR
	F

	035
	Carlos Alberto Olivieri
	ADUFSCAR
	F

	036
	José Carlos Silva
	ADUNIMEP
	E

	037
	Dileno Dustan Lucas de Souza
	ASPUV
	F

	038
	Jacqueline Bianque de Oliveira
	ADUFERPE
	F

	039
	Irenilda de Souza Lima
	ADUFERPE
	F

	040
	Edson Domingos Fagundes
	SINDOCEFET-PR
	F

	041
	Hélvia Leite Cruz (suplente)
	ADUNB
	F

	042
	José Mauro Barbosa Ribeiro
	ADUNB
	F

	043
	Selma Viana de Assis Pamplona Conceição
	ADUNB
	F

	044
	Henrique Radomanski 
	Sec. Regional Sul
	

	045
	Paulo Cézar de Freitas Mathias
	Sec. Regional Sul 
	

	046
	Franquiberto dos Santos Pessoa
	ADUFC
	F

	047
	Antônio Passos Lima Filho
	ADUFAL
	F

	048
	Lena Lúcia Espíndola Rodrigues Figueiredo
	ADUFC
	F

	049
	Benito Moreira de Azevedo
	ADUFC
	F

	050
	Marcel Botelho
	ADFCAP
	F

	051
	Rosemiro dos Santos Galate
	ADFCAP
	F

	052
	Roberto César Lobo da Costa
	ADFCAP
	F

	053
	Rosendo de Freitas Amorim
	ADUNIFOR
	P

	054
	Isaac Lewis
	ADUA
	F

	055
	Cláudia Gonçalves de Lima 
	ASDUERJ
	E

	056
	Tatiane Alves Baptista
	ASDUERJ
	E

	057
	Paulo Antonio Cresciulo
	ADUFF
	F

	058
	José Antônio e Souza
	ADUFF
	F

	059
	César A Minto
	ADUSP
	E

	060
	Marinalva Silva Oliveira
	SINDUFAP
	F

	061
	Arley José Silveira da Costa
	SINDUFAP
	F

	062
	Sandra do Socorro Almeida Monteiro
	SINDUFAP
	F

	063
	Eunice Mancebo Rodrigues Fernandes
	ADUNI-RIO
	F

	064
	Jaime Roberto Teixeira Rios
	ADUFOP
	F

	065
	Antônio de Pádua Rodrigues
	ADUFPI
	F

	066
	Francisco das Chagas de Oliveira Cardoso
	ADUFPI
	F

	067
	Rosa Evangelista Cruz
	ADUFPI
	F

	068
	Cristiano Matias Neto
	ADUFPI
	F

	069
	Eliane Carvalho
	ADUFEPE
	F

	070
	Maria Aparecida Ramos de Menezes
	ADUFPB-JP
	F

	071
	Marisete Fernandes de Lima
	ADUFPB-JP
	F

	072
	Karla Viana Teixeira
	ADUFU
	F

	073
	Suelene Pavão
	ADUFPA
	F

	074
	Antônio Burguens Baena
	ADUFPA
	F

	075
	Maria do Socorro da Costa Coelho
	ADUFPA
	F

	076
	Paulo Sérgio de Almeida
	ADUFPA
	F

	077
	Oglaises Cabral Maués
	ADUFPA
	F

	078
	Edilza Joana O Fontes
	ADUFPA
	F

	079
	Walter Silva Junior
	ADUFPA
	F

	080
	Fernando Arthur de Freitas Neves
	ADUFPA
	F

	081
	Ari de Souza Loureiro
	ADUFPA
	F

	082
	Benedito Pinheiro Ferreira
	ADUFPA
	F

	083
	Ronaldo Marcos de Lima Araújo
	ADUFPA
	F

	084
	Eliana da Silva Felipe
	ADUFPA
	F

	085
	Maria de Fátima Ataíde Moreira Lima
	ADUFPA
	F

	086
	Aluisio Fernandes da Silva Junior
	ADUFPA
	F

	087
	Nahylson Marcelino Brandão Rodrigues
	ADUFPA
	F

	088
	Beatriz Couto
	APUBH
	F

	089
	Antônio Gláucio de Souza Gomes
	ADUFPB-CG
	F

	090
	Edílson Lobo Nascimento
	ADUNIR
	F


CONVIDADOS AO 45º CONAD

	Nº
	NOME
	
	SETOR

	001
	Marilda Piccolo
	Sec. Reg. Planalto
	F





ATAS DO 45º CONAD




ATA DA PLENÁRIA DE ABERTURA DO 45º CONAD

– Conselho do ANDES-Sindicato Nacional
Às dezenove horas do dia primeiro de novembro  do ano de dois mil e dois, no auditório Waldir Bouhid da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará, na cidade de Belém - Pará, foi dado início à Plenária de Abertura do 45º conad - Conselho do andes-Sindicato Nacional. A mesa foi composta pela professora Adélia Benedita Coelho dos Santos, Presidente da ADFCAP - Seção Sindical; 1ª vice-Presidente regional norte I, Vera Lúcia Jacob Chaves,  pelos Diretores do ANDES-SN, gestão 2000/2002: prof. José Domingues Godoi Filho – vice-Presidente no exercício da presidência do ANDES-SN, José Vitório Zago – 1º Tesoureiro, Celi Zulke Taffarel - Secretária Geral, e ainda pelo professor Manuel Malheiros Tourinho, Diretor da Faculdade de Ciências agrárias do Pará, pela estudante Rosiléia Messias da Silva, representante da UNE, pela estudante Gracielly Cabral Guedes, representante do DCE, pelo senhor Ulysses Santos,  representante do MST, senhor Roberto Rosas, representante dos servidores Técnico-Administrativos,  senhor Evaldo Nazaré da Câmara Silveira, representante do SINASEF. A palavra foi aberta aos representantes das entidades que se manifestaram, ressaltando a relevância do evento na conjuntura nacional e o papel do ANDES-SN na defesa da universidade pública, bem como a necessidade da construção da luta unificada. Em seguida, o prof. José Domingues Godoi Filho fez o discurso de abertura do 45º CONAD, ressaltando o fato em destaque na conjuntura, isto é, a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva e a pertinência do tema do Conselho: PROJETO HISTÓRICO E PROGRAMA DE GOVERNO: As reivindicações dos trabalhadores x acordos econômicos, em relação às expectativas geradas pelo contexto político. Destacou, também, aspectos da região em que está ocorrendo o 45º CONAD – a região AMAZÔNICA -, situando-a no contexto das disputas internacionais no campo da economia, da política e da ciência, ressaltando a relevância da luta pela soberania do Brasil. Dando continuidade aos trabalhos, o Presidente em exercício anunciou o hino da Internacional e declarou aberto o 45º CONAD. Nada mais havendo a tratar, às vinte e uma horas, encerraram-se os trabalhos. Eu, Celi Nelza Zulke Taffarel, Secretária Geral, lavrei a presente ata que, para os devidos fins de direito, será assinada por mim e pelo prof. José Domingues Godoi Filho, Presidente em exercício da gestão 2002/2004.

Prof. José Domingues Godoi Filho


Celi Nelza Zulke Taffarel

Presidente em Exercício



Secretária Geral




ATA DA PLENÁRIA DE INSTALAÇÃO DO 45o CONAD
Aos dois dias do mês novembro, às dez horas e trinta minutos, reuniram-se no auditório Waldir Bouhid da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará – Belém (PA), os delegados, observadores e diretores do ANDES-SN, conforme relação de assinatura em livro próprio, para a Plenária de Instalação do 45o CONAD, com os seguintes pontos de pauta APROVADOS POR UNANIMIDADE: 1. Regimento; 2. Cronograma; 3. Inclusão de Textos, 4. Pendências de Credenciamento. A Mesa foi composta pelo presidente em exercício do ANDES-SN, professor José Domingues Godoi Filho, que a presidiu, pelo tesoureiro do ANDES-SN, professor José Vitório Zago e pela secretária do ANDES-SN, professora Celi Zulke Taffarel. Compôs a Mesa, ainda, como relatora, a professora Marilia Whashington. Na seqüência dos trabalhos, tratou-se do regimento do 45º CONAD. Procedeu-se à leitura dos capítulos com os artigos e foram feitos os destaques pelos professores Cunha, Pádua, José Miguel, a saber: Artigo 1, parágrafo único – Substituir a palavra “prazo”, por “período”. Votação: aprovado por unanimidade. Artigo 8, substituir “prazo” por “período”. Votação: aprovado por unanimidade. Artigo 25, retirar o inciso V. Aprovado por unanimidade. Artigo 19, substituir “quorum  de 50% mais um” por metade mais um (maioria simples). Votação pela manutenção do texto, 13 votos. Pela substituição, 12 votos e quatro abstenções. O texto permaneceu como estava. Artigo 38, Parágrafo 1º, que propôs alterar dia e horário de entrega de moção. O texto ficou com a  seguinte redação.”A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 45º CONAD o teor das moções propostas, até às 18h (dezoito horas) do dia 3 de novembro de 2002. Votação: aprovado por unanimidade. Feitos os destaques, as discussões e votações, o Regimento, como um todo, foi colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade. Na seqüência dos trabalhos, foram apresentados os textos para inclusão. A diretoria do ANDES-SN apresentou o texto de ATUALIZAÇÃO DE CONJUNTURA. Colocada em votação, a inclusão foi aprovada por unanimidade. Em seguida, o tesoureiro do ANDES-SN, professor José Vitório Zago apresentou a pendência de credenciamento da Seção Sindical  ADUNIR e historiou a situação da Seção. O representante da ADUNIR, professor Edílson Lobo, não foi credenciado porque existem pendências na tesouraria. Existem débitos que foram parcelados e os parcelamentos não foram pagos e o cheque que a tesouraria recebeu voltou por algum motivo. Após as explicações do professor sobre a situação da Seção Sindical e as dificuldades que a atual diretoria, que assumiu a Seção com débitos, vinha tendo, seguiu-se um longo debate do qual participaram os professores Fernando Molinos, Rubens, Edmundo, Cunha, Pádua, Solange, Márcio, Tom Gil, Cristina Moraes, sobre questões referentes à importância de as Seções Sindicais participarem dos eventos do Sindicato, desde que estejam em dia com suas obrigações para com o Sindicato. A proposta colocada em votação é de que o professor Lobo apresentaria uma proposta de parcelamento do débito à tesouraria e seria credenciado como delegado. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por ampla maioria, um voto contrário, registrando-se duas abstenções. A plenária aprovou ainda, por ampla maioria, que o professor Lobo apresentaria uma proposta para parcelamento do débito que ficou acertado na tesouraria nos seguintes termos “A ADUNIR deve R$ 21.145,00 para o ANDES-SN  e R$ 501,90 para o Fundo de solidariedade. Pagará parcelas de R$ 200,00 além das obrigações de cada mês. Por ocasião do rateio de despesas do 45º CONAD, o valor de R$ 1.445,58, em favor da ADUNIR, foi convertido em sete parcelas de R$ 200,00  devidos ao ANDES-SN e o resíduo de R$ 45,58 a ser abatido da mensalidade do mês de outubro. Na seqüência, foi feito o lançamento do Cadernos e Revista do ANDES- SN . A professora Vera Jacob, coordenadora do GTPE, lançou os seguintes Cadernos: Caderno ANDES-SN, Política Educacional, tratando da ALCA e OMC e outros (des)acordos internacionais. Nº 1, de setembro de 2002 e o Caderno Nº 2, de outubro de 2002,tratando do PQI. Em seguida, o professor Ponciano realizou o lançamento da Revista Universidade e Sociedade, Nº 28, Política e Democracia. Na seqüência, foi apresentado e colocado em votação o cronograma de trabalho, aprovado com ampla maioria. Nada mais havendo a tratar, às 12 horas e trinta minutos, encerraram-se os trabalhos. Eu, Celi Nelza Zulke Taffarel, Secretária Geral, lavrei a presente ata que, para os devidos fins de direito, será assinada por mim e pelo prof. José Domingues Godoi Filho, Presidente em exercício da gestão 2002/2004.

José Domingues Godoi Filho


Celi Zulke Taffarel

Presidente em Exercício                 

Secretária Geral



PAUTA E CRONOGRAMA DO 45º CONAD

	6ª feira (1º/11)
	Sábado (2/11)
	Domingo (3/11)

	9h às 12h

Credenciamento
	9h às 10h

Plenária de Instalação

10h30 às 12h30

Plenária Inicial


	9h às 12h

Plenária Tema I

	14h às 18h

Credenciamento
	15h às 18h

Grupo Misto - Tema I


	15h às 18h

Plenária do Tema II



	19h

Plenária de Abertura


	19h às 22h

Grupo Misto - Tema II
	19h às 22h

Plenária de Encerramento




Temário:

MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

Tema I – Avaliação e Atualização do Plano de Lutas

Tema II – Questões Organizativas e Financeiras do ANDES-SN



REGIMENTO DO 45º CONAD

Capítulo I - Do 45º CONAD

Art. 1º - O 45º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (45º CONAD do ANDES-SN), previsto no inciso II, do Art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do Art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 1º a 3 de novembro de 2002, na cidade de Belém (PA), organizado pelas Diretorias do ANDES-SN e da ADFCAP-Seção Sindical, sediado por esta última. 

Parágrafo Único – O período de realização do 45º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 4 de novembro de 2002. 

Art. 2º - O 45º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (45º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no Art. 27, e seus parágrafos, do Estatuto do ANDES - SINDICATO NACIONAL.

Art. 3º - O 45º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o Art. 22 do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II - Das atribuições

Art. 4º - São atribuições do 45º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 21º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe foram atribuídas, nos limites dessa atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

V - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VI - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no Art. 11 do Estatuto do ANDES-SN;

VIII - criar comissões ou grupos de trabalhos, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

IX - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN subseqüente;

X - homologar a constituição de SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.) bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

Art. 5º - Por motivos imperiosos e justificados, o 45º CONAD pode estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no Art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

Parágrafo 1º - Essas deliberações não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN;

Parágrafo 2º - Essas deliberações estão sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III - Dos participantes

Art. 6º - São participantes do 45º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, I do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, II, do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito à voz e a voto;

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito à voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 45( CONAD, com direito à voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito à voz;

Parágrafo 1º - Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

Parágrafo 2º - Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 45º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

a - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 45º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

b – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR devem estar credenciados(as) como observadores(as) no 45º CONAD;

c - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados(as) via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando ao presente Regimento.

Art. 7º - O presidente do ANDES-SN preside ao 45º CONAD, com direito à voz e a voto em suas sessões.  

Capítulo IV - Do credenciamento

Art. 8º - O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 45º CONAD será das 9h às 12h e das 14 às 18h do dia 1º de novembro de 2002.

Parágrafo 1º - Para o credenciamento de delegados(as), será exigida cópia da ata (ou de extrato da mesma) com a respectiva lista de presença da Assembléia Geral que deliberou sobre sua escolha.

Parágrafo 2º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em AG, será necessário que seus nomes constem da ata da AG que os(as) indicou.

Parágrafo 3º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind não escolhidos(as) por AG, deverá ser apresentado documento comprobatório de sua indicação, expedido pela diretoria da S.Sind ou AD- S.Sind.

Parágrafo 4º - Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as) via SR, deve ser apresentada a ata da AG que os(as) indicou. 

Parágrafo 5º - Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

Parágrafo 6º - Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária Inicial, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V - Do funcionamento

Seção I - Dos órgãos

Art. 9º - São órgãos do 45º CONAD:

I - Comissão Organizadora

II - Comissão Diretora

III - Grupos Mistos

IV - Plenárias

Parágrafo 1º - As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 45º CONAD.

Parágrafo 2º - Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 45º CONAD.

Parágrafo 3º - O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 45º CONAD é de 50% mais um dos seus membros com direito a voto.

Parágrafo 4º - Passados 15 minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer após verificado o quorum previsto no Parágrafo 3( deste Artigo.

Seção II - Da Comissão Organizadora

Art. 10 - A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois/duas) representantes da ADFCAP SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois/duas) diretores(as) do ANDES-SN, indicados(as) pela Secretaria Geral e pela 1ª Tesouraria do ANDES-SN.

Art. 11 - É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 45º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 45º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 45º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 45º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 45º CONAD.

Seção III - Da Comissão Diretora

Art. 12 - A Comissão Diretora do 45º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13 - É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 45º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no Parágrafo 2º do Art. 6º deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 45º CONAD para apreciação no próximo CONAD;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 45º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 45º CONAD em consonância com o disposto neste Regimento.

Parágrafo Único - Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV - Dos grupos mistos

Art. 14 - Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e o Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), com direito à voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz; 

V – cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo esse também o número máximo de observadores(as).

Art. 15 - Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/a) Coordenador(a), 1 (um/a) Relator(a) e 1 (um/a) Secretário(a).

Parágrafo 1º - Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo; 

Parágrafo 2º - O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo;

Parágrafo 3º - O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as);

Parágrafo 4º - A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora;

Art.16 - Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17 - Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no artigo 21 deste Regimento.
Art. 18 - Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19 - As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 45º CONAD, observado o quorum mínimo de 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Parágrafo 1º - Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

Parágrafo 2º - Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

Parágrafo 3º - As deliberações só serão tomadas com a presença de, no mínimo, 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20 – Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Art. 21 - A consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Parágrafo único – A reunião para consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será divulgada pela Comissão Diretora.

Art. 22 - Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às plenárias do 45º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) Delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23 - O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 45º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24 - A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

Seção V - Das plenárias

Art. 25 - As plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e pelo presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados, com direito à voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 45º CONAD, com direito à voz; 

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz.

Art. 26 - Os trabalhos das plenárias do 45º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/a) Presidente, 1 (um/a) vice-Presidente, 1 (um/a) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/a) 2º (2ª) Secretário(a).

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora indica, entre os membros da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada plenária.

Parágrafo 2º - A plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não pertencentes à Comissão Diretora do 45º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à plenária.

Parágrafo 3º - As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no Art. 28 do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 27 - Compete ao(à) presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da plenária; 

II - dirigir a plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28 - Compete ao (à) vice-presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29 - Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) presidente, a ordem dos trabalhos da plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 24 horas após a conclusão da plenária, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Art. 30 - Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da plenária.

Art. 31 - A duração de cada plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Plenária de Abertura: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Plenária de Instalação: 1 (uma) hora, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

c) Plenária Inicial: 2 (duas) horas; 

d) Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

e) Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

f) Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

Parágrafo 1º - A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da plenária anterior.

Parágrafo 2º - A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do Plenário.

Parágrafo 3º - As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela plenária.

Parágrafo 4º - Compete à Plenária de Instalação:

- aprovar o regimento e cronograma do 45º CONAD;

- deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 45º CONAD; 

- deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 45º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos desse evento.

Parágrafo 5º - Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

Art. 32 - A verificação do quorum, no início das plenárias do 45º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo Único - A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI - Das discussões e votações

Art. 33 - Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34 - Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do Plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todos os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou plenária.

Parágrafo 1º - O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

Parágrafo 2º - O Plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35 - As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do Plenário.

Parágrafo 1º - Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contrário e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do Plenário e dos(as) inscritos(as).

Parágrafo 2º - Somente serão apreciadas e deliberadas nas plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos;

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores; 

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização no Plenário.

Art. 36 - As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

Parágrafo 1º - Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

Parágrafo 2º - Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 37 - As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, ressalvado o disposto no Parágrafo Único, do Art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII - Das disposições gerais e finais

Art. 38 - As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 45º CONAD, até as 12h (doze horas) do dia 3 de novembro de 2002, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 45º CONAD o teor das moções propostas, até às 18h (dezoito horas) do dia 3 de novembro de 2002.

Parágrafo 2º - A critério do Plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 39 - As contagens de votos nas plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 40 – Nos grupos mistos e nas plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

Parágrafo 1º – Dentre as declarações de voto feitas nas plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

Parágrafo 2º - Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento. 

Art. 41 - A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 45º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 42 - Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 43 - Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 45º CONAD do ANDES-SN. 
Belém (PA), 2 de novembro de 2002


ATA DA PLENÁRIA INICIAL DO 45º CONAD

Às doze horas e cinco minutos do dia dois de novembro de dois mil e dois, na cidade de Belém, Pará, no Salão Verde de reuniões da congregação, da Faculdade de Ciências Agrárias, após constatado o quorum regimental, com a presença de trinta e sete delegados, foi instalada a Plenária Inicial, na qual foram apresentadas as teses de conjuntura. A mesa coordenadora dos trabalhos foi composta pelos diretores do ANDES-SN: professor Josevaldo Pessoa da Cunha – presidente, professora Elisabeth Orletti – vice-presidente, professora Ana Carla Dias Sobrinho – 1ª  secretária e o professor Alcir Horácio da Silva – 2º secretário. Após a composição da Mesa, a presidência passou a palavra à coordenação do Evento para informes. Em seguida, o presidente da Mesa anunciou as teses que seriam apresentadas e, por sugestão da Plenária, as mesmas seguiriam a ordem que foi publicada no Caderno de Texto do 45º CONAD e em seu Anexo. Foram apresentadas cinco teses, cada uma com tempo de dez minutos. A primeira tese, texto intitulado A LUTA DEVE CONTINUAR, atualização proposta pela Diretoria Nacional e aprovado pela Plenária de Instalação, foi apresentado pela Professora Celi Taffarel. A Segunda, texto 2 do Caderno Texto do 45º CONAD, intitulado A CRISE INTERNACIONAL, AS ELEIÇÕES E O PRÓXIMO GOVERNO BRASILEIRO, contribuição da Assembléia Geral dos Docentes da ADUFOP, foi apresentada pelo professor Joaquim Batista de Toledo. A terceira Tese, texto 3 do Caderno de Texto do 45º CONAD, intitulado O PT E O DESAFIO HISTÓRICO DA CONSTRUÇÃO DE UM PROJETO DEMOCRÁTICO POPULAR DE SOCIEDADE, foi apresentado pelo professor Rodrigo de Souza Dantas, sindicalizado da ADUNB-S. Sind. A quarta tese, texto 4 do Caderno de Texto do 45º CONAD, intitulado ANÁLISE DE CONJUNTURA RECONHECENDO UM NOVO CENÁRIO, foi apresentado pelo professor Joviniano Neto, sindicalizado da APUB S. Sind. A quinta e última tese, texto 20 do Anexo do Caderno de Texto do 45º CONAD, intitulado OS DESAFIOS COLOCADOS NA CONJUNTURA NACIONAL, foi apresentado pelo professor Edmundo Fernandes Dias, sindicalizado da Adunicamp. Após a apresentação das cinco teses, foi aberto o debate sobre a Conjuntura. Como foi grande o número de inscrições  e o tempo superaria o período programado para a Plenária,  o presidente da Mesa Coordenadora fez a proposta de fechar a lista. A Plenária concordou. O presidente fez a leitura dos inscritos, num total de 26.  Esgotadas as falas, às catorze horas e quarenta minutos, foi encerrada a Plenária Inicial e eu, professor Alcir Horácio da Silva, lavrei  a presente ata que vai assinada por mim e pelo presidente da  Mesa.

Josevaldo Pessoa da Cunha 

Alcir Horácio da Silva

Presidente




2º Secretário


ATA DA PLENÁRIA DO TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

Às dez horas e doze minutos do dia três de novembro de dois mil e dois, no Salão Verde  da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará – FCAP, na cidade de Belém-PA, com quorum regimental, foi instalada a Plenária do Tema I – Avaliação e Atualização do Plano de Lutas. A Mesa Coordenadora dos trabalhos foi composta pelos Diretores do Sindicato: Vera Lúcia Jacob Chaves, presidente; Antônio de Pádua Bosi, vice-presidente; Céres Maria Ramires Torres, 1ª secretária e Jorge Luiz Coimbra de Oliveira, 2º secretário. Abertos os trabalhos, a Mesa passou a discutir os TR sistematizados do Tema I – Avaliação e Atualização do Plano de Lutas, ou seja; os TR 5 (Caderno de Textos, p.37), TR 6 (Caderno de Textos, p.42), TR 7 (Caderno de Textos, p.46), TR 7.1 (Anexo ao Caderno de Texto,p.9 ), TR 8 (Caderno de Textos, p.52), TR 9 (Caderno de Textos, p.56), TR 10 (Caderno de Texto, p.58), TR 11 (Caderno de Textos, p.60), TR 12 (Caderno de Textos, p.61), TR 13 (Caderno de Textos, p.62), TR 14 (Caderno de Texto, p.68), TR 15 (Caderno de Texto,p.69), TR 21 (Anexo ao Caderno de Texto, p.10). A presidente da Mesa esclareceu que será utilizada a versão simplificada e consolidada da discussão ocorrida nos grupos mistos e que foi distribuída, fazendo-se a discussão dos itens destacados.  Iniciados os trabalhos, foram lidos os vários itens do TR – 5. O item 3 deste TR foi aprovado integralmente pelos G1, G3, e G4 e aprovado com modificações pelo G2. O G2 propôs inserir a palavra toda após “Combater” e com destaque para após “expressa”. Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – com a modificação proposta pelo G2. Com 12 votos favoráveis, onze votos contrários e duas abstenções (P1)foi mantido o texto original. O item 6 deste TR foi aprovado integralmente pelos G1, G2 e G3 e aprovado com modificações pelo G4. O G4 propôs substituir a palavra truculenta pelo termo quaisquer após “manifestações sindicais; contra”. Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – com modificação proposta pelo G4. Por unanimidade foi aprovada a proposta do G4 de modificação. Redação final: (...) “manifestações sindicais; contra quaisquer” (...). O item 8 deste TR foi aprovado integralmente pelos G1,G2 e G4 e aprovado com modificações pelo G3. O G3 propôs a retirada do artigo “o” antes do termo poder. Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – com modificação proposta pelo G3. A proposta de modificação do G3 foi aprovada com 18 votos a favor, 7 votos contrários e duas abstenções. Redação final: (...) “que assegurem poder de compra” (...). O item 10 deste TR foi aprovado integralmente pelo G2 e aprovado com modificações pelos G1, G3 e G4. A Mesa encaminhou  uma proposta de consolidação. Votação: P1 – manutenção do texto; P2 – modificação de consolidação encaminhada pela Mesa. Foi aprovada por ampla maioria, registrando-se uma abstenção, a proposta de consolidação da Mesa. Redação final: “Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: Emprego Público nas IES públicas, aumento no numero de contratações por tempo determinado, prestação de serviços via convênios, que descaracterizem a carreira docente, redução do numero de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado”. O item 14 foi aprovado integralmente pelos G2, G3 e G4 e aprovado com modificações pelo G1. O G1 propôs que após “(como os Fundos Setoriais)”: introduzir contra a privatização dos fundos estatais, a pesquisa, por meio de fundações de direito privado. O G2 remeteu à Plenária uma proposta de modificação, com 30% da votação, incluindo após (...) “empresariais”, (...) (como os Institutos do Milênio, os Fundos Setoriais, o PRONEX, que devem ser extintos); Após discussão inicial, o item foi para o cabide para que o companheiro Lucas fizesse uma proposta de consolidação. Alem disso foram propostos pelos grupos os seguintes  itens: O G1 propôs o seguinte acréscimo: Lutar pela integração das ações destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde e a assistência social numa política unificada de seguridade social pública e universal nos termos da Constituição Federal de 1988, assim como aposentadoria integral para todos os trabalhadores, com planejamento e orçamento únicos, combatendo as estratégias empresariais e governamentais em curso que buscam fragmentar e mercantilizar essas ações de forma a facilitar a sua privatização. O G2 e o G3 propuseram o seguinte acréscimo: Lutar pela integração das ações destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde e a assistência social numa política unificada de seguridade social pública e universal nos termos da Constituição Federal de 1988, com planejamento e orçamento únicos, combatendo as estratégias empresariais e governamentais em curso que buscam fragmentar e mercantilizar essas ações de forma a facilitar a sua privatização. Aberta a discussão do item, seguiram várias intervenções dos companheiros Fernando Molinos, Mario, José Miguel e Rosilda. Do debate, tirou-se o seguinte encaminhamento: fazer uma proposta de consolidação. O item foi para o cabide. Dando seqüência aos trabalhos, o G4 propôs o acréscimo do seguinte item: Lutar contra todas as formas e espécies de discriminação e opressão sociais das chamadas minorias, visando à construção histórica de uma sociedade e de uma cultura radicalmente democráticas. Votação: A proposta de acréscimo do G4 foi aprovada com maioria dos votos, 3 (três) votos contrários e 12 (doze) abstenções. Redação final: Lutar contra todas as formas e espécies de discriminação e opressão social das chamadas minorias, visando à construção histórica de uma sociedade e de uma cultura radicalmente democrática. Foi também apresentada uma recomendação pelo G4. O G4 recomenda que o assunto (exploração predatória e insustentável do meio ambiente, visando à consolidação de um paradigma do desenvolvimento social e econômico em que a sustentabilidade ecológica dos processos de produção fique assegurada por mecanismos democráticos de controle social) seja pautado no GT C&T e na Revista Universidade e Sociedade. Votação: a recomendação foi aprovada pela maioria dos votos, registrando-se uma abstenção e um voto contrário. Redação final: “Que o assunto (exploração predatória e insustentável do meio ambiente, visando à consolidação de um paradigma do desenvolvimento social e econômico em que a sustentabilidade ecológica dos processos de produção fique assegurada por mecanismos democráticos de controle social) seja pautado no GT C&T e na Revista Universidade e Sociedade”. Após a apreciação dos acréscimos, a Mesa retomou o cabide do item 14 apresentando a formulação de Lucas para consolidação. A sua proposta visava a substituir antes de “(...) pela alocação de recursos não (...)” a palavra “condicionados” por condicionada. Votação: a proposta do Lucas foi aprovada com ampla maioria dos votos e 3 (três) abstenções. No entanto, tendo em vista que essa proposta de consolidação não deu conta de consolidar as diferentes propostas para o item, a Mesa colocou em votação as modificações encaminhadas pelos grupos. O G1 tinha proposto que após (...) “(como os Fundos Setoriais)” (...); introduzir contra a privatização dos fundos estatais a pesquisa, por meio de fundações de direito privado. O G2 remeteu à Plenária proposta de modificação com 30% na votação, incluindo, após (...) “empresariais, (como os Institutos do Milênio,” os Fundos Setoriais, o PRONEX, que devem ser extintos). A Mesa encaminhou a votação da seguinte forma, Votação: P1 – proposta de modificação  do texto original aprovada por G1. P2 – proposta de modificação do texto remetida à Plenária pelo G2. Votação: aprovada (P1) por unanimidade proposta de modificação do G1. Redação final: Lutar pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento federais e estaduais, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais); contra a privatização dos fundos estatais destinados à pesquisa, por meio de  fundações de direito privado; pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, tendo como referência as diretrizes e metas do PNE da Sociedade Brasileira. Dando seqüências aos trabalhos, passou-se à apreciação do Plano Geral de Lutas do Sindicato. O item 1 do plano foi aprovado integralmente pelo G2 e aprovado com modificações pelo G1 e pelo G3 e remetido à Plenária pelo G4. O G1 propôs que após “(...) ANDES_SN (...)”, introduzir no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. E o G3 propôs que se retire a expressão Tribunal das Dividas após “(...) Fórum Mundial da Educação, (...)“.  Encaminhamento da Mesa. Votação: P1 – manutenção do texto G2. P2 – com modificação proposta pelo G1 e pelo G3. Aprovado a modificação do texto (P2) por ampla maioria. Redação final: Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos Fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA, dentre tantos outros. O item 2 foi aprovado integralmente: G1;G2 e G3 e remetido à Plenária pelo G4 . Votação: o item foi aprovado sem modificação com maioria dos votos, uma abstenção e um voto contrário. O item 3 foi aprovado com modificações, G1 e G2, e remetido à Plenária pelo G3 e pelo G4. Encaminhamento da Mesa: P1 – manutenção do texto. P2 – modificação do texto sem prejuízo dos acréscimos do G1 e do G2. Votação (1): foi aprovada por maioria dos votos a modificação do texto com uma abstenção. A modificação proposta pelo G1 diz respeito à substituição da palavra Realizar por Promover, no âmbito do ANDES-SN, a realização de no início do item. Votação: foi aprovada por maioria dos votos. A proposta de modificação do G2 se refere ao seguinte acréscimo: I – Reforçar a participação na Campanha contra a ALCA e o trabalho nos comitês estaduais e regionais, implementando as tarefas organizativas propostas no calendário do comitê nacional. II – Discutir na plenária nacional da CUT a sua participação na Campanha do Plebiscito da ALCA. III – Aprofundar a discussão sobre a mercantilizacão da educação (OMC) e sobre a relação entre a ALCA/educação/universidade publica. IV – Empreender esforços para a realização de um plebiscito oficial sobre a ALCA. Foi aberta a discussão e seguiram-se varias intervenções. Substituição da delegada Solange Callagno por Suelene Pavão da ADUFPA. Seguiu-se uma série de outras intervenções sendo que Coggiola propôs o acréscimo no item 1, proposto pelo G2, da seguinte expressão valorizando o plebiscito popular já realizado sobre a ALCA e a base de Alcântara. A Mesa encaminhou a votação dos itens um a um com a alteração proposta por Coggiola. Votação: Foi aprovado com maioria dos votos e uma abstenção o item 1 da proposta do G2 com o acréscimo proposto por Coggiola. O item 2 foi aprovado com maioria dos votos, uma abstenção e um voto contrário. O item 3 foi aprovado por unanimidade. O item 4 foi aprovado com maioria dos votos, cinco abstenção e quatro votos contrários. Redação final:  3 – Promover, no âmbito do ANDES-SN, a realização de debates, seminários e encontros de abrangências internacional, nacional, regional e local sobre a ALCA e a reforma do Estado e a ALCA e seus impactos sobre a classe trabalhadora e sobre a organização sindical. 4 - Reforçar a participação na Campanha contra a ALCA e o trabalho nos comitês estaduais e regionais, implementando as tarefas organizativas propostas no calendário do comitê nacional valorizando o Plebiscito popular já realizado sobre a ALCA e a Base de Alcântara. 5 – Discutir na plenária nacional da CUT a sua participação na Campanha do Plebiscito da ALCA. 6 – Aprofundar  a discussão sobre a mercantilizacão da educação (OMC) e sobre a relação entre a ALCA/ educação pública/ universidade pública. 7 – Empreender esforços para a realização de um plebiscito oficial sobre a ALCA.  A Mesa informa que está se aproximando o teto da Plenária e solicita prorrogação da mesma por mais uma hora. Votação: aprovado por ampla maioria, registrando-se uma abstenção A Mesa retoma o cabide de acréscimo ao eixo de lutas(item 15), Proposta do G1, “Lutar pela integração das ações destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde e a assistência social numa política unificada de seguridade social pública e universal nos termos da Constituição Federal de 1988, assim como aposentadoria integral para todos os trabalhadores, com planejamento e orçamento únicos, combatendo as estratégias empresariais e governamentais em curso que buscam fragmentar e mercantilizar essas ações de forma a facilitar a sua privatização.” E a proposta do G2 e do G3,  “Lutar pela integração das ações destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde e a assistência social numa política unificada de seguridade social pública e universal nos termos da Constituição Federal de 1988, com planejamento e orçamento únicos, combatendo as estratégias empresariais e governamentais em curso que buscam fragmentar e mercantilizar essas ações de forma a facilitar a sua privatização.” Foi aberta a discussão e o companheiro Fernando Molinos apresentou uma proposta de consolidação. O companheiro José Miguel informou que não foi procurado para formulação dessa  proposta de consolidação, e que tal proposta apresentada  não contempla a  proposta aprovada pelo G2 e pelo G3 com  modificações sugeridas por ele no plenário. A Mesa encaminha que seja feita uma defesa para cada proposta. O encaminhamento foi aprovado por maioria, registrando-se três votos contrários e duas abstenções. José Miguel manteve a proposta aprovada pelo G1 e pelo G2 com a seguinte modificação, após saúde introduzir o termo previdência e substituir unificada por única. Fernando Molinos propôs o desdobramento do acréscimo proposto em dois itens. O primeiro seria: – Lutar pela integridade da seguridade social por meio de políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que buscam fragmentar e mercantilizar essas ações de forma a facilitar a sua privatização, e o segundo: “Lutar pela aposentadoria integral para todos os trabalhadores de forma a garantir esse princípio tanto aos trabalhadores do setor público quanto privado, contrariamente à situação atual, que trata diferentemente os trabalhadores públicos e privados e aos aposentados do setor público e aos que futuramente vierem a se aposentar conforme as propostas hoje em curso no Congresso Nacional”. Foi encaminhada pela Mesa a necessidade de abertura ou não de um novo bloco de discussão. Votação: aprovada com uma abstenção e dois votos contrários a abertura de novo bloco de discussão. Foram feitas novas defesas pelo José Miguel e Fernando Molinos. Após a defesa das propostas, Márcio levanta uma questão de esclarecimento sobre o local em que este item deve ser tratado no TR – 5, se no eixo ou plano de lutas. A Mesa colocou para a Plenária a necessidade ou não de abertura de um bloco de discussão sobre a questão apresentada pelo Márcio. Votação: por maioria ampla dos votos, foi aberto um bloco de discussão sobre o local em que tal item deveria ser alocado. A Mesa, em seguida, colocou em votação. Votação: por 22 votos favoráveis e com uma abstenção, o acréscimo proposto foi encaminhado para os eixos de lutas. A Mesa colocou as duas propostas de mérito em votação. P1 – proposta de modificação do G2 e do G3 com acréscimo de José Miguel e P2 – proposta de substitutivo apresentada por Fernando Molinos. Votação: a P2 foi aprovada por maioria dos votos. Redação final: Lutar pela integralidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que buscam fragmentar e mercantilizar essas ações de forma a facilitar a sua privatização. Em seguida, a Mesa colocou em votação o local em que deverá ser alocada proposta de desdobramento desse item apresentada pelo companheiro Fernando Molinos. Votação: com 22 votos favoráveis, 17 votos contrários e uma abstenção é aprovado no Plano Geral de Lutas. A Mesa informa que o prazo para apresentação das moções encerra-se as 12 horas. Dando continuidade aos trabalhos, abre-se discussão sobre o item 4. do Plano Geral de Lutas. O item foi aprovado integralmente pelos G1; G2; e G3 e remetido à Plenária pelo G4. Votação: aprovado por ampla maioria o texto original do item. Em seguida, foi apreciado o item 5. O item foi aprovado integralmente pelos G1;G2 e G3 e remetido à Plenária pelo G4. Votação: aprovado com ampla maioria o texto original do item.  O item 6 foi aprovado integralmente pelo G1 e G2 e remetido à Plenária pelo G3 e G4. Votação: aprovado, por ampla maioria e uma abstenção, o texto original do item. Em seguida, a Mesa propôs uma mudança de encaminhamento dos trabalhos. Foi proposta uma votação em bloco dos itens não destacados. Votação: o encaminhamento foi aprovado por ampla maioria. A mesa procedeu à leitura dos itens 7, 8, 9 e10 que foram aprovados em suas redações originais por ampla maioria dos votos e uma abstenção. O item 11 foi aprovado com modificações pelo G1; antes de “demandas expressas por local de trabalho,” introduzir e a promoção da saúde do trabalhador. O G2 propôs a seguinte modificação: antes de “no que se refere tanto às condições de trabalho,” introduzir com especial atenção as questões de saúde. O G3 propôs a seguinte modificação antes de “no que se refere tanto às condições de trabalho” introduzir e a preservação da saúde dos trabalhadores. O G4 remeteu à Plenária o respectivo item. Foi feita uma proposta de consolidação: – Mobilizar as Seções Sindicais para discussão e organização de pautas especificas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, no que se refere tanto às condições de trabalho e à promoção da saúde do trabalhador quanto a direitos e formas de financiamento e gestão, que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES. Votação: aprovada por unanimidade. Dado o avançado da hora, ou seja, 12h58, a Mesa colocou em votação a transferência dos itens não apreciados para a próxima plenária. Votação: aprovado por maioria dos votos com duas abstenções. Dando inicio à Plenária do Tema II às 15h16 com a mesma composição de mesa do tema 1, passou-se a apreciar o item 12 do Plano de Lutas. O item foi aprovado integralmente pelo G1, foi aprovado com modificações pelo G3 e remetido à Plenária pelos G2 e G4. O G3 propôs a retirada da expressão já protocolada no MEC ao fim do termo ANDES-SN. Aberta a discussão, o companheiro Fernando Molinos propôs manter o texto original com acréscimo da seguinte expressão – na perspectiva de implementá-la nas instituições de Ensino Superiores Públicas e Privadas. Votação: a proposta do companheiro Molinos foi aprovada com maioria dos votos, três votos contrários e uma abstenção. Redação final: Intensificar a luta da categoria pela implementação da Carreira Única, proposta pelo ANDES-SN, já protocolada no MEC, na perspectiva de implementá-la nas instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas. Substituição do delegado João Eduardo da Silva Pereira pelo professor Carlos Pires da SEDUSFM. Dando seqüência aos trabalhos, foi realizada a leitura pela Mesa dos itens 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 28.1, 28.2. e 29. Destes itens foram destacados os seguintes: 15, 20, 21, 22, 23, 26, 28 e 28.1. O item 15 foi destacado pelo Roberto (Roraima). Aberta a discussão, o Roberto (Roraima) afirmou a necessidade de uma regulamentação favorável ao direito de greve. Márcio defendeu a manutenção do texto com argumento de não regulamentação do direito de greve. Votação: o texto original foi mantido com maioria dos votos, 3 (três) abstenções e 6(seis) votos contrários. Foi retirado o destaque do item 20. Em seguida foi aberta a discussão do item 21. O item foi aprovado integralmente pelo G3 e remetido à Plenária pelos G1;G2 e G4. Aberta a discussão, Eudes propôs o seguinte acréscimo ao final do item: “tendo presente que, hoje, o governo FHC já trabalha com uma meta de superávit fiscal de 3,88%”. Rodrigues coloca em dúvida a percentagem da meta fiscal contida na proposta do Eudes. Eudes retira a proposta e junto com Rodrigues encaminham uma proposta de consolidação, agregando ao final do item a seguinte expressão: “tendo presente que, hoje, o governo FHC já pratica superávit mais elevado do que o acordado com o FMI. Votação: Aprovado por maioria dos votos. Redação final: Organizar firme oposição ao recente pacote do governo que, a partir da nova tomada de empréstimo ao FMI (10 bilhões de dólares), de imediato, eleva de 3,5% para 3,75% do PIB as metas de superávit primário, o que implicará o aprofundamento do arrocho salarial e sucateamento do serviço público tendo presente que, hoje, o governo FHC já pratica superávit mais elevado do que o acordado com o FMI. O item 22 foi retirado de destaque. Passou-se em seguida para o item 23. Este item foi também para o cabide. Em seguida, passou-se para o item 26. O item 26 foi aprovado integralmente pelo G3 e remetido à Plenária pelos G1, G2 e G3. Aberta a discussão, Tatiana propõe a supressão, de”que assegurem o poder de compra dos trabalhadores”, após políticas salariais. Cunha defendeu o texto original. Votação: por ampla maioria dos votos, três abstenções e sete votos contrários, o texto original é mantido. O item 28 foi remetido à Plenária por todos os grupos. Aberta a discussão, Joviniano propõe mais um subitem 28.3. A Mesa encaminha votação, P1 manter texto original, P2 acréscimo de mais um subitem. Votação: P2(proposta de acréscimo) foi rejeitada por maioria dos votos, seis a favor e duas abstenções. O item 23 retorna do cabide. Aberta discussão, foi feita a defesa da manutenção do texto do item pelo companheiro Cunha. Seguiram-se propostas de modificação do texto. Paulo propôs que após (...) “Lei de inovação tecnologia” (...) fosse introduzida a expressão a fim de arquivá-lo, combater. Propôs ainda a introdução de um subitem 23.1 – Implementar ações para extinguir os Fundos Setoriais, evitando, dessa forma, a ingerência do mercado no financiamento público de Ciência e Tecnologia. A Mesa colocou em votação o seguinte encaminhamento. Votação: P1 – manter texto original. P2 – modificação do texto original. Votação: foi aprovada a modificação do texto original por maioria dos votos. Em seguida, passou-se à votação das modificações. Votação: foi aprovada por maioria dos votos a alteração apresentada pelo Paulo para o item 23. Passou-se então à votação do subitem proposto. Votação: aprovado por ampla maioria com um voto contrário e 4 abstenção. Redação final: 23 – Implementar ações de defesa da produção cientifica e tecnológica nacional, organizando firme oposição ao projeto de Lei de Inovação Tecnológica, a fim de arquivá-lo, como, também, as regulamentações de exploração do subsolo, a lei de Telecomunicações (sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação etc.), a lei de Patentes, e a outros projetos e programas governamentais que, orientados pela lógica da ingerência do mercado e por interesses estrangeiros, comprometem o desenvolvimento e a soberania do pais. 23.1 - Implementar ações para extinguir os Fundos Setoriais, evitando, dessa forma, a ingerência do mercado no financiamento público de ciência e tecnologia. Em seguida passou-se ao item 30. O item foi remetido pelo G1 à Plenária. Aberta discussão, Jose Miguel apresenta a redação proposta para o item da ADUFRJ já que o encaminhado pelo G1 à Plenária apresenta algumas modificações. Proposta apresentada por Cleusa (ADUFRJ) – Lutar, em conjunto com as entidades do setor de educação, pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, com prioridade para os cursos noturnos, condicionada à garantia de recursos orçamentários destinados à recomposição e à expansão dos quadros efetivos de docentes e técnicos-administrativos, contratados por concurso público e pelo regime estatutário, e da infra-estrutura das IES, resguardada sua autonomia.  A Mesa encaminhou a votação da seguinte forma: P1 – proposta de votação apresentada pelo G1 e remetida à Plenária. P2 – Proposta de modificação encaminhada por Cleusa (ADUFRJ). Votação: a P2 foi aprovada por maioria dos votos, com três abstenções. Redação final:  Lutar, em conjunto com as entidades do setor de educação, pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, com prioridade para os cursos noturnos, condicionada à garantia de recursos orçamentários destinados à recomposição e à expansão dos quadros efetivos de docentes e técnicos-administrativos contratados por concurso público e pelo regime estatutário) e à infra-estrutura das IES, resguardada sua autonomia. Prosseguindo com o encaminhamento anterior, a Mesa fez a leitura dos itens 31, 32, 33, 34, 35, 36 e 37. Foram destacados apenas os itens 32 e 36. No item 32, Joviniano (APUB) propõe o seguinte destaque: inserir após (...) “orçamento definitivo”(...) para tal revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim. Após abertura de discussão sobre o item, a Mesa colocou-o em votação. Votação: P1 –manter o texto original do item. P2 – modificar o texto com a formulação de Joviniano (APUB). A P2 foi aprovada com ampla maioria dos votos. Redação final: Lutar, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação cientifica entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim. Política esta entendida como condição essencial ao trabalho docente em geral e, em especial, como forma de viabilizar a permanência e o bom desempenho acadêmico dos estudantes, até a conclusão do curso, reduzindo, assim a evasão nas IES públicas. O item 36 foi remetido à Plenária por todos os grupos. Aberta a discussão, Fernando Molinos apresentou proposta de modificação nos seguintes termos: - Lutar pela aposentadoria integral para todos os trabalhadores de forma a garantir este princípio tanto aos trabalhadores do setor público quanto privado contrariamente à situação atual, que trata diferentemente os trabalhadores públicos e privados e aos aposentados do setor público e aos que futuramente vierem a se aposentar conforme as propostas hoje em curso no Congresso Nacional. Votação: P1 – manutenção do texto original, P2 – mudança do texto original com a formulação do Fernando Molinos. Por ampla maioria dos votos e duas abstenções foi aprovado a P2. Redação final: - Lutar pela aposentadoria integral para todos os trabalhadores de forma a garantir este princípio tanto aos trabalhadores do setor público quanto privado contrariamente à situação atual, que trata diferentemente os trabalhadores públicos e privados e aos aposentados do setor público e aos que futuramente vierem a se aposentar conforme as propostas hoje em curso no Congresso Nacional.  Dando seqüência ao encaminhamento anterior, a Mesa procede à leitura dos itens 38, 39, 40, 41, 42, 43, 43.1, 43.2, 43.3, 44, 44.1, 44.2 e 45. Foram destacados os itens 38, 43.1, 43.2, 44.1 e 44.2. O item 38 foi remetido à Plenária pelos G2; G3; G3 e com proposta de modificação por G1 apresentada pela ADUFRJ em dois subitem: 1 – Denunciar, por meio de seminários, debates e encontros, o assistencialismo presente nas ações, focalistas, fragmentadas e pontuais que mistificam a política de Assistência Social, engendrando programas como a universidade solidária, os amigos do transplante, os amigos da escola e outros, desresponsabilizando o Estado das suas reais funções sociais. 2 – Combater a mercantilização da Saúde Pública em todos os seus níveis (Hus, Fundações Hospitalares, convênios com empresas e seguradoras de saúde, etc.) reafirmando como direito a universidade da assistência à saúde, conforme o Art. 196 da Constituição Federal de 1988. Aberta a discussão, apresentam-se vários oradores, Mario, Molinos, Joviniano(APUB) e o item vai para o cabide para uma proposta de consolidação. O item 43 é retirado, pois está superado. O destaque do item 43.1 propõe a substituição da expressão envidem esforços no sentido de divulgar a avaliação do Sindicato sobre a questão por envidar esforços no sentido de divulgar a avaliação do Sindicato contrária à regulamentação do direito de greve. Votação: aprovado por maioria dos votos. O item 43.2 foi remetido à Plenária por todos os grupos. É apresentado por Fernando Molinos um destaque ao item propondo mudança de redação articular, no interior das Coordenações Estaduais dos SPF, a luta contra as propostas de regulamentação da lei de Greve e trabalhar junto aos parlamentares nos estados nesse sentido. P1 mantém proposta de redação original, P2 alteração da redação do item com a formulação do Fernando Molinos. Votação: é aprovada com ampla maioria, um voto contrário e uma abstenção a P2. Redação final: articular, no interior das Coordenações Estaduais dos SPF, a luta contra as propostas de regulamentação da lei de Greve e trabalhar junto aos parlamentares nos estados nesse sentido. O item 44.1 foi remetido por todos os grupos à Plenária. Aberta a discussão, Tomás propõe a supressão do item e Maria Odete propõe a sua manutenção. P1 manutenção do item, P2 supressão do item. Votação: com ampla maioria dos votos, duas abstenções e oito votos contrários, o item é mantido. Dando seqüência aos trabalhos, segue-se a proposta de acréscimos ao TR – 5. O G1 remete à Plenária, como proposta de acréscimo, o deslocamento dos itens 1, 2, 3 e 4 do TR –9 para o TR – 5. Aberta a discussão, apresentaram-se vários oradores. P1 manter tais itens no TR – 9, P2 deslocar tais itens do TR –9 para o TR – 5. Votação: por 15 votos favoráveis, dois contrários e várias abstenções foram deslocados os respectivos itens da TR – 9 para a TR – 5. Passou-se, em seguida, à discussão da questão de mérito item a item. Seguiram-se vários oradores. Item – 1 Cristina propõe suprimir a expressão encarregue uma comissão para. P1 manter texto original, P2 alteração de redação proposta por Cristina. Votação: por ampla maioria dos votos, 1 contrário e 5 abstenções, a P2 é aprovada. Redação final: Que o ANDES-SN, por meio do GT Seguridade Social, desenvolva um estudo qualitativo, de abrangência nacional, que possa ser realizado pelas próprias Seções Sindicais, com o objetivo de traçar um completo perfil das questões que relacionem o trabalho docente com as suas condições de saúde.  Substituição de delegado. Fernando Fidalgo é substituído por Beatriz Couto (APUBH). Aberta discussão dos Itens – 2 e 3, Cristina propõe aprová-los como recomendação. Seguem-se intervenções de Molinos e Maria Odete. Votação: por ampla maioria, três abstenções e um voto contrário, os respectivos itens foram aprovados como recomendação. O item – 4 de acréscimo proposto foi superado pelo item 11 do eixo de lutas. O próximo item de acréscimo proposto foi o deslocamento dos itens 1 e 2 do TR –14 para o TR – 5, pelo G1. 1 – Que o ANDES-SN, independentemente do resultado do processo eleitoral, constitua, no âmbito do GT Seguridade Social/ Aposentados, uma Comissão, com representação de docentes dos diferentes setores do Sindicato, para detidamente estudar as propostas apresentadas nos programas dos candidatos que disputaram as eleições, bem como o documento da CNESF, em relação às reivindicações dos SPF, encaminhando aos candidatos à Presidência da República (Circ. 323/2002), aprofundando possibilidades de suas aplicações, respeitando os princípios defendidos pelo Sindicato e as características dos setores que compõem o ANDES-SN. 2 – Que o documento resultante do trabalho dessa comissão, após apreciação do GTSS e em reuniões dos setores, com seus respectivos encaminhamentos, seja objeto de analise e deliberação no 22º CONGRESSO do ANDES-SN. Aberta a discussão, Janete propõe a supressão dos itens. Molinos fez a defesa de sua manutenção. P1 – supressão dos acréscimos decorrentes do deslocamento dos itens 1 e 2 do TR – 14 para o TR – 5. P2 – defesa dos respectivos acréscimos. Votação: por uma ampla maioria, com três votos contrários e varias abstenções foram suprimidos os itens (P1).  A Mesa retornou o cabide do item 38 com uma proposta de consolidação feita por (Mario, Zé Miguel, Cleusa, Joviniano): 38 – Indicar às seções sindicais a promoção de seminários, encontros, debates, atos etc, com o objetivo de: 1 – desvelar a falácia do governo sobre o “déficit” da Previdência Social e de apreender o real significado da Reforma da Previdência proposta pelo novo governo; 2 – denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mistificam a Política de Assistência Social, engendrando programas como a “Universidade Solidária”, os “Amigos do Transplante”, os “Amigos da Escola”e outros criados pelo governo FHC, que procuram desresponsabilizar o Estado das suas reais funções sociais, e 3 – combater a mercantilização da saúde, que contraria os princípios de universalidade, equidade e integralidade, conforme o art. 196 da Constituição Federal de 1988). Votação: aprovada com ampla maioria e três abstenções. Dando seqüência aos trabalhos, a Mesa abre discussão sobre outra proposta de acréscimo do G1, remetida à Plenária, constante do anexo do relatório consolidado do tema 1. “ 1 – Que o ANDES-SN, articuladamente a entidades sindicais e movimentos sociais, empenhe-se na organização e desenvolvimento de um ato público de caráter nacional que marque o término do governo FHC e denuncie os prejuízos, perdas e quebras de direitos impostos pelo mesmo à sociedade nos últimos oito anos (BOTA FORA DE FHC). 2 – Que o ANDES-SN, por intermédio de suas S. Sind. e Secretarias Regionais, promova a divulgação e o debate sobre o programa de governo de Lula na perspectiva de instrumentar e mobilizar a categoria para a defesa de questões nele expressas que confrontem posições do sindicato. 3 – Que a Diretoria do ANDES-SN, imediatamente à posse do governo Lula, solicite agendamento de audiência com o Ministro da Educação, no sentido de retomar o processo de negociação decorrente do acordo assinado no último movimento de greve dos docentes das IFES, interrompido pelo governo FHC, bem como estabeleça uma agenda de trabalho para tratar de outras questões que têm sido levantadas pelo sindicato em defesa da educação pública.”Aberta a discussão, Cristina faz destaque de supressão para os três itens apresentados. Molinos faz a defesa dos respectivos itens. Votação: o item 1 foi suprimido por 21 votos a favor, 15 contrários e três abstenções. Numa primeira votação do item 2, deu empate, ou seja, 19 votos favoráveis 19 votos contrários e quatro abstenção. Abriu-se nova discussão. Após as defesas, ocorreu nova votação. Por 20 votos favoráveis à supressão e 18 votos contrários e quatro abstenções o item foi suprimido. Passou-se então para a discussão do item 3. Abertos os debates, Cunha, Cristina e Schmidt defenderam a sua supressão e Fernando Molinos, a sua manutenção. Votação: por 22 votos favoráveis, 17 contrários e quatro abstenções, o item foi suprimido. Ao final, foi feito um destaque  pelo César(ADUSP) propondo que fosse feita a seguinte recomendação ao final deste TR “Que o GT Seguridade Social discuta propostas concretas de recomendação às Seções Sindicais do ANDES-SN no sentido de evitarem a mediação de convênios que implementem planos de saúde privados, reforçando a defesa do SUS, na direção de universalizar uma assistência à saúde, pública e de qualidade “dentro do Plano de Lutas.  Votação: a proposta foi aprovada com maioria dos votos e sete abstenções. A Mesa colocou ao final a votação a TR –5 com as respectivas modificações. Votação: aprovação por unanimidade. Dando seqüência aos trabalhos, passou-se à discussão do TR – 6. Márcio fez o seguinte encaminhamento: que a Mesa consultasse a Plenária sobre a existência de destaque. Tendo em vista a não-existência de destaque pela Plenária, passou-se à votação. Votação:  o TR – 6 foi aprovado por maioria dos votos e uma abstenção. As 18h59, dada a aproximação do teto da Plenária, a Mesa colocou em votação remeter os itens não apreciados para  Plenária de Encerramento. Votação: aprovado com maioria dos votos favoráveis. Dando início à Plenária de Encerramento com a mesma composição da Mesa anterior. A Mesa informou que iria dar inicio aos trabalhos pelos TR – 21, TR – 7 e TR – 7.1 sendo que os TR - 7.1 e TR – 21 fazem parte do anexo ao caderno de textos. Dando continuidade aos trabalhos, passou-se a apreciar o TR - 7  Plano de Lutas do Setor das estaduais que foi remetido à Plenária por todos os grupos. Aberta a discussão, apresentaram-se vários oradores. Márcio propôs, como questão de encaminhamento, o mesmo procedimento que foi realizado na votação do TR – 6, ou seja; votação em bloco. O que foi acatado pela Mesa. Colocado em discussão o TR – 7, foram feitos destaques nos itens 2 e 3. O destaque do item 2 diz respeito á atualização do título do seminário, ou seja, substituir após Seminário de Formação Sindical sobre “Política Tributaria e Orçamentária” por finanças públicas. Votação: aprovado com maioria dos votos e três abstenções. Colocado em discussão o item 3, Cunha faz um destaque de supressão da expressão “a exemplo das ações que suspendem os cursos pagos no Rio de Janeiro e na UFC no Ceará.” Após (...)”onde couber.(...)” Votação: Aprovada a supressão por ampla maioria dos votos e uma abstenção. Paulo Propõe um acréscimo ao TR –7 “Onde houver uso clientelista e antidemocrático de votos de alunos de cursos a distancia, o ANDES-SN deverá formalizar denúncia ao Ministério Público e também formalizar perante a justiça a impugnação do Pleito”. Aberta a discussão, Cristina propõe encaminhamento contrário à proposta. Votação: a proposta de acréscimo foi rejeitada por ampla maioria dos votos. Em seguida, passou-se à votação global do TR – 7 com suas modificações. Votação: aprovado por maioria dos votos.   Seguiu-se então a apreciação do TR – 7.1(Anexo ao Caderno de Textos). Não havendo destaque, passou-se à votação: Aprovado com ampla maioria dos votos e cinco abstenções. Passou-se, então, à apreciação do TR – 21. Cunha propôs substituir, no item 1, após (...)“situação das estaduais”(...) a expressão busque construir pela expressão continue construindo e propôs ainda suprimir o item 2 deste TR. A Mesa colocou em votação item a item do TR 21. P1 manter texto original do item 1, P2 modificação do texto original do item 1 com a formulação de Cunha. Votação: a P2 foi aprovada com ampla maioria dos votos e uma abstenção. Em seguida, foi colocada em votação a supressão do item 2 do TR. P1 manutenção do item 2 do TR, P2 supressão do item 2 da TR. Votação: P2 foi aprovado com maioria dos votos e quatro abstenções a supressão do item 2. Redação final: Que o ANDES-SN acompanhe de perto a situação das Estaduais e continue construindo junto com as seções sindicais estratégias especificas para dar visibilidade a este processo e para enfrentar e impedir que semelhante projeto de universidade seja efetivado.  Situação do TR – 8. Todos os grupos remeteram à Plenária. Sendo que o G1 remeteu à Plenária proposta de acréscimo de novo item “Que o ANDES-SN, ao precionar o MEC sobre o funcionamento das mesas de negociação, exija, conforme acordado na greve, a instalação de mesa referente à saúde dos trabalhadores das IFES que garanta princípios resultantes de discussões e aprovação nas seções sindicais e deliberações pelo XXII Congresso”.O G4 remeteu proposta de modificação do item 5 e inclusão de novo item respectivamente: “Pressionem os parlamentares, no Congresso Nacional e nos estados, no sentido de que elaborem e apresentem emendas à LOA 2003 com a finalidade de prever recursos suficientes para o reajuste emergencial de 25,72% reivindicado pelos SPF (índice emergencial/cálculo DIEESE), a incorporação das gratificações e a implementação do projeto de carreira única do ANDES-SN, priorizando, em primeiro plano, a luta unificada de caráter geral, envolvendo o conjunto dos SPF; em segundo, a incorporação das gratificações e, finalmente, a implementação do projeto de carreira única do ANDES-SN” e “Lutar contra a distorção na contratação de professores substitutos e, até que haja pleno preenchimento das vagas por efetivos, defender melhores condições de trabalho para os substitutos.”Alem disso, surgiram os seguintes destaques: Celi propõe inclusão de” Encaminhar, em conjunto com os estudantes e os técnicos-administrativos, a luta pela execução integral da emenda ANDIFES e pela regularização do repasse do duodécimo (1/12) devido às universidades, denunciando a toda a sociedade o não-repasse das verbas para as IFES pelo governo federal, o que coloca em risco o corrente semestre letivo.  Tom(ASUFES) propõe a seguinte recomendação ao Plano de Lutas do setor das IFES: “O 45º CONAD recomenda às seções sindicais que fiquem atentas a processos eleitorais das universidades cuja eventual participação de docentes e discentes de cursos a distancia possa ocorrer de modo clientelístico e antidemocrático.” Aberta a discussão, Cunha defendeu a supressão da proposta de acréscimo do G1. Joviniano defendeu sua manutenção. Votação: o item proposto pelo G1 é suprimido por maioria dos votos e cinco abstenções. Após abertura de discussão sobre a proposta de modificação do G4, o item é colocado em votação. Por ampla maioria de votos é aprovado. Redação final: “Pressionem os parlamentares, no Congresso Nacional e nos estados, no sentido de que elaborem e apresentem emendas à LOA 2003 com a finalidade de prever recursos suficientes para o reajuste emergencial de 25,72% reivindicado pelos SPF (índice emergencial/cálculo DIEESE), a incorporação das gratificações e a implementação do projeto de carreira única do ANDES-SN, priorizando, em primeiro plano, a luta unificada de caráter geral, envolvendo o conjunto dos SPF; em segundo, a incorporação das gratificações e, finalmente, a implementação do projeto de carreira única do ANDES-SN”. Em seguida, o novo item proposto pelo G4 é colocado em discussão. Após os debates iniciais, a proposta é votada: por ampla maioria de votos é rejeitada. Seguem-se para apreciação os acréscimos propostos à Plenária. Primeiro, a proposta da Celi. Logo após a sua defesa é colocado em votação. Por ampla maioria dos votos e três abstenções o item é aprovado. Redação final: Encaminhar, em conjunto com os estudantes e os técnicos-administrativos, a luta pela execução integral da emenda ANDIFES e pela regularização do repasse do duodécimo (1/12) devido às universidades, denunciando a toda a sociedade o não-repasse das verbas para as IFES pelo governo federal, o que coloca em risco o corrente semestre letivo.  Segue-se a apreciação da proposta de recomendação do Tom Gil(ADUFES). Votação: por ampla maioria dos votos e três abstenções é aprovada. Redação final: “O 45º CONAD recomenda às seções sindicais que fiquem atentas a processos eleitorais das universidades cuja eventual participação de docentes e discentes de cursos a distancia possa ocorrer de modo clientelístico e antidemocrático”.Passa-se então à votação geral do TR – 8 com suas respectivas modificações. Por ampla maioria dos votos, o TR – 8 é aprovado. A Mesa informa que o TR – 9 foi votado quando do deslocamento de seus itens para o TR – 5. O TR – 10 é colocado em discussão pela Mesa. Cristina faz um destaque no item 2 deste TR propondo um texto substitutivo “2.1 – As Seções Sindicais deverão realizar debates com o objetivo de divulgar, durante o ano de 2003, a proposta de Carreira Docente do ANDES-SN: 2.2 – O ANDES-SN promoverá um evento nacional visando à construção de encaminhamentos necessários à aprovação pelo Governo do Plano de Carreira Docente do ANDES-SN para as IES.”  Beatriz solicita que o TR – 12 seja considerado em conjunto com a discussão e votação do TR – 10. A Mesa, após consulta à Plenária, acata esse encaminhamento. Cristina propõe a supressão do TR – 12. Beatriz faz a defesa deste TR. Votação: por ampla maioria dos votos, o TR – 12 foi suprimido. Retoma-se, então, o TR – 10. Aberta a discussão, Maria Odete propõe a substituição do texto do TR apresentado pela Cristina e Joviniano propõe a manutenção original do texto. Votação: por ampla maioria, o texto do TR é modificado pela formulação apresentada pela Cristina. Redação final: “2 – As Seções Sindicais deverão realizar debates com o objetivo de divulgar, durante o ano de 2003, a proposta de Carreira Docente do ANDES-SN: 2.1 – O ANDES-SN promoverá um evento nacional visando à construção de encaminhamentos necessários à aprovação pelo Governo do Plano de Carreira Docente do ANDES-SN para as IES.”A Mesa abre o debate sobre o TR – 11. Malu propõe a sua supressão, Beatriz propõe a sua manutenção. Votação: por ampla maioria dos votos, o TR é suprimido. É colocado em debate o TR – 13. Abre-se a discussão. Zago defende a sua supressão, Beatriz, a sua manutenção. Votação: por ampla maioria dos votos, o TR é suprimido. Segue-se apreciação do TR – 15. Abertos os debates, Cristina propõe a sua supressão, Luciana propõe um acréscimo e Schmidt, a sua manutenção. A Mesa apresenta o seguinte encaminhamento: P1 – manutenção do TR. P2 supressão do TR.  Votação: por ampla maioria de votos, com três contrários e cinco abstenções o TR foi suprimido. Passa-se então à votação em bloco do tema I com as alterações propostas. Votação: por ampla maioria e duas abstenções é aprovado. Em continuação, às vinte e uma horas e dezoito minutos do dia três de novembro de dois mil e dois, a pauta foi vencida, e eu, Jorge Luiz Coimbra de Oliveira, lavrei a presente ata que, depois de lida, será assinada por mim e pela presidente da Mesa. Belém (PA), 3 de novembro de 2002.

Vera Lucia Jacob Chaves 
Jorge Luiz Coimbra de Oliveira

Presidente 
2º Secretario


ATA DA PLENÁRIA DO TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS DO 45º CONAD

Às vinte e uma horas e trinta minutos do dia três de novembro de dois mil e dois, no Salão Verde da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará, FCAP, na cidade de Belém, PA, com quorum regimental, foi instalada a Plenária do Tema II– Questões Organizativas e Financeiras. A Mesa coordenadora dos trabalhos foi composta pelos diretores do Sindicato: Maria Lia do Perpétuo Socorro Silva e Reis (presidente), José Eudes Baima Bezerra (vice-presidente), Antonio José Vale da Costa (1° secretário) e Mario Luiz Alves (2° secretário). Abertos os trabalhos, a Mesa informou ao Plenário que, de acordo com o Relatório Consolidado, todos os Textos de Resoluções, submetidos aos Grupos Mistos, foram aprovados integralmente por todos eles, dispensando, portanto, discussões de Plenária. Foram acrescidos a estes TRs, pelos Grupos 1, 3 e 4, três recomendações. A presidente informou que, para esses acréscimos, estabelecer-se-iam discussões na Plenária, seguidas de votação. Após esses esclarecimentos iniciais, a presidente apresentou o TR 16 – Prestação de Contas do 44º CONAD, aprovado integralmente em todos os grupos – submetido à votação, o TR foi aprovado por unanimidade, permanecendo a redação original, ou seja: O 45º CONAD aprova a prestação de contas do 44º CONAD. A seguir foi apresentado o TR 17 – Previsão Orçamentária, aprovado integralmente em todos os grupos, com acréscimos propostos pelos grupos 1 e 3, que, submetidos à votação foram rejeitados. O TR foi aprovado por unanimidade, permanecendo a redação original, ou seja: 1- O 45º CONAD aprova a previsão orçamentária para o 1º semestre de 2003. 2 – Para o 2º semestre de 2003, a previsão orçamentária será a do 1º semestre de 2003 corrigida em 5%. Conforme estabelecido inicialmente, a presidente apresentou os acréscimos ao TR 17. Do Grupo Misto 1, como recomendação: Que a Diretoria realize um estudo sobre as alternativas possíveis para a quitação dos empréstimos contraídos junto aos fundos, a fim de que o 22º Congresso do ANDES-SN possa deliberar sobre a questão (aprovada a recomendação por unanimidade no Grupo). Do Grupo Misto 3, como recomendação: Que a Diretoria do ANDES-SN apresente ao próximo Congresso (22º) um novo formato de apresentação da previsão orçamentária, de forma a torná-la mais detalhada e completa, na perspectiva de possibilitar uma melhor avaliação da mesma (aprovada a recomendação por unanimidade no grupo – 10 votos). Conforme estabelecido inicialmente, abriram-se inscrições para o debate sobre o acréscimo de recomendação proposta pelo Grupo 1. Adolfo argumenta que recomendação não se vota, José Miguel contrapõe afirmando que a recomendação é do CONAD, portanto, tem que se votar. Malu faz proposta de alteração defendendo o entendimento de recomposição ou não dos Fundos em vez de quitação. Fernando concorda com o entendimento do José Miguel e que a recomposição está ligada à pequena reserva técnica do Sindicato e que a dívida, conforme foi informado nos grupos, corresponde a duas arrecadações. Cristina diz que a recomposição ou não dos fundos pode ser outra alternativa política, uma vez que está ligada ao trabalho necessário do Sindicato. Após as discussões, surgiu do Plenário uma proposta alternativa consensuada que, submetida à votação foi aprovada com uma abstenção e nenhum voto contrário, ficando a redação da seguinte forma: Que a Diretoria realize um estudo sobre as alternativas possíveis para a recomposição dos fundos a fim de que o 22º Congresso do ANDES-SN possa deliberar sobre a questão. A recomendação proposta pelo Grupo 3 foi colocada em discussão e votação pela presidente da Mesa, sendo aprovada com uma abstenção e nenhum voto contrário, com apenas uma correção, ficando da seguinte forma: Que a Diretoria do ANDES-SN apresente ao 22º Congresso um novo formato de apresentação da previsão orçamentária, de forma a torná-la mais detalhada e completa, na perspectiva de possibilitar uma melhor avaliação da mesma. A seguir foi apresentado o TR 18, sobre Balancete Analítico – Janeiro a Junho/2002 - com acréscimo de recomendação proposto pelo Grupo 2. Como o texto original da Diretoria do Sindicato foi aprovado integralmente por todos os grupos, a mesa colocou-o em votação, sendo aprovado com uma abstenção e nenhum voto contrário, ficando com a seguinte redação: Os delegados presentes ao 45º CONAD aprovam a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período janeiro a junho de 2002. Seguindo a metodologia aprovada, a Mesa colocou em discussão a recomendação proposta pelo grupo 2: RECOMENDAÇÃO - Que a Diretoria Nacional aprimore a forma de apresentação da prestação de contas no que se refere à: apresentação da prestação de contas de maneira que ela se torne mais compreensível, observando discussões e deliberações em CONADs e Congressos anteriores, que podem ser resgatadas pela diretoria, inclusive quanto à prestação de contas das Seções Sindicais; - inclusão de um quadro de contribuições das seções sindicais à CUT Nacional; - possibilidade de uma prestação de contas que seja política, que permita aos sindicalizados uma avaliação das ações da Diretoria; - apresentação de explicações que explicitem como o dinheiro foi gasto; - apresentação mais detalhada da arrecadação e uso do montante financeiro dos fundos. Após discussões de destaques de José Miguel, Rubens e Domingues, a recomendação foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade com modificações, ficando com a seguinte redação: Que a Diretoria Nacional aprimore a forma de apresentação da prestação de contas no que se refere à: apresentação da prestação de contas de maneira que ela se torne mais compreensível, observando discussões e deliberações em CONADs e Congressos anteriores, que podem ser resgatadas pela Diretoria, inclusive quanto à prestação de contas das seções sindicais; - inclusão de um quadro de contribuições das seções sindicais à CUT Nacional; - possibilidade de uma prestação de contas que seja política, que permita aos sindicalizados uma avaliação das ações do Sindicato; - apresentação de notas explicativas, quando necessárias; - apresentação mais detalhada da arrecadação e uso do montante financeiro dos fundos. Em razão do esgotamento do tempo destinado a Plenária de encerramento, a presidente submeteu à votação a prorrogação do 45º CONAD para até o dia 4 de novembro de 2002. Com uma abstenção e nenhum voto contrário, os Delegados aprovaram a prorrogação do 45º CONAD para até o dia 4 de novembro de 2002. TR 19 – Solicitação de Efeito Suspensivo. O texto do TR teve um destaque de Plenária do José Miguel no sentido de se acrescentar duas palavras que, segundo ele, dariam mais sentido. Colocado em votação, o TR foi aprovado com duas abstenções e nenhum voto contrário, com a modificação proposta, ficando com a seguinte redação: O 45º CONAD rejeita o pedido feito pelo ex-diretor - professor Dalton Melo Macambira - de atribuição de efeito suspensivo ao recurso que apresentou ao 22º Congresso do ANDES-SN da decisão do 44º CONAD, que deliberou impor-lhe a penalidade de suspensão dos quadros do Sindicato pelo período de 60 meses. A seguir passou-se à discussão do acréscimo proposto pelo Grupo 4 com o seguinte teor: recomendação – Que o Congresso do ANDES-SN defina uma nova política de rateio. Márcio, da APESJF, defendeu a necessidade de se fazer uma avaliação da forma de como é feito o rateio. Após as intervenções de Cristina Miranda e Fernando Molinos, a recomendação foi posta no “cabide”, uma vez que já se estava configurando uma proposta de plenário, em substituição àquela encaminhada pelo Grupo 4. Enquanto a Plenária dava conta do “cabide”, o presidente do Sindicato, Luiz Carlos Gonçalves Lucas, solicitou a palavra para informar sobre ação movida pelos professores Dalton Melo Macambira e Márcio Fiorentino, contra o professor Roberto Leher, ex-presidente do ANDES-SN, por suposta desobediência à determinação legal que proibia a divulgação do relatório da Auditoria sobre a prestação de contas do Sindicato, biênio 1998/2000. Informou também que, diante do fato, o Sindicato contratou advogado para defender o ex-presidente, uma vez que o mesmo estava implementando determinações de instâncias deliberativas superiores. Terminadas as suas explicações, o Plenário construiu e apresentou um TR referente ao caso que, lido e submetido à votação, foi aprovado com um voto contrário e nenhuma abstenção. O TR aprovado ficou com a seguinte redação: O 45º CONAD aprova que o ANDES-SN arque com os custos decorrentes da defesa jurídica do companheiro Roberto Leher na acusação de suposto descumprimento de decisão judicial, que proibia a divulgação do relatório da Auditoria sobre a prestação de contas do Sindicato – biênio 1998/2000. Para melhor elucidar os fatos, os delegados presentes ao 45º CONAD ressaltaram que, conforme consta nos anais do 21º CONGRESSO do ANDES-SN, a entrada em juízo do pedido de medida cautelar para impedir a divulgação do relatório de Auditoria feita nas contas do Sindicato deu-se após a distribuição deste nos Grupos Mistos do CONGRESSO do ANDES-SN. Consta, ainda, que o CONGRESSO remeteu a decisão para o 44º CONAD para garantir o direito de defesa dos ex-diretores. O 44º CONAD deliberou pela punição. É, portanto, um imperativo ético e político deste CONAD aprovar a defesa de quem se vê processado exatamente por respeitar as decisões das instâncias democráticas do Sindicato e a democracia do movimento. Elaborada a redação referente à proposta de plenário em substituição ao acréscimo do grupo 4 de recomendação que trata de nova política de rateio, a presidente submeteu-a a votação, sendo aprovada por unanimidade com a seguinte redação: RECOMENDAÇÃO (para o Tema 2) - Que se estude a atual sistemática de rateios de CONADs e Congressos com o objetivo de identificar os problemas que a cercam, indicando, se necessário, reformulações. A seguir a Mesa acolheu propostas para sediar o 46º CONAD. A primeira Seção Sindical a se candidatar foi a ADUFES, seguida da SINDUFAP. O representante da ADUFES fez a defesa. Os representantes da SINDUFAP retiraram a proposta, ficando, portanto uma única candidata. Submetida à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. O próximo CONAD, 46º, será sediado pela ADUFES. A seguir, a presidente da Mesa colocou em votação o conjunto de deliberações do bloco, correspondente ao Tema II, que foi aprovado por unanimidade, encerrando-se a Plenária deste Tema às vinte e duas horas e quarenta minutos do dia três de novembro do ano de dois mil e dois. Eu, Mario Luiz Alves, Diretor do ANDES-SN e 2º secretário da Mesa, lavrei a presente ata que, depois de lida e achada conforme, será assinada por mim e pela presidente da Mesa. Belém/PA, três de novembro do ano de dois mil e dois. 

Profª Maria Lia do Perpétuo Socorro Silva e Reis

Prof. Mario Luiz Alves

Presidente






2º Secretário




ATA DA PLENARIA DE ENCERRAMENTO DO 45o CONAD.

Aos 3 dias do mês novembro de 2002, às 23h, foi instalada a Mesa da Plenária de Encerramento do 45o CONAD. A mesa foi composta pelo Presidente do ANDES-SN, professor Luiz Carlos Gonçalves Lucas, pelo Tesoureiro do ANDES-SN, professor José Vitório Zago e a Secretária do ANDES-SN, professora Celi Zulke Taffarel, pelo Primeiro vice-Presidente da Regional Norte I, professor Benedito Gomes Santos Filho e pela Presidente da ADFCAP-Seção Sindical, professora Adélia Benedita Coelho dos Santos. O Presidente do Sindicato  professor Luiz Carlos Gonçalves Lucas apresentou a pauta da reunião, a saber: 1. Agradecimentos; 2. Moções; 3. Carta de BELEM; 4. Indicação de membros para GT. Uma vez aprovada a pauta, o Presidente do ANDES – SN passou a palavra ao professor Benedito que expressou sua opinião sobre o evento e manifestou-se gratificado em terem superado as dificuldades locais para propiciar o melhor para todos. Admitiu que o evento, já na sua fase de organização, permitiu um novo fôlego para as questões internas da faculdade e mexeu com toda a estrutura da faculdade. Reconheceu também a importância do momento e do evento. Em seguida, o professor Lucas passou a palavra à professora Adélia, que também se manifestou reconhecendo a relevância para a categoria da aprovação dos Eixos de Luta, agradeceu aos funcionários e a todos que viabilizaram o evento. Na seqüência, o professor Lucas externou seus agradecimentos a todos os funcionários e demais trabalhadores que contribuíram para assegurar a infra-estrutura necessária para que o evento ocorresse com sucesso, explicitando sua opinião sobre três pontos que deveriam ser destacados no 45o CONAD: As aprovações dos Eixos de Luta, que armam a categoria, a aprovação da previsão orçamentária e o encaminhamento das demais questões organizativas, além da participação extremamente responsável de 49 delegados, 90 observadores e 39 diretores do ANDES-SN, que imprimiram qualidade ao evento, pelas profícuas discussões sobre a conjuntura atual e a proclamação do ANDES-SN como sindicato autônomo, independente e de luta, que não abrirá mão de suas reivindicações. Por fim, mencionou também o 22o CONGRESSO do ANDES-SN, que permitirá avaliar com mais precisão o desenrolar das políticas públicas e suas repercussões. Na seqüência, foram apresentadas e aprovadas 14 (quatorze) moções anexas à presente ata. Em seguida foi lida a CARTA DE BELEM que foi aclamada pela Plenária em pé saudando-a com palmas. O professor Fernando Molinos pediu a palavra e sugeriu que a Carta de Belém mencionasse com mais veemência o aprovado nos eixos e planos de luta do ANDES-SN. Por fim, tratou-se da apresentação de componentes de GT. A secretária mencionou a procura de esclarecimentos por parte do professor Joviniano Netto, Presidente da APUB  sobre indicações para os GT. Com a palavra, o professor Edmundo encaminhou que fosse votada a possibilidade da APUB encaminhar seus proponentes para GT por escrito, já sendo isto previamente aprovado pelo 45º CONAD. Por fim, o professor Lucas deu por encerrada a Plenária de Encerramento do 45o CONAD. Nada mais havendo a tratar, aos trinta e cinco minutos do dia 4 de novembro de dois mil e dois, encerraram-se os trabalhos, eu, Celi Nelza Zulke Taffarel, Secretária Geral, lavrei a presente ata que, para os devidos fins de direito, será assinada por mim e pelo prof. Luiz Carlos Gonçalves Lucas, Presidente do ANDES-SN  gestão 2002/2004.

Luiz Carlos Gonçalves Lucas


 Celi Zulke Taffarel

Presidente





Secretária Geral




ANEXOS A ATA DA PLENÁRIA DE ENCERRAMENTO

ANEXO I – CARTA DE BELÉM

ANEXO II – MOÇÕES




CARTA DE BELÉM

O 45º CONAD – Conselho do ANDES-SN realizou-se em Belém - PA, no período de 1º a 3 de novembro de 2002, poucos dias após as eleições presidenciais e em uma região estratégica para os que lutam por uma nova sociedade libertada das imposições do Capital. 

Os delegados e observadores presentes ao 45º CONAD não apenas registram a importância histórica da eleição do companheiro Luiz Inácio Lula da Silva, oriundo do proletariado, num país marcado pela discriminação e pelo preconceito mas, acima de tudo, sublinham a vitória imposta pelo povo trabalhador aos que, no Brasil, representam e aplicam os planos destrutivos do Capital, em especial, o receituário do FMI. Tal fato, além de revestir-se de importância para a vida nacional, tem desdobramentos políticos em escala continental e mundial.

O fato de a sociedade brasileira ter rejeitado os programas neoliberais do FMI, do BM, da OMC e de seus aliados internos, representados e coordenados por FHC e sua equipe, é a maior demonstração da maturidade política do povo que recusou claramente as seduções do poder instituído para propor uma nova forma de sociabilidade. Ao fazê-lo, a sociedade brasileira constituiu um campo novo de desafios e possibilidades que requererão das organizações e dos militantes do campo popular uma capacidade estratégica de pensar as formas de mobilização dessa imensa energia liberada para construir as políticas necessárias à reconstrução nacional e à liberação do trabalho face às determinações do capital financeiro.

Desafios e possibilidades que exigirão de todos nós a afirmação das soluções necessárias dos graves problemas nacionais, com base nas reivindicações históricas levantadas pelos movimentos sociais como, também, a elaboração coletiva e democrática de alternativas. Este novo governo está colocado diante de restrições econômicas criadas pela submissão do Brasil à ordem do capital financeiro internacional, num momento em que o endividamento externo e interno é o maior já registrado em nossa história. Não desconhecemos que a construção de uma alternativa popular despertará, nacional e internacionalmente, as reações dos que buscarão manter o Brasil dentro da ordem estabelecida. Mas, na medida em que se tornem concretas as aspirações daqueles que o elegeram, o novo governo angariará, no Brasil e no mundo, o apoio dos trabalhadores e dos povos. Somente a mobilização das classes trabalhadoras e dos movimentos sociais poderá garantir que as expectativas reveladas pelo processo eleitoral se transformem, de fato, em elementos de libertação real da nação e dos que nela trabalham. Devemos intervir neste processo na perspectiva internacionalista de unidade dos trabalhadores. Sem dúvida alguma, o Brasil estará sendo acompanhado de perto não apenas pelos organismos internacionais, mas, e isso é decisivo, pelo conjunto dos trabalhadores em escala internacional. Nos anos 60, dizia-se que para onde pendesse o Brasil, penderia a América Latina. Hoje isto também é verdade. O caminho da ampla mobilização é a forma pela qual poderemos atuar no sentido de dar nossa contribuição decisiva para que esta experimentação histórica se concretize na perspectiva libertadora. Se, pelo contrário, imaginarmos que a automaticidade na política garantirá o êxito desse processo, estaremos colaborando fortemente para a frustração das aspirações populares.

No momento atual, é oportuno lembrar que, com a oposição clara ou velada dos meios de comunicação, sem a participação da maioria dos partidos, sem qualquer apoio governamental, 11 milhões de brasileiros disseram não à  ALCA e à entrega de Alcântara. Recusaram o aprofundamento da subordinação nacional ao imperialismo. Impõe-se, agora, a necessidade da realização de um plebiscito oficial. É nessa direção que o resultado das eleições ganha a dimensão da continuidade da luta.

Dizer não às relações econômicas internacionais subalternas e à política de guerra, que atacam a soberania das nações e impõem à classe trabalhadora a perda de direitos e conquistas, significa defender os serviços públicos, a universidade pública gratuita, laica, socialmente referenciada e a previdência púbica, ameaçada pelas pretensões da iniciativa privada de obter lucros fáceis, certos e rápidos à custa do sacrifício dos trabalhadores.

O enfrentamento, no próximo período, das políticas privatizantes e reacionárias de Estado significa não abrir mão das reivindicações; não admitir nenhuma solução que implique mais perdas ou abandono dos métodos de luta do Sindicato; não compactuar com o cumprimento de acordos firmados com o FMI que inviabilizam a concretização de medidas para atender a pautas de reivindicação e que comprometem os serviços públicos, condenando à miséria milhões de trabalhadores. Mantermo-nos coerentes com o programa de luta do ANDES-SN e com a Carta de Princípios da CUT é a forma concreta de levar à frente as aspirações da imensa maioria dos que, em 27 de outubro de 2002, votaram em Lula.

Isto implica enfrentar as conseqüências impostas à educação em decorrência da implementação de medidas que comprometeram os reajustes salariais devidos, o plano de carreira e o financiamento das universidades.

Significa, portanto, manter a mobilização das amplas massas, em ações conjuntas e unificadas em defesa da educação, saúde, moradia, pelos direitos trabalhistas e de auto-organização dos trabalhadores contra as privatizações e pela reforma agrária.

Para enfrentar o próximo período, imprescindível se faz a continuidade da luta. Com base nas reivindicações que historicamente defendemos.Com um sindicalismo classista, combativo, pela preservação da CUT como central sindical independente que se oriente pelos interesses dos trabalhadores. E com um Sindicato que, de forma autônoma e democrática, não abdique das reivindicações e não abra mão de seus métodos de luta.

As necessidades da imensa maioria da população brasileira indicam  claramente o sentido e a direção. Precisamos agora dar à idéia de mudança o significado da transformação social. 

Chamamos o conjunto dos docentes universitários a construir, no 22º CONGRESSO do ANDES-SN, um novo patamar da luta em defesa da universidade e da educação públicas, e por um Brasil livre da opressão imperialista e da exploração classista.

A LUTA DEVE CONTINUAR

Belém-PA, 3 de novembro de 2002


MOÇÕES

1 - Moção de solidariedade ao Professor Ângelo Brayner e de repúdio à agressão por ele sofrida.

No dia 27 de outubro, o professor Ângelo Brayner, do Curso de Mestrado em Informática Aplicada da Universidade de Fortaleza – UNIFOR, e seu filho de 16 anos viveram uma situação de violência inusitada e inaceitável.

Como milhões de trabalhadores e jovens, naquele 27 de outubro, o professor Brayner e seu filho, usando camisetas e bandeiras de seus candidatos, no caso Lula e José Aírton, do Partido dos Trabalhadores, exerciam seu direito de manifestação política. Manifestação política democrática, legítima e legal.

Entretanto, sem que houvesse qualquer provocação, soldados da PM cearense abordaram o professor Brayner e seu filho, em plena via pública, e os agrediram.

Os militares não se sensibilizaram com os apelos do professor que, em vão, buscava dizer aos soldados que era um trabalhador e não um criminoso. Da mesma forma, foi vã a tentativa de seu filho de dizer que era menor de 18 anos. A agressão só teve fim quando um colega, casualmente presente ao local, intercedeu em favor do professor Brayner, dizendo quem ele era.

O mal, entretanto, já estava feito. Nada vai compensar a violência e o terror vividos pelo professor Brayner e por seu filho. Nada vai compensar a humilhação a que foram submetidos. Em compensação, nada vai apagar a vergonha da PM e do Governo do Ceará, do PSDB, autores e responsáveis pela injustificável violência. Violência, bem entendido, exercida a serviço da repressão política e do favorecimento aos candidatos oficiais no Ceará.

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, repudiam veementemente a agressão sofrida pelo professor Ângelo Brayner e por seu filho e responsabilizam o Governo do Estado do Ceará pelo fato, indicando à Secretaria Regional NE I e às Seções Sindicais das universidades cearenses que organizem atividades  no sentido de exigir a cabal apuração do acontecido e a devida punição dos culpados.

Ao mesmo tempo, manifestam ao professor Brayner e ao seu filho total solidariedade.

Proponente: Secretaria Regional NE I

Enviar para:

1 – Governador do Estado do Ceará

Beni Veras

Palácio do governo 

Cambeba

Fortaleza – CE

2 – Reitoria da Universidade de Fortaleza – UNIFOR

Campus da UNIFOR

Bairro Edson Queiroz

Fortaleza – CE

60811-341

3 – Prof. Dr. Ângelo Brayner

Departamento de Ciência da Computação

Campus da UNIFOR – bloco D – Bairro Edson Queiroz

Fortaleza – CE

60811-341

2 - Moção de Repúdio 
Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, repudiam a TV Amazônia, repetidora do SBT de Macapá, que, no dia 11 de setembro de 2002, expôs os líderes do movimento docente e estudantil da UNIFAP a humilhação e difamação, chamando-os, injuriosamente e sem conceder direito de resposta, de facínoras, vagabundos, baderneiros e perversos em matéria jornalística sobre a paralisação docente e estudantil em advertência à Reitoria e ao Governo Federal, pelo desmanche das universidades públicas, política de arrocho salarial praticada contra os SPFs e por garantia de melhores condições de trabalho. Denunciam que tais fatos ocorrem como conseqüência da adoção de critérios antidemocráticos na concessão de veículos de comunicação que hoje estão sob o domínio de grupos econômicos retrógrados que também têm como objetivo desqualificar a militância nos movimentos sociais.

Proponentes:

- SINDUFAP-SSIND

- Secretaria da Regional NE I

Belém, 3 de novembro de 2002.

Encaminhar para:

TV Amazônia (repetidora do SBT)

Rua Hildemar Maia, 2135 - Buritizal CEP: 68900-440 Cidade: Macapá Estado: AP Telefone (PABX): (96) 217-1045/1046/1041 Fax: (96) 217-1051 e-mail: tvmarcozero@zaz.com.br

SBT

Av. das Comunicações nº 04 – Vila Jaraguá

CEP 06278-905/ Osasco-SP

Ministério das Comunicações

Esplanada dos Ministérios, Bloco R/ sala 304

70.044-900/ Brasília-DF

Reitoria da Universidade Federal do Amapá

Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira Km 02, Zerão, Macapá- AP- CEP: 68902-280

Diretório Central dos Estudantes da UNIFAP

Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira Km 02, Zerão, Macapá- AP- CEP: 68902-280

Sindicato dos Docentes da Universidade Federal do Amapá

Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira Km 02, Zerão, Macapá- AP- CEP: 68902-280

3 - MOÇÃO DE APOIO

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, declaram seu completo apoio à luta dos universitários argentinos pela defesa e sobrevivência da universidade pública na república do Prata, compreendendo a sua importância para o conjunto da luta dos trabalhadores em âmbito internacional e, especificamente, na América Latina.

Neste momento, em especial, apoiamos a luta de estudantes e professores da Faculdade de Ciências Sociais da UBA (Universidade de Buenos Aires) para garantir condições mínimas de funcionamento. A universidade pública foi um dos principais alvos das políticas que, em toda América Latina, tiveram seu eixo no pagamento da dívida externa e na submissão aos ditames dos organismos financeiros internacionais do grande capital. Companheiros argentinos, vocês não estão sozinhos nessa luta, na qual devemos nos unir por cima das fronteiras, para construir uma América Latina livre do imperialismo capitalista.

Proponente: Diretoria




4 - MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, repudiam o cancelamento de novas bolsas e substituições, adotado pelo CNPq em setembro passado, quando os programas de pós-graduação de todo o país já tinham realizado sua seleção de  novos bolsistas. A decisão, sob pretextos “técnicos” (realizar um balanço do número de bolsistas existente), mal oculta seu objetivo de restringir, ainda mais, o financiamento estatal da pesquisa, que já determinou o corte de 45% do orçamento do CNPq em 2002. 

O cancelamento foi realizado sem debate nem comunicação prévia à comunidade universitária, provocando graves prejuízos aos programas e aos bolsistas que já tinham renunciado aos seus empregos para dedicarem-se integralmente à pesquisa durante o período da pós-graduação. A decisão, por outro lado, busca impor condicionamentos à gestão da pesquisa pelas novas autoridades federais.

O ANDES-SN declara seu completo apoio à luta da ANPG (Associação Nacional dos Pós-Graduandos), e das APGs estaduais, contra este último arbítrio do agonizante governo de FHC e seus aliados.

Proponente: Diretoria

5 - Moção

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, repudiam a atitude descompromissada da administração do Centro Universitário Campos de Andrade – PR (UNIANDRADE), quanto às suas obrigações trabalhistas marcada pelo sistemático atraso dos salários dos docentes que lá trabalham.

Propositor: Márcio Mendes Rocha – Secretaria Regional Sul

Para: Reitor da UNIANDRADE, José Campos de Andrade
Rua João Negrão, 1285 – Curitiba - PR

6 - MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, manifestam publicamente sua solidariedade ao jornal Correio Braziliense.

As tentativas de intimidação que o Correio vem sofrendo da parte de membros do atual Governo do Distrito Federal são uma grave ameaça ao estado  democrático e ao direito da população de se manter bem informada.

O último ataque sofrido pelo jornal, quando teve em suas instalações a presença de oficial de justiça determinado a exercer censura prévia, é comparável apenas às ações da ditadura militar.

O momento que estamos vivendo exige que toda a sociedade se manifeste no sentido de assegurar a independência entre os poderes constituídos e as liberdades próprias do Estado de Direito.

Proponente: ADUnB

7 - Moção

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, declaram seu irrestrito apoio e solidariedade ao Diretório Central dos Estudantes da Universidade Tiradentes/Sergipe que, por empreender luta em defesa do pagamento proporcional de mensalidade, está sofrendo repressão e cerceamento à liberdade de organização e manifestação por parte da Reitoria. Os estudantes Flaviano Correia Cardoso e José Carvalho Júnior, respectivamente presidente e membro do Conselho Político do DCE, estão sendo submetidos a processos disciplinares; o primeiro já concluído com determinação de quinze dias de suspensão, podendo implicar perda do semestre.

Proponente: Regional NE III

Enviar para: DCE e Reitoria da UNIT.

8 - Moção

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, manifestam veemente repúdio ao Reitor da Universidade Tiradente/Sergipe, Joubert Uchoa de Mendonça, que, na contramão do processo democrático, imprime campanha difamatória contra o Diretório Central dos Estudantes e submete seus membros a processo disciplinar com punição ao presidente Flaviano Correia Cardoso, o que pode implicar perda do período letivo.

Proponente: Regional NE III

Enviar para: DCE e Reitoria da UNIT.

9 - Moção

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, considerando:

o reconhecido gesto do prefeito municipal da cidade de Belém-PA, Edmilson Rodrigues, ao conceder espaço público às margens da baía do Guajará, a fim de que ali sejam realizadas cerimônias  e oferendas pelos praticantes das religiões afro-ameríndias;

a orientação do referido prefeito junto aos funcionários dos cemitérios municipais de Belém, com o fito de evitar constrangimento aos adeptos das religiões afro-ameríndias, por ocasião das práticas rituais de ancestralidade e cerimônias fúnebres;

a ação do prefeito municipal como promotora da liberdade de cultos e convivência pacífica entre os credos religiosos,

tornam público o seu repúdio à matéria jornalística veiculada pelo SBT (Sistema Brasileiro de Televisão), nomeadamente, no “Programa  do Ratinho”, do dia 3 (três) de outubro de 2002, quando focaliza e expõe imagens de cerimônia multi-religiosa em homenagem ao prefeito Edmilson Rodrigues, tendenciosamente, acompanhadas de cenas de túmulos deteriorados e/ou quebrados, numa montagem grosseira e desrespeitosa aos sacerdotes das religiões afro-ameríndias, sugerindo ao público a impressão de que se trata de criminosos violadores de túmulos que contam com a cumplicidade do governo municipal.

Pelo exposto, denunciam a ignorância e o desrespeito do SBT às diretrizes do fórum de Durbain, do qual o Brasil é um dos países signatários.

Proponente: Secretaria Regional NE II

Enviar para:

- SBT

Av. das Comunicações nº 04 – Vila Jaraguá

EP 06278-905/Osasco-SP

- SBT – Repetidora Belém

Av. Alcindo Cacela, 2304 – Bairro da Cremação

CEP: 66040-020 – Belém-PA

- Ministério das Comunicações

Esplanada dos Ministérios, Bloco R Sala 304

70044-900 – Brasília-Df

- Sr. Edmilson Rodrigues – Prefeito Municipal de Belém

Palácio Antônio Lemos

Pça Pedro II, s/n

66.000-000 – Belém-PA

- INTECAB-PA

Tv. Pirajá, 1194 – Bairro do Marco

66087-490 – Belém-PA

- Centro de Estudos do Negro do Pará – CEDENPA

Passagem Paulo VI, 244 – Cremação

Cx. Postal 947

66045-520 – Belém-PA

10 - Moção de repúdio à presença de força policial nos campi universitários.

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, cientes:

a) do grave constrangimento causado a dois professores por parte de policiais armados, dentro do campus de Campinas;  

b) da morte de um estudante, atingido durante tiroteio entre policiais e ladrões no campus de Limeira, acusado pela polícia de ser membro da quadrilha e ter sua casa invadida – acusações depois desmentidas  pela própria polícia, repudiam

a) a presença de forças policiais nos campi da UNICAMP, que tem trazido mais intranqüilidade do que segurança;

b) a realização de eventos comerciais de massa em espaços alugados dos campi da UNICAMP em um dos quais um jovem foi abatido por disparo efetuado por membro da empresa promotora do evento,

Entendem que:

fatos como esse e a resultante participação policial não são particulares à UNICAMP, mas vêm se tornando uma absurda e brutal normalidade, veja-se, por exemplo, a aprovação pelo CONSUNI da UFMT de um convênio de parceria com a PM sem que efetivamente a comunidade da universidade pudesse aprofundar a discussão e avançar na elaboração de propostas menos militarizadas de segurança.

Apontam:
a necessidade urgente do MD proceder a um amplo debate para a formulação de uma política de segurança para a sociedade brasileira e para a comunidade universitária.

Adolfo, Penna e Edmundo (ADUNICAMP).

Domingos, Vinicius. Pedro e Sanches (ADUFMAT-Ssind)

Enviar para:

Executivo Federal e Estadual (São Paulo)

Comissão de Direitos Humanos (Senado, Câmara e Assembléia Legislativa-SP)

Reitoria da UNICAMP

PM-SP

Presidente eleito e governador SP (reeleito)

11 - Moção de apoio à abertura dos arquivos das Assessorias de Segurança das Universidades.

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, considerando que:

- durante a ditadura todo e qualquer órgão público possuia no seu conjunto de organismos internos as famosas e nefandas Assessorias de Segurança;

os vetos ideológicos do SNI (hoje ABIN) castraram a vida universitária seja pelo expurgo de docentes por manifestarem sua discordância política (elemento básico de qualquer democracia), seja pelo impedimento da contratação de jovens intelectuais baseado nesse processo de eliminação da liberdade de pensamento, expressão e de criação;

- se a sociedade manifestou-se por uma profunda mudança social, não é possível que se continue a ocultar fatos de extrema relevância e que mutilaram a vida nacional com desdobramento até os dias atuais, manifestam seu irrestrito apoio à abertura dos arquivos dessas Assessorias de Segurança para que a sociedade tome conhecimento das entranhas da repressão e para que a universidade conheça sua própria história. 

Edmundo (ADUNICAMP)

Domingues, Vinicius e Sanches (ADUFMAT) 

Lucas, Celi, Ana (Direção do ANDES-SN)

Para:

ANDIFES

Reitorias e Diretorias das Instituições Públicas de Ensino Superior

Lideranças dos partidos.

MEC

Comissões de Direitos Humanos

Presidente Eleito

12 - MOÇÃO CONTRA A PRESENÇA MILITAR AMERICANA NA AMAZÔNIA

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, manifestam-se contrários a qualquer presença militar estrangeira na Amazônia, inclusive americana, sem a autorização do Congresso Nacional, ao tempo em que resgatam fatos que bem ilustram as políticas de destruição da Amazônia brasileira, tais como:

- os projetos de desenvolvimento da Amazônia, nos anos 70 e 80, legaram-nos: destruição das formas de organização produtiva e social das populações nativas; intensificação da degradação ambiental; indução de migrações atraídas pela propaganda enganosa; perda de identidade cultural; aumento de doenças; desapropriação de populações rurais; aumento da tensão nos núcleos urbanos; destruição de terras indígenas, invadidas por estradas, inundadas por hidrelétricas e abertas à mineração; concentração fundiária e conflitos pela posse da terra.

- nos anos 90, os países ricos, principais financiadores e beneficiários da expropriação dos recursos naturais, passaram a denunciar o Brasil pela conivência com a depredação da região. O governo americano, por exemplo, interessado nas riquezas da Amazônia e na saúde de suas empresas, aumentou a pressão sobre o nosso país. Como resposta, o governo brasileiro rasgou a Constituição Federal para garantir os interesses transnacionais; impôs uma lei de patentes que torna a nossa biodiversidade presa fácil das multinacionais de produtos farmacêuticos e agronômicos e escancarou as portas do subsolo para a especulação internacional.

- o governo FHC não executou nem mesmo o previsto pela  Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal, isto é, “não cumpriu os objetivos fundamentais da República, em especial o de promover o desenvolvimento nacional e reduzir as desigualdades sociais e regionais; atender às aspirações da população amazônica, no mesmo sentido; fazer respeitar, no curso desses processos, o meio ambiente e assegurar, para as gerações atuais e futuras, a possibilidade de desfrutar dele e, orientar a ação do Ministério do Meio Ambiente, no cumprimento de suas tarefas e responsabilidades, em sintonia e coerência com estes objetivos."

- no alvorecer deste século, estamos sendo encurralados pelos métodos "democráticos" e "humanitários" do governo americano, que, para garantir seus interesses e justificar intervenções militares, transformou o mundo num videogame. São alvos de invasão as regiões de seu interesse e onde possa contar com o apoio da burguesia e oligarquias locais. Assim, não é descartável uma ação na ou a partir da Amazônia para o "combate a terroristas”, como demonstram a presença militar americana nos países limítrofes e vários relatos da presença de militares americanos na Amazônia brasileira, sem qualquer justificativa apresentada para a sociedade brasileira.

Enviar para : Presidência da República; Presidências do Senado e da Câmara Federal; Ministério da Defesa; Ministério das Relações Exteriores; Deputados e Senadores da Comissão de Relações Exteriores do Congresso Nacional.

13 - Moção

Pela não-votação da lei de inovação tecnológica.

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, manifestam-se contrários ao projeto de lei de inovação tecnológica e reivindicam seu arquivamento respaldados nos argumentos a seguir.

- A construção do saber científico e a geração de tecnologias para a transformação dos recursos naturais e energéticos em bens para a sociedade humana possuem fortes ligações, porém apresentam formas de elaboração, organização e pressupostos diferentes. A construção do saber científico busca ampliar os horizontes de liberdade da espécie humana, expandir a capacidade de percepção de nossos sentidos e compreender as relações existentes na natureza, bem como aquelas geradas pelos grupamentos humanos, o que implica dizer que o conhecimento gerado representa um patrimônio da humanidade.

- Por outro lado, a geração de tecnologias para possibilitar a transformação da natureza pela espécie humana é regulada por patentes, ou seja, por um tipo de contrato que concede ao seu detentor o direito de ser dono, com exclusividade, de um produto durante um período de tempo. Esta é a maneira que o capitalismo encontrou para, em “tempos de paz”, garantir o mercado com mão-de-ferro, o que, definitivamente, não é o objetivo da universidade.

- Considerando o grau de internacionalização da economia brasileira, o controle que as empresas transnacionais possuem  sobre os nossos recursos naturais renováveis e não-renováveis, sobre os recursos energéticos, sobre as telecomunicações e uma política industrial voltada para o atendimento dos interesses das mesmas empresas, há muito pouco a esperar de bom para o nosso país com o projeto de lei de inovação tecnológica. Poderemos, ao contrário, estar gerando uma nova fase de pilhagem dos nossos recursos naturais e energéticos e de exploração de mão-de-obra de nível universitário.

- O projeto de lei de inovação tecnológica, nos termos até aqui conhecidos, representará um golpe terrível contra as universidades brasileiras, que poderão se transformar celeremente num centro de produção de mercadorias e numa mentira para aqueles que esperam benefícios para a indústria brasileira. Somem-se a isso, ainda, oito anos de falta de compromisso governamental com o financiamento dos programas de ciência e tecnologia, de sucateamento dos institutos de pesquisas e das universidades públicas e até o não-cumprimento recente do cronograma de pagamento de bolsas de pós-graduação. 

Enviar para: Presidentes da Câmara e do Senado; Deputados integrantes da Comissão de Ciência e Tecnologia/Congresso Nacional; entidades sindicais; sociedades científicas; Academia Brasileira de Ciência; ANDIFES; UNE, MCT.

14 - MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE

Os delegados presentes ao 45o CONAD, realizado em Belém-PA, de 1º a 3 de novembro de 2002, considerando:

a) que o deputado federal Avenzoar Arruda (PT-PB), candidato ao governo da Paraíba – no primeiro turno das eleições 2002- foi vítima de uma sórdida campanha de calúnia, injúria e difamação, movida pela Coligação Por Amor à Paraíba e pelo seu candidato ao Governo do Estado, Cássio Cunha Lima (PSDB); 

b) que no segundo turno das eleições 2002, foram distribuídos panfletos apócrifos e colocada matéria no guia eleitoral gratuito, insinuando que o deputado Avenzoar teria recebido um veículo para dar apoio à candidatura do PMDB ao governo do Estado, com a finalidade de atingir a boa reputação daquele parlamentar e a honra do cidadão Avenzoar Arruda;

c) que foi apresentada a cópia de uma nota fiscal da venda do veículo, omitindo que o mesmo fora adquirido por permuta com outro veículo, de mesma marca, já usado  e sendo a diferença de valor parcelada e paga com cheques do próprio deputado, fatos já comprovados pela própria concessionária onde foi feita a venda;

d) que, sem argumentos políticos para o embate eleitoral, aos caluniadores e difamadores não interessa a verdade, mas atingir a honra do parlamentar que pertence a um campo político que combate o projeto neoliberal de FHC, Serra e Cunha Lima;

e) ainda, que a história de vida de Avenzoar Arruda, construída desde a época de líder estudantil, quando aluno da UFPB - chegando a presidência do DCE, quando foi Vereador de João Pessoa (1997-1998), como professor do CEFET-PB e como deputado federal (1999-2002), atesta que ele é uma figura pública e um político íntegro,

tornam público a sua solidariedade ao deputado federal Avenzoar Arruda e o seu repúdio às forças políticas e aos esquemas eleitorais da Paraíba, incluídos a citada coligação eleitoral e o seu candidato Cássio Cunha Lima, que o caluniaram, injuriaram e difamaram.

Proponente: Diretoria

Enviar para:

Deputado Federal  Avenzoar Arruda;

Presidência da Câmara dos Deputados;

Liderança do PT na Câmara dos Deputados;

Direção do CEFET-PB;

Diretório Estadual do PT-PB;

Associação Paraibana de Imprensa;

OAB-PB.




RESOLUÇÕES DO 45º CONAD




RELATÓRIO DO TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

I - EIXOS DE LUTA 
1 – Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista. Esta luta requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores.

2 – Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos, que se concretiza, hoje, na intervenção no Oriente Médio (a questão palestina, a guerra contra o Iraque) e na Ásia Central (a guerra no Afeganistão), nas tentativas de violentar a independência da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul, imposição da ALCA, sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia e de apropriação da Base de Alcântara, destruição de populações tradicionais etc.), assim como no ataque aos direitos civis e na criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países.

3 – Combater a exploração capitalista expressa no programa neoliberal produzido pelo Consenso de Washington, referendado pelo fórum de Davos (G7), FMI, Banco Mundial e OMC, intensificando as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio, que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital.
4 – Reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES-SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul.

5 – Combater todo tipo de violência contra direitos e conquistas democráticas da classe trabalhadora, intensificando a luta, unificada com os movimentos sociais e com a CUT, por transformações que atendam aos direitos fundamentais da maioria da população e pelos direitos constitucionais de organização, manifestação e ação sindicais, na perspectiva do sindicalismo classista, autônomo e democrático.

6 – Lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindicais; contra quaisquer formas de cerceamento deste direito no setor privado; contra qualquer regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra quaisquer instrumentos legais ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais.

7 – Denunciar e combater quaisquer violências perpetradas contra militantes de organizações sindicais, partidárias, estudantis etc. e/ou de movimentos sociais, exigindo imediata apuração dos fatos e punição dos culpados.

8 – Lutar, em todos os âmbitos administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem poder de compra aos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora.

9 – Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial. 

10 – Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: Emprego Público nas IES públicas, aumento no número de contratações por tempo determinado, prestação de serviços via convênios que descaracterizem a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado.

11 – Combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais como o FMI, o Banco Mundial a OMC, que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia, da saúde e da previdência; nessa perspectiva, combater todos os projetos governamentais orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público, com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade.

12 – Defender intransigentemente a educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação e seu impacto e conseqüências nas relações do trabalho docente.

13 – Lutar intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do artigo 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais políticos, conceituais e metodológicos da Proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2, 1996).

14 – Lutar pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento federais e estaduais, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais); contra a privatização dos fundos estatais destinados à pesquisa, por meio de fundações de direito privado; pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, tendo como referência as diretrizes e metas do PNE da Sociedade Brasileira
15 – Lutar pela integralidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que buscam fragmentar e mercantilizar essas ações de forma a facilitar a sua privatização.

16 – Lutar contra todas as formas e espécies de discriminação e opressão sociais das chamadas minorias, visando à construção histórica de uma sociedade e de uma cultura radicalmente democráticas. 

RECOMENDAÇÕES:

1. Que o assunto (exploração predatória e insustentável do meio-ambiente, visando à consolidação de um paradigma do desenvolvimento social e econômico em que a sustentabilidade ecológica dos processos de produção fique assegurada por mecanismos democráticos de controle social) seja pautado no GT C&T e na Revista Universidade e Sociedade.

2. Que as Seções Sindicais estimulem, em seus veículos de divulgação, a publicação de matérias sobre a questão.
3. Que as Seções Sindicais realizem um levantamento da produção científica dos docentes das suas respectivas universidades a fim de alimentar um banco de dados sobre o estudo da questão Trabalho/Saúde. 

II - Plano Geral de Lutas do SINDICATO

O 45º CONAD reafirma e atualiza as deliberações comuns aos três setores aprovadas no 21º CONGRESSO do ANDES-SN nos seguintes termos:

1 – Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos Fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA, dentre tantos outros.

2 – Intensificar a participação do Sindicato na luta contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, participando da divulgação dos resultados do plebiscito da ALCA e das próximas etapas da campanha pela retirada do governo brasileiro das negociações do acordo, integrando o plano de mobilização elaborado pelas entidades promotoras do Fórum Social Mundial.

3 – Promover, no âmbito do ANDES-SN, a realização de debates, seminários e encontros de abrangências internacional, nacional, regional e local sobre a ALCA e a reforma do Estado e a ALCA e seus impactos sobre a classe trabalhadora e sobre a  organização sindical.

4 – Reforçar a participação na campanha contra a ALCA e o trabalho nos comitês estaduais e regionais, implementando as tarefas organizativas propostas no calendário do comitê nacional, valorizando o plebiscito popular já realizado sobre a ALCA e a Base de Alcântara.

5 – Discutir na Plenária Nacional da CUT a sua participação na Campanha do Plebiscito da ALCA.

6 – Aprofundar a discussão sobre a mercantilização da educação (OMC) e sobre a relação entre a ALCA/educação pública/universidade pública.

7 – Empreender esforços para a realização de um plebiscito oficial sobre a ALCA.

8 – Intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa da educação pública, democrática, laica, gratuita e de qualidade e socialmente referenciada.

9 – Indicar que as Seções Sindicais participem ativamente da Rede Internacional de Solidariedade Ativa, nela inscrevendo-se, como forma de dar-lhe enraizamento.

10 – Recomendar às Seções Sindicais que se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa de seus direitos legítimos de liberdade e autodeterminação. Em caráter emergencial, promover debates que visem a esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra aquele povo. 

11 – Organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores (por exemplo, os que se materializaram no “pacote de novembro/2001”), lembrando que a luta do ANDES-SN foi decisiva para a rejeição da MP nº 10/2001, pela Câmara Federal, em 7 de março de 2002.

12 – Organizar ações sistemáticas, no Congresso Nacional, de combate ao PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT), aprovado na Câmara dos Deputados em 4/12/01 e enviado ao Senado em 6/12/01 como PLC nº 134/2001, e a todas as medidas governamentais que, na verdade, sob o cínico eufemismo flexibilização, reduzem ou extinguem direitos sociais e trabalhistas, impondo, assim, retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora.

13 – Participar das atividades realizadas pelas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora contra a ordem do capital em âmbitos nacional e internacional.

14 – Articular e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com as outras entidades do Setor, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos e interesses da categoria docente.

15 –  Mobilizar as Seções Sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, no que se refere tanto às condições de trabalho e à promoção da saúde do trabalhador quanto a direitos e formas de financiamento e gestão, que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES.

16 – Intensificar a luta da categoria pela implementação da Carreira Única, proposta pelo ANDES-SN, já protocolada no MEC na perspectiva de implementá-la nas instituições de ensino superior públicas e privadas.

17 – Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, nas IES públicas e todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES.

18 – Intensificar a campanha de sindicalização ao ANDES-SN, tanto pela criação de Seções Sindicais quanto pela sindicalização direta, via Secretarias Regionais.

19 – Desenvolver ações contra quaisquer tentativas de regulamentação do direito de greve bem como contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, organizando e realizando, no Congresso Nacional, ações voltadas para o arquivamento das várias proposições sobre essas matérias em tramitação nas duas casas. 

20 – Combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da CF., desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação.

21 – Intensificar a luta, em conjunto com o movimento social organizado, sindical e popular, pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura destes ao capital estrangeiro. 

22 – Construir, em conjunto com as entidades que compõem o FNDC (Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação), a luta pelo controle social dos meios de comunicação, compreendendo: (a) a reestruturação democrática dos sistemas de comunicação; (b) a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; (c) a definição e a disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do País, por meio do controle da mídia pela sociedade.

23 – Lutar, em conjunto com as entidades do FNDC, para apresentar um programa político para o setor, sustentado no debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, compreendendo: (a) a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; (b) a disputa da regulamentação da radiodifusão; (c) a luta por uma regulamentação da TV Digital que considere perspectivas estratégicas do país e os interesses da sociedade, não se restringindo aos interesses de alguns grupos nacionais, nem sucumbindo às pressões de conglomerados econômicos internacionais.

24 – Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos, em todos os setores e em todas as esferas administrativas e contra a sua privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em circunstâncias de greve.

25 – Organizar firme oposição ao recente pacote do governo que, a partir da nova tomada de empréstimo ao FMI (10 bilhões de dólares), de imediato, eleva de 3,5% para 3,75 % do PIB as metas de superávit primário, o que implicará o aprofundamento do arrocho salarial e sucateamento do serviço público.

26 – Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções emergenciais, com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais.

27 – Implementar ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, organizando firme oposição ao projeto de Lei de Inovação Tecnológica, a fim de arquivá-lo, como também, às regulamentações de exploração do subsolo, à Lei de Telecomunicações (sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação etc.), à lei de Patentes, e a outros projetos e programas governamentais que, orientados pela lógica da ingerência do mercado e por interesses estrangeiros, comprometem o desenvolvimento e a soberania do país.

27.1 – Implementar ações para extinguir os Fundos Setoriais, evitando, dessa forma, a ingerência do mercado no financiamento público de ciência e tecnologia.

28 – Organizar e implementar ações voltadas para a revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI, lutando, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN.

29 – Implementar ações de combate às Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação para o ensino médio e superior que comprometem a qualidade da educação com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares.

30 – Lutar pela garantia de políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 

31 – Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias.

32 – Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para:

32.1 – o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades;

32.2 – a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação da instituição (o Exame Nacional de Cursos – Provão – e a avaliação das condições de oferta), a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores.

33 – Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior.

34 – Lutar, em conjunto com as entidades do setor de educação, pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, com prioridade para os cursos noturnos, condicionada à garantia de recursos orçamentários, destinados à recomposição e à expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos (contratos por concurso público e pelo regime estatutário) e à infra-estrutura das IES resgatada a sua autonomia.

35 – Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino, em todos os seus níveis e modalidades, nas IES públicas, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular por meio da cobrança de taxas, da implementação de cursos pagos ou de qualquer espécie de ressarcimento, em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos.

36 – Lutar, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim. Política esta entendida como condição essencial ao trabalho docente em geral e, em especial, como forma de viabilizar a permanência e o bom desempenho acadêmico dos estudantes, até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas.

37 – Aprofundar o debate, mediante a realização de eventos, sobre a política governamental de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação. 

38 – Lutar contra o processo de privatização interna nas IES públicas, promovido pelas fundações de direito privado, realizando debates nessas IES, organizando dossiês e, quando necessário, encaminhando denúncias ao Ministério Público.

39 – Intensificar a luta pela manutenção da previdência pública estatal.

40 – Lutar pela aposentadoria integral para todos os trabalhadores de forma a garantir esse princípio, tanto aos trabalhadores do setor público quanto privado, contrariamente à situação atual que trata diferentemente os trabalhadores públicos e privados e aos aposentados do setor público e aos que futuramente vierem a se aposentar conforme as propostas hoje em curso no Congresso Nacional.

41 – Indicar às Seções Sindicais que, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e das esferas estadual e municipal, permaneçam mobilizadas para uma resposta imediata à iminente possibilidade de aprovação de Reforma Previdenciária que venha cassar direitos conquistados ao longo de nossa luta.

42 – Indicar às Seções Sindicais a promoção de seminários, encontros, debates, atos etc., com o objetivo de:

42.1 – desvelar a falácia do governo sobre o “deficit” da Previdência Social e de apreender o real significado da Reforma da Previdência proposta pelo novo governo;

42.2 – denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mistificam a política de Assistência Social, engendrando programas como a Universidade Solidária, os Amigos do Transplante, os Amigos da Escola e outros criados pelo governo FHC, que procuram desresponsabilizar o Estado das suas reais funções sociais.

42.3 – combater a mercantilização da saúde, que contraria os princípios de universalidade, equidade e integralidade, conforme o Art. 196 da Constituição Federal de 1988.

43 – Indicar a produção de documentos fundamentados sobre o efeito perverso que a reforma proposta exercerá sobre os servidores públicos. Estes documentos servirão, também, de instrumento para trabalho de militância junto aos parlamentares eleitos, manifestando a posição contrária do ANDES-SN às propostas desta reforma previdenciária.

44 – Indicar a necessidade de criação de fóruns e outros organismos, onde não existirem, ou integração aos já existentes com o objetivo de intensificar a luta em defesa do regime próprio de previdência do setor público.

45 – indicar efetiva participação das Seções Sindicais no II Encontro Nacional de Assuntos de Aposentadoria das três esferas, organizado pelo GT de Aposentadoria da CNESF, grupo de trabalho do qual o ANDES-SN participa efetivamente, a ser realizado de 5 a 7 de dezembro, como forma de construção da unidade da luta em defesa de conquistas sociais da classe trabalhadora.

46 – Indicar que as Seções Sindicais, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e de outras esferas, organizem encontros estaduais e/ou regionais para subsidiar a participação no II Encontro Nacional.

47 – Envidar esforços no sentido de divulgar a avaliação do Sindicato contrária à regulamentação do direito de greve.

48 – Articular, no interior das Coordenações Estaduais dos SPF, a luta contra as propostas de regulamentação da lei de greve e trabalhar junto aos parlamentares nos estados nesse sentido.

RECOMENDAÇÕES:

O 45º CONAD recomenda às Seções Sindicais que:

1 – avaliem, a partir de consulta às assessorias jurídicas, a possibilidade de apresentar denúncia ao Ministério Público contra a ausência de transparência por parte das fundações ligadas as IES públicas, no que se refere à administração dos recursos financeiros;

2 – atuem, em conjunto com as entidades estudantis e de técnicos-administrativos, na realização de ações contra a cobrança de taxas nas IES públicas. 

3 – realizem, no primeiro semestre de 2003, um seminário nacional sobre precarização do trabalho docente nas IES. 

O 45º CONAD recomenda ao ANDES-SN que:

1 – por intermédio do GT Seguridade Social, desenvolva um estudo qualitativo, de abrangência nacional, que possa ser realizado pelas próprias Seções Sindicais, com o objetivo de traçar um completo perfil das questões que relacione o trabalho do docente com suas condições de saúde;

2 - discuta propostas  concretas de as Seções Sindicais do ANDES-SN evitarem a mediação de convênios que implementem planos de saúde privados, reforçando a defesa do SUS, na direção de universalizar uma assistência à saúde pública e de qualidade.

III - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

PAUTA UNIFICADA PARA OS DOCENTES DAS IPES – 2003

1 – Diretrizes gerais

O Sindicato, dando conseqüência à luta pela implementação da Carreira Única e pela melhoria das condições de trabalho nas IPES, construiu uma proposta de pauta unificada que vem sendo anualmente atualizada, de acordo com a demanda da sua base organizada, tendo como referência as seguintes diretrizes gerais:
1.1 - Gestão democrática - as pautas deverão contemplar reivindicações que garantam o processo de democratização no interior das Instituições Particulares de Ensino Superior (IPES), como a participação dos docentes em órgãos colegiados, eleições de dirigentes, dentre outras. 

1.2 - Liberdade de organização sindical com pleno reconhecimento da organização local dos docentes e do sindicato pelo qual optarem, como instância legal e legítima de representação e de negociação coletiva de trabalho da categoria.

2 – Carreira e Capacitação Docentes

Devem-se tomar como referências o Projeto de Carreira Única para o Magistério das IES e o Plano de Capacitação Docente, constantes da Proposta da ANDES para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, n( 2, 1996), criando-se estímulos para a sua adequação e implementação, em cada IPES, por intermédio de uma política de valorização da qualificação stricto sensu, como defendemos:

2.1 – a criação e a implementação dos Planos de Carreira e de Capacitação Docentes;

2.2 – o pagamento de adicional por qualificação;

2.3 – a contratação, por concurso público devidamente regulamentado pelos órgãos competentes da instituição, que atenda aos critérios da transparência e do padrão unitário de qualidade,;

2.4 – a garantia das condições necessárias à capacitação (afastamento remunerado, por exemplo)

2.5 – a garantia das condições necessárias à participação em eventos  acadêmicos e culturais como parte do processo de capacitação;
3 – Regime de Trabalho

É fundamental que se avance no sentido da superação das contratações pelo regime horista, instituindo-se o regime de tempo contínuo, conforme a Proposta da ANDES para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2, 1996) contemplando:

3.1 – o plano de implementação de regime de tempo contínuo para todos os docentes;

3.2 – o piso de dois salários-mínimos do DIEESE, por 20 (vinte) horas semanais;

3.3 – a inclusão, na jornada de trabalho do docente:

a) das atividades de ensino, pesquisa e extensão;

b) das atividades de administração acadêmica e de participação em órgãos colegiados;

c) de horas para preparação de suas atividades didáticas (aulas, provas, materiais  didáticos, etc.), equivalentes a, pelo menos, o número de aulas ministradas;

A transição do regime de trabalho horista para o regime de trabalho contínuo será avaliada pelas Assembléias Gerais – Locais e Regionais, objetivando criar as condições de aproximação gradativa do padrão unitário de qualidade defendido pelo ANDES-Sindicato Nacional.

4 – Questões Salariais

Nesse item, as pautas de reivindicação devem contemplar:

4.1 – o piso salarial de dois salários-mínimos, calculados pelo DIEESE ( R$ 1.168,92), correspondentes a 20 (vinte) horas semanais para todos os docentes, independentemente do Regime de Trabalho (horista ou em Regime de Tempo Contínuo);
4.2 – a reposição das perdas salariais acumuladas no período de vigência de acordos anteriores, cujos índices serão definidos nas Assembléias da categoria com base nos índices do ICV/DIEESE;

4.3 – o fornecimento ao docente de documento comprobatório da remuneração total paga, explicitando: número de horas/aula, horas extras, adicional noturno, descontos efetuados, valor líquido pago no mês, valor do depósito do FGTS e demais registros pertinentes;

4.4 - a garantia do pagamento de horas complementares aos professores horistas, destinadas à preparação de aulas, instrumentos de avaliação, correção de trabalhos em geral e atendimento de alunos;

4.5 – a convocação, fora do horário de trabalho dos docentes, deverá ser considerada hora extra, com 100% de acréscimo, para efeito de remuneração;

4.6 – a garantia, a todos os docentes, do adicional denominado anuênio, da ordem de 1% (um por cento) sobre seu salário-base, a cada 1 (um) ano de efetivo exercício na IPES, contados a partir da data de contratação;

4.7 –  a garantia da irredutibilidade da carga horária e da remuneração mensal;

4.8 – a remuneração dos docentes contratados em regime de hora-aula, com base no regime de trabalho contratado, sendo o mês constituído de 5,25 (cinco vírgula vinte e cinco) semanas. Já estão aí incluídas as quatro semanas e meia e incluído o repouso semanal remunerado de 1/6 (um sexto). 

4.9 – o cálculo do desconto das faltas far-se-á multiplicando-se o número de aulas não-dadas pelo valor correspondente à hora contratada;

4.10 – a garantia do pagamento de adicional noturno de 25% (vinte e cinco por cento), pelas atividades docentes realizadas a partir das 22 horas, independentemente do regime de trabalho;

4.11 – a negociação entre as partes, caso haja alteração na política salarial vigente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da mudança verificada.

5 – Estabilidade e Garantia do Emprego

As pautas de reivindicação prevêem:

5.1 – a garantia de estabilidade de emprego aos professores, aprovada na Convenção n( 158 da OIT (Organização Internacional do Trabalho).

Este direito só não subsiste nos casos de demissão por justa causa, precedida de inquérito administrativo, no qual se assegure amplo direito de defesa, os recursos cabíveis e, ainda, a prévia anuência departamental, em reunião especificamente convocada para apreciar o ato de demissão e que conte com 50 % (cinqüenta por cento) mais um dos membros efetivos do departamento a que estiver vinculado o docente.

5.2 – a garantia de estabilidade à gestante até sessenta dias após o término da licença maternidade. Em caso de adoção de criança recém-nascida, será concedida ao adotante estabilidade por período de 180 dias contados a partir da data de concessão legal de guarda do adotando.

5.3 – o pagamento de multa rescisória de 100% (cem por cento) sobre o valor depositado do FGTS, por demissão sem justa causa;

5.4 – o direito ao docente demitido sem justa causa, no decorrer do ano letivo, de percepção total dos salários calculados até o final do mesmo, garantindo-se o pagamento até o início do ano letivo subseqüente; este direito é extensivo ao previsto no item 5.1 das Questões Sociais;

5.5 – a obrigatoriedade de indicação, pela IPES, na carta-aviso, do motivo que deu origem à dispensa, quando houver demissão por justa causa, nos termos do Art. 482, da CLT. Caso contrário, fica descaracterizada a justa causa.

5.6 – a desobrigação de firmar contrato de experiência por docente que seja readmitido até 12 (doze) meses após seu desligamento;

5.7 – a garantia de empregos e salários aos docentes em vias de aposentadoria que estejam contratados pela IPES há pelo menos 3 (três) anos. O cálculo de que trata este item levará em conta 1 (um) ano de estabilidade para cada 5 (cinco) trabalhados.

6 – Questões Sociais

As pautas de reivindicações devem garantir:

6.1 – a isenção integral de taxas e mensalidades em todos os cursos, de todos os níveis, quando houver opção do(a) docente pela matrícula em seu local de trabalho, para si próprio(a), seu (sua) companheiro(a), filhos(as) e outros dependentes, sem restrições;

6.2 – a creche para filhos (as) de docentes, quando do seu período de trabalho na instituição;

6.3 – o transporte ao docente residente em outro município, quando se dirigir para atividades na universidade, bem como o pernoite, sempre que necessário, em decorrência do trabalho noturno, sem ônus para o docente;

6.4 – o seguro de vida em grupo;

6.5 – a integralização do salário do docente, de modo a completar o benefício do auxílio-doença da Previdência Social durante o período do seu afastamento;
7 – Relações Sindicais

Tendo em vista a importância de garantir as condições para o livre exercício e o fortalecimento da organização sindical, faz-se necessário que seja assegurada ao docente dispensa das atividades acadêmicas, sem prejuízo de funções e vencimentos, quando:

7.1 -  exercer mandato sindical no ANDES - SN, ou na Seção Sindical;

7.2 -  participar de eventos e atividades do Sindicato.

IV - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS ESTADUAIS

O 45º CONAD delibera que o ANDES-SN:

1 – Apóie as experiências de luta em defesa da autonomia universitária em curso nos estados, assegurando a auto-aplicabilidade do artigo 207 da Constituição Federal.

2 – Realize Seminário de Formação Sindical sobre Finanças Públicas, cujo objetivo é subsidiar as seções sindicais no acompanhamento das contas dos governos estaduais, produzindo informações que contribuam com as lutas pela ampliação das verbas públicas para as IEES. Tal Seminário será organizado conjuntamente com a ADUSP e realizado na cidade de São Paulo, no dia 30/11/2002.

3 – Reafirme o combate à cobrança de mensalidades e taxas nas IEES e indique que as Seções Sindicais tomem as medidas necessárias a este fim, desde iniciativas de mobilização direta até ações jurídicas, onde couber.

4 – Repudie as perseguições políticas do reitor da UERN (Estadual do Rio Grande do Norte), cuja prática antidemocrática foi denunciada pela ADUERN devido às posturas pautadas no favoritismo político, perseguição e clientelismo que vêm amedrontando a comunidade universitária.

5 – Apóie as experiências de luta por Plano de Carreira nas IEES, assegurando a defesa da proposta de Carreira Docente da ANDES-SN junto às Seções Sindicais. 

6 - Acompanhe de perto a situação das Estaduais e continue construindo, junto com as Seções Sindicais, estratégias específicas para dar visibilidade a este processo e para enfrentar e impedir que semelhante projeto de universidade seja efetivado.
Recomendações:

O 45º CONAD recomenda às Seções Sindicais que:

1 – não legitimem propostas de lei orgânica do ensino superior que, sob o pretexto de fixarem momentaneamente índices de repasse orçamentário, podem estabelecer o completo desmonte das IEES destruindo a autonomia.

2 – fiquem atentas em relação a processos eleitorais das universidades cuja eventual participação de docentes e discentes de cursos a distância possa ocorrer de modo clientelístico e antidemocrático.

V - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES 
O 45º CONAD delibera que o ANDES-SN e suas Seções Sindicais:

1 – organizem debates, em conjunto com os SPF, para a sociedade em geral, com a finalidade de conseguir apoio para a conquista de suas reivindicações (conforme consta em sua pauta unificada);

2 – apresentem contundente denúncia do não-cumprimento do Termo de Acordo firmado pelo MEC, no fim da greve de 2001, com as entidades da educação;

3 – articulem-se às entidades dos SPF do campo da educação na produção de documentos que subsidiem trabalho junto à sociedade com a finalidade de denunciar o não-cumprimento do Termo de Acordo, assinado pelo MEC, que pôs fim à greve de 2001;

4 – articulem-se às entidades dos SPF que realizaram a greve de 2001 para organização de ações unificadas que denunciem aos parlamentares no Congresso Nacional e nos estados o descumprimento dos acordos firmados entre o governo e essas categorias;

5 – pressionem os parlamentares, no Congresso Nacional e nos estados, no sentido de que elaborem e apresentem emendas à LOA 2003 com a finalidade de prever  recursos suficientes para o reajuste emergencial de 25,72% reivindicado pelos SPF (índice emergencial/cálculo DIEESE), a incorporação das gratificações e a implementação do projeto de carreira única do ANDES-SN, priorizando, em primeiro plano, a luta unificada de caráter geral, envolvendo o conjunto dos SPF; em segundo, a incorporação das gratificações e, finalmente, a implementação do projeto de carreira única do ANDES-SN;

6 – intensifiquem a divulgação da posição contrária do ANDES-SN em relação à proposta de lei orgânica da ANDIFES, esclarecendo e denunciando que tal proposta, na verdade, referenda o projeto de autonomia do MEC;

7 – dêem ampla divulgação à estratégia, construída em conjunto com a ANDIFES, de impetração de ADIN contra a Lei 10.480/02, que transfere as procuradorias das IFES para a AGU, constituindo-se em quebra da autonomia universitária;

8 – encaminhem ao Ministério Público Federal ação jurídica contra as várias modalidades de cobrança nas universidades públicas (taxas, cursos pagos, retribuição na forma pecuniária e de serviços de egressos, etc.), bem como solicitem o levantamento das atividades de fundações no interior dessas IFES;

9 – defendam, articuladamente com a FASUBRA e com os estudantes, que a segurança dos espaços das IFES seja efetivada por funcionários de carreira, admitidos mediante concurso no RJU;

10 – denunciem o PQI como um dos componentes da política geral de subordinação da educação, da ciência e da tecnologia do Brasil às determinações das agências internacionais de financiamento e, por meio destas, aos interesses do capital.

13 – denunciem a política de pós-graduação recentemente implementada pela CAPES, substituindo o PICDT pelo PQI e, assim, alterando substancialmente os critérios para capacitação de docentes, reduzindo verbas e restringindo direitos, o que se contrapõe às propostas de carreira e capacitação do ANDES-SN.

14 – intervenham junto à CAPES, em articulação com as entidades nacionais de educação, pós-graduação e pesquisa, tendo como objetivo a revogação do PQI e, como horizonte, a implementação do Programa de Capacitação Docente do ANDES-SN, já protocolado no MEC.

15 – pautem, no 4º Encontro Unificado das Entidades do Setor de Educação, a discussão e a construção de posicionamento sobre o PQI.

16 – promovam, articuladamente com as entidades nacionais, regionais e estaduais de educação, ciência e tecnologia, ações junto a parlamentares, buscando seu apoio e sua intervenção para a revogação do PQI.

17 – organizem e implementem ações de combate ao Programa de Qualificação Institucional, em especial junto aos Conselhos Superiores e demais órgãos colegiados das IES, defendendo a proposta de capacitação docente do ANDES-SN.

18 – encaminhem, em conjunto com os estudantes e técnicos-administrativos, a luta pela execução integral da Emenda ANDIFES e pela regularização do repasse do duodécimo (1/12) devido às universidades, denunciando a toda sociedade o não-repasse das verbas para as IFE pelo governo federal, o que coloca em risco o corrente semestre letivo.

19 – lutem pela reformulação completa do sistema de avaliação das universidades, após discussão com a comunidade acadêmica, alterando a sistemática atual que consideramos reducionista, burocrática e ineficaz.

20 – lutem pela restituição do direito da comunidade universitária de estabelecer no âmbito das próprias instituições federais o processo democrático de consulta e de escolha de seus dirigentes.

21 – realizem amplo debate para estabelecer um quadro legal que permita às universidades públicas gozarem da ampla autonomia estabelecida no artigo 207 da Constituição Federal – autonomia de gestão, da qual já gozam as universidade privadas.

22 – lutem pela utilização das verbas públicas para o ensino superior exclusivamente nas Instituições de Ensino Superior mantidas pelo Poder Público.

23 – lutem pela manutenção dos direitos adquiridos dos aposentados, destacando a paridade entre ativos e inativos, a manutenção da não-contribuição previdenciária, bem como a manutenção de sua vinculação jurídico-funcional com as universidades. Reivindicações estas já defendidas por outras instituições que congregam os Servidores Públicos Federais, tanto ativos como inativos.

24 – articulem ações em defesa da priorização e institucionalização pelo Executivo Federal de fórum que possibilite uma ampla discussão, na sociedade, do sistema de IES públicas, visando à reafirmação e ao efetivo desempenho do papel estratégico da universidade e da pesquisa públicas no desenvolvimento econômico e social do país.

25 – Lutem pela preservação do caráter público e gratuito do ensino superior mantido pelo governo, sem abdicar do compromisso com a crescente qualidade e respeito à democracia interna, sempre a serviço da sociedade e da formação da cidadania. 
O 45º CONAD delibera que:

1 – As seções sindicais realizem debates com o objetivo de divulgar, durante o ano de 2003, a proposta de Carreira Docente do ANDES-SN.

2 - O ANDES-SN promova um evento nacional visando à construção de encaminhamentos necessários à aprovação, pelo governo, do Plano de Carreira Docente do ANDES-SN para as IES.

RECOMENDAÇÃO:

O 45º CONAD recomenda às Seções Sindicais que fiquem atentas a processos eleitorais das universidades cuja eventual participação dos docentes e discentes de cursos a distância possa ocorrer de modo clientelístico e antidemocrático.


RELATÓRIO DO TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

I – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 44º CONAD

O 45º CONAD aprova a prestação de contas do 44º CONAD.




Despesa Realizada

	Nº
	ITEM
	Previsão
	APUFSC
	ANDES-SN

	1
	Pessoal
	 
	 
	 

	1.1
	ANDES-SN
	 
	 
	 

	 
	Horas extras (4 funcionários) 
	6.000,00
	0,00
	6.249,06

	 
	Diárias (4 funcionários)
	1.600,00
	0,00
	1.600,00

	 
	Hotel (2 apartamentos duplos)
	726,00
	0,00
	1.019,92

	 
	Passagens aéreas 
	2.679,40
	0,00
	2.679,40

	 
	Táxi
	200,00
	0,00
	100,00

	 
	SUBTOTAL
	11.205,40
	0,00
	11.648,38

	 
	 
	 
	 
	 

	1.2
	APUFSC S. SINDICAL
	 
	 
	 

	 
	Horas extras
	4.000,00
	4.160,57
	0,00

	 
	Pessoal de apoio - Pró-labore
	600,00
	905,00
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	4.600,00
	5.065,57
	0,00

	2
	Imprensa e Divulgação
	 
	 
	 

	 
	Impressão do cartaz CONAD
	2.706,00
	2.706,00
	0,00

	 
	Impressão convites
	247,00
	247,00
	0,00

	 
	Editoração e diagramação do Caderno de Textos
	1.113,96
	0,00
	0,00

	 
	Capas plastificadas para Caderno de Resoluções
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	Correio (ANDES-SN)
	72,80
	0,00
	72,80

	 
	Correio 
	1.401,10
	1.401,10
	0,00

	 
	Banner
	140,00
	140,00
	0,00

	 
	Filmagem
	700,00
	700,00
	0,00

	 
	Adesivos
	575,00
	575,00
	0,00

	 
	Faixas e colocação
	300,00
	300,00
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	7.255,86
	6.069,10
	72,80

	3
	Infra-estrutura
	 
	 
	 

	 
	Aluguel de equipamentos
	2.000,00
	2.000,00
	0,00

	 
	Combustível
	80,00
	170,00
	0,00

	 
	Decoração
	147,00
	147,00
	0,00

	 
	Papelaria
	1.142,70
	1.047,30
	328,00

	 
	Mantimentos/material de consumo
	726,00
	1.244,17
	0,00

	 
	Lanche
	0,00
	700,00
	0,00

	 
	Água mineral
	145,00
	145,00
	0,00

	 
	Copiadora/material
	2.100,00
	1.239,30
	1.113,96

	 
	 Abertura (som)
	350,00
	350,00
	0,00

	 
	Farmácia
	93,68
	93,68
	0,00

	 
	Coquetel de abertura
	5.960,00
	5.960,00
	0,00

	 
	Serviços fotográficos
	873,00
	727,00
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	13.617,38
	13.823,45
	1.441,96

	 
	 
	 
	 
	 

	4
	Material Distribuído para Delegados e Observadores
	 
	 
	 

	 
	Pastas
	7.360,00
	7.360,00
	0,00

	 
	Impressão (blocos-envelope-folhetos)
	1.806,00
	1.806,00
	0,00

	 
	Camisetas
	3.418,67
	3.418,67
	0,00

	 
	Crachás/ Cartão de Votos
	906,50
	906,50
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	13.491,17
	13.491,17
	0,00

	 
	Total
	50.169,81
	38.449,29
	13.163,14



TOTAL DAS DESPESAS 44º CONAD
51.612,43
II - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

1 - O 45º CONAD aprova a previsão orçamentária para o 1º semestre de 2003.

2 - Para o 2º semestre de 2003, a previsão orçamentária será a do 1º semestre de 2003 corrigida em 5%.

RECOMENDAÇÕES:

1. Que a Diretoria realize um estudo sobre as alternativas possíveis para a recomposição dos fundos, a fim de que o 22º CONGRESSO do ANDES-SN possa deliberar sobre a questão.

2. Que a Diretoria do ANDES-SN apresente ao 22º Congresso um novo formato de apresentação da previsão orçamentária, de forma a torná-la mais detalhada e completa, na perspectiva de possibilitar uma melhor avaliação da mesma.

III – BALANCETE ANALÍTICO – JANEIRO A JUNHO/2002

Os delegados presentes ao 45º CONAD aprovam a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período de janeiro a junho de 2002.

RECOMENDAÇÃO:

Que a Diretoria Nacional aprimore a forma de apresentação da prestação de contas no que se refere à:

- apresentação da prestação de contas de maneira que ela se torne mais compreensível, observando discussões e deliberações em CONADs e Congressos anteriores que podem ser resgatadas pela diretoria, inclusive quanto à prestação de contas das seções sindicais;

- inclusão de um quadro de contribuições das seções sindicais à CUT Nacional;

- possibilidade de uma prestação de contas que seja política, que permita aos sindicalizados uma avaliação das ações do Sindicato;

- apresentação de notas explicativas, quando necessário;

- apresentação mais detalhada da arrecadação e uso do montante financeiro dos fundos.

IV – SOLICITAÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO

O 45º CONAD rejeita o pedido feito pelo ex-diretor - professor Dalton Melo Macambira - de atribuição de efeito suspensivo ao recurso que apresentou ao 22º Congresso do ANDES-SN da decisão do 44º CONAD que deliberou impor-lhe a penalidade de suspensão dos quadros do Sindicato pelo período de 60 meses.
V -  CUSTEIO DA DEFESA JURÍDICA DO PRESIDENTE DO ANDES-SN, GESTÃO 2000/02, PROF. ROBERTO LEHER

O 45º CONAD aprova que o ANDES-SN arque com os custos decorrentes da defesa jurídica do companheiro Roberto Leher na acusação de suposto descumprimento de decisão judicial, que proibia a divulgação do relatório da Auditoria sobre a prestação de contas do Sindicato – biênio 1998/2000. Para melhor elucidar os fatos, os delegados presentes ao 45º CONAD ressaltaram que, conforme consta nos anais do 21º CONGRESSO do ANDES-SN, a entrada em juízo do pedido de medida cautelar para impedir a divulgação do relatório de auditoria feita nas contas do Sindicato deu-se após a distribuição deste nos Grupos Mistos do CONGRESSO do ANDES-SN. Consta, ainda, que o CONGRESSO remeteu a decisão para o 44º CONAD para garantir o direito de defesa dos ex-diretores. O 44º CONAD deliberou pela punição. É, portanto, um imperativo ético e político deste CONAD aprovar a defesa de quem se vê processado exatamente por respeitar as decisões das instâncias democráticas do Sindicato e a democracia do movimento. 

RECOMENDAÇÃO 

Que se estude a atual sistemática de rateios de CONADs e Congressos com o objetivo de identificar os problemas que a cercam, indicando, se necessário, reformulações.

VI – SEDE DO 46º CONAD

O 46º CONAD será realizado em Vitória - ES, sediado pela ADUFES - Seção Sindical.


RATEIO DE DESPESAS DO 45º CONAD 

	REGIÃO
	Nº
	AD
	Nº 
	FATOR
	COTA
	Transporte
	Taxa 
	Pagar

	 
	 
	 
	 Filiados
	 
	 
	 
	Observadores
	Receber (-)

	NORTE
	1
	ADUA
	833
	8,5
	2.775,85
	1.753,92
	20,00
	1.041,93

	 
	2
	ADUFPA
	1.387
	12,0
	3.918,84
	0,00
	300,00
	4.218,84

	 
	3
	ADFCAP
	120
	1,5
	489,86
	0,00
	60,00
	549,86

	 
	4
	SESDUF-RR
	148
	1,5
	489,86
	2.262,00
	0,00
	-1.772,15

	 
	5
	SINDUFAP
	88
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	6
	ADUNIR
	237
	2,5
	816,43
	2.262,00
	0,00
	-1.445,58

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NEI
	7
	APRUMA
	915
	9,5
	3.102,42
	995,28
	60,00
	2.167,14

	 
	8
	ADUFPI
	1.237
	11,5
	3.755,56
	1.285,28
	80,00
	2.550,28

	 
	9
	ADCESP
	350
	3,5
	1.143,00
	1.285,28
	0,00
	-142,29

	 
	10
	ADUFC
	1.926
	15,0
	4.898,55
	1.591,52
	60,00
	3.367,03

	 
	11
	ADUNIFOR
	259
	3,0
	979,71
	1.591,52
	0,00
	-611,81

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NEII
	12
	ADUFPB-JP
	1.825
	14,5
	4.735,27
	2.009,12
	20,00
	2.746,15

	 
	13
	ADUFPB-CG
	940
	9,5
	3.102,42
	2.199,39
	20,00
	923,03

	 
	14
	ADURN
	2.027
	15,5
	5.061,84
	1.937,20
	20,00
	3.144,64

	 
	15
	ADUFEPE
	1.860
	14,5
	4.735,27
	2.085,68
	0,00
	2.649,59

	 
	16
	ADUFERPE
	600
	6,0
	1.959,42
	2.085,68
	40,00
	-86,26

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NEIII
	17
	ADUFS
	684
	7,0
	2.285,99
	2.818,00
	0,00
	-532,01

	 
	18
	APUB
	2.531
	16,5
	5.388,41
	2.521,84
	0,00
	2.866,57

	 
	19
	ADUFAL
	1.054
	10,5
	3.428,99
	2.243,44
	0,00
	1.185,55

	 
	20
	ADUCSal
	350
	3,5
	1.143,00
	2.521,84
	0,00
	-1.378,85

	 
	21
	ADUSB
	297
	3,0
	979,71
	2.631,94
	0,00
	-1.652,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	LESTE
	22
	ADUFU
	1.249
	11,5
	3.755,56
	2.183,12
	20,00
	1.592,44

	 
	23
	ADUFOP
	321
	3,5
	1.143,00
	2.391,04
	20,00
	-1.228,05

	 
	24
	SINDOCEFET-MG
	461
	5,0
	1.632,85
	2.371,04
	0,00
	-738,19

	 
	25
	APES-JF
	1.058
	10,5
	3.428,99
	2.503,28
	60,00
	985,71

	 
	26
	APUBH
	2.741
	17,0
	5.551,69
	2.371,04
	20,00
	3.200,65

	 
	27
	ASPUV
	895
	9,0
	2.939,13
	2.420,04
	20,00
	539,09

	 
	28
	ADFUNREI
	204
	2,5
	816,43
	2.442,04
	20,00
	-1.605,62

	 
	29
	ADUFLA
	373
	4,0
	1.306,28
	2.421,04
	20,00
	-1.094,76

	 
	30
	ADUFES
	1.161
	11,0
	3.592,27
	2.980,00
	20,00
	632,27

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PLANALTO
	31
	ADUnB
	1.364
	12,0
	3.918,84
	1.934,88
	60,00
	2.043,96

	 
	32
	ADUFG
	1.585
	13,0
	4.245,41
	2.078,72
	40,00
	2.206,69

	 
	33
	ADCAJ
	63
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PANTANAL
	34
	ADUFMAT
	1.180
	11,0
	3.592,27
	2.540,40
	40,00
	1.091,87

	 
	35
	ADUFMS
	801
	8,5
	2.775,85
	2.542,00
	40,00
	273,85

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RJ
	36
	ASDUERJ
	1.457
	12,5
	4.082,13
	2.535,76
	40,00
	1.586,37

	 
	37
	ADUFRJ
	3.369
	18,0
	5.878,26
	2.535,76
	60,00
	3.402,50

	 
	38
	ADUNI-RIO
	623
	6,5
	2.122,71
	2.535,76
	20,00
	-393,06

	 
	39
	ADUR-RJ
	684
	7,0
	2.285,99
	2.535,76
	0,00
	-249,77

	 
	40
	ADUFF
	2.566
	16,5
	5.388,41
	2.535,76
	40,00
	2.892,65

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SP
	41
	ADUFSCar
	695
	7,0
	2.285,99
	2.636,44
	40,00
	-310,45

	 
	42
	ADUNIMEP
	363
	4,0
	1.306,28
	2.671,44
	20,00
	-1.345,16

	 
	43
	ADUNICAMP
	1.990
	15,0
	4.898,55
	2.556,64
	40,00
	2.381,91

	 
	44
	ADUSP
	3.031
	18,0
	5.878,26
	2.591,44
	20,00
	3.306,82

	 
	45
	ADUNESP
	1.570
	13,0
	4.245,41
	2.591,44
	0,00
	1.653,97

	 
	46
	ADUNIFESP
	512
	5,5
	1.796,14
	2.591,44
	0,00
	-795,31

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SUL
	47
	APUFSC
	2.279
	16,0
	5.225,12
	2.821,12
	40,00
	2.444,00

	 
	48
	APUFPR
	2.455
	16,5
	5.388,41
	2.709,76
	40,00
	2.718,65

	 
	49
	SINDOCEFET-PR
	1.046
	10,5
	3.428,99
	2.709,76
	20,00
	739,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	RGS
	50
	ADUFRGS
	2.691
	17,0
	5.551,69
	2.990,48
	60,00
	2.621,21

	 
	51
	APROFURG
	689
	7,0
	2.285,99
	2.990,48
	20,00
	-684,49

	 
	52
	ADUFPel
	1.135
	11,0
	3.592,27
	3.050,48
	20,00
	561,79

	 
	53
	SEDUFSM
	1.175
	11,0
	3.592,27
	3.150,48
	20,00
	461,79

	 
	 
	 
	 
	499,5
	 
	115.999,77
	1.560,00
	 


José Vitório Zago

Maria de Nazareth Figueredo Vieira
1º Tesoureiro ANDES-SN
2º Tesoureira da ADFCAP- S. Sind
PREVISÃO  DE DESPESAS 45º CONAD
	Nº
	ITEM
	Previsão

	1
	Pessoal
	 

	1.1
	ANDES-SN
	 

	 
	Horas Extras (6 funcionários) 
	5.000,00

	 
	Diárias (5 funcionários)
	1.750,00

	 
	Hotel (2 apartamentos duplos e 1 single)
	2.338,60

	 
	Passagens Aéreas 
	6.223,50

	 
	Táxi
	300,00

	 
	SUBTOTAL
	15.612,10

	 
	 
	 

	1.2
	ADFCAP S. SINDICAL
	 

	 
	Horas Extras
	600,00

	 
	Pessoal de apoio - Pró-labore
	2.840,00

	 
	SUBTOTAL
	3.440,00

	2
	Imprensa e Divulgação
	 

	 
	Impressão do Cartaz Conad
	1.750,00

	 
	Impressão de convites
	124,00

	 
	Correio ( ADFCAP)
	485,75

	 
	Banner
	515,00

	 
	Filmagem
	800,00

	 
	Fotografo
	100,00

	 
	Reforma de salas e banheiros
	6.800,00

	 
	Faixas e colocação
	200,00

	 
	SUBTOTAL
	10.774,75

	3
	Infra-estrutura
	 

	 
	Xerox
	100,00

	 
	Papelaria
	2.052,45

	 
	Mantimentos/Material Consumo
	764,34

	 
	Lanche/Alimentação
	1.321,55

	 
	Combustível
	454,00

	 
	Água Mineral
	160,00

	 
	Som (Auditório)
	140,00

	 
	Farmácia
	47,00

	 
	Coquetel de Abertura
	3.500,00

	 
	Táxi
	317,00

	 
	SUBTOTAL
	8.856,34

	 
	 
	 

	4
	Material Distribuído para Delegados e Observadores
	 

	 
	Pastas
	2.700,00

	 
	Camisetas
	1.604,00

	 
	Blocos- rascunhos
	200,00

	 
	Crachás/ Cartão de Votos
	1.071,00

	 
	SUBTOTAL
	5.575,00

	 
	TOTAL 
	44.258,19


José Vitório Zago
Maria de Nazareth Figueredo Vieira
1º Tesoureiro ANDES-SN
2º Tesoureira da ADFCAP- S. Sind
RESUMO
	Total Gastos na Organização
	44.258,19

	Margem de Segurança (10%)
	4.425,82

	Transporte Delegados
	115.999,77

	Total de Despesas
	164.683,78

	 
	 

	Receita de Observadores
	1.560,00

	 
	 

	Despesa Líquida - Valor a ser rateado
	163.123,78

	 
	 

	Somatório Fatores de Ponderação
	499,5 

	 
	 

	Taxa de rateio
	326,57
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Apresentação

O 45º CONAD será realizado em novembro de 2002 quando já teremos os resultados das eleições no Brasil. Independentemente dos resultados das eleições, teremos que nos confrontar com as conseqüências de um modelo econômico e político falido e em franca decomposição e com as conseqüências de decisões que estão sendo tomadas em período pré-eleitoral. 
O governo de FHC, já em seu final, decide simplesmente não cumprir os Termos de Acordo firmados ao termino das greves que eclodiram em 2001. Decide enviar ao Congresso uma proposta orçamentária que prevê, provavelmente, menos de 4% para os salários dos SPF, decide tomar dos especuladores internacionais e seus agentes (FMI), mais um empréstimo, o terceiro de seu mandato, e firmar acordos que implicam aprofundar privatizações, taxar aposentados, tornar o Banco Central independente, entre outras medidas. Decide ainda aprovar, nos últimos meses de mandato, projetos de lei polêmicos e contrários aos interesses dos trabalhadores como, por exemplo, a quebra de direitos previstos pela CLT, a lei de Inovação tecnológica, a lei antigreve entre outras.

Com isto, o governo consolida o modelo de sociedade imposto pelo grande capital para os países periféricos. Modelo de sociedade e de economia que já  demonstrou sua falência e inviabilidade porque não abre perspectivas para a humanidade, impõe guerras fratricidas, a destruição da natureza, do trabalho e do trabalhador. A situação internacional evidencia tal degradação.

Esse modelo, em franca decomposição no Brasil, disseminou insegurança, incerteza na vida, falta de perspectivas para o futuro, gerou desemprego, massa salarial em queda, crescimento da economia oscilando em torno de zero, taxa de juros das mais altas do mundo, R$ 800 bilhões de dívida interna líquida e fora de controle, o Estado nacional refém do sistema financeiro, a inflação pressionando, a base produtiva desnacionalizada, diminuindo, agentes externos comprometendo nossas possibilidades de desenvolvimento e nossa inserção internacional. 

Tais políticas econômicas e suas conseqüências já comprometeram o próximo governo. Em tal conjuntura adversa, cabe às organizações de trabalhadores e aos movimentos populares de caráter confrontacional barrarem a continuidade de tal modelo econômico e de tais acordos políticos que desagregam, destroem conquistas e submetem a nação brasileira aos interesses dos imperialistas. 
O que propomos para discussão no 45º CONAD, nesta conjuntura  de franca decomposição? A disposição ao enfrentamento, a defesa das reivindicações dos trabalhadores, tendo como horizonte a construção do projeto histórico socialista.
Barrar a continuidade de tal política econômica desagregadora e destruidora, que será acentuada caso os acordos da ALCA sejam assinados, as decisões no âmbito da OMC e a concessão de ALCÂNTARA para servir de base militar aos belicosos norte-americanos se concretize. E isto com independência sindical, independentemente de quem for governo.
Coerentes com a história construída pelo nosso sindicato, firmes na defesa de nossos princípios e com muita disposição para enfrentar a avalanche que se avizinha, estamos apresentando argumentos em textos de apoio e resoluções que permitam ao ANDES-SN continuar na luta contra a ocupação da base de Alcântara pelos norte-americanos, contra os acordos da ALCA, (incentivado, ainda mais, pelo sucesso do plebiscito) pela internacionalização da luta dos trabalhadores, construindo a luta unificada, tanto com o Setor da EDUCAÇÃO como com os demais SPF, rumo a um movimento amplo da sociedade em geral na defesa da soberania do Brasil, na defesa dos serviços públicos, contra a mercantilização da Educação e em defesa do ensino público, gratuito, laico, socialmente referenciado.
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MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA
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Tema II – Questões Organizativas e Financeiras do ANDES-SN


REGIMENTO DO 45º CONAD

Capítulo I - Do 45º CONAD

Art. 1º - O 45º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (45º CONAD do ANDES-SN), previsto no inciso II, do Art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do Art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 1º a 3 de novembro de 2002, na cidade de Belém (PA), organizado pelas Diretorias do ANDES-SN e da ADFCAP-Seção Sindical, sediado por esta última. 

Parágrafo Único - O prazo de realização do 45º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 4 de novembro de 2002. 

Art. 2º - O 45º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (45º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no Art. 27, e seus parágrafos, do Estatuto do ANDES - SINDICATO NACIONAL.

Art. 3º - O 45º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o Art. 22 do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II - Das atribuições

Art. 4º - São atribuições do 45º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 21º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe forem atribuídas, nos limites dessa atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

V - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VI - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no Art. 11 do Estatuto do ANDES-SN;

VIII - criar comissões ou grupos de trabalhos, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

IX - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN subseqüente;

X - homologar a constituição de SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.) bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

Art. 5º - Por motivos imperiosos e justificados, o 45º CONAD pode estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no Art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

Parágrafo 1º - Essas deliberações não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN;

Parágrafo 2º - Essas deliberações estão sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III - Dos participantes

Art. 6º - São participantes do 45º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, I do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, II, do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito à voz e a voto;

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito à voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 45( CONAD, com direito à voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito à voz;

Parágrafo 1º - Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

Parágrafo 2º - Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 45º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

a - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 45º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

b – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR devem estar credenciados(as) como observadores(as) no 45º CONAD;

c - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados(as) via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando ao presente Regimento.

Art. 7º - O presidente do ANDES-SN preside ao 45º CONAD, com direito à voz e a voto em suas sessões.  

Capítulo IV - Do credenciamento

Art. 8º - O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 45º CONAD será das 9h às 12h e das 14 às 18h do dia 1º de novembro de 2002

Parágrafo 1º - Para o credenciamento de delegados(as), será exigida cópia da ata (ou de extrato da mesma) com a respectiva lista de presença da Assembléia Geral que deliberou sobre sua escolha.

Parágrafo 2º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em AG, será necessário que seus nomes constem da ata da AG que os(as) indicou.

Parágrafo 3º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind não escolhidos(as) por AG, deverá ser apresentado documento comprobatório de sua indicação, expedido pela diretoria da S.Sind ou AD- S.Sind.

Parágrafo 4º - Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as) via SR, deve ser apresentada a ata da AG que os(as) indicou. 

Parágrafo 5º - Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

Parágrafo 6º - Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária Inicial, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V - Do funcionamento

Seção I - Dos órgãos

Art. 9º - São órgãos do 45º CONAD:

I - Comissão Organizadora

II - Comissão Diretora

III - Grupos Mistos

IV - Plenárias

Parágrafo 1º - As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 45º CONAD.

Parágrafo 2º - Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 45º CONAD.

Parágrafo 3º - O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 45º CONAD é de 50% mais um dos seus membros com direito a voto.

Parágrafo 4º - Passados 15 minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer após verificado o quorum previsto no Parágrafo 3( deste Artigo.

Seção II - Da Comissão Organizadora

Art. 10 - A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois/duas) representantes da ADFCAP SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois/duas) diretores(as) do ANDES-SN, indicados(as) pela Secretaria Geral e pela 1ª Tesouraria do ANDES-SN.
Art. 11 - É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 45º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 45º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 45º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 45º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 45º CONAD.

Seção III - Da Comissão Diretora

Art. 12 - A Comissão Diretora do 45º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13 - É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 45º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no Parágrafo 2º do Art. 6º deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 45º CONAD para apreciação no próximo CONAD;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 45º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 45º CONAD em consonância com o disposto neste Regimento.

Parágrafo Único - Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV - Dos grupos mistos

Art. 14 - Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e o Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), com direito à voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz; 

V – cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo esse também o número máximo de observadores(as).

Art. 15 - Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/a) Coordenador(a), 1 (um/a) Relator(a) e 1 (um/a) Secretário(a).

Parágrafo 1º - Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo; 

Parágrafo 2º - O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo;

Parágrafo 3º - O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as);

Parágrafo 4º - A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora;

Art.16 - Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17 - Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no artigo 21 deste Regimento.
Art. 18 - Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19 - As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 45º CONAD, observado o quorum mínimo de 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Parágrafo 1º - Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

Parágrafo 2º - Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

Parágrafo 3º - As deliberações só serão tomadas com a presença de, no mínimo, 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20 – Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Art. 21 - A consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Parágrafo único – A reunião para consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será divulgada pela Comissão Diretora.

Art. 22 - Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às plenárias do 45º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) Delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23 - O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 45º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24 - A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

Seção V - Das plenárias

Art. 25 - As plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e pelo presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados, com direito à voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 45º CONAD, com direito à voz; 

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz;

V – os sindicalizados, de acordo com o inciso VIII, do Art. 6( deste Regimento. 

Art. 26 - Os trabalhos das plenárias do 45º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/a) Presidente, 1 (um/a) Vice-Presidente, 1 (um/a) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/a) 2º (2ª) Secretário(a).

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora indica, entre os membros da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada plenária.

Parágrafo 2º - A plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não pertencentes à Comissão Diretora do 45º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à plenária.

Parágrafo 3º - As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no Art. 28 do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 27 - Compete ao(à) presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da plenária; 

II - dirigir a plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28 - Compete ao (à) vice-presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29 - Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) presidente, a ordem dos trabalhos da plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 24 horas após a conclusão da plenária, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Art. 30 - Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da plenária.

Art. 31 - A duração de cada plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Plenária de Abertura: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Plenária de Instalação: 1 (uma) hora, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

c) Plenária Inicial: 2 (duas) horas; 

d) Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

e) Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

f) Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

Parágrafo 1º - A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da plenária anterior.

Parágrafo 2º - A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do Plenário.

Parágrafo 3º - As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela plenária.

Parágrafo 4º - Compete à Plenária de Instalação:

- aprovar o regimento e cronograma do 45º CONAD;

- deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 45º CONAD; 

- deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 45º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos desse evento.

Parágrafo 5º - Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

Art. 32 - A verificação do quorum, no início das plenárias do 45º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo Único - A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI - Das discussões e votações

Art. 33 - Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34 - Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do Plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todos os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou plenária.

Parágrafo 1º - O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

Parágrafo 2º - O Plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35 - As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do Plenário.

Parágrafo 1º - Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contrário e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do Plenário e dos(as) inscritos(as).

Parágrafo 2º - Somente serão apreciadas e deliberadas nas plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos.

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores; 

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização no Plenário.

Art. 36 - As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

Parágrafo 1º - Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

Parágrafo 2º - Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 37 - As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, ressalvado o disposto no Parágrafo Único, do Art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII - Das disposições gerais e finais

Art. 38 - As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 45º CONAD, até as 18h (dezoito horas) do dia 2 de novembro de 2002, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 45º CONAD o teor das moções propostas, até às 12h (doze horas) do dia 3 de novembro de 2002.

Parágrafo 2º - A critério do Plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 39 - As contagens de votos nas plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 40 – Nos grupos mistos e nas plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

Parágrafo 1º – Dentre as declarações de voto feitas nas plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

Parágrafo 2º - Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento. 

Art. 41 - A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 45º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 42 - Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 43 - Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 45º CONAD do ANDES-SN. 
Belém (PA), 2 de novembro de 2002


MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

TEXTO 1

Diretoria do ANDES-SN

I. O quadro mundial

1. A iminência da guerra contra o Iraque domina a conjuntura internacional. Sob o declarado pretexto de combate “antiterrorista”, o governo Bush procura cinicamente escamotear sua verdadeira pretensão: a utilização da política de guerras como uma tentativa de evitar a decomposição do capitalismo mundial. A guerra não só reflete a determinação de Bush de controlar o petróleo do Iraque, mas, ainda, seu objetivo estratégico de impor uma completa reorganização política de todo o Oriente Médio em benefício dos interesses norte-americanos. Isto significa esmagar a heróica rebelião nacional palestina contra o Estado sionista. Bush também precisa de aliados que legitimem essa nova guerra, como o primeiro ministro britânico Tony Blair, líder do reformista Labour Party (Partido Trabalhista britânico), na dianteira da lista, não sem enfrentar forte oposição no seio do seu próprio partido. Os EUA não querem atuar sozinhos, precisam do apoio do imperialismo europeu. Mas o controle norte-americano do Oriente Médio e da Ásia Central, especialmente de suas reservas energéticas e das vias de acesso a elas, submete a Europa a uma forte pressão. Na União Européia, há quem tema que os Estados Unidos utilizem este controle para impor seus interesses na guerra comercial que eles enfrentam, ou que a ofensiva termine por desatar uma crise revolucionária em todo o Oriente Médio. No entanto, sob pressão, e para defender seus próprios interesses, a Europa prepara sua intervenção na guerra. Sob a mesma pressão norte-americana, também Rússia e China, apesar da retórica de oposição à guerra, se aliam contra o Iraque, como já fizeram no passado, na guerra contra o Afeganistão. Nessa guerra, o regime de Putin jogou um papel decisivo ao autorizar o deslocamento das tropas e a instalação de bases norte-americanas nas ex-repúblicas soviéticas da Ásia Central e no Cáucaso. A Rússia também utiliza-se da guerra de Bush para defender seus próprios objetivos reacionários: Putin anunciou que planeja atacar a Geórgia com a desculpa de combater os “terroristas chechenos”. Nos EUA, no quadro da recessão econômica, a guerra revigora a economia armamentista, na busca de uma saída reacionária para a crise econômica, como já acontecera diversas vezes no passado.

2. Bush alega que Saddam tem ao seu alcance armas de destruição em massa, mísseis com ogivas nucleares. Também alega, sem prova alguma, que Saddam possuiria armas químicas, mas, desde há quatro anos, nenhuma inspeção tem sido feita no Iraque. Saddam declarou que não faria nenhuma objeção a reintegrar os “inspetores internacionais” às suas tarefas, se fosse levantado o bloqueio que os EUA exercem contra seu país há uma década. Bush, no entanto, recusou-se a aceitar essa oferta. É improvável que alguma oferta venha a satisfazer Bush, que deseja a guerra, por motivos econômicos, políticos e estratégicos. Além disso, a alegação de que os Estados Unidos estariam preocupados com a segurança do mundo vem do único país que usou duas bombas atômicas, no Japão, durante a Segunda Guerra Mundial. Um país que matou mais de 25 milhões de operários e camponeses para assegurar seus lucros depois da Segunda Guerra Mundial. Bush repete demagogicamente que sua guerra não é contra o povo, o país ou o exército iraquianos, mas somente contra Saddam Hussein e seu regime. Mas um milhão de crianças iraquianas que morreram por causa do bloqueio norte-americano ao Iraque nos últimos dez anos desmentem essa afirmação. 

3. A declaração do governo de Israel de que iria utilizar armas de destruição em massa é outra prova de que os EUA não estão interessados no perigo de uma destruição em massa, mas no controle do petróleo iraquiano, mesmo que o preço a ser pago pela guerra seja um massacre na região. Os governos árabes e alguns governos europeus estão alertando Bush para o fato de que uma tal guerra poderá levar os regimes árabes a perderem o controle sobre as massas. O Tratado de Oslo
 foi defendido com o argumento de que uma solução de “dois estados” era de interesse dos EUA. Mas Bush apóia o governo de Ariel Sharon, que pretende usar esta guerra para transferir uma parte dos palestinos para a Jordânia ou até mesmo para o Iraque. Por tudo isso, reafirmamos a resolução do 44( CONAD em defesa da plena auto-determinação nacional do povo palestino. A alternativa posta é: ou a humanidade derrota o imperialismo e seus aliados, ou eles irão derrotar a humanidade e nos levar a uma destruição maciça. 

4. Sem dúvida, o regime do Iraque é opressor: oprime o povo curdo e chegou ao poder com a benção dos EUA, que entregaram uma lista de 5000 comunistas a Saddam Hussein, que os assassinou, sem falar na terrível guerra entre Irã e Iraque, quando Saddam Hussein fez o jogo dos EUA, o que custou a vida de milhões de pessoas. Apesar disso, o pior inimigo da humanidade não é Saddam, mas o sistema imperialista e, em particular, os EUA. Este sistema tirou da produção mais de um bilhão de pessoas, que estão condenadas a morrer de fome e de doenças. Se este sistema continuar, ele irá possivelmente levar a humanidade para uma Terceira Guerra Mundial, com o risco de sua destruição.

5. Contrariamente às afirmações falaciosas deliberadamente divulgadas, a América Latina não ocupa um lugar secundário na política mundial ou na agenda política do imperialismo norte-americano. Também a América Latina tem sido posta no campo de batalha do Iraque, apesar das bombas caírem a 10 mil quilômetros de distância. O fracassado golpe contra Hugo Chávez, apoiado pelos EUA, deveu-se também ao fato de que a Venezuela reativou seus vínculos com Iraque e Irã, cometendo a "blasfêmia" de visitar Saddam Hussein em Bagdá, ressuscitando a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), cuja segunda potencia mundial é, justamente, o Iraque, configurando, na visão dos planejadores imperiais de Washington, uma perigosa aliança entre uma potência mundial petroleira regional situada na zona mais volátil e estratégica do planeta (Iraque) e uma potência petroleira latino-americana (Venezuela).

6. Na Argentina, o colapso político só tem paralelo com o colapso econômico. O índice oficial de desemprego atingiu 27%, mas, na verdade, já está situado na casa dos 30%. Com os subempregados, essa cifra chega a 55%, ou seja, 8 milhões de pessoas. O PIB caiu 13%, uma cifra de completo colapso industrial, mas que chegaria na casa dos 50% se fosse computada a deflação dos preços e a desvalorização da moeda depois do fim da conversibilidade. A fuga de capitais continua, atingindo 3,5 bilhões de dólares no segundo trimestre de 2002 e mais de 2 bilhões no terceiro. Continuam as negociatas com os títulos públicos, enquanto as principais empresas do país (Pérez Companc, Pescarmona e Loma Negra) caem nas mãos de capitalistas estrangeiros. A mobilização popular continua crescendo, com os setores operários, desempregados e mais oprimidos (os “piqueteiros”) assumindo agora uma clara hegemonia política. O desenvolvimento da luta de classes e da luta política na Argentina pode atingir patamares decisivos no próximo período.

7. O Uruguai, por sua vez, ficou sem dinheiro, sem crédito e sem bancos. Os 1,5 bilhões de dólares concedido pelo Tesouro dos EUA só permitiu um tempo suplementar de vida ao governo de Batlle, apoiando o “corralito” imposto aos poupadores dos bancos públicos (60% do sistema bancário). Produziu-se uma corrida para o dólar e para os bancos privados estrangeiros, que operam com créditos fora do Uruguai. O governo só é apoiado, segundo sondagens, por 16% da população. No PIT-CNT, por proposta dos sindicatos classistas e combativos, está em debate a greve geral para derrubar o governo de Batlle, uma alternativa que também está posta no debate político geral.

8. No Peru, o movimento de protesto contra Alejandro Toledo e sua política de privatizações, que envolve a população de importantes regiões, configura uma síntese de um período de agravamento da luta de classes, iniciada em junho, que resume o descontentamento geral dos trabalhadores peruanos frente a um governo que é a continuação do fujimorismo sem Fujimori. Bastaram só 11 meses desse governo para que as massas pobres do Peru, constatassem na própria carne que Alejandro Toledo, apresentado como uma alternativa popular diante da máfia de Fujimori e Montesinos, mantém e aprofunda a política de seu antecessor. Essa luta evidencia a essência reacionária da pseudodemocracia e do falso parlamentarismo que Toledo inaugurou depois da queda da máfia fujimorista. As ilusões de setores populares em relação a uma sociedade burguesa capitalista se desmoronaram neste período político. Essa luta constitui um passo positivo no reagrupamento popular e assinala as perspectivas das lutas futuras dos trabalhadores peruanos.

9. Na Colômbia, o novo governo de Alvaro Uribe prepara um banho de sangue, com o apoio direto os EUA por meio do “Plano Colômbia”. Com o “decreto de comoção interna” auto-atribuiu-se poderes repressivos e legislativos excepcionais por 9 meses. Anunciou a criação de duas novas brigadas militares (de 3 mil soldados cada uma) e a incorporação de 10 mil novos policiais, assim como a organização de um exército de um milhão de informantes contra a guerrilha nas zonas rurais. Mas o exército colombiano (o terceiro beneficiado pela ajuda militar ianque, logo depois dos exércitos de Israel e Egito) continua fraco e incapaz de exercer controle sobre vastas áreas rurais. Os EUA, ao mesmo tempo que exigem mão-de-ferro contra as FARC, exigem também um ajuste que implica a demissão de milhares de funcionários. Por outro lado, o “Plano Colômbia” visa a atacar o narcotráfico numa economia que gira em torno dos ingressos gerados por esse mesmo tráfico: a política de Uribe é profundamente contraditória. Mas, aqui, também, a política dos EUA é impulsionar a guerra.

10. Existe um verdadeiro labirinto de organizações militares dos EUA na América Latina, além de uma dúzia de bases aéreas clandestinas, radares, centros de mando e outras posições militares que constituem uma teia de aranha que se estende desde Honduras  e El Salvador, descendo até o Equador, Peru, Bolívia e Colômbia e que fecha o polígono ao norte das ilhas de Curaçao, Porto Rico e Bahamas. 

A partir da América Central e do Sul, passando por Israel e pelo Golfo Pérsico, mais de 200 mil soldados norte-americanos (e um número indefinido de "funcionários privados") são assim espalhados pelo mundo. Desde a época da Guerra Fria seu número se reduziu em 50%, mas 90% dessa redução teve lugar na Europa, principalmente na Alemanha. Em todos os outros lugares há um crescimento significativo da presença clandestina de tropas norte-americanas.  

11. Na Bolívia, a grande performance eleitoral do MAS do líder camponês Evo Morales testemunha a radicalização política das importantes lutas do período recente, desde o combate contra a privatização da água até a defesa do cultivo da coca no vale do Chapare. O governo do neoliberal Gonzalo Sánchez de Losada nasce com uma forte oposição política e social que, combinada com suas escassas perspectivas econômicas, coloca a possibilidade de uma grave crise política no curto prazo.

12. A dívida externa, cuja crise eclodiu nos anos 80, continua a crescer exponencialmente em toda a América Latina. No fim de 2001, segundo informe da SELA (Secretaria de Estudos Econômicos da América Latina), a dívida atingiu a cifra de US$ 784 bilhões, ou seja, US$ 30 bilhões a mais do que em 2000, com tendência para atingir no prazo imediato US$ 800 bilhões. Ao mesmo tempo, na década de 90, quase todos os países da América do Sul (a Argentina, desde 1992, e o Brasil a partir de 1994) passaram a ter déficits em suas balanças comerciais, sobretudo como conseqüência da desregulamentação da economia e da abertura dos mercados, intensificada pelos acordos resultantes do Uruguay Round do GATT,
 sem que fossem instituídas barreiras não tarifárias (cotas técnicas ou sanitárias, por ex.) dificultando as importações, como fazem os EUA e outros integrantes da OCDE. Nessas circunstâncias, tornou-se cada vez mais difícil para os nossos países pagar o serviço da dívida externa, o que até então haviam feito com o saldo positivo da balança comercial. As remessas de lucros e royalties e as transferências clandestinas recrudesceram em conseqüência da desnacionalização das empresas, principalmente as estatais. A insolvência que levou a Argentina ao default configurou uma ameaça, inclusive para o Brasil, e a implantação da ALCA,
 que os EUA querem impor, só agravarão essa situação. 

13. A ALCA estenderia a todo o continente um tratado cujas conseqüências sociais já estão claras. A ALCA é essencialmente uma expansão a todo o continente americano do NAFTA (acordo de livre comércio assinado por EUA, Canadá e México em 1994).
 Em seu período de vigência, o NAFTA demonstrou as conseqüências que traz para os trabalhadores, a sociedade e o meio ambiente. Desde que o NAFTA entrou em vigor, o  número de mexicanos que ganham menos de um salário mínimo aumentou em um  milhão, e 8 milhões de famílias submergiram na pobreza. Por outro lado, na região das indústrias "maquiladoras", ao longo da fronteira ente EUA e México, o crescimento da poluição e dos dejetos químicos, resultado da supremacia dos interesses comerciais consagrada no NAFTA, fez aumentar dramaticamente as taxas de hepatite e de defeitos nos recém-nascidos. Prevendo a livre circulação de capitais, a ALCA não estende essa "liberdade" ao trabalho: no México, o NAFTA provocou um enorme surto de desemprego, ao mesmo tempo que cinco milhões de crianças são obrigadas a trabalhar.  Por outro lado, o NAFTA provocou uma onda de desregulamentação e de demissões nos próprios EUA. Só a partir de setembro de 2001, as demissões se elevaram a 600 mil.

14. O acordo degrada ainda mais os direitos trabalhistas e as condições de trabalho e ampliaria também a destruição do meio ambiente. Depois da eventual assinatura da ALCA, para adotar qualquer norma destinada a preservar o meio ambiente ou a saúde, os Estados deverão assegurar que não se trata de um obstáculo desnecessário ao comércio ou ao investimento, reservando-se às empresas o direito de questionar judicialmente estas normas. Para a América Latina, isso significará aprofundar uma política de depredação dos recursos naturais e descuido do meio ambiente e das populações locais. É o que já ocorre no NAFTA. No estado mexicano de Guerrero, por exemplo, 40% das florestas foram devastadas pela exploração predatória nos últimos anos. A ALCA vai ampliar para todo o continente as regras do NAFTA sobre o monopólio das patentes (particularmente importantes no setor farmacêutico e agronômico), o que terá enormes conseqüências sobre o preço dos medicamentos e sobre a saúde da população. Além disso, a ALCA, como o NAFTA, impedirá, sob pretexto de garantir segurança absoluta para os investimentos, qualquer regulação estatal considerada nociva aos investidores, mesmo quando esta se apóie em considerações de bem-estar geral ou de defesa da saúde pública ou do meio ambiente. O Canadá, por exemplo, foi processado e condenado no NAFTA por proibir um aditivo para gasolina considerado cancerígeno. O México enfrenta processos por causas similares. 

15. O acordo confirmará e aprofundará a privatização dos serviços sociais. O projeto da ALCA se estende também ao setor serviços, obrigando os Estados a garantir às empresas privadas o direito de concorrer com os serviços públicos. Isso abre espaço para privatizar o que ainda não foi entregue, entre outros setores, a educação e a saúde. A própria OMC (Organização Mundial do Comércio) já declarou que considera a educação como um "serviço", isto é, como uma mercadoria com preço submetido à lei da oferta e da procura, reivindicando a abertura irrestrita do "mercado educacional" da América Latina, visando à privatização da educação e abrindo uma nova linha de negócios para o capital financeiro internacional. A ALCA também exclui expressamente a possibilidade de reverter as privatizações já realizadas. O princípio geral é transformar os serviços sociais em mercadorias, cujo acesso será regulado pela capacidade individual de pagamento. Isso permitirá às empresas -como já ocorreu no Canadá e no México- exigir as mesmas isenções e privilégios com que contam os serviços públicos. Alguns dos países latino-americanos com agricultura desenvolvida ou especializada não poderão sequer se beneficiar de suas vantagens comparativas neste setor, já que os subsídios agrícolas (utilizados precisamente pelos EUA, para defender seus produtores) são uma das poucas exceções definidas pelo tratado. O acordo espalhará e aprofundará a pobreza e a desigualdade. A aplicação das políticas econômicas em nossos países, durante a última década, significou um aumento constante da pobreza, da desigualdade social, da precarização do trabalho e do desemprego. A ALCA tende a reforçar e aprofundar esta situação. Significará a criação de uma zona econômica, do Alasca à Terra do Fogo, em benefício das corporações transnacionais estadunidenses e de alguns sócios locais. 

16. Mas quem está perto da falência são os próprios EUA. A falência da Enron Corp. foi a maior da história daquele país. Uma empresa gigante: a sétima colocada na lista das 500 maiores empresas publicada pela revista Fortune, valia cerca de US$50 bilhões. Vendia tudo: eletricidade, gás natural e até água. Até poucos meses atrás, era considerada uma empresa muito rentável, louvada pelos teóricos do mundo dos negócios como a “corporação-modelo do século XXI”. A Enron tinha negócios em todos os cantos do mundo. E participava gulosamente das privatizações de empresas públicas nas economias dominadas. No Brasil é a proprietária, dentre outras, da distribuidora de energia Elektro, que abastece grande número de cidades no estado de São Paulo, da Companhia Estadual de Gás (CEG), no Rio de Janeiro, etc. Além do emprego, os seus trabalhadores perderam também suas aposentadorias, pois o seu fundo de pensão, que cuidava da administração das suas contribuições, investia tudo nas ações da empresa, que valiam US$160 e agora não valem nada. Junto com as ações da empresa, o futuro dos seus trabalhadores também virou pó. Se casos assim se generalizarem na economia de ponta do sistema imperialista, a temperatura social ficará insuportável. O estresse da sociedade americana seria muito grande para ser abafado apenas com o espetáculo imperialista atual. 

17. A legislação antiterrorista, inaugurada por Clinton em 1995 e agora aprofundada por Bush, teria que passar por novos “aperfeiçoamentos”, mais para uso interno. Com a ulterior falência da WorldCom, o calote das empresas americanas já criou uma dívida maior que as dividas externas de muitas economias dominadas, como Colômbia, Equador, Peru, etc. Mas aqui não é o FMI que cuidará do caso. É coisa interna à economia de ponta do sistema, que parece ter centenas de “Argentinas” prontas para decretar moratória se estourar uma depressão. A providência global é, em sincronia, entupir os bancos credores com dinheiro a custo zero, para evitar quebras de bancos e fundos de investimentos envolvidos com esses créditos podres. Os EUA puxam a fila. O problema é que não faltam candidatos para seguir o destino da Enron. Não faltam “Argentinas” nos Estados Unidos, no Japão, na Alemanha, na Inglaterra. Aqui se encontra o verdadeiro limite da política de corte dos juros dos bancos centrais ou de aumento da liquidez no sistema.

II. Situação brasileira: o novo acordo com o FMI e seu impacto na conjuntura

18. O governo FHC acaba de assinar um novo acordo com o FMI, amplamente apresentado pela imprensa como uma espécie de redenção da nação. Entretanto, depois de anos de subordinação ao Fundo, com conseqüências que já conhecemos, é legítimo que duvidemos da benevolência da banca internacional em relação à América Latina e ao Brasil, em particular. O empréstimo do FMI ao Brasil, de 30 bilhões de dólares, inscreve-se na lógica descrita no item precedente. Ele provocou uma curta euforia nas Bolsas de todo o mundo e nos especuladores. Esta durou pouco, pois logo se soube que os 30 bi eram apenas 6, os 24 restantes estão condicionados a um novo acordo em 2003 e, dos 6 mencionados, 3 eram para setembro, o restante em novembro. Mas o Brasil enfrenta pagamentos externos (juros e principal da dívida externa) de us$ 13 bilhões até o final de 2002, além do que a remessa de lucros e outros ao exterior aumentou, no primeiro semestre, em 140%: o débito total supera com folga o empréstimo outorgado: o FMI votou, então, como já fizera com a Argentina, a falência do Brasil, só concedendo um pequeno fôlego eleitoral aos seus serviçais no governo, e procurando também “racionalizar”, isto é, dosar a fuga de capitais (que, sem o crédito, atingiria logo dimensões semelhantes às da Argentina em dezembro de 2001: a relação dívida/PIB está muito pior, 61%, para o Brasil atual do que estava para a Argentina de De la Rua).

19. Se a economia brasileira tinha se recuperado relativamente no ano 2000, com taxa de crescimento de 4% e prometia o mesmo patamar para esse ano, o cenário que resultou está mais para recessão do que para retomada. Entre os pontos centrais dos programas e políticas propostas pelos candidatos mais bem colocados nas pesquisas de 2002, estão a manutenção da CPMF e uma possível independência do Banco Central, numa tentativa de busca de credibilidade junto aos grandes banqueiros e aos organismos financeiros internacionais (FMI e BIRD). A renegociação das dívidas não resolveria nada, pois a Argentina renegociou quase US$ 30 bilhões e não resolveu seus problemas econômicos e sociais, apenas jogou para frente os problemas que estouraram muito piorados depois. A independência do Banco Central, que significaria manter Armínio Fraga, pode ser a medida de “choque de credibilidade” para os banqueiros, pois quem iria definir o eixo da política monetária seria justamente alguém que sequer foi eleito, mas escolhido pela “comunidade financeira”, como garantia dos compromissos com o pagamento das dívidas. É necessário colocar como centro do debate a elaboração de um programa, pelos trabalhadores, que tenha como eixo a ruptura com o FMI, e o não-pagamento das dívidas externa e interna, pois o choque de credibilidade tem que ser para os trabalhadores e não para os banqueiros. Ao contrário de continuar a cobrar a CPMF para ter mais R$ 18 bilhões, bastava não pagar as dívidas: haveria muito mais dinheiro, pois o destino da CPMF é justamente pagar os juros daquelas. Alegar que não podemos romper com o capital estrangeiro porque ele é importante para o desenvolvimento é falso. O que temos nos últimos anos é exatamente uma inversão do fluxo de capitais, em que cada vez mais o Brasil manda mais dinheiro para o exterior do que recebe.

20. Só no período dos dois mandatos de FHC, foi o terceiro empréstimo contratado pelo governo junto ao Fundo.  O primeiro, em outubro de 1998  (US$ 41 bilhões), teve a função de adiar a desvalorização do Real, às vésperas da reeleição de FHC. O Real acabou quebrando em janeiro do ano seguinte. Como resultado, o Fundo conseguiu estabelecer um instrumento de forte monitoramento do Estado brasileiro: a Lei de Responsabilidade Fiscal, que assegura o pagamento da dívida em detrimento dos serviços públicos. Em setembro de 2001, o governo tomou outros US$ 16 bilhões, desta vez como "seguro", frente ao perigo do contágio da insolvência argentina que batia à porta. Nessa ocasião, além de novo aprofundamento da dívida brasileira, o Fundo impôs a meta de superávit primário de 3,75% do PIB, “economia” dos gastos públicos às custas da saúde, da educação, da reforma agrária, etc. Note-se que, além do "economizado", desde então, já ter virado fumaça nas operações com dólares, realizadas pelo Banco Central no mercado financeiro, nos vemos face a um corte no orçamento que leva a uma redução dramática dos gastos sociais do Estado, incluindo os básicos, como educação, saúde, moradia e reforma agrária.

21. O novo acordo, de US$ 30 bi, é uma operação fortemente condicionada a metas impostas pelo FMI, com o fim de refinanciar a dívida. Ou seja, mediante novo e violento endividamento, o governo alavancou recursos para alimentar a insaciável fome dos especuladores. Na verdade, os especuladores (sobretudo “investidores” norte-americanos) tinham começado a tirar dinheiro do país face à iminente incapacidade do Estado brasileiro de honrar os contratos firmados anteriormente. O CitiGroup, por exemplo, reduziu em ¼ seus empréstimos ao Brasil. As linhas de crédito para exportação estavam suspensas. É para financiar este movimento de retirada empreendido pelos credores que o novo empréstimo foi tomado, não como uma concessão dos americanos, mas, antes, como uma imposição. O BC brasileiro, neste sentido, destinou US$ 10 bi para intervir no mercado de divisas, reduzindo suas reservas internacionais de US$ 15 bi  para US$ 5 bi, para atender aos “investidores”, ávidos por trocar seus reais por dólares e ir embora deste país de risco. Porém, os EUA não desejam que o Brasil quebre à moda platina, pondo em risco a implantação da ALCA. Por isso, outro aspecto condicionante do empréstimo diz respeito a um novo aperto no torniquete do pagamento da dívida. Assim, o governo se compromete a cortar entre 3,9% a 5% do PIB de seus gastos (metas para o superávit fiscal primário) nos próximos 3 anos. Ou seja, FHC impôs o facão no orçamento do próximo governo. Assim, não é exagerado dizer que o FMI estabeleceu, de fato, as bases do programa de governo para os próximos 4 anos. Aqui, o caráter do acordo, como elemento que aplaina o terreno para a implantação da ALCA, aparece com nitidez.

22. É assim que, por ocasião da assinatura do acordo, vêm à luz, com uma pífia cobertura da imprensa, é verdade, o teor do Memorando de Política Econômica, que detalha os termos do contrato firmado. Começando pelo superávit primário a ser alcançado ainda no atual exercício fiscal, de 3,9%, o Memorando prevê o compromisso do governo brasileiro de:

· Aprovar projeto de lei que altere o Art. 192 da CF, permitindo que o Executivo leve ao Congresso a proposta de autonomia do Banco Central.

· Retomar a tentativa de cobrar a contribuição previdenciária de aposentados e pensionistas.

· Avançar, até o fim de 2002, nas privatizações dos bancos estaduais ora federalizados.

· Apresentar ao Congresso, até março de 2003, legislação para reduzir o grau de vinculação das receitas federais, ou seja, ampliar a DRU - Desvinculação dos Recursos da União.

23. Por outro lado, o impacto orçamentário do acordo já se faz sentir. No projeto de Lei Orçamentária enviada ao Congresso, está prevista a redução em  11% dos chamados gastos sociais. Assim, mais de R$6 bilhões serão cortados destes gastos na comparação com 2002. Já o que se destinará a novos investimentos cai dos R$ 11 bilhões de 2002 para R$ 7,2 bilhões em 2003. Na outra ponta, os gastos previstos com todos os componentes da dívida deverá consumir 51% da previsão orçamentária. Tudo numa situação de paralisia da economia e de estagnação do PIB.

24. Um acordo dessa magnitude, que impõe novos e inauditos sacrifícios à nação, só pode ser aplicado no quadro de um consenso político capaz de aplacar ou, se não, reduzir a resistência popular. Resistência que se fez presente no comparecimento maciço ao plebiscito da ALCA e mesmo na recusa manifesta do eleitorado ao candidato do governo. Por isso, o FMI e FHC buscaram, desde o início, envolver as candidaturas majoritárias no apoio ao acordo. A presença destes candidatos na audiência espetacularmente preparada pelo governo e as declarações proferidas por Lula, Ciro, Garotinho e Serra, após as conversas com o presidente, tinham a função de desarmar a resistência ao acordo e de apresentar o quadro de consenso que, de fato, inexiste na base da sociedade. Mais do que isto, as declarações dos quatro candidatos revelam um pacto com o FMI para garantir o pagamento da dívida externa que, como já analisamos anteriormente, implica necessariamente o arrocho salarial e a intensificação do sucateamento dos serviços públicos, aprofundando o quadro de miséria, desemprego e barbárie social no país. A encenação das audiências com os candidatos pode esconder que o novo governo, qualquer que seja ele, chamado a aplicar o contrato firmado por FHC, estará submetido a dificuldades e contradições formidáveis face à resistência popular que se anuncia, desde já, e que se expressa nas mobilizações parciais (greves de advertência, ações pós-plebiscito, etc.) e, como já dissemos, se apresenta mesmo no terreno eleitoral. 

25. Assim, o conjunto da situação indica que a luta pelas reivindicações e pelo cumprimento dos termos de acordo da greve de 2001 não podem ser abordados se não se colocam no centro a derrubada do acordo com o FMI, a exigência de que o novo governo se recuse a cumpri-lo e a luta pela retirada do Brasil das negociações da ALCA , aspiração amplamente afirmada pelo recente plebiscito de 1 a 7 de setembro.

III. Novos ataques ao ensino e à pesquisa se anunciam

26. O governo de FHC, nos seus dias finais, compromete o próximo governo para que continue agindo contra a educação, a saúde, o salário, a estabilidade no emprego e contra o próprio emprego, não porque possua uma ideologia nesse sentido, ou princípios inclusive morais, mas porque é o agente do capital num período de excepcional crise em que sua recomposição perversa está centrada nos ataques às conquistas sociais e educacionais e na guerra.

27. A expressão do recente acordo firmado com o FMI se faz sentir, na proposta de orçamento enviada ao Congresso no dia 29 de agosto de 2002, na negativa de cumprir os termos de acordo assinados com categorias que realizaram greve em 2001, principalmente as do setor de educação e saúde, no não-encaminhamento dos projetos e reivindicações para implementação de planos de carreira e de regulamentação de gratificações, não-incorporação de gratificações, não-liberação de recursos orçamentários previstos em 2001 para serem empregados em 2002. O objetivo é amarrar e comprometer o próximo governo com metas do FMI.

28. O preocupante é o fato de que as plataformas dos candidatos com perspectivas de vencer o próximo pleito presidencial coincidem na defesa de um sistema previdenciário próximo ao que usualmente se denomina modelo liberal de previdência, em vigor, sobretudo, em países anglo-saxônicos. Esse modelo se caracteriza pela fixação de um teto, em patamar baixo, para os benefícios distribuídos pelo sistema público, com complementação mediante seguros privados. Não são recentes as investidas do capital financeiro em direção a esse mercado potencial de dimensões gigantescas. Ultimamente, porém, as pressões têm se intensificado, com destaque, no plano internacional, para as ações da OMC no sentido de impor o enquadramento de atividades no campo da educação, saúde e previdência como serviço de natureza comercial. No Brasil, essas pressões têm avançado em meio a intensa campanha de desinformação quanto ao déficit do regime previdenciário dos servidores públicos e a sucessivas tentativas de revogação de direitos sociais, dentro as quais se salientam a E.C. nº 20, aprovada em 1998, e diversas propostas de cobrança de contribuição a pensionistas e aposentados, de quebra de paridade entre estes e os servidores em atividade,  e de criação de previdência complementar. 

29. A política econômica de FHC prefere, portanto, sacrificar a classe trabalhadora, taxando salários, aposentados e pensionistas, mas não rompendo com o FMI.

O orçamento de 2002 mostra as conseqüências dessa política.

a) 51,68% é o total destinado no orçamento para itens que compõem a divida;

b) 17,86% é o total destinado para amortizar e rolar a dívida;

c) 10,97% é o total previsto para investimentos em programas sociais básicos e estratégicos para o desenvolvimento soberano do Brasil (Educação, saúde, habitação, trabalho, cultura, ciência & tecnologia, meio ambiente, saneamento, segurança pública, agricultura e energia);

d) 4% é o impacto previsto no salário e encargo dos servidores, percentual que pode ser menor frente às argumentações de “rombo previdenciário”, caso o governo não consiga taxar aposentados e pensionistas.

30. Enquanto o governo encaminha uma proposta perversa de previsão orçamentária (porque destruidora dos serviços públicos), os servidores públicos reivindicam recuperar perdas históricas, recompor seus salários e seu poder aquisitivo pelo índice do ICV-DIEESE, no período de janeiro/95 a abril/02 que representa 94,76%, para o que são necessários cerca de R$ 62 bilhões além de uma política salarial que impeça acumulação de perdas. Reivindicam reajuste emergencial de 25,72%, que ficaria em torno de R$ 17,5 bilhões, o que seria possível mesmo considerando nas limitações de 50% impostas pela famigerada Lei de Responsabilidade Fiscal. Mesmo sem alterações nas políticas tributárias, há verbas para compor salários. No entanto, o governo supera as metas determinadas pelo FMI. Ampliou a meta de superávit primário para 3,88%. Isto significa uma “poupança” de 50 bilhões de reais, ou seja, 33 bilhões a mais que o necessário para o reajuste reivindicado pelos SPFs. O reajuste salarial dos servidores públicos não tem nenhum problema de impedimento legal e muito menos problema de falta de recursos. É um problema político imposto pelos acordos estabelecidos com o FMI.

31. Os dados referentes ao orçamento previsto para a educação e recursos autorizados demonstram uma queda significativa desde 1995. Para ilustrar este descalabro, que agora é alvo de ação civil pública movida pelo procurador Federal Luiz Francisco de Souza, pode ser mencionado o calote de 11,1, bilhões que o governo federal pregou às unidades da federação. Outro dado que evidencia o descalabro é o fato de que a Emenda Orçamentária, denominada Emenda ANDIFES, aprovada em 2001, para 2002, em acordo firmado entre MEC, parlamento e ANDIFES, no montante de 90 milhões não foi ainda liberada. Tal emenda, resultante de acordos, previa um montante de 90 milhões, assim distribuídos: 10 milhões para a CAPES; 5 milhões para assistência estudantil, 5 milhões para Unirede (Ensino a distância), 70 milhões para as IFES. Em agosto de 2002, a ANDIFES é informada que ocorreram alterações nessa distribuição e que a CAPES receberia 22 milhões para sanar problemas com financiamento de periódicos,  5  milhões para assistência estudantil, a Unirede não receberia nada e 63 milhões seriam destinados às IFES. Em setembro, o presidente da ANDIFES é comunicado que seriam repassados 32 milhões para as IFES e, até a data do fechamento do presente texto, nenhum centavo foi repassado, o que coloca em risco o encerramento do semestre letivo. 

32. A falta de recursos adequados para a manutenção das atividades precípuas da universidade já levaram a medidas arbitrárias como foi o caso da Companhia de Energia Elétrica do Rio de Janeiro, empresa privatizada , que cortou o fornecimento de  energia elétrica da UFRJ, instituição universitária que presta serviços essenciais à comunidade.

33. No campo da ciência & tecnologia, observa-se também uma significativa queda na previsão e autorização de recursos orçamentários da união e uma crescente participação da iniciativa privada. Os impactos da política se fazem sentir nas retrações orçamentárias, tanto no âmbito do governo federal, onde os patamares de gastos de C&T não ultrapassam 0,7% do PIB, quando deveriam ser de 1,5% do PIB, quanto nos governos estaduais. Para exemplificar, pode-se mencionar o estado de São Paulo, o único a aplicar 14% do orçamento em C&T e que mantém três universidades, 18 institutos de pesquisa, além da FAPESP, que atualmente enfrenta dificuldades para cumprir prioridades estabelecidas, tendo que suspender sumariamente todas as importações, inviabilizando, com isso, a continuidade e a conclusão de projetos urgentes que poderão ser irremediavelmente comprometidos pelo adiamento de sua execução, o que produz entre outras conseqüências, o desperdício de recursos públicos já consumidos.

34. Com a queda de aproximadamente 40% na alocação de recursos para C&T, são impossibilitados projetos e, conseqüentemente, inviabilizado o desenvolvimento tecnológico – fonte geradora de desenvolvimento, porque amplia o bem-estar social, diminui custos e aumenta a produtividade. O impacto de tal política nas agências públicas de fomento aos estudos e pesquisa e de qualificação e formação de cientistas é imediatamente visível. No entanto, as conseqüências sociais nefastas serão de longo alcance. A independência cientifica & tecnológica do Brasil está ameaçada. O CNPq passa por uma profunda crise que compromete sua credibilidade forjada em 50 anos de existência. O diagnóstico anunciado hoje é que “O Brasil perdeu a vez em alta tecnologia” (Gazeta Mercantil, 13/09/02). Já em 1998, os cortes para o FINEP representavam 40% o que repercutiu, principalmente, nas despesas de capital e, portanto, nas possibilidades da agência em financiar projetos de maior risco, o que caracteriza, exatamente, os investimentos em P&D e as inovações tecnológicas. A própria FAPESP, sempre apresentada como "modelo a ser seguido", está restringindo os financiamentos, o que atinge, principalmente a pós-graduação, em especial as bolsas de mestrado que, para sua Diretoria Científica, não constitui um estágio de pesquisa. 

35. A análise dos subprogramas do programa Ciência & Tecnologia – pesquisa fundamental, pesquisa aplicada, desenvolvimento experimental – demonstra substanciais quedas nos investimentos que repercutem no CNPq, CAPES e FINEP e estabelecem um quadro de desagregação que atinge 15.221 grupos de pesquisa cadastrados no CNPq, bem como, segundo dados de 1998, 20.000 pesquisadores ativos, 60.000 pós-graduados, 30.000 estudantes de iniciação científica e 6.000 técnicos e auxiliares de pesquisa. Bolsas deixam de ser concedidas, renovadas, reajustadas, programas deixam de ser ampliados (PET, por exemplo). A importância do programa de bolsas consiste no retorno que este investimento propicia, que é a capacitação pessoal e instrumental das universidades e centros de pesquisa, alicerçando o domínio e apropriação do conhecimento e do know-how.

36. Programas de qualificação docente são complexificados em suas exigências e restringidos em sua abrangência. O PICDT foi extinto. Em seu lugar surge o PQI, que já demonstrou a que veio. Dos 289 projetos, enviados para análise, somente 61 foram recomendados, o que significa uma grande redução dos recursos para capacitação docente e a exclusão de grande parte dos docentes da oportunidade de qualificação acadêmica. A diminuição e os cortes nas despesas com C&T acarretarão um retrocesso no esforço que tem sido feito para manter ativos a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico no Brasil.

37. O não-investimento adequado no setor da educação pública, especificamente nas universidades, permite uma expansão incontrolável do setor privado, com suas perversas relações de trabalho, e das Fundações junto às IES. Fundações que se apóiam na infra-estrutura pública da universidade em prol de interesses privados. A lógica dessas entidades, ao contrário do previsto em seus estatutos, é mercantilista. Valem-se da credibilidade das instituições universitárias públicas para captar grandes somas de recursos públicos e oferecem os mais variados tipos de cursos pagos voltados para “mercado”. O que se faz necessário é destinar recursos públicos suficientes e adequados para a manutenção da educação e da C&T. Esses recursos existem. São reivindicados para garantir os serviços públicos, de qualidade socialmente referenciada, a autonomia, soberania e independência do Brasil.

38. A disposição para a luta se manifesta nas diversas camadas da classe trabalhadora e do povo brasileiro, desde a luta dos sem-terra e dos sem-teto até as lutas na universidade. O importante comparecimento ao plebiscito sobre a ALCA, no qual o ANDES-SN teve um papel de destaque, assim como o próprio resultado do plebiscito, foram uma clara expressão política dessa disposição de luta. Na universidade, isto deu continuidade às importantes e quase sempre vitoriosas lutas dos últimos anos: a greve das estaduais paulistas de 2000, a greve das universidades federais em 2001, as greves nas estaduais do Paraná, do Rio de Janeiro, da Paraíba, da Bahia e do Ceará (por concursos públicos) nos últimos dois anos, a greve de 100 dias na FFLCH-USP, em 2002, por contratação de professores, demonstraram que, ainda numa situação difícil, de ataques cerrados do governo, é possível mobilizar as diversas categorias empenhadas na luta pela defesa da universidade e da educação pública. O balanço dessa lutas deixa claro que o 45( CONAD deve apontar a continuidade dessa orientação combativa. Junto ao conjunto da classe trabalhadora, devemos nos empenhar numa mobilização política classista e antiimperialista, em defesa das conquistas e direitos sociais e das condições de vida do povo brasileiro. 

TEXTO 2

Contribuição da Assembléia Geral dos Docentes da Adufop – 22 de agosto de 2002
Análise de Conjuntura

A crise internacional, as eleições e o próximo governo brasileiro

1. INTRODUÇÃO

A ADUFOP tem apresentado análises de conjuntura em todos os Congressos e Conads da ANDES desde 1999. O objetivo destas análises é contribuir para o entendimento da correlação de forças internacionais e nacionais que emolduram o quadro econômico e político em que se insere o Movimento Docente. O fato mais importante da conjuntura brasileira nesse segundo semestre de 2002 são as eleições gerais que vão acontecer nos dias 6 e 27 de outubro. As principais Centrais Sindicais do país já se posicionaram e estão engajadas na construção de suas alternativas. Infelizmente, a diretoria da Andes-SN se omitiu de maneira inexplicável e marcou o 45º Conad para o mês de novembro, abdicando de qualquer intervenção nesse fato da conjuntura. Repetindo o que aconteceu durante o 43º (também chamado de Conad “Papai Noel”) que foi marcado para as vésperas do Natal de 2001, o Conad de Belém vai ser marcado pelo esvaziamento e por uma visão burocrática de prática sindical.

Cumprindo com o nosso propósito de não abandonarmos a reflexão política e ideológica, na presente análise buscamos refletir sobre a crise internacional, a crise na América Latina, o quadro político brasileiro e as perspectivas políticas para o novo governo brasileiro em 2003. A possível vitória do PT vai colocar, pela primeira vez na história do país, um trabalhador na Presidência da República. Os desafios do novo governo serão enormes. Como deve ficar o novo quadro político para a sociedade e para o Movimento Docente? Estas são as questões que estamos abrindo ao debate, visando avançar na discussão e tratar de forma aberta e sem preconceitos os temas candentes do momento.

2. A CONJUNTURA INTERNACIONAL

A economia mundial cresceu cerca de 5% no ano 2000, um dos maiores crescimentos das últimas décadas. Todavia, o crescimento econômico em quase todo o mundo foi reduzido drasticamente em 2001 e 2002. Alguns analistas consideram que a desaceleração no ritmo de crescimento é uma fase normal do ciclo econômico e que seria seguida por nova retomada da atividade produtiva. Outros analistas, porém, consideram que a economia internacional deve enfrentar um período longo de dificuldades que pode se prolongar no horizonte próximo. É difícil prever com exatidão o que irá acontecer nos próximos anos, mas, certamente, a economia internacional, nessa primeira década do século XXI, deve apresentar um desempenho pior que na última década do século XX.

A situação da economia americana joga um papel chave nesse processo. Depois da queda do Muro de Berlim e do fim da URSS, os Estados Unidos se consolidaram como a potência mundial hegemônica nas áreas econômica, militar, científica e cultural, como mostram os dados da revista The Economist: com uma população representando 4,7% da população total do planeta, os EUA respondem por 31,2% do PIB mundial, 36,3% dos gastos militares, 40,6% dos investimentos em P&D, 54,4% dos prêmios Nobel em ciências e 83,1% das receitas de filmes no cinema em 2001. Na última década do século XX os Estados Unidos apresentaram um crescimento econômico excepcional, particularmente durante os oito anos do governo Clinton. As razões desse crescimento são complexas, mas, sem dúvida, teve papel importante, além das inovoções tecnológicas, a valorização dos ativos do mercado acionário. O índice Dow Jones da Bolsa de Nova Iorque subiu de 2.500 pontos para cerca de 12 mil pontos. A alta do dólar impulsionou o boom acionário e atraiu uma enorme quantidade de recursos do resto do mundo.

Todavia, o período de valorização desenfreada (“exuberância irracional”) terminou no ano 2000 e o índice Dow Jones, em 2002, voltou aos níveis de cinco anos atrás. A desaceleração econômica de 2001 foi agravada pelos ataques terroristas de 11 de setembro. A economia americana ensaiou uma retomada em 2002, estimulada pelos gastos militares. Mas o crescimento foi abortado por uma sucessão de escândalos financeiros e contábeis. Os EUA foram tomados pela chamada “ganância infecciosa” (segundo Alan Greenspan) e pela contabilidade “agressiva”, como demonstram os escândalos corporativos - que causaram pânico em Wall Street – e estão sob investigação da SEC (Securities and Eschange Commission, órgão federal que fiscaliza o mercado acionário americano).  Além do caso da companhia de energia Enron e da gigante das telecomunicações WorldCom existem 18 companhias investigadas, sendo que  11 delas eram clientes da Arthur Andersen, a empresa de auditoria condenada por obstrução da Justiça devido a sua participação na quebra da Enron.

Atualmente, existe uma desconfiança crescente sobre a capacidade de recuperação da economia americana. A falta de confiança se reflete no mercado de capitais e afeta toda a economia já que a queda das ações tem atingido cerca de 70 milhões de americanos que têm na Bolsa sua principal aplicação financeira. O processo de crescimento dos anos 90 se inverteu: o investimento estrangeiro direto nos Estados Unidos e a compra de ações norte-americanas pelo resto do mundo caíram em 2001 e 2002 o que ajudou a derrubar o valor do dólar em relação ao iene e ao euro. Por outro lado, a valorização das moedas japonesa e européia dificulta a recuperação dos pólos alternativos de crescimento do chamado Primeiro Mundo. Nesse quadro, existe uma possibilidade das economias maduras entrarem num movimento em espiral para baixo, com efeitos negativos no resto do mundo.

Paradoxalmente, a crise econômica dos países do Norte não tem fortalecido as forças de esquerda. Ao contrário, as forças de direita têm crescido nos EUA e na Europa. A vitória de George W. Bush fortaleceu os “falcões” da política americana, com reflexo em todo o mundo. As prioridades da administração republicana voltaram-se para a área militar: combate ao terrorismo, guerra do Afeganistão e “guerra preventiva” contra o Iraque. Na Europa, houve um tempo em que 11 dos 15 países da União Européia eram governados por partidos socialistas. Hoje, sobram dois. A social-democracia alemã venceu com pequena margem a democracia-cristã e terá dificuldade para se contrapor à onda direitista. O líder mais forte é também o menos socialista de todos, Tony Blair, na Inglaterra, que tem se caracterizado como o maior aliado do governo Bush. Na França o partido socialista ficou fora do segundo turno das eleições presidenciais. O avanço da direita européia cresceu na esteira da xenofobia contra os imigrantes pobres da África, América Latina e Ásia. Assim, o movimento operário e popular que ficou subjugado nos anos fortes do neoliberalismo não tem encontrado espaço nesse momento em que começa a ressaca neoliberal.

A crise internacional tem afetado sobremaneira a economia da América Latina que já vinha de um crescimento muito acanhado nos anos 90. Em 2002, na média, o PIB dos países latino-americanos deve apresentar retração. A crise argentina é um dos casos mais dramáticos: o país encontra-se em recessão desde 1999 e deve apresentar um recuo do PIB de cerca de 15% agora em 2002. O presidente Duhalde antecipou as eleições presidenciais para se antecipar às manifestações pelas “diretas já”. Mas o país não consegue ver uma luz no fim do túnel. A inflação sobe e o peso cai. O grau de indigência e pobreza deve crescer dependendo do índice a que chegue a inflação do ano. Se a inflação for de 60% no ano levará para abaixo da linha da pobreza 54% dos argentinos e para a indigência 22,9%. Se ela chegar a 80%, serão 58% de pobres e 25% de indigentes. A Argentina não está numa situação revolucionária como querem alguns analistas de ocasião, mas numa situação entrópica e “involucionária”.  Também o Uruguai está entrando no quarto ano de recessão. A crise começou quando seu principal parceiro, o Brasil, desvalorizou a moeda e ele continuou com seu regime de bandas cambiais. Quando já estava se recuperando, foi atingido pela crise da Argentina: o país é o segundo parceiro comercial do Uruguai e a relação financeira e bancária entre ambos era intensa. Com o corralito, os argentinos tiraram dos bancos uruguaios o que puderam e agora o país vive a expectativa de repetir a trajetória da Argentina. 

No Paraguai, recentemente, o presidente Luiz Gonzáles Macchi, decretou cinco dias de estado de emergência, na tentativa de debelar a onda de protestos contra a sua política econômica que deixou dois mortos e inúmeros feridos em Ciudad del Este. O embaixador do Paraguai acusa o ex-general Lino Oviedo, exilado no Brasil para evitar dez anos de condenação por tentativa de golpe, de ser o mentor das manifestações. Os funcionários públicos do Paraguai estão com os salários atrasados e o desemprego atinge 20% da população economicamente ativa. É um índice pouco menor do que o da Argentina. O governo de Alejandro Toledo no Peru enfrentou uma rebelião popular em Arequipa, segunda cidade do país, e, antes que ela se apossasse das ruas de Lima, anulou a privatização das duas empresas de energia elétrica, compradas por um consórcio belga. Como se vê, os países do Mercosul estão passando por uma crise sem precedentes no exato momento em que avançam as negociações da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) capitaneada pelos Estados Unidos. Por outro lado, a Associação Latino-americana de Integração (ALADI) não tem se constituído em um pólo alternativo à ALCA.

O novo presidente colombiano, Alvaro Uribe, foi eleito prometendo confrontar a guerrilha e mobilizar um milhão de colombianos civis nesta luta. A guerrilha respondeu que terá um milhão de alvos a mais. E a guerra civil continua. O fluxo de inversões de capitais estrangeiros, exceto na mineração de carvão e de petróleo, está praticamente estagnado. Na fronteira entre a Colômbia e a Venezuela existem acusações de parte a parte de envolvimento em assuntos internos do outro país. O pedido de asilo de Pedro Carmona - líder do fracassado golpe contra o presidente venezuelano Hugo Chavez - na Colômbia aumenta a animosidade recíproca. Na Venezuela, a permanência de Chavez no poder é questionada pelas elites do país com apoio de vários setores populares. Ele tem feito concessões para apaziguar o país, mas os rumores sobre novas conspirações permanecem. No Equador, o país continua em crise dois anos depois da dolarização da economia e a Bolívia acabou de eleger um presidente neoliberal depois de quatro anos de recessão.

O retrato da região é sinistro e não apresenta perspectivas de melhora no curto prazo. Enquanto os países do Mercosul agonizam e os demais países sul-americanos (com uma certa exceção do Chile) enfrentam crises econômicas e políticas, o Brasil tem passado por pânicos econômicos e cambiais em meio a um processo eleitoral que vai definir os rumos do país nesse quadro de crise internacional e regional. A América Latina não tem acompanhado o ritmo de desenvolvimento do Primeiro Mundo e nem de países do leste asiático, especialmente os Tigres Asiáticos. A região está perdendo espaço relativo na economia mundial e sequer aponta alternativas claras para sair dessa situação. A América Latina não consegue avançar através das alternativas capitalistas e muito menos através das alternativas anti-capitalistas. Como disse o professor e pesquisador José Murilo de Carvalho: “Digamos, então, que ser América Latina é ser um país que não conseguiu conciliar política democrática com sociedade democrática. Digamos, ainda, que política democrática consiste na vigência de um sistema de governo baseado em ampla representação e exercido em ambiente de liberdade: e que sociedade democrática é aquela em que as desigualdades sociais são reduzidas e em que há uma ampla mobilidade social”. (Caderno Mais, FSP, 11/08/2002).

3. A CONJUNTURA ECONÔMICA NACIONAL

A economia brasileira cresceu 4,5% no ano 2000. Nos dois anos seguintes o crescimento ficou reduzido para um terço daquele valor. O governo FHC pretendia manter as taxas de crescimento acima das taxas de inflação e fazer coincidir a fase favorável do ciclo econômico com o processo eleitoral de 2002. Porém, as debilidades da economia nacional e a crise internacional jogaram areia nos planos do governo. As altas taxas de juros internas e os recursos destinados ao serviço das dívidas interna e externa paralisaram a economia, provocando desemprego e insegurança.

Em 1994 o ex-ministro da fazenda, Fernando Henrique, ganhou as eleições presidenciais na esteira do Plano Real. Em 1998, FHC prometeu manter a moeda forte e a inflação baixa e ainda acabar com o desemprego. Contudo, treze dias após a posse do segundo mandato, o real sofreu uma grande desvalorização, destruindo o sonho da paridade com o dólar. A adoção do câmbio flutuante evitou que a economia caísse numa recessão como na Argentina, mas não foi capaz de manter o crescimento econômico e reduzir o desemprego. Ao contrário, os problemas econômicos se agravaram, juntamente com os problemas sociais e o descontrole da violência. Os eleitores brasileiros se sentiram traídos e os índices de aprovação do governo FHC despencaram. Mesmo num ambiente de inquestionável respeito às regras mínimas da normalidade democrática – um dos maiores méritos do governo FHC - a população questiona o alto custo dos oito anos de reformas neoliberais que foram incapazes de resolver as carências econômicas e sociais do país. 

Um dos fatores que mais contribuíram para o crescimento da vulnerabilidade da economia brasileira foi a sobrevalorização do Real no primeiro governo FHC. Como mostrou de forma irônica o colunista e ex-deputado Márcio Moreira Alves: “Defendo a tese de que perdemos um grande negócio em 1996 ou 1997, quando andava aceso no interior do governo o debate sobre se o câmbio deveria ser mantido fixo ou deixado flutuar. Fernando Henrique disse que optou pela posição do câmbio fixo defendido por Malan e Gustavo Franco por que todos os economistas lhe diziam que o câmbio flutuante traria a inflação de volta. Voltando ao negócio perdido: se, naquela ocasião, o governo doasse US$ 10 milhões a cada integrante da equipe econômica saído do Departamento de Economia da PUC-Rio — a maioria — em troca de um documento registrado em cartório no qual se comprometeriam a não mais exercer a profissão no Brasil, teríamos economizado muitos bilhões de dólares. Foram perdidos na tentativa insana de estancar o ataque especulativo ao real. Não sei se os leitores se lembram mas, todas as noites, os jornais televisivos anunciavam quantos milhões haviam fugido do país naquele dia. Várias vezes a soma ultrapassou um bilhão. Só quando as reservas estavam a ponto de acabar é que Fernando Henrique interveio, mandou Gustavo Franco cuidar da vida e colocou outro puqueano em seu lugar: Chico Lopes. Ele propôs aquela história de banda exógena e outras paspalhices do gênero, que ninguém entendeu. Durou quatro dias e mais alguns bilhões, inclusive para dom Salvatore Cacciola, que prontamente transformou um pedacinho de sua parte no castelo romano onde vive. Como dizem os portugueses, a uns morrem as vacas, a outros parem os bois.” (O Globo, 18/08/2002) .

Oito anos depois do lançamento do Real, a moeda brasileira sofreu a segunda crise cambial séria e deixou o país numa situação de completa incerteza. O governo Fernando Henrique sempre se gabou de ter apoio internacional e não esperava ver o “Risco Brasil” disparar exatamente na véspera das eleições presidenciais. O “Risco Brasil” não é uma nota dada ao país como aquelas atribuídas pelas agências de classificação de risco como Moody’s e Standard & Poor’s. Ele é um índice divulgado pelo JPMorgan com base no preço dos papéis da dívida pública brasileira. Superada a crise do México, o país viu seu Risco cair de 1.500 pontos para meros 368 pontos, em outubro de 97. Naquela época, estoura a crise da Tailândia, mostrando que o problema cambial não ficaria restrito ao leste asiático. Menos de um mês depois, o Risco já havia subido para o nível de 700 pontos. Em agosto de 98, exatamente no mês em que a Rússia decreta moratória, o Risco Brasil volta a subir forte, superando os mil pontos. Em janeiro de 99, com a desvalorização do real, e toda a confusão que se seguiu, o Risco dispara e supera 1.700 no mesmo mês. Há outro pico no segundo semestre de 99, quando o país passa por novo período de acentuada desvalorização. Depois, cai novamente durante o tranqüilo ano de 2000. Volta a subir com os choques de 2001, entre eles, a crise de energia e o início do colapso argentino. A nova queda ocorre quando os mercados descolam Brasil de Argentina. E, agora, o Risco sobe neste ambiente de incerteza eleitoral, ficando acima dos dois mil pontos. 

O que elevou o “Risco Brasil”, num primeiro momento, não foi a subida de Lula ou Ciro Gomes nas pesquisas eleitorais, mas sim a vulnerabilidade externa e interna da economia brasileira. O elevado déficit brasileiro em transações correntes torna o dólar um bem escasso e o elevado déficit público nominal torna a possibilidade de confisco (ou corralito) uma possibilidade real. Os déficits crescentes espantam os investidores e assanham o apetite dos especuladores nacionais e estrangeiros. Só existe fumaça onde tem fogo, isto é, só existe especulação onde existe vulnerabilidade. 

A necessidade de recursos externos fez com que o Brasil recorresse novamente ao Fundo Monetário Internacional (FMI) em agosto de 2002, às vésperas das eleições presidenciais. Porém, os novos fundos disponíveis – US$ 6 bilhões em 2002 e US$ 24 bilhões em 2003 – não resolvem o problema fundamental da necessidade de financiamento externo do país no longo prazo, mas apenas adia o risco de uma quebra imediata do país. Desta forma o governo FHC tenta implementar um acordo para fechar as contas brasileiras de 2002 e passar a idéia de que a situação econômica está sob controle. Se a bomba cambial explodir antes da hora o presidente FHC corre o risco de repetir o que aconteceu com o presidente Alfosín, na Argentina, que antecipou a entrega do cargo. Para evitar uma transição traumática e a disparada do dólar, o presidente FHC convocou os principais candidatos à comparecerem no Palácio do Planalto para discutir o acordo com o FMI, no dia 19 de agosto. A situação ficou delicada, pois o candidato que fosse contra o acordo poderia ser responsabilizado por um desastre iminente, se apoiasse o acordo poderia ser responsabilizado pelo desastre futuro. Além do mais os problemas da economia brasileira são maiores do que um simples acordo com o FMI.

Nesse sentido a posição do candidato do PT foi lúcida e responsável. Lula reafirmou que vencendo as eleições vai mudar a política econômica desde o primeiro dia. Contudo, evitou cair na armadilha de negar os recursos do FMI, afirmando: “Diante das turbulências financeiras das últimas semanas torna-se necessário agir de imediato. Não é possível esperar até que o próximo Presidente tome posse, em primeiro de janeiro de 2003, sob pena de vermos ampliadas a inadimplência das empresas brasileiras, o desemprego e a recessão. Em particular, torna-se prioritário impedir que as nossas reservas cambiais estratégicas sejam consumidas na medida em que o novo acordo com o FMI não prevê, no curto prazo, aporte financeiro significativo. Sabe Vossa Excelência que isso constrangiria perigosamente a gestão futura da economia” (Nota divulgada pelo PT em 19/08/2002).
Apesar de todo os esforço do governo FHC para controlar o valor do Real, a disparada do dólar continua e, em sentido inverso, caem os índices de aprovação do presidente. Em 2002, ao contrário de 1994, a fraqueza do Real está prejudicando o candidato governista e ajudando os candidatos oposicionistas. O povo começa a perceber que o governo FHC segurou a inflação em troca de dívidas – externa e interna – crescentes. Oito anos depois do lançamento do Real, a moeda brasileira se desvaloriza e ameaça trazer de volta a inflação. O quadro econômico brasileiro é muito grave e as incertezas devem crescer no último trimestre do ano, criando um ambiente favorável aos especuladores e desfavorável à produção e aos trabalhadores.

4. A CONJUNTURA POLÍTICA NACIONAL

As eleições gerais de 2002, além de indicar o novo Presidente da República, vão renovar toda a Câmara Federal, dois terços do Senado, os governos estaduais e todas as assembléias legislativas. Uma nova correlação de forças vai surgir no país e vai se cristalizar nos poderes Executivo e Legislativo. Mas qualquer cenário para 2003 vai depender dos números que surgirem das urnas.

As campanhas presidenciais são as protagonistas das eleições. Os partidos mais conservadores como o PPB e o PFL (oriundos da antiga ARENA) não apresentaram candidatos à presidência e nem fizeram uma coligação formal. Mesmo assim, seis candidatos disputam o poder, representando um amplo espectro político e ideológico. Nenhum deles assume uma candidatura claramente de direita, muito menos de extrema direita. Eles se definem de centro, centro-esquerda, esquerda ou extrema-esquerda.

O candidato governista e ex-presidente da UNE, José Serra, que concorre pela aliança PSDB/PMDB se define com um candidato de centro. Seu lema é “continuidade sem continuísmo”. Ele se coloca como representante da ala “desenvolvimentista” do PSDB que se opõem à ala “liberal” representada pelo ministro Pedro Malan. Ele tenta representar, ao mesmo tempo, a continuidade e a mudança. O difícil é convencer o eleitorado. Por um lado, Serra precisa do apoio do presidente Fernando Henrique e dos cerca de 25% dos eleitores que consideram seu governo bom ou ótimo. Por outro lado, o candidato Serra não pode dar apoio integral ao atual governo, pois ele reconhece que a política de sobrevalorização cambial foi a principal responsável pelo endividamento externo e interno do país e pelos baixos níveis de crescimento econômico. A candidatura Serra patina entre o terceiro e o segundo lugar. A tentativa de se apresentar como governista e como mudancista, ao mesmo tempo, constitui o seu calcanhar-de-aquiles. José Serra não conseguiu reeditar a ampla aliança que elegeu o presidente Fernando Henrique em 1998. Além de ter feito uma aliança restrita, ele não tem conseguido manter unido o PMDB - onde lideranças como Orestes Quércia de SP e Newton Cardoso de MG se opõem ao candidato governista - e nem mesmo o PSDB - onde os candidatos do partido ao senado, Tasso Jereissati, e ao governo do Ceará, Lúcio Alcântara, apóiam abertamente a candidatura Ciro Gomes. No horário eleitoral “gratuito” o candidato José Serra tem insistido na criação de 8 milhões de empregos tentando ocultar o fato que o baixo crescimento econômico dos últimos 8 anos e a reestruturação produtiva foram os principais motivos das altas taxas de desemprego atuais. 

O candidato do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, por sua longa história de luta, é o principal candidato de oposição ao governo FHC. O PT é um partido que vem de baixo e tem uma tradição de 20 anos de luta contra a ditadura e as elites privilegiadas do país e do mundo. É um partido que tem base social e é apoiado por sindicatos, associações, movimentos populares, ONGs, etc. Porém, sendo um partido inquestionavelmente de oposição e de esquerda, o PT adotou um discurso moderado visando a conquistar o eleitorado de centro. O PT falhou na reedição das suas antigas alianças eleitorais e perdeu, no primeiro turno, o apoio que já teve do PSB, PDT, PV e PPS. Para não ficar praticamente sozinho, isto é, somente com o PC do B, a solução foi fazer uma aliança com o PL que é um partido de centro-direita e tem forte presença de deputados evangélicos. Essa aliança tem sido criticada pelos setores de esquerda do partido, mas pela primeira no vez, no país, se fez uma aliança entre o capital e o trabalho onde o trabalhador ficou na cabeça da chapa. O PT elaborou um programa que se compromete com as regras estabelecidas da sociedade capitalista burguesa, mas que pretende redirecionar a política em favor dos menos favorecidos, ou seja, uma política de reformas de cunho social-democrata. O PT tenta ser no futuro próximo o que o PSDB não conseguiu ser no passado recente. É uma tentativa de construção de uma verdadeira força política que vá além da socialdemocracia, combatendo a exclusão social, contribuindo para o progresso e o bem-estar do povo brasileiro. É uma tentativa de construção de uma proposta de socialismo democrático no Brasil.

O candidato Ciro Gomes do PPS, antigo PCB, fez uma aliança com os chamados partidos trabalhistas: PDT e PTB. A Frente Trabalhista viabilizou a candidatura Ciro Gomes, mas o PTB de José Carlos Martinez e Roberto Jefferson – ex-integrantes da tropa de choque do governo Collor - tem pouco a ver com o trabalhismo de Getúlio Vargas. A própria trajetória de Ciro Gomes oscila entre a direita e a esquerda. Ele começou a vida pública como deputado estadual do Ceará pelo PDS (antiga ARENA), depois passou para o PMDB, pulou para o PSDB e, enfim, foi para o PPS disputar as eleições presidenciais de 1998. Nos quatro anos seguintes buscou consolidar uma imagem de candidato de oposição ao governo FHC, atuando no campo da esquerda e combatendo insistentemente as propostas do PFL. Contudo, depois que a candidata Roseana Sarney abandonou a corrida presidencial, o PFL passou a ser a principal base de sustentação política da candidatura Ciro Gomes. Ainda não ficou claro como o candidato vai conciliar as propostas nacionalistas de Leonel Brizola com as idéias liberais dos pefelistas Antônio Carlos Magalhães e Jorge Bornhausen. Ciro Gomes também não explicou como pretende modificar a política do governo FHC, uma vez que quando foi Ministro da Fazenda, em 1994, foi o principal responsável pela sobrevalorização do Real e pela abertura indiscriminada da economia brasileira. Na reta final da campanha eleitoral, Ciro tenta passar uma imagem de oposicionista mais radical na crítica ao governo que o candidato do PT, mas ao mesmo tempo precisa acalmar o mercado financeiro. Por um lado, ele promete mudanças, e, por outro, acerta com o economista José Alexandre Scheinkman, da universidade de Princeton (EUA), considerado um “Chicago boy”, para elaborar um programa liberal de governo que dê confiança ao mercado nacional e internacional. Depois de uma série de declarações e atitudes intempestivas, Ciro Gomes, junto com o ex-governador Tasso Jereissati e o presidente da CBF, tentou utilizar o prestígio da seleção pentacampeã e se deu mal, pois a seleção paraguaia ganhou da seleção brasileira de um a zero em Fortaleza. Além de mitômano, Ciro Gomes ficou com fama de “pé-frio e cabeça quente” e começou a cair nas pesquisas eleitorais.

O candidato Anthony Garotinho também já passou por vários partidos, mas tem uma trajetória política menos errática que a de Ciro Gomes, pois sempre atuou nos partidos de esquerda institucionalizados: PT, PDT e PSB. Ele ganhou projeção no governo do Rio de Janeiro onde desenvolveu projetos populistas e fortaleceu seus laços com o eleitorado das igrejas evangélicas. Na campanha presidencial não conseguiu construir alianças com outros partidos e ficou isolado politicamente, porém com votos suficientes para manter sua base regional no Rio de Janeiro e a de seus fiéis eleitores evangélicos. Na condição de franco-atirador, tem voltado sua metralhadora verbal contra os bancos e o governo FHC, mas não deixa de dar umas estocadas nos dois candidatos melhor colocados nas pesquisas. Sua preocupação maior nas atuais eleições é consolidar seu nome no cenário nacional, eleger sua esposa governadora do Rio de Janeiro e ter um montante de votos suficientes para influir na decisão do segundo turno das eleições presidenciais. Com a briga entre Serra e Ciro, garotinho encontrou um espaço para o seu crescimento e pode ser a grande surpresa dessas eleições: ou ele passa para o segundo turno ultrapassando o candidato governista ou vai tentar vender caro seu apoio a Lula no segundo turno.

Os candidatos Zé Maria, do PSTU, e Rui Pimenta, do PCO, disputam entre si o espaço da extrema-esquerda e não se furtaram a participar da disputa eleitoral, ao contrário de outros grupos políticos equivalentes que defendem o voto nulo. Mesmo dizendo que todos os outros candidatos são iguais e que as eleições são uma farsa, com suas presenças, legitimam o processo eleitoral da democracia burguesa. Os candidatos se dizem contra o sistema capitalista e a favor do socialismo revolucionário, mas até agora não apresentaram nada de novo além de recitar a cartilha marxista de antes de 1917, porém, sem o brilho dos líderes da Revolução Russa. Eles simplesmente dividem o país e o mundo de forma maniqueísta onde os patrões/burgueses seriam o elemento do mal (diabos) e os trabalhadores o elemento do bem (anjos). Bastaria que os anjos de macacão derrotassem os diabos de terno para que o paraíso da sociedade sem classes resolvesse, por si só, todos os problemas humanos. Em suas propostas não fica clara qual a diferença entre expropriação e calote e entre socialismo e estatísmo. Dizem que são contra a exploração e a opressão, mas são a favor da propriedade privada em setores não estratégicos e de governos fortes. Ao invés de defender o fim das classes sociais, do trabalho assalariado e do Estado burguês suas propostas vão no sentido do fortalecimento do gigantismo estatal, da elevação do salário mínimo e da construção de uma “nova” e grande classe de burocratas públicos. No plano internacional são protecionistas e isolacionistas (são contra o Mercosul, por exemplo). Reduzem a luta pela soberania nacional a uma luta pela preservação do “chazinho de boldo e quebra-pedras”. Nessas eleições de 2002 elegeram o candidato Lula, do PT, como o grande traidor da causa popular, o que tem sido capitalizado por outros candidatos de direita. Querem disputar espaço na militância de esquerda, visando construir um outro partido com maior penetração social. Com a saída do folclórico candidato Enéas, pode ser que os candidatos do PSTU e do PCO consigam atrair muitos votos de protesto e ultrapassem a barreira de 1% dos votos, o que seria bom para a democracia, mas poderia inviabilizar uma vitória de Lula no primeiro turno.

Nesse quadro, existem vários cenários possíveis: um em que a disputa se daria entre Lula e Ciro, outro em que a disputa se daria entre Lula e Garotinho, um outro entre Lula e Serra, ou até mesmo a vitória de Lula no primeiro turno.

Nos dois primeiros casos, o eleitorado teria que votar entre um candidato tradicionalmente de esquerda e candidatos recém-chegados à oposição. Se considerarmos que a oposição sempre foi minoria durante os oito anos do governo FHC é de se perguntar o que foi feito da ampla base de apoio governista? A direita desapareceu politicamente ou apenas se transmudou para novos partidos, novas cores e novas caras?

Evidentemente a direita não desapareceu e nem perdeu força local e regional. Vejamos o caso de São Paulo, o maior e o mais rico colégio eleitoral do país: lá o segundo turno pode se dar entre o governador Alckmin, do PSDB, considerado de direita e o ex-governador Paulo Maluf, do PPB, considerado de extrema-direita. Caso esse cenário se confirme, o povo paulista poderia ter que escolher entre dois candidatos de “esquerda” para presidente e dois candidatos de “direita” para governador. Esta situação pode ocorrer em outros estados e mostra a confusão que o processo político-partidário cria e recria em todo o território nacional. Na verdade a democracia brasileira tem avançado, mas o seu sistema partidário é tênue e amorfo e não está à altura das necessidades políticas do país. A falta de partidos nacionais com clara identidade nacional faz com que os políticos se comprometam com interesses ideológicos regionais de direita e interesses ideológicos nacionais de esquerda e vice-versa. Uns ou outros serão abandonados e os eleitores se sentirão traídos, contribuindo para o descrédito da classe política.

O potencial de conflito também é enorme. Se não houver uma possibilidade de consenso, o perigo para o novo governo seria um presidente de esquerda, com um expressivo mandato popular, entrar em colisão direta com um Congresso de direita, também com mandato popular. Uma possibilidade seria o governo cooptar o Congresso. Outra possibilidade seria o Congresso cooptar o governo. Numa terceira opção, haveria a possibilidade de uma ruptura institucional, sem precedentes, entre os poderes constituídos. Tanto Lula quanto Ciro Gomes e Garotinho pertencem a partidos pequenos. A vitória de um deles vai criar uma situação em que os três maiores partidos brasileiros - PSDB, PMDB e PFL - vão ficar formalmente fora do Poder Executivo. Será que Lula vai conseguir mobilizar a ampla base social do PT para dar sustentação direta ao governo? Será que Ciro Gomes vai promover sucessivos plebiscitos para legitimar suas ações governamentais? Será que Garotinho vai mobilizar sua base religiosa? Ou será que o próximo presidente vai buscar realizar coalizões (num verdadeiro terceiro turno) para garantir as bases parlamentares necessárias à legitimação da ação executiva? 

Outro cenário possível seria a disputa entre Lula e Serra em 27 de outubro. Como previsto na análise de conjuntura da ADUFOP apresentada no 44º Conad, este cenário teria um caráter plebiscitário. Lula tenderia a unir os partidos de esquerda, contando com o apoio de Ciro e Garotinho, enquanto Serra buscaria unir a direita. O descontentamento da população com o atual governo favoreceria Lula, mas a máquina governamental, os preconceitos quanto à uma candidatura operária e o amplo apoio partidário e de governadores eleitos no primeiro turno poderiam alavancar a candidatura de José Serra. A disputa entre Serra e Lula representaria, de certa forma, a opção entre o neoliberalismo e o socialismo democrático.

Qualquer que seja o cenário, nunca houve uma chance tão grande para a vitória do PT em 2002. Lula tem recebido muitas adesões oportunistas de última hora. Certas forças aderem ao PT apenas como estratégia de sobrevivência devido às circunstâncias eleitorais. Estas mesmas forças podem abandonar o barco petista na primeira dificuldade. 

Existe também uma chance da chapa Lula/José Alencar ganhar no primeiro turno. Nesse caso aumentaria em muito a força de um governo petista e ficariam mais fáceis as alianças para se garantir a governabilidade. De qualquer forma, caso se confirme a vitória de Lula, abre-se um novo capítulo na história do país.

5. PERSPECTIVAS PARA 2003

O novo governo brasileiro vai ter que construir uma nova base de atuação política em meio a uma situação econômica muito delicada. Contudo, o Brasil já passou por momentos piores que o atual. Essa não é a primeira crise e nem será a última. Sob diversos aspectos, o Brasil está melhor que no passado. As possibilidades e as dificuldades é que são outras. Mas as metas não mudaram muito. O objetivo geral, qualquer que seja o novo governo, é fazer a economia crescer, respeitando o meio ambiente, reduzindo as desigualdades sociais e gerando emprego e renda, para que cada cidadão possa desenvolver suas potencialidades. 

Toda crise econômica tem solução, mas encontra-la depende de saber quem paga a conta do ajuste que se impõem. Não existe segredo: a economia brasileira atual precisa de um ajuste externo e de um ajuste interno. Para isso, é preciso desarmar as duas bombas que são as dívidas externa e interna. Elas precisam ser renegociadas, mas a solução de longo prazo passa, por um lado, pela geração de saldos crescentes na conta transações correntes do balanço de pagamentos e, por outro, pela eliminação do déficit público nominal. Para a economia voltar a crescer no longo prazo é preciso fazer sacrifícios no curto prazo, cobrando mais de quem tem mais.  Todavia, o próximo governo vai ter muito pouco espaço para mudar os rumos da economia brasileira já que terá que trabalhar com um orçamento aprovado em 2002 e com as restrições impostas pelas contingências orçamentárias.

Qualquer que seja o novo governo, a universidade pública vai se confrontar com a falta de recursos para a recomposição salarial, falta de recursos para contratação de novos profissionais e para investimentos e custeio. O problema do financiamento da previdência pública está chegando a um ponto de explosão. Nada disso foi resolvido pela greve docente de 2001. Ao contrário, os problemas continuam os mesmos. Para agravar o descaso governamental com a universidade pública, o corporativismo do funcionalismo (professores e técnico-administrativos) também prejudica a universidade. Muitas vezes a causa da universidade pública e de qualidade não tem o apoio da população, pois a sociedade não vê e não sente retorno dos impostos destinados à educação superior. Muitos servidores se servem da universidade e não servem à universidade e à sociedade. A produção acadêmica brasileira está aquém das suas possibilidade e do que a sociedade espera. É preciso reverter essa situação. Não dá para esconder a sujeira debaixo do tapete. A Andes-SN precisa combinar suas funções sindicais com seus deveres de líder na defesa de propostas acadêmicas e científicas que façam avançar a universidade. O que podemos ter certeza é que, se o Brasil tem um futuro promissor, a universidade pública é uma condição necessária para que o país seja democrático, soberano e próspero. 

Após 500 anos de história, pela primeira vez os setores populares do Brasil podem vencer uma eleição. Se o Partido dos Trabalhadores chegar ao poder certamente não vai resolver os problemas brasileiros num passe de mágica. Mas vai se abrir uma possibilidade real para que haja um redirecionamento das prioridades econômicas e sociais do país e de um melhor relacionamento entre Estado e Sociedade Civil. Espera-se que o Movimento Docente possa contribuir de maneira efetiva, enfrentando os novos desafios que serão colocados e não construindo álibis. Que a universidade se coloque à altura do Brasil!

TEXTO  3 

Contribuição do prof. Rodrigo de Souza Dantas – Sindicalizado da ADUnB S.Sind.

O PT E O DESAFIO HISTÓRICO DA CONSTRUÇÃO DE UM PROJETO DEMOCRÁTICO E POPULAR DE SOCIEDADE  

O projeto neo-colonial construído no Brasil nos anos 90, determinado pelas diretrizes neo-liberais do Consenso de Washington, pelos programas monetaristas de ajuste estrutural do FMI e fundado teoricamente na premissa colonizada de que não há caminho possível para o desenvolvimento que não passe necessariamente pela dependência (tese central na obra do sociólogo-presidente Fernando Henrique Cardoso), está prestes a ser derrotado nas urnas pela grande maioria do povo brasileiro. Deixa como herança o mais obsceno processo de endividamento exponencial, as mais altas taxas de juros e os mais elevados índices de desemprego e exclusão social de que se tem notícia na história deste país. 

Neste momento absolutamente crucial, a vitória da candidatura do PT _ ancorada na adoção pragmática consciente e calculada da “linha de menor resistência”, no abandono do projeto socialista original, na busca de alianças com setores das oligarquias e da burguesia nacional e na proposição política de um pacto social visando a construção de um projeto de sociedade capaz de responder aos anseios da grande maioria dos brasileiros _ representa não apenas uma veemente recusa ao projeto de alienação incondicional do país ao mercado financeiro e ao capital transnacional, mas sobretudo uma firme disposição da população em não ceder ao terrorismo eleitoral do “mercado” e conferir ao PT um mandato democrático para ativar, fomentar e mediar o processo histórico de construção democrática, pacífica e negociada de um projeto de sociedade. Pois o que de fato se manifesta na avalanche de votos que deve dar à vitória á Lula não é só uma evidente negação de tudo o que aí está, mas antes de tudo uma clara manifestação da vontade da sociedade brasileira de deslanchar um processo político, social e cultural que, ativando e mobilizando as energias criativas e  libertárias, se torne efetivamente capaz da construção histórica de uma sociedade livre, soberana e radicalmente democrática. 

Como marco divisor profundo em toda a história deste país, deveríamos ser capazes de reconhecer que a vitória de Lula tem a capacidade de potencializar, ativar e mobilizar os mais fecundos desejos criadores de transformação da vida e da sociedade _ e que é antes de tudo da energia e da atividade, da capacidade e da efetividade deste desejo de libertação de que depende não apenas o governo de Lula, mas o sucesso de qualquer projeto democrático de sociedade.      

Contudo, em meio ao sinistro rufar dos tambores de guerra que saúdam o anúncio da Doutrina Bush e a uma crise financeira global cuja real extensão, profundidade e duração é incerta, e após oito anos do mais fervoroso compromisso governamental, sob os auspícios do FMI, com a alienação do país à ciranda predatória da acumulação financeira e com a privatização, monopolização, desregulamentação, abertura unilateral, desnacionalização e mercantilização incondicional de todos os  setores da vida social, devemos reconhecer que a margem de manobra para a construção negociada de um projeto de sociedade capaz de contemplar todas as partes e resguardar todos os interesses estabelecidos é muito pequena _ e ainda menor se consideramos que o endividamento dolarizado, pós-fixado, a curto prazo e às mais altas taxas de juros, somados à “ração especulativa” concedida aos especuladores pelo  FMI, confere hoje ao mercado financeiro poder de fogo para manter o governo Lula, já antes mesmo de sua posse, sob permanente ataque especulativo. Em face a todos estes graves constrangimentos, em que a estrutura, a conjuntura e o enorme poder de fogo dos interesses estabelecidos condenam o Brasil à condição neo-colonial de um dos principais territórios de acumulação capitalista, devemos reconhecer que a construção negociada e “suave” de um projeto de sociedade terá de se confrontar com uma correlação de forças extremamente desfavorável. Nesse quadro, em uma conjuntura explosiva e asfixiante ao extremo, deveríamos também ser capazes de reconhecer que pura e simplesmente pôr-se na defensiva e seguir a “linha de menor resistência”, evitando a qualquer custo contrariar os interesses estabelecidos, como a princípio parece a “única alternativa”, pode significar cair na armadilha de se ver forçado a manter, diante da mais violenta pressão das circunstâncias,   todas as diretrizes estruturais da atual política econômica, se limitando à implementação e ampliação gradual de meras políticas compensatórias _ o que provavelmente é o caminho  mais curto para o fracasso de um governo que, após quinhentos anos de brutal expoliação colonial, recebe pela primeira vez um mandato popular que o alça à condição de condutor da construção democrática de um projeto de sociedade. 

Não é de hoje que a urgência e a necessidade de vencer as eleições tem levado o PT a adotar conscientemente a “linha de menor resistência” _ e ninguém em sã consciência pode duvidar que as perspectivas de vitória da candidatura de Lula estão decisivamente ligadas a esta opção. Todavia, se a adoção da “linha de menor resistência”, no contexto presente, é o único caminho para a chegada ao poder, e a urgência em impedir mais quatro anos de mais um mandato presidencial a reboque da subordinação incondicional do país à condição de mero território para a voragem da acumulação capitalista internacional parece suficiente para justificar a racionalidade desta opção, quando se trata de governar o Brasil dentro dos  limites e graves constrangimentos da atual conjuntura nacional e internacional, uma ampla discussão das premissas, desafios, riscos, impasses e conflitos implicados no modo como o PT formulou seu programa de governo a partir da adoção da “linha de menor resistência” se torna mais do que nunca urgentemente necessária. 

Para que possamos avaliar as condições, possibilidades, desafios, riscos e limites da construção histórica de um projeto de sociedade nas presentes circunstâncias, no âmbito das premissas estruturais do regime socio-metabólico do capital e numa conjuntura que, ao que tudo parece indicar nos últimos vinte anos, prenuncia o fim de toda a  fase historicamente ascendente do regime do capital e a ativação de seus limites estruturais absolutos numa época em que sua insustentanilidade e incontrolabilidade se tornam patentes, colocando em risco o futuro da civilização 
, é preciso começar pela análise das determinações históricas mais fundamentais que estruturalmente e conjunturalmente bloqueiam a construção de um projeto de sociedade, dos modos de superá-la e dos limites, riscos, impasses e desafios implicados neste processo. 

A primeira e mais fundamental de todas as determinações estruturalmente negativas para a construção de um projeto de sociedade é evidentemente a subordinação estrutural da economia e da sociedade nacional à condição neo-colonial de território para a acumulação capitalista abertamente predatória. Estamos hoje em uma situação em que todos os marcos regulamentares de proteção da economia, da sociedade e do território nacional que foram  construídos, com idas e vindas, desde a era Vargas, no contexto freqüentemente turbulento e autoritário da afirmação de um projeto de nação que começa a ser derrotado em 1964, foram efetivamente destruídos nos últimos oito anos _ o que sempre foi enfatizado pelo próprio FHC como a grande realização de seu governo, movido pela erradicação da herança da era Vargas, e como empreendimento que supostamente teria fincado as raízes para toda uma nova era da história brasileira, marcada pela alienação definitiva e incondicional da economia, do Estado, da sociedade e do território nacionais ao grande capital transnacional _ alienação afirmada como a “única alternativa”, como estágio “inevitável” do processo de modernização em tempos de globalização e como condição para um desenvolvimento que, doravante, segundo os raciocínios de seus apologistas, supostamente apenas seria possível nos marcos pós-modernos, neo-liberais e globalizantes da subordinação neo-colonial aos imperativos da acumulação capitalista. Não se trata aqui de tecer loas ao nacionalismo, de suspirar pela derrota do nacional-desenvolvimentismo, e muito menos nutrir ilusões quanto a espécie de soberania e desenvolvimento nacional que supostamente teria sido possível sob a batuta da burguesia nacional aliada a um Estado forte, intervencionista e supostamente capaz de conciliar, ainda que autoritariamente, todos os conflitos e antagonismos estruturais inerentes ao modo de produção capitalista _ mas apenas de constatar o efetivo bloqueio de toda e qualquer perspectiva para um projeto de sociedade nas condições vigentes. O que hoje pode ser constatado, como principal herança dos anos FHC, é a internalização efetiva dos interesses do grande capital transnacional, que deslocaram progressivamente, primeiro os militares, nos anos 80, e mais tarde, nos anos 90, as oligarquias e grande parte da própria burguesia nacional, assumindo o controle efetivo dos centros decisórios da vida nacional, se apropriando do Estado, do Banco Central, da infra-estrutura nacional e de praticamente todas as empresas estatais e recursos naturais, encarcerando implacavelmente a economia à chantagem terrorista da acumulação financeira, submetendo a seus interesses rigorosamente  inconfessáveis todos os meios de comunicação e, sobretudo, se apropriando de mais de setenta por cento do PIB nacional (quando detinha apenas um terço antes do início dos anos 90). Neste contexto, na medida em que toda a América Latina passou por processos mais ou menos semelhantes na última década, a ALCA, nos termos em que hoje ela está sendo proposta pelos EUA, representa o aprofundamento e a institucionalização dificilmente reversível de todo um processo de dependência estrutural e anexação neo-colonial cujas bases materiais já estão efetivamente assentadas. 

Neste quadro, deveríamos ser capazes de reconhecer em que medida é rigorosamente impossível conceber um projeto de sociedade sobre estas bases, do mesmo modo que é inteiramente ilusório supor que um dos principais territórios neo-coloniais da acumulação financeira e capitalista global possa propor um projeto de nação que não venha a entrar em conflito frontal com os interesses estabelecidos. O círculo de ferro está fechado, como ficou claro no seqüestro do processo eleitoral brasileiro, manifesto no constrangido assentimento da candidatura petista à continuidade da atual política econômica proposta pelo FMI. Embora os economistas do PT busquem demonstrar por todos os meios técnicos a seu alcance os possíveis caminhos para a gradual implementação de outra política econômica, pacificamente, sem rupturas ou confrontos,  tudo isso soa muito pouco crível, posto que a subordinação do país aos ditames da acumulação financeira em um momento de crise do sistema financeiro internacional, retração brusca do fluxo de investimentos e encolhimento brutal dos ativos, dificilmente poderá ser rompida por outros meios que não passem, cedo ou tarde, por uma moratória ou  uma renegociação unilateralmente forçada da dívida brasileira _ e tudo isso num processo em que, previsivelmente, o “mercado”, aliado aos meios de comunicação e às forças de oposição interna e externa ao governo de Lula, se empenhará por todos os meios possíveis em fomentar a instabilidade necessária para inviabilizar precocemente o governo de Lula e levá-lo a um fim semelhante ao de Fernando de la Rúa na Argentina. 

O círculo de ferro com que necessariamente terá de se deparar no governo a política da “linha de menor resistência” se fecha ainda mais se considerarmos que a aliança feita pelo PT para governar inclui, de um lado, vários setores das oligarquias, da burguesia nacional e de uma classe média mais ou menos conservadora que busca sempre aferrar-se ao que ainda resta de seus privilégios, e de outro lado, a sociedade civil organizada, movimentos sociais e populares em grande parte de tendência socialista e setores da população dispostos a uma radicalização na defesa dos interesses democráticos da grande maioria da população. Se esta ampla coalizão é de fato uma condição necessária para a vitória eleitoral e para a governabilidade, sua heterogeneidade pode se constituir em grave constrangimento nos momentos críticos de impasse, em que a pretensão de superar as determinações negativas à implementação de um projeto de sociedade tenha de se deparar com o poder de fogo das posições e interesses dominantes. 

Neste quadro, não é mesmo difícil prever que, dentro dos limites da via institucional, das regras do jogo ditadas pelos interesses financeiros, da precária correlação de forças na queda de braço com o “mercado”, da híbrida base de apoio parlamentar e social ao governo e do “espírito de negociação e conciliação” corretamente proposto por Lula, a capacidade de resposta às pressões do “mercado” e dos interesses estabelecidos será quase nula sem  uma intensa mobilização social, capaz de identificar e isolar os setores dominantes e seus interesses espúrios e conferir a base de apoio social a partir da qual o processo de negociação de um pacto social a ser conduzido pelo governo petista possa significar algo mais do que a “negociação” entre o pescoço e a guilhotina. 

Os riscos envolvidos nesta situação são explosivos, ainda mais se consideramos que a necessária mobilização social tende a tornar muito mais agressivas as posições e estratégias adotadas pelo “mercado”, fazendo com que o cenário de um ataque especulativo, seguido pelo cenário plausível de um envio maciço de recursos ao exterior e de uma corrida ao dólar e aos bancos possa nos levar, em algum momento, a uma situação muito semelhante à argentina.  Tudo aponta para a delicadísissima situação em que, por um lado, não romper, ou ao menos não se confrontar com os interesses estabelecidos pode significar o naufrágio do governo Lula, amarrado ao círculo de ferro de uma estrutura e de uma conjuntura francamente desfavoráveis, naufrágio que por sua vez assinalaria os limites da via política institucional como caminho para a construção de sociedades soberanas e democráticas, em que as estruturas e mecanismos de produção da riqueza não se voltem sistematicamente contra a vida, a natureza e a própria sociedade como um todo; e por outro lado, alinhar-se abertamente com o movimento social , assumindo assim a defesa e a condução política do processo de construção democrática de um projeto de sociedade pode, evidentemente, nos levar a um confronto com os poderes e interesses estabelecidos cujos resultados seriam absolutamente imprevisíveis. 

Neste contexto, fazer com que as estruturas e mecanismos sistêmicos de produção de riqueza não se voltem sistematicamente contra a vida, a natureza e a própria sociedade como um todo, e ao mesmo tempo manter-se no âmbito das premissas estruturais do regime socio-metabólico do capital e dos estreitos limites impostos por uma conjuntura francamente desfavorável, evitando a qualquer custo confronto com os interesses estabelecidos que possa em algum momento levar a uma situação de ruptura é francamente ilusório. Neste quadro, falar que a solução passa pura e simplesmente pela retomada do desenvolvimento econômico nacional e soberano no marco do sistema capitalista global, no contexto de uma grave crise  estrutural do regime do capital e da posição em que o Brasil se acha no sistema  econômico global, e numa época em que “desenvolvimento econômico” passou a implicar, ao menos nos últimos vinte anos, destruição sistemática, insustentável, incontrolável e irreversível da natureza, desemprego e exclusão social estruturalmente crescentes, liquidação dos mais elementares direitos humanos e sociais, concentração de renda sem precedentes e negação à grande maioria do acesso aos bens necessários à vida, tudo isso simplesmente não pode ser levado a sério, ao menos quando se presume, ou ao menos se declara, por razões de resto compreensíveis, que as soluções propostas não entrarão em choque com os interesses e poderes estabelecidos.      

Em todo este contexto e em função de todas estas considerações, a única certeza que podemos nutrir é a de que a construção de um projeto de sociedade só é possível a partir de uma intensa mobilização da sociedade, capaz de torná-la sujeito político constituinte do processo de construção histórica de uma sociedade soberana e democrática. Sem a mobilização intensa de todos os recursos, potências e energias criativas da sociedade como poder constituinte que visa à conquista da soberania social e política no processo de construção de uma nação capaz de subtrair-se a sua condição histórica de mero território de acumulação capitalista hiper-predatória, o discurso em torno da constituição de um projeto de sociedade tende a esvair-se em fumaça diante de todas as poderosas estruturas negativas. A construção histórica de um projeto de sociedade democrática, nas atuais circunstâncias, não pode ser feita de cima para baixo, como se tudo dependesse de soluções tecnocráticas ou como se interesses francamente antagônicos pudessem ser conciliados e satisfeitos numa mesa de negociação. Neste momento absolutamente crucial da história brasileira, por todas as razões já expostas, apenas a mobilização intensiva da sociedade como sujeito social e político constituinte na construção radicalmente democrática de um projeto de sociedade pode levar a bom termo um governo do PT. 

As encruzilhadas, impasses e conflitos ao longo deste caminho estarão por toda parte. Espremido entre os constrangimentos da situação e os interesses dominantes e os limites  que as alianças com vários setores das oligarquias e da burguesia nacional vão buscar lhe impor no Parlamento e a mobilização democrática da sociedade civil organizada, Lula se deparará com limites intransponíveis, dentro do círculo de ferro das atuais “regras do jogo”, na condição de condutor do processo de negociação de um pacto social. Neste quadro, Lula e o governo petista serão certamente pressionados pelos interesses dominantes no sentido de exercer um papel de contenção da mobilização social e servir, assim, como uma espécie de apaziguadores, de neutralizadores dos conflitos, antagonismos e insatisfações explosivas que devem surgir ao longo de todo o processo. Por sua parte, todo o cacife político de Lula na mesa de negociações dependerá do apoio e da mobilização popular _ como ele mesmo tem insinuado em seus discursos em eventos promovidos pelas forças populares que lhe dão apoio. De nosso lado, resta pressionar seu governo para que assuma, na condução do Estado, o papel de mediador político da mobilização social de um processo constituinte e radicalmente democrático de construção de um projeto soberano de sociedade.         

Diante de todas as gravíssimas determinações estruturalmente negativas que obstruem a construção democrática de um projeto de sociedade soberana (dentre elas seria necessário sublinhar o caráter sistêmico assumido pela corrupção generalizada de todas as instituições nacionais, do Judiciário ao Legislativo e ao Executivo, passando pelo crime organizado, pelo aparelho policial e penitenciário e por quase todos os micro-cosmos da vida nacional)
, não há caminho possível fora da mobilização social, em caráter emergencial, de todas as energias criativas de que dispomos _ na mesma medida em que é difícil imaginar, neste processo, que a adoção da “linha de menor resistência” não tenha de ser abandonada em algum momento, quando confrontada com seus limites estruturais e conjunturais. Neste quadro, embora o PT esteja de fato comprometido a não desafiar os limites das premissas estruturais do regime socio-metabólico do capital, é possível que a experiência dos limites inerentes aos paliativos passíveis de serem empregados no âmbito restrito destas mesmas premissas, no bojo de todo um processo de mobilização social intensa em circunstâncias drasticamente adversas e restritivas, acabem por fazer amadurecer uma consciência política e social em relação aos limites estruturais inerentes à qualquer tentativa de construção histórica de uma sociedade democrática, em países como o Brasil, dentro das circunstâncias atuais, de todos os limites institucionais e premissas estruturais do sistema capitalista. Isto não quer dizer que a gestação histórica de uma alternativa socialista, que se situe de fato para além dos limites do regime socio-metabólico do capital, esteja sequer próxima no presente cenário, mas apenas que a experiência de construção de um projeto de sociedade, se quiser ser bem sucedida nas atuais circunstâncias, sobretudo num cenário semelhante ao da Argentina e no âmbito de uma intensa mobilização social, provavelmente tenha de se confrontar, cedo ou tarde, com a necessidade de criar caminhos próprios que a levem para além das premissas estruturais do regime do capital.       

Em todo este contexto, o desafio político colocado à sociedade civil organizada é certamente de uma magnitude muito superior a seu atual estágio de mobilização, embora o cenário histórico se configure favorável para uma rápida e intensa acumulação de forças e energias adormecidas. Para isso, decerto será necessário não sucumbir à irresponsabilidade e à inconseqüência da posição dos que pretendem que o movimento social deva assumir uma postura de oposição ao governo Lula, entregando-o ao abraço de urso das pressões e interesses dominantes.  Mais do que isso, será necessário, a partir das forças já acumuladas,  desencadear e conduzir um processo ao mesmo setorial, local e nacional de mobilização e articulação de todas as forças e energias da sociedade civil.  Para isso, é urgente redobrar todos os esforços militantes no sentido de constituir fóruns setoriais, locais e nacionais que, funcionando como assembléias permanentes da sociedade civil, sejam capazes de reunir e articular todos os setores da sociedade em um processo democrático de mobilização social,  dando assim fôlego, substância, direção e coordenação política a todo um movimento de massas como o único caminho real para a efetivação histórica dos desejos, potências, promessas e esperanças encarnadas pela candidatura de Lula. 

Não há fórmulas, estratégias, garantias ou caminhos previamente definidos em todo este processo; aprenderemos na medida em que caminharmos, respondendo aos desafios que se oferecerem de acordo com o acúmulo e o amadurecimento de nossas forças sociais e políticas, tendo como horizonte último o avanço consistente em todo o longo, imprevisível e tortuoso processo constituinte de construção de uma sociedade radicalmente democrática. Todas as forças democráticas do mundo estão ao nosso lado, depositando em nós suas mais altas esperanças na construção de um futuro que, ou será nosso, ou não será.

TEXTO 4

Contribuição do prof. Joviniano Neto – Sindicalizado da APUB S.Sind.

ANÁLISE DE CONJUNTURA

RECONHECENDO UM NOVO CENÁRIO

A possibilidade de eleição de um governo de oposição a FHC coloca a questão da posição a ser adotada pelos partidos, sindicatos e intelectuais de esquerda. Acredito que, se os sindicatos devem manter sua autonomia diante do governo, os seus militantes, na prática, estarão na oposição ou na ala esquerda do governo. E suas ações reivindicatórias, qualquer que sejam as suas intenções, serão apropriadas e utilizadas pelas oposições ao novo governo e pela ala esquerda do governo para, pressionando o seu centro e a sua direita, ganharem mais espaço e crescerem como mediadores entre o governo e os movimentos sociais.

Uma ressalva — a necessidade de se preparar para enfrentar um novo quadro inclui a possibilidade, aliás não muito provável quando escrevemos este texto (30/09/2002), de uma vitória do candidato do governo José Serra no 2º turno. Afinal a possibilidade do uso da máquina governamental, dos recursos dos grupos financeiros e das empresas beneficiadas pelo atual governo, a possibilidade de manipulação de pesquisas e programas das urnas eletrônicas introduzem elementos de justificado receio nos oposicionistas. A vitória de Serra colocaria para o movimento docente a urgência de rápida e forte resposta. A possibilidade de, antes mesmo da posse, para "limpar terreno", se aprovar medidas impopulares como a "flexibilização da CLT" ou mudanças no sistema da previdência não pode deixar de ser considerada. E com uma vitória do candidato do governo se facilitaria a obtenção do apoio de um congresso em fim de mandato.

Mas, a possibilidade maior, hoje, é a da vitória da oposição, de Lula em especial.

Ocorre que, interpretando os resultados das eleições de 1998, os maiores partidos que se identificam como de esquerda, socialistas, progressistas (PT, PDT, PSB e até, mais pela sua história pregressa, o PPS) concluíram, que para chegarem ao poder, deveriam fazer uma aliança com forças de "centro" e até conservadoras.

Construíram-se assim alianças que, ao nível político partidário, incluem forças de esquerda, direita e centro e ao nível social, grupos com interesses bastante distintos.

Prevemos um quadro político similar, ainda que qualitativamente diferente, ao ocorrido no governo Juscelino Kubitschek que, aliás teve sua memória homenageada em 2002 (ano do seu centenário) pelos quatro principais candidatos. O governo Juscelino foi apoiado pelos integralistas (a extrema direita da época), pelo conservador e agrário PSD; pelo populista, mas também nacionalista e esquerdista PTB, pelo Movimento Nacionalista Brasileiro, pelo Partido Comunista Brasileiro e pela UNE, nos quais se concentravam a maioria da esquerda na época e até pela ala "chapa branca" (adesista) da UDN, o maior partido da oposição liberal conservadora. Membro destacado da ala "chapa branca" era, exatamente, Antônio Carlos Magalhães.

A diferença é que o grau de desigualdade social é, hoje, muito maior. E na época, havia uma crença maior, compartilhada por todas as forças políticas do Brasil. Esquerda e direita disputavam quanto ao tipo de futuro e sentido do projeto nacional. Mas, acreditavam na existência e importância deles.

No período JK muitas das maiores lutas políticas da época ocorreram dentre as forças que, de algum modo, participavam do governo.

Algo similar deve acontecer no próximo governo, agravado pelo quadro de maior dependência externa, maior desigualdade e violência, difusão de uma versão ideológica do liberalismo que naturaliza a exclusão e a desagregação social, o ceticismo e o cinismo diante de projetos coletivos e compromissos de solidariedade.

O que muda com a ascensão de um governo eleito por forças atualmente na oposição? Qual a posição que devemos tomar?

Preliminarmente, cabe enfatizar a autonomia sindical. Não podemos aceitar as antigas teorias do sindicato como correia de transmissão do partido, nem pretender que um partido (ainda que dos trabalhadores, trabalhista ou socialista) seja correia de transmissão do movimento sindical.

A presença, no governo, de pessoas oriundas e/ou com raízes no movimento sindical coloca elementos específicos no relacionamento alguns facilitadores outros dificultadores que necessitam ser analisados.

Também não se deve esperar uma absorção fácil das nossas demandas, por mais justas que sejam.

Os constrangimentos, externos e internos, ao programa de governo, levará a abertura de um espaço de negociação no qual a primeira coisa que se pode esperar é que o governo peça tempo para "tomar pé na situação", "arrumar a casa".

Nas negociações não se pode abdicar da pauta de reivindicações (o documento da CNESF com "reivindicações dos SPF para os candidatos à Presidência da República" é uma referência), considerar que elas serão automaticamente aceitas pelos interlocutores governamentais ou que as pressões se devam concentrar apenas em articulações de gabinete. Ao contrário, abre-se um grande momento de debate na qual devemos manter e/ou conquistar hegemonia na opinião pública sabendo que, urgido pela recente vitória eleitoral, o governo terá um respaldo maior para suas propostas políticas, algumas das quais podem colidir com as propostas e interesses dos servidores públicos e do movimento docente. As propostas da reforma da previdência para o setor público, contidas nos programas de Lula e Ciro por exemplo, são um exemplo de temas que precisam ser amplamente discutidos dentre os SPF e no movimento docente. Por isso, sem preconceitos contra ou a favor é prioritário neste momento uma avaliação do programa de governo, das posições  dos vários partidos e grupos sociais que, no parlamento e na sociedade o apoiarão para definir as estratégias do movimento docente no novo cenário.




TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

TEXTO  5

Diretoria do ANDES-SN

TEXTO APOIO

A avaliação e atualização do Plano de Lutas do ANDES-SN, considerando a análise de conjuntura apresentada pela Diretoria, exige que sejam reafirmados e atualizados os eixos de luta do Sindicato.

O 45º CONAD reafirma e atualiza os eixos de luta definidos no 21º CONGRESSO do ANDES-SN.

I - EIXOS DE LUTA

TR - 5

1 - Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista. Esta luta requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores.

2 - Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos, que se concretiza, hoje, na intervenção no Oriente Médio (a questão palestina, a guerra contra o Iraque) e na Ásia Central (a guerra no Afeganistão), nas tentativas de violentar a independência da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul, imposição da ALCA, sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia e de apropriação da Base de Alcântara, destruição de populações tradicionais etc.), assim como no ataque aos direitos civis e na criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países.

3 - Combater a exploração capitalista expressa no programa neoliberal produzido pelo Consenso de Washington, referendado pelo fórum de Davos (G7), FMI, Banco Mundial e OMC, intensificando as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio, que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital
4 - Reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul.

5 - Combater todo o tipo violência contra direitos e conquistas democráticas da classe trabalhadora, intensificando a luta, unificada com os movimentos sociais e com a CUT, por transformações que atendam aos direitos fundamentais da maioria da população e pelos direitos constitucionais de organização, manifestação e ação sindicais, na perspectiva do sindicalismo classista, autônomo e democrático.

6 - Lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindicais; contra as truculentas formas de cerceamento desse direito no setor privado; contra qualquer regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra quaisquer instrumentos legais ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais.

7 - Denunciar e combater quaisquer violências perpetradas contra militantes de organizações sindicais, partidárias, estudantis etc. e/ou de movimentos sociais, exigindo imediata apuração dos fatos e punição dos culpados.

8 - Lutar, em todos os âmbitos administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora.

9 - Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial. 

10 - Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: Emprego Público, aumento no número de contratações  por prazo determinado, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal.
11 - Combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais como o FMI, o Banco Mundial a OMC, que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia, da saúde e da previdência; nessa perspectiva, combater todos os projetos governamentais orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público, com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade.

12 - Defender intransigentemente a educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação, e seu impacto e conseqüências nas relações do trabalho docente.

13 - Lutar intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do artigo 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais, políticos, conceituais e metodológicos da Proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2, 1996).

14 - Lutar pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento federais e estaduais, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionados a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais); pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, tendo como referência as diretrizes e metas do PNE da Sociedade Brasileira.

II - Plano Geral de Lutas do SINDICATO

O 45º CONAD reafirma e atualiza as deliberações comuns aos três setores aprovadas no 21º CONGRESSO do ANDES-SN nos seguintes termos:

1 - Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos Fóruns e movimentos organizados, tais como Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Tribunal das Dívidas, Fórum contra a ALCA, dentre tantos outros.

2 - Intensificar a participação do Sindicato na luta contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, participando da divulgação dos resultados do plebiscito da ALCA e das próximas etapas da campanha pela retirada do governo brasileiro das negociações do acordo, integrando o plano de mobilização elaborado pelas entidades promotoras do Fórum Social Mundial.

3 - Realizar debates, seminários e encontros de abrangências internacional, nacional, regional e local sobre a ALCA e a reforma do Estado e a ALCA e seus impactos para a classe trabalhadora e para a  organização sindical.

4 - Intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa da educação pública, democrática, laica, gratuita e de qualidade e socialmente referenciada.

5 - Indicar que as Seções Sindicais participem ativamente da Rede Internacional de Solidariedade Ativa, nela inscrevendo-se, como forma de dar-lhe enraizamento.

6 - Recomendar às Seções Sindicais que se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa de seus direitos legítimos de liberdade e auto-determinação. Em caráter emergencial, promover debates que visem a esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra esse povo. 

7 - Organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores (por exemplo, os que se materializaram no “pacote de novembro/2001”), lembrando que a luta do ANDES-SN foi decisiva para a rejeição da MP nº 10/2001, pela Câmara Federal, em 7 de março de 2002.

8 - Organizar ações sistemáticas, no Congresso Nacional, de combate ao PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT), aprovado na Câmara dos Deputados em 4/12/01 e enviado ao Senado em 6/12/01 como PLC nº 134/2001, e a todas as medidas governamentais que, na verdade, sob o cínico eufemismo flexibilização, reduzem ou extinguem direitos sociais e trabalhistas, impondo, assim, retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora.

9 - Participar ativamente nas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora, contra a ordem do capital em âmbitos nacional e internacional.

10 - Articular e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com as outras entidades do Setor, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos e interesses da categoria docente.

11 - Mobilizar as Seções Sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, no que se refere tanto às condições de trabalho quanto a direitos e formas de financiamento e gestão, que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES.

12 - Intensificar a luta da categoria pela implementação da Carreira Única, proposta pelo ANDES-SN, já protocolada no MEC.

13 - Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, nas IES públicas e todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES.

14 - Intensificar a campanha de sindicalização ao ANDES SN, tanto pela criação de Seções Sindicais quanto pela sindicalização direta, via Secretarias Regionais.

15 - Desenvolver ações contra quaisquer tentativas de regulamentação do direito de greve bem como contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, organizando e realizando, no Congresso Nacional, ações voltadas para o arquivamento das várias proposições sobre essas matérias, em tramitação nas duas casas. 

16 - Combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da CF., desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação.

17 - Intensifica a luta, em conjunto com o movimento social organizado, sindical e popular, pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura destes ao capital estrangeiro. 

18 - Construir, em conjunto com as entidades que compõem o FNDC (Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação), a luta pelo controle social dos meios de comunicação, compreendendo: (a) a reestruturação democrática dos sistemas de comunicação; (b) a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; (c) a definição e a disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do País, por meio do controle da mídia pela sociedade.

19 - Lutar, em conjunto com as entidades do FNDC, para apresentar um programa político para o setor, sustentado no debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, compreendendo: (a) a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; (b) a disputa da regulamentação da radiodifusão; (c) a luta por uma regulamentação da TV Digital que considere perspectivas estratégicas do país e os interesses da sociedade, não se restringindo aos interesses de alguns grupos nacionais, nem sucumbindo às pressões de conglomerados econômicos internacionais.

20 - Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos, em todos os setores e em todas as esferas administrativas e contra a sua privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em circunstâncias de greve.

21 - Organizar firme oposição ao recente pacote do governo que, a partir da nova tomada de empréstimo ao FMI (10 bilhões de dólares), de imediato, eleva de 3,5% para 3,75 % do PIB as metas de superávit primário, o que implicará o aprofundamento do arrocho salarial e sucateamento do serviço público.

22 - Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções emergenciais, com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais.

23 - Implementar ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, organizando firme oposição ao projeto de Lei de Inovação Tecnológica, aos Fundos Setoriais, às regulamentações de exploração do subsolo, à lei de Telecomunicações (sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação etc.), à lei de Patentes, e a outros projetos e programas governamentais que, orientados pela lógica da ingerência do mercado e por interesses estrangeiros, comprometem o desenvolvimento e a soberania do país.

24 - Organizar e implementar ações voltadas para a revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI, lutando, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES SN.

25 - Implementar ações de combate às Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação para o ensino médio e superior que comprometem a qualidade da educação com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares.

26 - Lutar pela garantia de políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 

27 - Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias.
28 - Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para:

28.1 – o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades;

28.2 – a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação da instituição (o Exame Nacional de Cursos – Provão – e a avaliação das condições de oferta), a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores.

29 - Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior.

30 - Lutar, em conjunto com as entidades do setor de educação, pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, condicionadas à ampliação de recursos orçamentários, destinados à recomposição e à expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos; por concurso público; pelo regime estatutário, bem como por infra-estrutura e equipamentos, resguardando a sua autonomia.

31 - Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino, em todos os seus níveis e modalidades, nas IES públicas, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular por meio da cobrança de taxas, da implementação de cursos pagos ou de qualquer espécie de ressarcimento, em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos.

32 - Lutar, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica entre outras), com orçamento definido. Política esta entendida como condição essencial ao trabalho docente em geral e, em especial, como forma de viabilizar a permanência e o bom desempenho acadêmico dos estudantes, até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas.

33 - Aprofundar o debate, mediante a realização de eventos, sobre a política governamental de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação. 

34 - Lutar contra o processo de privatização interna nas IES públicas, promovido pelas fundações de direito privado, realizando debates nessas IES, organizando dossiês e, quando necessário, encaminhando denúncias ao Ministério Público.

35 - Intensificar a luta pela manutenção da previdência pública estatal.

36 – Reafirmar a luta pela aposentadoria integral para todos os trabalhadores.

37 - Indicar às Seções Sindicais que, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e das esferas estadual e municipal, permaneçam mobilizadas para uma resposta imediata à iminente possibilidade de aprovação de Reforma Previdenciária que venha cassar direitos conquistados ao longo de nossa luta.

38 - Indicar às Seções Sindicais a promoção de seminários, debates, encontros, atos etc, com o objetivo de resgatar a integralidade do conceito de Seguridade Social e da Saúde como um direito universal sem o assistencialismo pontual, fragmentado e localizado, ora em curso nas estratégias empresariais e governamentais, desvelando assim a falácia do governo sobre o déficit da Previdência Social e de apreender o real significado da Reforma Previdenciária proposta pelo novo governo.

39 - Indicar a produção de documentos fundamentados sobre o efeito perverso que a reforma proposta exercerá sobre os servidores públicos. Estes documentos servirão, também, de instrumento para trabalho de militância junto aos parlamentares eleitos, manifestando a nossa posição contrária às propostas desta reforma previdenciária.

40 -  Indicar a necessidade de criação de fóruns e outros organismos, onde não existirem, ou integração aos já existentes com o objetivo de intensificar a luta em defesa do regime próprio de previdência do setor público.

41 - indicar efetiva participação das Seções Sindicais no II Encontro Nacional de Assuntos de Aposentadoria das três esferas organizado pelo GT de Aposentadoria da CNESF, Grupo de Trabalho do qual o ANDES-SN participa efetivamente, a ser realizado de 5 a 7 de dezembro, como forma de construção da unidade da luta em defesa de conquistas sociais da classe trabalhadora.

42 – Indicar que as Seções Sindicais, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e de outras esferas, organizem encontros estaduais e/ou regionais para subsidiar a participação no II Encontro Nacional.

43 - Reafirmar a posição contrária do ANDES-SN à regulamentação do direito de greve e indicar que as Seções Sindicais:

43.1 - envidem esforços no sentido de divulgar a avaliação do Sindicato sobre a questão;

43.2 - lutem no interior das coordenações estaduais dos SPF contra as propostas de regulamentação;

43.3 - trabalhem junto aos parlamentares nos estados nesse sentido;
44 - Recomendar às Seções Sindicais que:

44.1- avaliem, a partir de consulta às assessorias jurídicas, a possibilidade de apresentar denúncia ao Ministério Público contra a ausência de transparência por parte das fundações ligadas as IES públicas, no que se refere à administração dos recursos financeiros;

44.2 - atuem, em conjunto com as entidades estudantis e de técnicos-administrativos, na realização de ações contra a cobrança de taxas nas IES públicas. 

45 -  Realizar, no primeiro semestre de 2003, um seminário nacional sobre precarização do trabalho docente nas IES. 

TEXTO 6

Diretoria do ANDES-SN

ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

TEXTO APOIO

A sociedade assiste hoje a um processo de desmonte do ensino público e gratuito e de expansão do ensino privado patrocinado pelos organismos internacionais e implementado pelo programa neoliberal do governo FHC.

Esse movimento fragmenta o sistema educacional público com as privatizações internas das universidades e transfere para a iniciativa privada, no bojo da reorganização das formas de competitividade do mercado, a intervenção na educação. A implementação dessa política vem criando as condições para a disseminação do falso consenso sobre o direito à oferta e à liberdade de escolha ao tempo em que aprofunda a desresponsabilização do Estado quanto o ensino privado como concessão  do público.

O ANDES-SN, no processo de permanente construção de um Sindicato Nacional classista, autônomo e democrático, legal e legitimamente representativo de todos os docentes do ensino superior, vem elaborando estratégias e produzindo instrumentos que promovam o enfrentamento das “necessidades” advindas do processo de reestruturação produtiva, viabilizem a organização da categoria e garantam os direitos historicamente conquistados pela classe trabalhadora. A precariedade das relações de trabalho é a realidade mais desafiadora para o sindicalismo nesse início de século. 

O Sindicato que tem como uma das bandeiras de luta a melhoria das condições de trabalho para todos os professores do ensino superior, independentemente do patrão ao qual estejam vinculados, busca, portanto, desenvolver estratégias que promovam mudanças nas atuais formas de contratação a que está submetida a categoria. A situação comum nas IPES é o contrato por hora/aula ou sua forma ainda mais precarizada, o contrato por semestre, sem direito a férias, 13º salário, ou seja, sem nenhuma garantia de  emprego e direitos sociais. 

É importante constatar, pois, que as Instituições Particulares de Ensino Superior não têm, na maioria dos casos, política de carreira e capacitação docente. Acreditamos que a superação desse estágio de relações de trabalho aviltantes no interior das instituições, dar-se-á a partir da organização dos docentes, condição indispensável para o estabelecimento de um regime de trabalho que atenda ao princípio de indissociabilidade entre Ensino - Pesquisa - Extensão e possibilite atingir o padrão unitário de qualidade; a garantia dos direitos conquistados e a liberdade de organização sindical.

A Pauta Unificada para os docentes das IPES constitui, portanto, um instrumento de referência para as negociações coletivas da base organizada em Seções Sindicais, assim como o elemento que operacionaliza a ação das 12 Secretarias Regionais do ANDES-SN no estabelecimento das convenções coletivas de trabalho de âmbito estadual  ou municipal.

Considerando a urgência em estabelecer estratégias para a política de expansão do Sindicato no que tange à organização dos docentes das IPES; a diversidade de datas-base do Setor e a deflagração da Campanha Salarial 2003 em dezembro, a Diretoria apresenta para apreciação do 45º CONAD: 
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PAUTA UNIFICADA PARA OS DOCENTES DAS IPES – 2003

O Sindicato, dando conseqüência à luta pela implementação da Carreira Única e pela melhoria das condições de trabalho nas IPES, construiu uma proposta de Pauta Unificada que vem sendo anualmente atualizada, de acordo com a demanda da sua base organizada, tendo como referência as seguintes Diretrizes Gerais:
a) Gestão democrática: as pautas deverão contemplar reivindicações que garantam o processo de democratização no interior das Instituições Particulares de Ensino Superior (IPES), como a participação dos docentes em órgãos colegiados, eleições de dirigentes, dentre outras. 

b) Liberdade de organização sindical com pleno reconhecimento da organização local dos docentes e do sindicato pelo qual optarem, como instância legal e legítima de representação e de negociação coletiva de trabalho da categoria.

1 – Carreira e Capacitação Docentes

Devem-se tomar como referências o Projeto de Carreira Única para o Magistério das IES e o Plano de Capacitação Docente, constantes da Proposta da ANDES para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, n( 2, 1996), criando-se estímulos para a sua adequação e implementação, em cada IPES, por intermédio de uma política de valorização da qualificação stricto sensu, como defendemos.

1.1 – a criação e a implementação dos Planos de Carreira e de Capacitação Docentes;

1.2 – o pagamento de adicional por qualificação;

1.3 – a contratação, por concurso público devidamente regulamentado pelos órgãos competentes da instituição, que atenda aos critérios da transparência e do padrão unitário de qualidade,;

1.4 – a garantia das condições necessárias à capacitação (afastamento remunerado, por exemplo)

1.5 – a garantia das condições necessárias à participação em eventos  acadêmicos e culturais como parte do processo de capacitação;
2 – Regime de Trabalho

É fundamental que se avance no sentido da superação das contratações pelo regime horista, instituindo-se o regime de tempo contínuo, conforme a Proposta da ANDES para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2, 1996) contemplando:

2.1 – o plano de implementação de regime de tempo contínuo para todos os docentes;

2.2 – o piso de dois salários-mínimos do DIEESE, por 20 (vinte) horas semanais;

2.3 – a inclusão, na jornada de trabalho do docente:

a) das atividades de ensino, pesquisa e extensão;

b) das atividades de administração acadêmica e de participação em órgãos colegiados;

c) de horas para preparação de suas atividades didáticas (aulas, provas, materiais  didáticos, etc.), equivalentes a, pelo menos, o número de aulas ministradas;

A transição do regime de trabalho horista para o regime de trabalho contínuo será avaliada pelas Assembléias Gerais – Locais e Regionais, objetivando criar as condições de aproximação gradativa do padrão unitário de qualidade defendido pelo ANDES Sindicato Nacional.

3 – Questões Salariais

Nesse item, as pautas de reivindicação devem contemplar:

3.1 – o piso salarial de dois salários-mínimos, calculados pelo DIEESE ( R$ 1.168,92), correspondentes a 20 (vinte) horas semanais para todos os docentes, independentemente do Regime de Trabalho (horista ou em Regime de Tempo Contínuo);
3.2 – a reposição das perdas salariais acumuladas no período de vigência de acordos anteriores, cujos índices serão definidos nas Assembléias da categoria com base nos índices do ICV/DIEESE;

3.3 – o fornecimento ao docente de documento comprobatório da remuneração total paga, explicitando: número de horas/aula, horas extras, adicional noturno, descontos efetuados, valor líquido pago no mês, valor do depósito do FGTS e demais registros pertinentes;

3.4 - a garantia do pagamento de horas complementares aos professores horistas, destinadas à preparação de aulas, instrumentos de avaliação, correção de trabalhos em geral e atendimento de alunos;

3.5 – a convocação, fora do horário de trabalho dos docentes, deverá ser considerada hora extra, com 100% de acréscimo, para efeito de remuneração;

3.6 – a garantia, a todos os docentes, do adicional denominado anuênio, da ordem de 1% (um por cento) sobre seu salário-base, a cada 1 (um) ano de efetivo exercício na IPES, contados a partir da data de contratação;

3.7 –  a garantia da irredutibilidade da carga horária e da remuneração mensal;

3.8 – a remuneração dos docentes contratados em regime de hora-aula, com base no regime de trabalho contratado, sendo o mês constituído de 5,25 (cinco vírgula vinte e cinco) semanas. Já estão aí incluídas as quatro semanas e meia e incluído o repouso semanal remunerado de 1/6 (um sexto). 

3.9 – o cálculo do desconto das faltas far-se-á multiplicando-se o número de aulas não dadas pelo valor correspondente à hora contratada;

3.10 – a garantia do pagamento de adicional noturno de 25% (vinte e cinco por cento), pelas atividades docentes realizadas a partir das 22 horas, independentemente do regime de trabalho;

3.11 – a negociação entre as partes, caso haja alteração na política salarial vigente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da mudança verificada.

4 – Estabilidade e Garantia do Emprego

As pautas de reivindicação prevêem:

4.1 – a garantia de estabilidade de emprego aos professores, aprovada na Convenção n( 158 da OIT (Organização Internacional do Trabalho).

Este direito só não subsiste nos casos de demissão por justa causa, precedida de inquérito administrativo, no qual se assegure amplo direito de defesa, os recursos cabíveis e, ainda, a prévia anuência departamental, em reunião especificamente convocada para apreciar o ato de demissão e que conte com 50 % (cinqüenta por cento) mais um dos membros efetivos do respectivo departamento a que estiver vinculado o docente.

4.2 – a garantia de estabilidade à gestante até sessenta dias após o término da licença maternidade. Em caso de adoção de criança recém-nascida, será concedida ao adotante estabilidade por período de 180 dias contados a partir da data de concessão legal de guarda do adotando.

4.3 – o pagamento de multa rescisória de 100% (cem por cento) sobre o valor depositado do FGTS, por demissão sem justa causa;

4.4 – o direito ao docente demitido sem justa causa, no decorrer do ano letivo, de percepção total dos salários calculados até o final do mesmo, garantindo-se o pagamento até o início do ano letivo subseqüente; este direito é extensivo ao previsto no item 5.1 das Questões Sociais;

4.5 – a obrigatoriedade de indicação, pela IPES, na carta-aviso, do motivo que deu origem à dispensa, quando houver demissão por justa causa, nos termos do Art. 482, da CLT. Caso contrário, fica descaracterizada a justa causa.

4.6 – a desobrigação de firmar contrato de experiência por docente que seja readmitido até 12 (doze) meses após seu desligamento;

4.7 – a garantia de empregos e salários aos docentes em vias de aposentadoria que estejam contratados pela IPES há pelo menos 3 (três) anos. O cálculo de que trata este item levará em conta 1 (um) ano de estabilidade para cada 5 (cinco) trabalhados.

5 – Questões Sociais

As pautas de reivindicações devem garantir:

5.1 – a isenção integral de taxas e mensalidades em todos os cursos, de todos os níveis, quando houver opção do(a) docente pela matrícula em seu local de trabalho, para si próprio(a), seu (sua) companheiro(a), filhos(as) e outros dependentes, sem restrições;

5.2 – a creche para filhos (as) de docentes, quando do seu período de trabalho na instituição;

5.3 – o transporte ao docente residente em outro município, quando se dirigir para atividades na universidade, bem como o pernoite, sempre que necessário, em decorrência do trabalho noturno, sem ônus para o docente;

5.4 – o seguro de vida em grupo;

5.5 – a integralização do salário do docente, de modo a completar o benefício do auxílio-doença da Previdência Social, durante o período do seu afastamento;
6 – Relações Sindicais

Tendo em vista a importância de garantir as condições para o livre exercício e o fortalecimento da organização sindical, faz-se necessário que seja assegurada ao docente dispensa das atividades acadêmicas, sem prejuízo de funções e vencimentos, quando:

6.1 -  exercer mandato sindical no ANDES - SN, ou na Seção Sindical;

6.2 -  participar de eventos e atividades do Sindicato.

TEXTO 7

Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS ESTADUAIS

TEXTO APOIO

Neste último período, percebemos uma investida em cadeia do governo federal e de alguns governos estaduais contra a autonomia universitária. 

Seguindo orientações do Banco Mundial/OMC e cumprindo determinações do FMI a partir dos últimos acordos feitos, tais governos agem no sentido de reduzir os orçamentos destinados às universidades públicas para fazerem caixa e pagarem juros da dívida.

No caso das IEES, a regra é a tentativa de implementação de leis orgânicas do ensino superior com objetivo de minguar os parcos orçamentos definidos anualmente e conseguidos com pressão e luta dos movimentos docente, técnico-administrativo e estudantil. No projeto de autonomia do governo do Paraná apresentado em fevereiro de 2002, por exemplo, propõe-se a fixação de 9% da quota parte do ICMS para as 6 IEES existentes, o que corresponde a valores inferiores ao executado no ano de 2001.

Tais leis orgânicas, além de imporem o arrocho orçamentário das IEES, também avançam contra o exercício e domínio da autonomia nas universidades. Atrás da fixação de índices vinculados ao ICMS a serem repassados para as IEES ( conforme o modelo das paulistas), tais leis abrem possibilidades concretas de interferência nos órgãos de gestão das IEES, subtraindo ou reduzindo a participação discente, docente e técnico-administrativa dos conselhos que discutem e deliberam sobre os rumos das universidades. Também impõem a abertura forçada e o aumento de cursos pagos (seqüenciais e latu sensu) como forma desesperada de captação de verbas e de complementação salarial, o que descaracteriza ainda mais a universidade pública que defendemos.

Um outro aspecto do problema é que tais cursos são geridos pelas fundações e institutos de direito privado e submetem os docentes que neles atuam a um processo de desregulamentação de trabalho.

Essas leis orgânicas ainda permitem e estimulam a desregulamentação das carreiras e a flexibilização do trabalho docente, quebrando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e transformando as universidades em prestadoras de serviço segundo as necessidades do capital, ausentes de ações críticas e transformadoras da sociedade. Dentro dessa lógica, por meio dessas leis, os governos estaduais objetivam também dificultar as lutas e greves do movimento docente à medida que transferem os conflitos trabalhistas para a esfera das reitorias ( que controlarão orçamentos cada vez menores ). Nesse quadro, é preciso estar alerta quanto ao envolvimento do movimento docente com propostas de leis orgânicas que, sob o pretexto de fixarem momentaneamente índices de repasse orçamentário, destroem, na prática, a autonomia universitária até agora conquistada. 

As investidas contra a autonomia universitária também têm-se concretizado mediante processos eleitorais marcados pelo clientelismo, porque incorporam docentes e discentes oriundos de cursos a distancia. É o caso, por exemplo, da UDESC (Estadual de Santa Catarina), cuja eleição está embargada na justiça estadual devido ao aumento de 15000 alunos de cursos a distancia. É o caso também da UEM ( Estadual de Maringá), cuja eleição realizada está sendo questionada também por ter incorporado grande número de alunos desses cursos. 

Outro exemplo é o caso do reitor da UERN (Estadual do Rio Grande do Norte), cuja prática antidemocrática foi denunciada pela ADUERN devido às posturas pautadas no favoritismo político, perseguição e clientelismo que vêm amedrontando a comunidade universitária local. Nesse contexto, o setor das IEES precisa discutir os problemas políticos relacionados à eleição democrática de dirigentes universitários, que têm comprometido a articulação que é fundamental na proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira. Exemplos desses problemas, além dos já citados, que ilustram a implantação paulatina dos parâmetros da Lei de Diretrizes e Bases  e a influência do crescimento do ensino a distancia é a utilização de "tutores" no lugar de professores.

A construção da resistência contra essas investidas requer, primeiramente, a unidade do Movimento Docente das IEES e a construção da unidade desse movimento com os movimentos estudantil e técnico-administrativo. Para realizar esta tarefa, o ANDES-SN,  por meio do setor das IEES, está produzindo um levantamento sobre a situação do Movimento Docente nas estaduais, visando à aproximação das seções sindicais existentes e estimulando a criação de novas seções sindicais. Deve-se entender, neste momento, que o ANDES-SN precisa intensificar suas ações nas IEES, criando o terreno comum sobre o qual o Movimento Docente das estaduais poderá fortalecer-se e qualificar  mais suas intervenções, por exemplo, como vem fazendo, pautando concretamente questões como autonomia, carreira e previdência.
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O 45º CONAD delibera que o ANDES-SN:

1 - Apóie as experiências de luta em defesa da autonomia universitária em curso nos estados, assegurando a auto-aplicabilidade do artigo 207 da Constituição Federal.

2 - Realize Seminário de Formação Sindical sobre Política Tributária e Orçamentária dos Estados, cujo objetivo é subsidiar as seções sindicais no acompanhamento das contas dos governos estaduais, produzindo informações que contribuam com as lutas pela ampliação das verbas públicas para as IEES. Tal Seminário será organizado conjuntamente com a ADUSP, e realizado na cidade de São Paulo, no dia 30/11/2002.

3 - Reafirme o combate à cobrança de mensalidades e taxas nas IEES e indique que as Seções Sindicais tomem as medidas necessárias a este fim, desde iniciativas de mobilização direta até ações jurídicas, onde couber, a exemplo das ações que suspendem os cursos pagos no Rio de Janeiro e na UFC no Ceará.

4 - Repudie as perseguições políticas do reitor da UERN (Estadual do Rio Grande do Norte), cuja prática antidemocrática foi denunciada pela ADUERN devido às posturas pautadas no favoritismo político, perseguição e clientelismo que vêm amedrontando a comunidade universitária.

Recomendações:

O 45º CONAD recomenda às Seções Sindicais:

1 - Não legitimarem propostas de lei orgânica do ensino superior que, sob o pretexto de fixarem momentaneamente índices de repasse orçamentário, podem estabelecer o completo desmonte das IEES destruindo a autonomia.

2 – Que Fiquem atentas em relação a processos eleitorais das universidades cuja eventual participação de docentes e discentes de cursos a distância possa ocorrer de modo clientelístico e antidemocrático. 

TEXTO 8

Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

TEXTO APOIO

Atualizando a conjuntura 

A educação pública brasileira vem passando, ao longo dos últimos anos, por um processo de desmonte, em todos os níveis e modalidades, traduzido pelo sucateamento das instalações, pela privatização, pela precarização das condições de trabalho e pela perda da autonomia institucional.

Tal situação decorre da política do governo FHC que empurra o país à condição neocolonial. Nesse sentido, o ataque que vem sendo desferido pelo governo ao setor público federal é emblemático no que diz respeito à implementação das políticas de "ajuste" neoliberal impostas pelos organismos financeiros internacionais, em especial pelo FMI e Banco Mundial.

Faz parte dessa política a criação de condições para uma educação aligeirada, acrítica, incapaz de forjar um futuro para a nação. A universidade perde a sua função precípua de ensino, pesquisa e extensão. No ensino, figura a primazia do interesse do mercado na definição das orientações acadêmicas, a quantificação das tarefas como critério de avaliação e a flexibilização dos cursos, como no caso dos enganosos cursos seqüenciais. A pesquisa é reduzida à mera adequação tecnológica e tem a sua privatização justificada pela exigüidade de verbas para sua realização, transformando o conhecimento em um bem privado. A extensão, ainda segundo o projeto governamental, deveria ser restrita à prestação de serviços privados, perdendo a sua referência social. Assim, cada vez mais, o produto do trabalho coletivo é apropriado por uma parcela cada vez menor da população.

Os recentes acordos propostos pela OMC (Organização Mundial do Comércio) e previstos na ALCA (Área de Livre Comércio das Américas), transformando a educação em mercadoria, conforme as exigências dos EUA, destruirão condições indispensáveis para a soberania dos países latino-americanos. E sem soberania nacional a barbárie do desemprego, da miséria e da exploração será exacerbada. Previsto para 2005, o acordo ganhou extraordinária força com o recente pacote de "ajuda" do FMI ao Brasil. O Secretário do Tesouro dos EUA impôs a ALCA em troca do suporte financeiro do FMI, constrangendo, drasticamente, desde agora, a atuação política de qualquer futuro governo.

Frente a essa situação, os movimentos sociais têm reafirmado sua política de embate mediante a definição de estratégias gerais de enfrentamento. No 21º CONGRESSO do ANDES-SN, o MD estabeleceu um plano de lutas que permanece em sua maior parte atual:

1 – Manutenção e intensificação dos processos de interlocução e articulação com as demais SPF e entidades do campo da educação, fortalecendo os fóruns intersindicais e viabilizando a realização de ações conjuntas voltadas para a luta em defesa de interesses comuns à classe trabalhadora.

2 - Defesa do direito e liberdade de organização sindical – contrapondo-se a toda legislação e medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores.

2.1 - Lutar contra o pacote antigreve de novembro de 2001 expresso no Decreto 4010, de 13-11-01, que centraliza o pagamento de servidores nas mãos do ministro do Planejamento, por expressa autorização do Presidente da República; na Medida Provisória nº10, de 14-11-01, que autoriza substituição de servidores em greve por trabalhadores contratados temporariamente, por até três meses, prorrogáveis a partir do 11º dia de greve; no PL snº, que considera a ilegalidade da greve depois do seu 30º dia, aplicando multas, descontando salário e impedindo contagem de tempo de serviço, além de exigir 2/3 de presença para as AG terem validade jurídica; no PL 5721/01, que altera artigo do RJU, permitindo processos administrativos disciplinares coletivos em ato sumário.

2.2 - Lutar pela modificação da legislação que estabelece critérios para liberação e condições de exercício do mandato sindical, no sentido de garantir a liberdade e a autonomia sindical.

2.3 - Reagir contra qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade universitária, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais

2.4 - Realizar debates, seminários, encontros de abrangência nacional, regional e local sobre a reforma do Estado e seu impacto na organização sindical.

3 – Autonomia da Universidade – caracterizada pelo absoluto respeito ao princípio constitucional expresso no Art. 207 da CF

3.1 - Aprofundar o debate e a discussão, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista a identificação de ações que contribuam para: 

3.1.1 - resistir a todas as formas de regulamentação coerentemente com nossa posição de considerar o Art. 207 autoplicável;

3.1.2 - combater todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia científica, didático pedagógica e de gestão das IFE

3.1.3 – lutar pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, a escolha de dirigentes e nomeação de procuradores, com garantia de suas atuações igualmente autônomas em relação ao MEC e à Advocacia Geral da União, respectivamente.

3.1.4 - realizar ampla denúncia em relação ao processo que transferiu os procuradores das IFE para a AGU, considerando todas as conseqüências para a autonomia universitária e questionar a constitucionalidade de tal transferência sem concurso público. Solicitar à AJN que realize estudo sobre as possibilidades de ação jurídica questionando tais transferências.

3.2 - Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais na autonomia das instituições de ensino superior.

3.3 - defender o sistema federal de ensino superior garantindo:

a) manutenção das escolas e colégios técnicos, escolas agrotécnicas e colégios de aplicação nas IFES.

b) preservação dos CEFETs como instituição de ensino superior.

c) manutenção de todos os níveis e modalidades de ensino existentes nas IFES, historicamente defendidas pelo MD.

3.4 - denunciar e combater acordos e convênios mantidos pelos gestores e órgãos diretores das instituições públicas federais, reitores, administradores e prefeitos de campi universitários com as polícias civis e militares estaduais e/ou outras instituições de segurança pública ou privada, que venham a ferir a autonomia universitária ou os interesses de sua coletividade.

4 – Manutenção do caráter público e gratuito da educação e luta contra a privatização interna nas IFES – caracterizado pela luta contra a expansão do setor privado de educação e as formas de configurar o sistema público à lógica de funcionamento do mercado.

4.1 - Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino nas IES públicas em todos os níveis e modalidades, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular a cobrança de taxas e a implementação de cursos pagos ou a retribuição na forma pecuniária e de serviço dos egressos.

4.2 - Aprofundar o debate, mediante a realização de eventos sobre  a política governamental de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação, submetida à lógica do mercado.

4.3 - Lutar pela ampliação de vagas nas IFES, condicionadas à ampliação de recursos orçamentários, criação de vagas para docentes e técnicos-administrativos, infra-estrutura e equipamentos, resguardando a sua autonomia.

4.4 - Indicar às Seções Sindicais a realização de seminários preparatórios ao Seminário Nacional sobre Educação Superior, no qual se discuta a privatização interna das IFES: fundações internas, terceirização, prestação de serviços, contrato precário, cursos de pós-graduação pagos, convênios, cursos de extensão pagos, cursos a distância pagos, curso de formação de professores financiados pelo FUNDEF, entre outros.

4.5 - Denunciar todas as formas de privatização interna.

4.6 - Produzir um número especial do Caderno Andes sobre a privatização interna das IFES.

4.7 - Intensificar a luta contra a mercantilização e a privatização dos HUs, denunciando à sociedade a situação precária destes hospitais, e ressaltando a importância da manutenção deles como espaço didático-pedagógico na formação de profissionais de saúde, na pesquisa e na sua inserção à rede do SUS, sem descaracterizar o seu papel de atenção secundária e terciária, assim como sua condição de referência na rede.

4.8 - Combater a política governamental de expansão e fortalecimento da privatização da educação, submetida à lógica do mercado

5 – Defesa permanente da regulamentação estatutária e luta contra a precarização do trabalho docente – expresso na continuidade da luta contra o projeto de emprego público, garantindo-se a forma estatutária de relação de trabalho no serviço público, regida pelo RJU e organizada em carreira que impeça formas precarizadas de docência.

5.1 - Lutar contra as fundações que vêm promovendo um processo de privatização interna das universidades públicas.

5.2 - lutar contra todas as formas precarizadas de contratação previstas pelo anteprojeto de lei de inovação tecnológica

5.3 - Lutar contra as alterações na previdência que possam descaracterizar a previdência pública prevista no RJU.

5.4 - Acompanhar as iniciativas no legislativo que se refiram ao RJU.

5.5 - Atuar junto com os demais servidores para impedir que alterações no RJU de natureza privatizante ou que caracterizem flexibilização do trabalho se viabilizem.

6 – Ampliação do financiamento e melhoria das condições de trabalho – referenciado pelas necessidades de custeio condizentes com as exigências de novos investimentos e garantia de exercício profissional, qualificado pelas condições físicas, materiais e técnicas indispensáveis à totalidade das atividades acadêmicas.

6.1 - Promover, por meio do GTPE, GT Verbas, juntamente com entidades do Setor da Educação, um seminário temático sobre financiamento das universidades públicas.

6.2 - Lutar pela garantia do financiamento público para as IFES, com destinação de 25%, no mínimo, do orçamento da universidade para custeio e capital.

6.3 - Lutar pela garantia de verbas suficientes e  permanentes para o funcionamento e manutenção e ampliação dos HUs, no orçamento do MEC, do Ministério da Saúde e Ciência e Tecnologia, viabilizando a totalidade de suas funções, de tal forma que não se justifiquem a realização de convênios e reservas de leito para o atendimento privado.

6.4 - Lutar pela garantia de verbas suficientes e  permanentes para o funcionamento, manutenção e ampliação dos Hospitais-Escola veterinários nas IES, no orçamento do MEC.

6.5 – Promover, por meio do GTPE, ações articuladas com o DNTE no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, pelo comprometimento do Congresso Nacional visando à fiscalização e ao combate aos mecanismos de transferência de verbas públicas para o financiamento do setor privado.

6.6 - Lutar pela garantia de verbas suficientes e permanentes para o funcionamento, manutenção e ampliação dos restaurantes universitários e residências estudantis.

7 – Carreira Única e melhoria das condições salariais – Configurado na implantação do Projeto de Carreira Única do ANDES-SN, na luta contra o Projeto de Política Salarial do governo baseado em gratificações de caráter produtivista e excludente que rompem com a paridade entre ativos e aposentados e na revisão e correção de distorções de nossas tabelas salariais, referenciadas pelas deliberações de nossos eventos nacionais no que diz respeito a piso salarial e índices de recuperação de perdas.

7.1 - Mobilizar as Seções Sindicais do ANDES-SN para a instalação e o acompanhamento dos GT e Mesas de negociação pós-greve com o MEC.

7.2 - Dar seqüência à campanha de divulgação do Projeto de Carreira Única do ANDES-SN para a categoria.

7.3 - Articular com as demais entidades da educação um Dia Nacional de Lutas pelo cumprimento do Termo de Acordo e pela efetivação da Lei nº 10.405, conquistada pela greve, com paralisação das atividades, ato público e distribuição à população de um documento-denúncia reivindicando a instalação dos grupos de trabalho e Mesas de negociação do MEC e exigindo a adequação do decreto de regulamentação da GID às alterações introduzidas na Lei da GID por meio da lei resultante da greve. Para tanto, o Congresso indica as datas de 11 a 15 de março para uma rodada de Ags e 20/3 como Dia Nacional de Lutas.

7.4 - Lutar contra a remuneração do trabalho baseada em gratificações.

7.5 - Lutar contra todas as medidas governamentais que objetivem a quebra da paridade entre ativos e aposentados.

8 - Combater a política governamental de expansão e o favorecimento da privatização da educação tecnológica submetida à lógica do mercado;

Ao 45º CONAD cabe atualizar a avaliação do último período de lutas e definir quais os eixos centrais de atuação do MD até o 22º Congresso.

Não-cumprimento dos acordos - Contínuo Desrespeito ao MD

Em 2001, frente à intransigência do governo e à agudização dos ataques à educação e aos serviços públicos, o MD foi levado à construção e à deflagração da mais longa greve das IFE, no contexto de um movimento mais amplo que se desenhava também por outras categorias de servidores públicos federais. Na pauta de reivindicação, o movimento concretizou para toda a categoria o foco da luta em defesa da universidade pública e das condições salariais. A vitória da greve fez o movimento avançar nas conquistas de suas estratégias, merecendo destaque a derrota imposta ao Projeto de Emprego Público - com a manutenção de contratações pelo RJU - e a ampliação do número de vagas para concurso. Ressalta-se, ainda, o ganho financeiro, reconhecido como significativo pela categoria, que corrigiu distorções, impedindo o avanço da lógica das gratificações, isto é, da produtividade e saldando uma dívida histórica com professores de 1º e 2º graus, aposentados e pensionistas, ao igualar os valores da GED e da GID.

Entretanto, no decorrer das Mesas de Negociação, constatou-se o propósito  do governo em não cumprir parte significativa do Termo de Acordo, assinado pelo MEC no encerramento da greve, em especial no que diz respeito à não-regulamentação da GID, financiamento, Plano de Cargos e Salários, Hospitais Universitários e Assistência Estudantil, assim como o recuo, por parte do MEC, em enviar ao Legislativo o Plano de Cargos Únicos, construído em uma dessas Mesas, com a FASUBRA e o SINASEFE, demonstrando, inequivocamente, que o governo FHC não cumpre o que negocia. 

Tal atitude é uma afronta aos docentes, técnicos-administrativos e estudantes das IFES e a todos aqueles que se empenharam em levar as negociações a bom termo, como os parlamentares de diversos partidos e a ANDIFES. Com o descumprimento do Termo de Acordo, nossos direitos são desrespeitados, assim como os do conjunto dos cidadãos que deveriam se beneficiar de uma melhoria das condições da universidade pública. Desrespeitam-se, também, os critérios democráticos de negociação, pois um governo incapaz de cumprir o que assina carece de legitimidade para governar.
Contínuo Desrespeito à Autonomia

Com a regulamentação da autonomia, o governo pretende reduzir a responsabilidade do Estado quanto à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem como introduzir uma lógica de formação que desconsidera a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Para efetivar sua política contra a universidade, o governo empreendeu mais um ato de força. A partir da aprovação da Lei 10.480/02, são transferidas as procuradorias das IFES para uma procuradoria geral, vinculada à AGU, atingindo a autonomia universitária e ampliando o poder de intervenção do governo, contra os interesses da sociedade. 

Lamentavelmente, a proposta de lei orgânica das universidades, defendida por setores da ANDIFES (Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior), sob pretexto de assegurar a "autonomia financeira e de gestão", representa a continuidade de uma política de abertura de amplos espaços para a desregulamentação, a privatização e a penetração do setor privado na gestão do patrimônio público, comprometendo a própria noção de autonomia e de universidade.

LOA 2003 - Contínuo Desrespeito aos Servidores Públicos

O projeto de Lei Orçamentária para 2003, enviado pelo Executivo para o Congresso deixa clara a intenção do governo de aprofundar o sucateamento dos serviços públicos para o próximo período.

Com um orçamento mais apertado do que o de 2002, e cerca de 60% das verbas destinadas ao pagamento das dívidas interna e externa, o projeto de Lei Orçamentária para 2003 prevê um reajuste irrisório de 4% para os servidores públicos, ignorando aos 25,72% emergenciais reivindicados.

As verbas destinadas à Educação e à Saúde seguem a mesma lógica.

As metas de superávit primário (receitas menos despesas, excluindo os juros e correção monetária) exigidas pelo FMI, vêm crescendo pari passu ao crescimento da dívida pública - 1999 (3,2% do PIB), 2000 (3,5% do PIB), 2001 (3,7% do PIB) e 2002 (3,9% do PIB) - e para 2003 é previsto chegar aos 4,2%. Obviamente, não é possível cortar gastos públicos sem produzir mais estragos na saúde, na educação, na agricultura, na reforma agrária e na segurança pública.

ALCA e BASE DE ALCANTARA - O Contínuo Desrespeito à Sociedade

A campanha do Plebiscito contra a ALCA foi o fato mais positivo para o movimento social nos últimos meses, apesar do pouco interesse da grande imprensa e, infelizmente, de setores da oposição política antes comprometidos com a proposta, sob o argumento de que o plebiscito não-oficial era uma "brincadeira" e que os votantes que por ele se expressaram não representavam o conjunto da população brasileira.

Entretanto os movimentos sociais -150 mil militantes e mais de cem entidades -demonstraram grande capacidade de luta ao realizar com sucesso o plebiscito. 

Mais de 10 milhões de brasileiros foram às urnas para protestar contra os espúrios acordos econômicos que se somam às estratégias militares para impor a supremacia imperialista norte-americana, com a qual o governo FHC e as forças políticas que o sustentam vêm compactuando.

O ANDES-SN teve grande participação nesse processo, garantindo o envolvimento dos docentes na fase de  organização, com participação efetiva tanto em Comitês, quanto  na fase de esclarecimentos à população - quando  vimos ocorrer aulas públicas, palestras, debates e seminários -, bem como na fase da votação e apuração, garantindo, boletins, cédulas, urnas e, por fim, a entrega do resultado que apontou a vontade popular. A absoluta maioria dos votantes disse NÃO À ALCA; NÃO ÀS NEGOCIAÇÕES; NÃO À INSTALAÇÃO DOS IMPERIALISTAS AMERICANOS NA BASE DE ALCÂNTARA.

Na avaliação realizada, o Setor das IFES reconhece a necessidade imperiosa de manutenção das ações estratégicas CONTRA A ALCA e CONTRA A MILITARIZAÇÃO e instalação de bases militares americanas no Brasil. A Campanha Contra a ALCA deve estender-se por todas as Américas e prosseguir forte, por meio do encaminhamento das decisões tomadas na plenária popular realizada em de 18/09, em Brasília, especialmente no que diz respeito à luta por um plebiscito oficial e pela retirada do Brasil das negociações da Área de Livre Comércio das Américas.

A contínua necessidade de enfrentamento -

É necessária a manutenção e intensificação dos processos de interlocução e articulação com os demais SPF e entidades do campo da educação, fortalecendo os fóruns intersindicais e viabilizando a realização de ações conjuntas voltadas para a luta em defesa de interesses comuns à classe trabalhadora.

A conjuntura eleitoral se, de um lado, amplia as esperanças de muitos em mudanças nas políticas mais amplas, de outro, traz intranqüilidade para os que apostam na necessidade de autonomia do movimento social para enfrentar a conjuntura adversa que temos pela frente. A crise econômica, os compromissos assumidos no último acordo com o FMI e o tom de adequação à ordem que assumiu mesmo a candidatura presidencial de Lula revelam que, no próximo ano, um novo governo não representará necessariamente uma alternativa radicalmente diferente da que enfrentamos na última década. Mudanças mais profundas demandarão grandes mobilizações e pressão popular organizada pelos movimentos sociais. Mas, será possível esperar este tipo de postura, em especial dos sindicatos que, na maioria da base da CUT, tomaram como prioritário o apoio a uma candidatura presidencial, abandonando o princípio da autonomia pelo qual sempre se pautaram? Poderemos esperar, caso Lula venha a se eleger, um sindicalismo da CUT capaz de defender autonomamente os interesses da classe trabalhadora na difícil conjuntura que nos aguarda? E na eventualidade da derrota de Lula, estará sendo armada a classe para enfrentar o desafio da continuidade do modelo FHC?

Esse parece ser o problema enfrentado pela CNESF. Embora tenha sido grande o esforço do ANDES-SN e de outras entidades para reorganizá-la e apesar de todos os ataques ao funcionalismo dos últimos meses - com destaque para a quebra dos acordos que encerraram as greves de 2001 e a proposta de reajuste de 4% em 2003 -, a Coordenação não tem conseguido promover plenárias expressivas, nem fazer deslanchar a campanha salarial, que já acumula meses de inércia. Alguns dirigentes são claros em explicitar a razão: priorizaram a campanha eleitoral.

Sem combatividade, mobilização e luta autônoma, os trabalhadores, em geral, e os servidores públicos, em particular, terão que enfrentar desafios ainda maiores nos próximos meses.

A decisão política do governo de continuar a estratégia de desmantelamento dos Serviços Públicos pela via do arrocho salarial, do não-encaminhamento de reivindicações ligadas à Carreira, do não-cumprimento dos Termos do Acordo que pôs fim à greve de 2001 e a determinação de apresentar uma proposta orçamentária que privilegie o pagamento de dívidas deve ter uma resposta articulada, firme e contundente dos trabalhadores.

As mobilizações devem ser retomadas, as estratégias de esclarecimento mediante denúncias e ampla propaganda contra as medidas do governo, pelo atendimento das reivindicações expressas em PAUTAS devem ser intensificadas. As paralisações e atos de rua em conjunto com estudantes, técnicos-administrativos e demais SPF devem acenar para a  a mobilização e construção de condições objetivas para um enfrentamento mais contundente. Portanto, indica-se para aprovação no 45º CONAD :
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O 45º CONAD delibera que o ANDES-SN e suas Seções Sindicais:

1 - organizem debates, em conjunto com os SPF, para a sociedade em geral, com a finalidade de conseguir apoio para a conquista de nossas reivindicações (conforme consta em nossa pauta unificada);

2 - apresentem contundente denúncia do não-cumprimento do Termo de Acordo firmado pelo MEC, no fim da greve de 2001, com as entidades da educação;

3 – articulem-se às entidades dos SPF do campo da educação, na produção de documentos que subsidiem trabalho junto à sociedade com a finalidade de denunciar o não-cumprimento do Termo de Acordo assinado pelo MEC pondo fim à greve de 2001;

4 – articulem-se às entidades dos SPF que realizaram a greve de 2001 para organização de ações unificadas que denunciem aos parlamentares no Congresso Nacional e nos estados o descumprimento dos Acordos firmados entre o governo e essas categorias;

5 – pressionem os parlamentares, no Congresso Nacional e nos estados, no sentido de que elaborem e apresentem emendas à LOA 2003 com a finalidade de prever recursos suficientes para o reajuste emergencial de 25,72% reivindicado pelos SPFs (índice emergencial/cálculo DIEESE), a incorporação das gratificações e a implementação do projeto de carreira única do ANDES-SN;

6 - intensifiquem a divulgação da posição contrária do ANDES-SN em relação à proposta de lei orgânica da ANDIFES, esclarecendo e denunciando que tal proposta, na verdade, referenda o projeto de autonomia do MEC;

7 – dêem ampla divulgação à estratégia, construída em conjunto com a ANDIFES, de impetração de ADIN contra a Lei 10.480/02, que transfere as procuradorias das IFES para AGU, constituindo-se em quebra da autonomia universitária;

8 - encaminhem ao Ministério Público Federal ação jurídica contra as várias modalidades de cobrança nas universidades públicas (taxas, cursos pagos, retribuição na forma pecuniária e de serviços de egressos, etc.), bem como solicitem o levantamento das atividades de fundações no interior dessas IFES;

9 - defendam, articuladamente com a FASUBRA e com os estudantes, que a segurança dos espaços das IFES seja efetivada por funcionários de carreira, admitidos mediante concurso no RJU;

10 - denunciem o PQI como um dos componentes da política geral de subordinação da educação, da ciência e da tecnologia do Brasil às determinações das agências internacionais de financiamento e, por meio destas, aos interesses do capital.

13 - denunciem a política de pós-graduação, recentemente implementada pela CAPES, substituindo o PICDT pelo PQI, e, assim, alterando substancialmente os critérios para capacitação de docentes, reduzindo verbas e restringindo direitos, o que se contrapõe às propostas de carreira e capacitação do ANDES-SN.

14 - intervenham junto à CAPES, em articulação com as entidades nacionais de educação, pós-graduação e pesquisa, tendo como objetivo a revogação do PQI e, como horizonte, a implementação do Programa de Capacitação Docente do ANDES-SN, já protocolado no MEC.

15 - pautem, no 4º Encontro Unificado das Entidades do Setor de Educação, a discussão e a construção de posicionamento sobre o PQI.

16 - promovam, articuladamente com as entidades nacionais, regionais e estaduais de educação, ciência e tecnologia, ações junto a parlamentares, buscando seu apoio e sua intervenção para a revogação do PQI.

17 - organizem e implementem ações de combate ao Programa de Qualificação Institucional, em especial junto aos Conselhos Superiores e demais órgãos colegiados das IES, defendendo a proposta de capacitação docente do ANDES-SN.

TEXTO 9

Contribuição do Prof. Fernando Molinos Pires Filho – Sindicalizado da ADUFRGS S. SIND. 

Saúde dos Trabalhadores em Educação – Que importância queremos dar a questão?

TEXTO APOIO

1. Como resultado da ultima Greve nas IFES, o movimento docente desse Setor de nosso Sindicato, articulado aos colegas docentes e servidores técnico administrativos, organizados no SINASEFE, firmaram um Acordo com o MEC onde, entre outros pontos de negociação, o mesmo comprometia-se a constituir uma mesa para discutir e encaminhar as reivindicações relacionadas às questões de assistência à saúde e vale alimentação. 

2. Tal fato, a uma leitura superficial, poderia ser apontado como evidência suficiente para, por si só, responder a pergunta que encabeça este Texto. Todavia, insistimos nela, não por considerar irrelevante que ter sido a questão incluída numa pauta reconhecidamente enxuta e, posteriormente, no processo de negociação, ter sido garantida como elemento de acordo não ajude a revelar a significância do tema para os trabalhadores. O fazemos, todavia, por entender que todo o esforço que historicamente foi desenvolvido, em particular pelo nosso Sindicato, precisa ganhar capilaridade no trabalho de cada uma de nossas Seções Sindicais, construindo um movimento permanente de conscientização entre os docentes e servidores técnico administrativos de forma tal que nossas demandas nesse campo incorporem-se ao cotidiano da luta dos trabalhadores e marque as pautas locais dos movimentos.

3. Nessa perspectiva, não se pode ignorar que a questão da saúde, enquanto elemento constituinte das políticas públicas, tem ocupado papel destacado na pauta política do movimento sindical do campo da educação.Como exemplo basta lembrar o forte envolvimento que entidades sindicais, que representam categorias que atuam no espaço da educação, tiveram no processo de reforma sanitária que marcou a Constituição de 1988. Participaram elas da luta em defesa da saúde enquanto direito de cidadania e responsabilidade do Estado e contribuíram com as discussões sobre a implementação do SUS, defendendo firmemente essa posição até hoje, quer pela participação nos Conselhos de Saúde quer pela presença nas Conferenciais de Saúde.

4. De outra parte, por trabalhar com uma concepção estrutural de saúde em que a mesma é compreendida como expressão das contradições que os homens experiência no exercício de seu próprio viver, em função de suas condições de vida e trabalho e não apenas como presença ou ausência de doenças, o movimento dos trabalhadores da educação tem procurado aprofundar-se na compreensão de sua determinação para, a partir desse referencial buscar identificar os espaços e as estratégias mais conseqüentes de luta para garanti-la em sua plenitude, enquanto um direito de cidadania.

5. Enquadram-se nesses esforços a intensa ocupação dos trabalhadores com as análises sobre o processo de reestruturação produtiva, identificando e denunciando os efeitos da mesma sobre a saúde dos trabalhadores, para a partir daí influenciar tanto na definição de sistemas de vigilância quanto na implantação de esquemas médicos assistenciais que privilegiem desde a prevenção até a reabilitação dos necessitados. Parte considerável desses esforços tem-se orientado, também, para a criação de leis trabalhistas e previdenciárias que proporcionem garantias e direitos aos trabalhadores referentes à saúde ocupacional.

6. Nessa perspectiva a articulação entre os sindicatos tem levado a criação de espaços técnicos de produção de saberes nesse campo, que tem sido fundamental para subsidiar a luta em defesa dos interesses dos trabalhadores. Entre esses se destacam, por exemplo, o DIESAT e o INST da CUT.

7. Também os institutos e núcleos de investigação, existentes no interior das Universidades e de alguns órgãos do Governo, como a ENSP/FIOCRUZ tem sido presentes na pesquisa e no desvendamento da relação trabalho/saúde, aportando importantes contribuições a uma  produção interdisciplinar que tem permitido aprofundar uma visão de totalidade do problema. 

8. Nesse contexto os trabalhadores da educação, por meio de seus Sindicatos tem procurado contemplar a questão, realizando estudos e debates específicos e  procurando, em seus eventos conjuntos, dar sentido de unidade ao enfrentamento da questão. O exemplo mais recente disso pode ser observado na Pauta do 4º CONED onde em um de seus eixos temáticos: Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação destacou-se a discussão desse tema, com a realização de mesas e apresentação de trabalhos enfocando aspectos variados do problema. Do ponto de vista pragmático cabe, entretanto, salientar uma das suas deliberações finais, tomada por consenso na Plenária Final do Evento, assim expressa: 

O 4º CONED indica a premente necessidade de que o Instituto Nacional de Saúde do Trabalhador – INST/CUT, juntamente com as entidades nacionais sindicais em educação, realizem, por ocasião da 2ª Conferência Internacional em Saúde Ambiental e Ocupacional (17-20/06/2002,Salvador), uma Oficina de Trabalho sobre a Saúde do Trabalhador em Educação, com os seguintes objetivos:

1 – Estruturar no INST um Grupo de Trabalho voltado especificamente para esta temática;

2 – Desenhar estratégias que conscientizem e mobilizem os trabalhadores em educação sobre esta questão de forma a que dêem suporte as ações políticas voltadas para a conquista relacionada à prevenção, promoção e assistência à saúde dos trabalhadores em educação;

3 – Avaliar e indicar intervenções no campo das políticas públicas e da legislação trabalhista e previdenciária, relativas a questão;

4 – Estabelecer um banco de dados que reúna a produção existente sobre o tema com o fim de disponibilizá-lo as entidades que venham a ocupar-se da questão;

5 – Definir linhas de investigação nessa área, organizando o desenvolvimento de estudos, no sentido de diagnosticar a realidade nacional, subsidiando as intervenções prioritárias nesse campo.
Com base em tudo isso a ANDES SN e a FASUBRA SINDICAL realizaram, no dia 14 de junho de 2002 uma Oficina de Trabalho sobre Saúde do Trabalhador da Educação que teve como objetivo:

- Discutir as bases teórico-conceituais e prático/metodológicas que orientam as analises referentes à saúde do trabalhador;

- Analisar os efeitos das reformas neoliberais sobre as políticas de saúde do trabalhador, identificando seus principais pontos de estrangulamento. 

- Estabelecer relações entre o processo e organização do trabalho em educação e a saúde do trabalhador da educação; 

- Levantar pontos para definição de um plano de luta articulado entre as entidade sindicais.

9. Na seqüência desses eventos o ANDES SN participou na Câmara dos Deputados, em junho de 2002, do Seminário Saúde do Trabalhador, onde as questões sobre o processo de reestruturação produtiva e a privatização do seguro acidente do trabalho com seus conseqüentes efeitos sobre a saúde do trabalhador foram amplamente discutidos. Participamos, também da II Conferência de Saúde Ocupacional e Ambientais: Integrando as Américas, onde além da apresentação de vários trabalhos sobre Saúde dos Trabalhadores em Educação, o Sindicato teve a oportunidade de discutir a constituição de vários Grupos de Trabalho, em particular um especifico para a área do Trabalho e Saúde em Educação.

10. Finalmente como demonstração da importância que queremos dar ao problema, seria injusto não considerar os esforços que algumas de nossas Seções Sindicais vem desenvolvendo em relação ao tema. Tais iniciativas vão desde a divulgação em seus Boletins de matérias relacionadas à questão, passando pelo trabalho de participação na constituição e funcionamento de Comissões de Saúde do Trabalhador nos locais de trabalho, avançando pelo apoio ao desenvolvimento de grupos de estudos e pesquisas e chegando até ao recurso de ação jurídica frente às administrações universitárias.

11. No momento a CUT, através do INST – Instituto Nacional de Saúde no Trabalho, com apoio do Laboratório de Psicologia do Trabalho da UNB, preparam o desenvolvimento de uma pesquisa nacional “Perfil e Saúde do Trabalhador Brasileiro” que deve incluir a categoria dos trabalhadores de educação. O ANDES SN tem participado das reuniões preparatórias desse estudo.

12. Frente a isso tudo não se pode negar que vimos nos ocupando da questão. O próprio GTSS/A tem pautado e discutido o tema. Todavia, é preciso, também reconhecer que a participação do conjunto do Sindicato nessa construção é ainda muito reduzida. Em todas essas iniciativas referidas tem sido pouquíssimas as Seções Sindicais que se fazem presente. Isto parece revelar que frente à magnitude dos problemas que enfrenta o Sindicato em defesa de uma sociedade mais justa, de uma Universidade pública, democrática, autônoma, socialmente referenciada, livre das imposições do mercado e de qualidade, de um exercício profissional dignificado por um plano de carreira balizado pela proposta do ANDES SN, aprovada em suas instâncias deliberativas, de um adequado programa de qualificação docente a ela associado, de mecanismos  de apoio e recursos financeiros suficientes pata o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, a questão das condições de trabalho, vista na perspectiva da saúde do trabalhador, ainda não se constitui em prioridade para o conjunto do Sindicato.

13.  Assim, parece pertinente  que se questione a categoria quanto  a sua consciência sobre ser  a docência universitária uma atividade adoecedora e sobre sua disposição para enfrentar o problema. Não parece desproporcional, nesse quadro o desabafo de um docente quando frente a esse não se perceber coletivo e a insensibilidade dos dirigentes de nossas instituições de educação registraram que, de uma forma ou de outra os administradores ainda organizam serviços de manutenção de prédios e equipamentos, mas não se ocupam da “manutenção” dos trabalhadores, concluindo: “De coisa a gente cuida: o professor é menos que uma coisa”.

13. Para concluir duas últimas constatações: Uma publicada pela imprensa recentemente e já constatada em pesquisas nacionais: Cerca de 30 % dos professores sofrem da crise de Burnout, a síndrome psicológica crônica que retrata a tensão que vive os docentes em negar-se ao abandono do trabalho frente às dificuldades, cada vez maiores, que se lhes impõem para desenvolve-lo com qualidade. A outra, de conhecimento de todos: O MEC depois de atrasar a instalação das mesas de negociação, embromou, desconversou e as suspendeu. A única que se quer se instalou foi à destinada a trata da saúde e, ninguém, especificamente sobre essa particular questão reclamou.

14. Afinal que importância, efetivamente, queremos todos dar a questão?! Não merece ela constar da atualização do plano de lutas de nosso Sindicato?
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1 – Que o ANDES SN, através do GT Seguridade Social, encarregue uma comissão para coordenar o desenvolvimento de um estudo qualitativo, de abrangência nacional, que possa ser realizado pelas próprias Seções Sindicais, com o objetivo de traçar um completo perfil das questões que relacionem o trabalho docente com as suas condições de saúde.

2 – Que as Seções Sindicais, estimulem em seus veículos de divulgação a publicação de matérias sobre a questão.

3. Que as Seções Sindicais realizem um levantamento da produção cientifica dos docentes das suas respectivas universidades, a fim de alimentar um banco de dados sobre o estudo da questão Trabalho/saúde.

4. Que as pauta locais de reivindicação contemplem demandas relacionadas à busca de melhores condições de trabalho, sobretudo no que respeita a preservação da saúde dos trabalhadores.

5. Que o ANDES SN ao pressionar o MEC sobre o funcionamento das mesas de negociação pleiteie a instalação da mesa referente à saúde dos trabalhadores.

TEXTO 10

Contribuição da Diretoria da ADUFLA S.Sind.

TEMA CENTRAL DE LUTA COMO FORMA DE MOBILIZAÇÃO

TEXTO APOIO

Durante os anos 80 os movimentos sociais viveram em quase todo o chamado "primeiro mundo" um período de desmonte das estruturas do Estado de Bem-Estar Social. No Brasil, na esteira da luta pela redemocratização formal, os movimentos  sociais e o movimento sindical viveram, ao contrário, um período de ascenso.

A vivência de tais períodos pelos militantes individuais deixa profundas marcas no funcionamento de nossas organizações sindicais.

Os períodos de ascenso são claramente favoráveis à integração de novos militantes, à democratização e à politização do debate sobre temas gerais do movimento. Nestes momentos afloram com clareza para os sindicalizados os vínculos entre as suas demandas específicas e os obstáculos estabelecidos pelas relações sociais de produção dominantes.

Como que por encanto as necessidades individuais de grandes grupos de sindicalizados passam a ser sentidas como necessidades coletivas. Dá-se então um período de cristalização de muitas convicções políticas de mais longo alcance do que a luta sindical imediata. 

Um caráter político-partidário emerge da percepção das necessidades e das tarefas do movimento mais geral dos trabalhadores das diversas categorias.

Um observador usando as lentes do "primeiro mundo" pode tentar caracterizar as formas políticas de tais períodos ora como ecos de um passado glorioso, ora como prenúncio do novo.

Longe de dizer que somos muito diferentes, viemos a enfrentar na década seguinte as consequências de grandes derrotas políticas do movimento organizado dos trabalhadores.

O significado da derrota eleitoral para Collor foi, de início, aplainado pela intensa mobilização social dos mais heterogêneos setores sociais insatisfeitos com a permanência do autoritarismo e da mal disfarçada corrupção no primeiro escalão do poder, o que resultou, mais uma vez, numa onda de mobilização indignada, difusamente "cívica". Isto, somado a um certo acúmulo institucional decorrente do período do Congresso Constituinte, proporcionou vitórias pontuais do movimento sindical, mas já predominantemente dos servidores públicos.

Mal percebíamos que a desmobilização passava a ser o fato predominante e que nos esperava uma mudança drástica nas formas e ritos da militância sindical.

A grande rearticulação, a serviço do capital internacional, que resultou na aliança PSDB/PFL não foi percebida como tal de imediato. Importantes setores do movimento sindical cutista identificaram de imediato (e erroneamente) um certo avanço em figuras como Mário Covas, a despeito da clareza do projeto que passava a ser implementado.

A reação a este novo período, em que derrotas inéditas ocorriam para toda uma geração militante, é o que conforma o caráter apático e a desmobilização no seio do movimento que se verifica há alguns anos.

Sabemos (e, aliás, desejamos) que há uma imensa variedade de formas de militância docente, desde a mais apaixonada participação semi-profissional, concentrada ou não em tarefas da burocracia sindical (e algumas vezes partidária) até a participação esporádica e diletante na formulação e execução de temas e tarefas que nada têm a ver com a área de formação profissional. 

As greves de 1998 e, especialmente, a de 2001 firmaram marcos de mudança para o movimento docente, mas a desmobilização é ainda um fato predominante que a maior parte das AD's das IES enfrentam no momento de debater os rumos do movimento.

Se reconhecermos que as realidades são mutáveis e que há um período de recuperação das lutas dos trabalhadores ao nível internacional, com claras ressonâncias no Brasil; se reconhecermos também que parte da realidade a nossa volta pode ser mudada com uma intervenção coletiva organizada; se reconhecermos que é preciso algum acordo sobre o  diagnóstico comum e das tarefas necessárias para um período, poderemos aumentar a eficácia de nossa atuação sindical, no sentido de uma maior mobilização dos sindicalizados.

Um certo grau de mobilização permanente pode e precisa ser objetivo prioritário das AD's, pois é a fonte de poder democrático frente aos interesses conflitantes que demarcam a nossa posição em relação às esferas de Governo Federal, Estadual, Municipal, bem como aos donos das escolas particulares. 

Em nossas reuniões semestrais nos CONAD's e anuais no Congresso do Andes debatemos uma série de temas relevantes que são postos como Termos de Resolução (TR’s) e que deveriam, via de regra, ser objeto de discussão dentro das AD's. Muitas destas TR’s estão interligadas e, se observarmos bem, todas estão, de uma forma ou de outra, em contraposição à política neoliberal de desmonte das estruturas organizadas (o movimento docente aí inserido) que se colocam contra o capital especulativo.

Além disso, as AD's, já com baixa mobilização e com uma extensa agenda de TR's a considerar, acabam por tratar daquilo que lhes é mais conveniente, ou aquilo que mais incomoda sua instituição. Porém, este comportamento acaba por desfocar o movimento docente, não criando um clima de mobilização comum.

Tomando por base experiências bem sucedidas, por exemplo a da CNBB, que trabalha com um tema central por ano, com vistas a uma maior mobilização de todos, sem no entanto deixar de lado temas relativos às suas diferentes pastorais, deveríamos  estudar uma estratégia semelhante, onde em cada Congresso Anual, ou em cada CONAD, deliberássemos sobre um tema central de luta para o período seguinte.

Desta forma estaríamos focalizando as discussões dentro do movimento docente e possibilitando maior mobilização. Isso já seria uma grande conquista. Ressalte-se que este Tema Central não inviabilizaria o trabalho sobre outros temas também relevantes, tampouco inviabilizaria tratar das especificidades do próprio Tema Central.

Para iniciarmos, poderíamos eleger o ano de 2003 como o ano da Carreira Docente das IES, por exemplo. Além do ano de 2003 ser propício para começarmos com um tema como este, já que estaremos iniciando um novo período de governo, o assunto é crucial para a Universidade Pública, Gratuita, de Qualidade e Socialmente Referenciada que queremos. Cada setor poderia, além disso, definir dentro deste tema, objetivos específicos tais como a questão previdenciária para o caso das instituições  estaduais, o plano de carreira para as federais, e a questão do direito à sindicalização para as particulares.
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1 - O 45o CONAD reafirma, atualiza e sistematiza os Eixos de Luta aprovados no 21o Congresso do ANDES.

2 - O 45o CONAD sugere ao 22o Congresso a adoção do seguinte tema central de luta para 2003: Defesa da Carreira Docente das IES, com os seguintes encaminhamentos:

2.1 - O ANDES-SN deverá promover uma Campanha Nacional de Divulgação do Tema Central;

2.2 - Todas as ADs filiadas deverão realizar debates sobre a proposta de Carreira Docente do ANDES-SN, ensejando a sua ampla divulgação, até abril de 2003;

2.3 - O sindicato promoverá um evento nacional sobre o tema que deverá culminar com os encaminhamentos necessários à aprovação pelo Governo do Plano de Carreira Docente do ANDES-SN para as IES.

TEXTO 11

Texto elaborado pela Diretoria da APUBH e aprovado pela Assembléia Geral dos Professores da UFMG, de 25-09-2002

AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA

TEXTO APOIO

Volta à pauta a discussão sobre Autonomia universitária. A ANDIFES tem se movimentado e já enviou para debate nas IFES proposta de um anteprojeto de lei intitulado LEI ORGÂNICA DAS UNIVERSDIDADES PÚBLICAS FEDERAIS que deverá ser encaminhado para apreciação em reunião do Pleno da entidade. Caso aprovado, tornar-se-á a posição oficial da ANDIFES sobre o tema.

É bom lembrar que em 1999 o MEC chegou a lançar uma proposta de lei amplamente rejeitada pela comunidade universitária e entidades acadêmicas no Brasil e na UFMG em particular. A Assembléia dos Professores e o Conselho Universitário se posicionaram contra uma concepção de “autonomia” mecanicista, que submetia as universidades aos ditames do MEC e de outros órgãos governamentais e que instituía o mercado como fórum demandante e definidor dos trabalhos de ensino, pesquisa e extensão.

Naquela época, a Assembléia dos Professores da UFMG instituiu como apoios à discussão da Autonomia o projeto de lei do Deputado Florestan Fernandes e a proposta da então Diretoria da ANDES para uma Universidade Autônoma (InformAndes n.93, agosto de 1999). 

Nossa Assembléia também aprovou os seguintes princípios para nortear a discussão:

Garantia de existência de orçamento público para o Sistema de Instituições Federais de Ensino Superior;

Garantia de manutenção dos hospitais universitários, escolas técnicas e colégios de aplicação;

Paridade entre ativos, aposentados e pensionistas;

Pagamentos de aposentadorias e pensões, diretamente pelas instituições de origem, com recursos do Tesouro Nacional, desvinculado do orçamento de pessoal das universidades;

Avaliação institucional e acadêmica autônoma, nos termos da Constituição;

Instituição de ente jurídico universitário compatível com o pleno exercício da Autonomia constitucional.  

É importante ressaltar que a Assembléia dos Professores da UFMG, junto com outras Assembléias de Docentes de IFES, mantém posição minoritária dentro do MD sobre a questão: a posição aprovada em Congresso da ANDES é de que não cabe regulamentação da Autonomia uma vez que considera auto-aplicável o artigo 207 da Constituição Federal que define a matéria.

Nossa posição tem sido a de que a existência de definição constitucional não é suficiente para garantir, de fato, a Autonomia universitária e que, à semelhança dos outros entes autônomos definidos constitucionalmente – Estados, Municípios e Ministério Público – cabe sim a proposição de uma lei orgânica que detalhe seu exercício e que nos resguarde dos contínuos ataques do governo ao pleno exercício deste direito constitucional.

A atual proposta da ANDIFES é bastante diferente da última proposta do MEC. A Diretoria da APUBH analisou-a e considerou que em muitos aspectos há avanços em relação, não só à proposta do MEC, mas  também à da própria ANDIFES, daquela  época, sobretudo no que se refere à natureza jurídica da Universidade, à criação de um Conselho Superior, aos  planos de carreira únicos para ao professores e funcionários das IFES, submetidos ao RJU.Algumas questões que criticávamos em proposta recente foram suprimidas, não constando mais da atual (de agosto), como o artigo 27, que tratava dos valores e preços dos serviços prestados pela Universidade e todo o Capítulo VIII referente às Fundações.

Entretanto apresenta ainda muitas questões que precisam ser mais bem analisadas. Eis algumas:

-o item XII do artigo 3  não prevê gratuidade em todos os níveis e  do ensino.

-no item I do artigo 17 que trata da composição do Conselho Superior, não fica claro  quem são os cinco representantes  das Universidades, se professor, funcionários, alunos. 

-o artigo 19 que trata da possibilidade  de o servidor do quadro permanente receber adicional variável  decorrente de atividades de ensino, pesquisa e extensão custeados com recursos de outras fontes que não  os destinados pela União, se não houver normas claras, pode configurar a mesma situação  que existe hoje.

A Seção III que trata do financiamento precisa de uma análise mais aprofundada, sobretudo no que refere à composição , á distribuição e remanejamento dos  recursos.

Esta é uma análise preliminar que  a   Diretoria da APUBH apresentou à Assembléia Geral dos Professores, que  deliberou  por encaminhar a discussão  nas Unidades da UFMG e propor  seu encaminhamento para debate e apreciação nos fóruns da ANDES, para que possamos  elaborar uma proposta que atenda aos princípios de uma Universidade verdadeiramente autônoma.
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O 45º CONAD decide encaminhar a discussão da Autonomia Universitária  às bases da ANDES-SN e ao 22º Congresso  que será realizado em 2003.

TEXTO 12

Texto elaborado da Diretoria da APUBH e aprovado pela Assembléia Geral dos Professores da UFMG, de 25-09-2002

CARREIRA DOCENTE

TEXTO APOIO

O Projeto de Carreira Única para o magistério das IES é parte integrante do Projeto do nosso Sindicato Nacional para a Universidade Brasileira, sendo o elemento central para a garantia de melhores condições de trabalho de crescimento e de estímulo para os professores exercerem suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. No XII Congresso da ANDES-SN, realizado em Manaus, em fevereiro de 1993 foi aprovada a proposta de um plano de carreira única para o magistério das Instituições de Ensino Superior (IES). O XXVII CONAD de Pelotas realizado também em 1993 e o XIII Congresso de Viçosa realizado em fevereiro de 1994 elaboraram e aprovaram as diretrizes para a construção do Plano nacional de Capacitação Docente e o Projeto de Lei de Carreira Única. As regras de transição e de transposição foram aprovadas no XXIX CONAD realizado em outubro de 1994 em Niterói.

Através deste pequeno relato histórico podemos perceber que os princípios da nova carreira estarão completando dez anos no próximo Congresso ANDES-SN que será realizado em 2003. Este mesmo período foi marcado por fortes alterações do quadro docente das Universidades Públicas Brasileiras, com a grande massa de aposentadorias ocorridas no início dos anos 90 e a reposição parcial do quadro com docentes com um maior nível de titulação de doutorado.

Este dado, da recomposição do quadro docente, nos parece fundamental para justificar a necessidade de retomada do debate sobre a carreira, entretanto, outros elementos podem ser adensados a este para justificar a urgência da retomada desta discussão na base de nosso sindicato. Uma parte significativa de professores desconhece a proposta já protocolada várias vezes no Governo Federal e mesmo os que a conhecem não tiveram a oportunidade de discutir o conteúdo de nossa proposta já aprovada. O desconhecimento da proposta de carreira única na base do Sindicato poderá implicar, se implementada sem prévia discussão, em frustrações de parte de alguns docentes ao não verem contempladas suas expectativas de desenvolvimento profissional:

O Projeto de Carreira da forma que está definido pode não contemplar os anseios dos professores que ingressaram nos últimos anos já com o Título de Doutor;

É também preciso refletir sobre áreas do conhecimento nas quais a questão da titulação acadêmica não é o melhor indicador da competência profissional: Essa nova carreira poderia transformar as unidades “profissionais” das universidades em colégios; muitos dos professores dessas unidades, embora muito competentes, pela ausência de titulação não permaneceriam nas universidades, pois seus vínculos externos não se enquadrariam ao modelo de universidade que a nova carreira traz;

Em relação aos professores mais antigos e aposentados urge refletir sobre as conseqüências da implementação da estrutura da carreira proposta: iriam para uma carreira em extinção e isso seria um risco sério em relação à perda de direitos;

O plano de carreira deveria também contemplar o reconhecimento da experiência de profissionais não titulados e a situação de professores ainda pertencentes ao quadro reconhecidos na sua competência, desenvolvida na sua prática profissional, através da criação de mecanismos formais e qualificados de avaliação e validação dessas competências.

O plano de carreira também deveria contemplar a situação dos professores aposentados em situação isonômica  com o quadro da ativa.

A aprovação dessa proposta é de grande responsabilidade da maioria dos professores. O fato de ela estar há anos em tela não justifica nossa omissão. Acreditamos que o fato de estar protocolada não seria fator impeditivo para alterações. Teremos que examinar a proposta já protocolada a partir da definição de alguns princípios consensuais. Este consenso somente poderá ser produzido se juntamente com proposta de carreira, refletirmos também sobre um plano de qualificação e uma nova proposta de malha salarial.

Finalizando, outros pontos fundamentais a serem discutidos seriam as transposições (mecanismo de equivalência entre as classificações da carreira que estaria em extinção e as classificações da carreira que entraria em vigor) e as conseqüências da extinção da carreira em vigor.
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O 45º CONAD decide encaminhar a discussão da Carreira Docente às bases da ANDES-SN e ao 22º Congresso  que será realizado em 2003.

TEXTO 13

Texto elaborado da Diretoria da APUBH e aprovado pela Assembléia Geral dos Professores da UFMG, de 25-09-2002

LEI DE GREVE

TEXTO APOIO

Considerando o artigo 37, VII da Constituição Federal, com redação conferida pela Emenda Constitucional nº 19, de 4 de julho de 1998 “o direito de greve será exercido nos Termos e nos limites definidos em lei específica”;

Considerando que até a presente data não foi publicado a lei regulamentando o direito de greve dos servidores públicos;

Considerando que vários Projetos de Lei  (PL 4.497/01 de autoria da Deputada Rita Camata, PL5.662/01 de autoria do Deputado Airton Cascavel, PL 6.032/02 do Poder Executivo, PL 6.141/02 de autoria da Deputada Iara Bernanrdi e o PL 6.668 de autoria da Deputada Elcione Barbalho) apesar de estarem tramitando no Congresso Nacional, não correspondem aos nossos interesses.
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O 45º CONAD decide encaminhar a discussão da Lei de Greve às bases da ANDES-SN e ao 22º Congresso  que será realizado em 2003.

TEXTO 14

Contribuição - Prof. Fernando Molinos Pires Filho – Sindicalizado da ADUFRGS S. SIND. 

ELEIÇÕES 2002: PREVIDÊNCIA SOCIAL, VELHOS PROBLEMAS/NOVOS DESAFIOS

TEXTO APOIO

1 - Fica claro, ao final do atual processo eleitoral, que o debate político que se travou no pais nitidamente privilegiou a discussão dos aspectos econômicos em detrimento da agenda social, embora essa tenha sido duramente atingida pelo processo neoliberal que caracterizou, sobretudo, os dois últimos períodos do Governo FHC. 

2 - Se de uma parte isso possa ter refletido um avanço na perspectiva de compreensão sobre a importância que essa instância exerce como determinante da vida política e social, sem dúvidas, de outra, representou uma perda de oportunidade para o aprofundamento de discussões específicas sobre temas absolutamente essenciais para a vida dos trabalhadores e para os rumos da sociedade.

3 - Assim, pode-se com certeza afirmar que questões como educação, saúde e previdência,dentre tantas outras de igual relevância, não tiveram oportunidade de análises mais detalhadas, de forma a permitir que a sociedade pudesse ser melhor esclarecida, na perspectiva não apenas de conhecer a natureza da problematização que os candidatos formularam sobre elas, mas, sobretudo, sobre as propostas e medidas que apontam para equaciona-las.

4 - A própria mídia que, mesmo fora do horário eleitoral obrigatório, deu cobertura ao processo, fez tal constatação, expressando manifestações de analistas políticos e técnicos de várias instituições, que corroboram esse tipo de leitura, bem como se esforçou para, ainda que resumidamente, compensar essa defasagem, tentando obter dos candidatos maior clareza em seus propósitos.

5 - Registra-se, unicamente a titulo de exemplo, as reportagens dos jornais O Estado de São Paulo (22.09.02) e da Folha de São Paulo (18.08.02).  Sob a manchete “Planos põem agenda social a reboque da economia”  o primeiro cita o economista Marcelo Néri, chefe do Centro de Políticas Sociais da Fundação Getulio Vargas que assim refere-se quanto a essa questão: “ A economia tomou conta do debate, o que é compreensível, mas a área social não pode ficar só na dependência do seu crescimento” e, na seqüência, procura configurar objetiva e resumidamente o que cada candidato defende, enquanto proposta, para as áreas da saúde, educação, previdência, assistência social/combate a fome, emprego, saneamento/habitação, agricultura/reforma agrária. Já o segundo, na matéria “25 perguntas: candidatos esclarecem questões fundamentais”, apresenta os pontos essenciais de respostas dadas pelos candidatos as perguntas que lhes foram formuladas sobre esses e outros temas.

6 - Nem mesmo os Programas nos horários reservados a propagandas dos partidos, respeitadas as condições de tempo disponível, assim como os debates entre os candidatos e suas assessorias, reconhecidas as suas deficiências de formatação, foram capazes de acrescentar qualitativamente detalhes às medidas defendidas pelos candidatos. Em parte, esses vácuos passaram a ser supridos quer por editoriais, quer por artigos e comentários assinados, tanto por políticos, quanto por especialistas e autoridades ligadas a diferentes áreas.

7 - Neste caso, restrito a questão da previdência, também como exemplo, pode-se referir: Gazeta Mercantil (27.03.02) –“Agenda para a Previdência” de Flávio M. Rodrigues – Presidente do Instituto Cultural da Seguridade Social, Zero Hora (12.08.02) – Editorial – “O nó previdenciário”, Folha de São Paulo (26.06.02) – Vida mais longa do que se esperava” de José Cechin – Ministro da Previdência e Assistência Social, desse mesmo periódico (04.09.02)  - “Eleições 2002: previdência inteligente) assinado por Paulo Rabello de Castro- Vice-presidente do Instituto Atlântico,  O Estado de São Paulo  (22.08.02) – Reportagem “ Servidor inativo custa mais que toda área social”, desse mesmo Jornal (18.08.02) – Reportagem “ Previdência – Aposentadorias, déficit que não para de crescer” e Folha de S. Paulo ( 18.06.02) – Reportagem “Gastos públicos –  Previdência tem déficit de R$ 1,08 bi”, que sob diferentes ângulos procuraram estimular o debate ou mesmo influir a opinião pública quanto à questão. 

8 - De outra parte, igual esforço foi desenvolvido por entidades sindicais e organizações ligadas ao tema. A realização de reuniões, a entrega de documentos e questionamentos aos candidatos, a realização de debates e seminários, a organização de publicações e estudos, marcaram a conjuntura eleitoral, na perspectiva de ampliar a discussão com a sociedade. Sempre correndo o risco de exclusões nas citações, cabe referir a série de matérias produzidas por técnicos do DIAP, entre as quais destacam-se artigos de Antônio Augusto de Queiroz: desse mesmo especialista registra-se o documento “Propostas dos Candidatos a Presidência da República para a Reforma da Previdência: Conseqüências e Implicações para os Servidores Públicos”, resumindo a palestra proferida em Reunião promovida pela CNESF, a reedição atualizada do Caderno Cidadania: Guia dos Direitos Previdenciários dos Servidores Públicos” de José Prata de Araújo, divulgado durante o VIII Encontro sobre Assuntos de Aposentadoria promovido pelo ANDES SN, as publicações da ANFIP “ Análise da Seguridade Social em 2001” e “ Dinâmica Sócio Econômica e Previdência Social”, a série “a Frente Informa”  boletim de divulgação da Frente Parlamentar de Entidades Civis e Militares em Defesa da Previdência Social Pública, os Documentos do Instituto  MOSAP e da COBAP retratando a “Posição dos Aposentados, Pensionistas e Idosos para as Eleições de 2002” 

9 - Mas é fundamentalmente nos Programas apresentados oficialmente pelos Candidatos que se pode obter com algum nível de detalhamento os entendimentos e propostas que os mesmos defendem para a questão previdenciária. Todavia, a reduzida divulgação desse material, sobretudo para o público com menor acesso a informação, dificulta o processo de politização que o tema merece. O acesso aos mesmos, via eletrônica, nas páginas dos Candidatos, permite uma análise mais expressiva de seus posicionamentos. Considerando os candidatos que são citados nas pesquisas eleitorais e baseados nos referidos documentos pode-se, em linhas gerais, configurar que:

9.1  Titulo sob os quais são apresentados: 

PSTU – Abaixo a Reforma da Previdência

Programa de Governo Garotinho – Previdência Social

Presidente Ciro23 – O novo Regime Previdenciário e a mobilização da poupança de longo prazo para o investimento de longo prazo.

Coligação Grande Aliança PSDB/PMDB – José Serra – Previdência

Lula 2002 – Crescimento, Emprego e inclusão social – Reforma da Previdência 

9.2 - Estrutura

Todos os Documentos explicitam formulações de diagnostico e medidas reformuladoras, com exceção do de Ciro Gomes que se limita a apresentação de proposições. Em termos de consistência analítica quanto ao diagnóstico da questão o que apresenta maior embasamento técnico é o do candidato Garotinho. Os Programas de Lula e Serra trabalham com questões de diagnóstico que são consensuais e sobejamente indicados. O programa de Lula e do PSTU, neste aspecto são  críticos a leitura usual referente ao alegado déficit previdenciário. O programa do PSTU limita-se a traçar brevíssimo histórico do processo de desconstrução dos direitos previdenciários. O programa de lula é mais detalhista quanto a caracterização da problemática nos diferentes regimes que compõem o sistema.

9.3 - Concepção geral 

No programa do PSTU não se encontra referência explicita sobre a concepção do sistema Previdenciário, independentemente da crítica ao “estado mínimo”. O programa do Governo Garotinho introduz a questão afirmando que a Previdência Social é viável e fundamental para a construção da cidadania, declarando-se claramente contrario a sua privatização. O Programa de Ciro Gomes propõem a manutenção do Sistema Público, universalizando-o mediante a inclusão dos trabalhadores do mercado informal. O Programa de José Serra destaca o papel que o sistema previdenciário cumpre enquanto mecanismo complementar e de transferência de renda, embora associe essas funções a uma acentuada preocupação com a questão do déficit. O Programa de Lula propugna uma profunda reformulação no Sistema que tem como objetivo “a criação de um sistema previdenciário básico universal, público, compulsório, para todos os trabalhadores brasileiros, do setor público e privado. O sistema deve ter caráter contributivo, com benefícios claramente estipulados e o valor do piso e do teto de benefícios de aposentadoria claramente definido. A gestão deve ser democrática, a cargo de um órgão quadripartite, incluindo representantes do Estado, dos trabalhadores da ativa, dos aposentados e dos empresários, conforme já prevê a Constituição Federal, mas que o atual governo não respeitou”

9.4 -Estratégia de Abordagem

Quanto ao método de enfrentar a questão o único programa que faz referência a estratégia de abordagem é o de Lula quando assegura que sua proposta deve resultar “de um processo de longo prazo, construído a partir da participação de trabalhadores e empresários, e da sociedade em geral, por se tratar de tema sensível que afeta o futuro de todos os cidadãos, e que ao mesmo tempo representa um eficaz mecanismo de distribuição de renda. Também por incidir diretamente sobre as contas públicas, e por lidar com um conjunto de direitos adquiridos ao longo de décadas, a implementação plena de uma Reforma Previdenciária atravessa um longo período de transição.”  A par disso afirma a necessidade de serem adotadas imediatamente uma série de medidas estratégicas no atual sistema. O Programa de Ciro ao tratar da questão da transição do  atual sistema de repartição para o de capitalização, aponta para uma forma que se preocupa em evitar o desfinanciamento abrupto do sistema atual. 

9.5 - Proposições

9.5.1 - PSTU – “defende a anulação de todas as leis e decretos relacionados com a reforma do Estado, e em primeiro lugar a reforma da Previdência. O direito a aposentadoria deve ser integral para todos os trabalhadores da cidade e do campo.”

9.5.2 - Programa de Governo Garotinho – Em função da forma de estruturação do Documento destacamos num primeiro momento o que foi expresso como “proposta” e posteriormente contemplamos outros indicativos apresentados isoladamente ao longo do texto.

“PROPOSTAS – O aumento da base contribuinte, a criação de mecanismos de controle social, a garantia da manutenção dos direitos dos trabalhadores, a modernização administrativa, a requalificação profissional de seus servidores e, como conseqüência dessas ações, o resgate de sua credibilidade, devolverão à Previdência o seu equilíbrio fiscal. Para tanto, propomos: CHOQUE EMERGENCIAL DE CREDIBILIDADE – Um dos mais graves problemas que afetam a Previdência é a falta de informações precisas sobre o sistema. O cidadão brasileiro deve ter a clareza de que a Previdência Social é um dos componentes da Seguridade Social, assim como a Saúde. Mas é preciso deixar claro para a população que, embora tenham estreita relação, Previdência e Saúde são categorias distintas. Esse esclarecimento é de fundamental importância para que a Previdência não sofra os efeitos da falta de credibilidade da Saúde. Verificamos que muitos trabalhadores informais não se interessam em ingressar na Previdência por confundi-la com a Saúde, acreditando que pagar a Previdência tem pouca utilidade prática para suas vidas já que não lhes garante assistência médica adequada. Com esse espírito, de dar transparência e de tornar acessível o entendimento do tema a toda a sociedade, propomos ações de esclarecimento público que terão a escola como principal agente: Nos parâmetros curriculares do ensino brasileiro, dentro do tema transversal ORIENTAÇÃO PARA O TRABALHO, será obrigatória a ênfase à Previdência Social. Dessa forma, os livros didáticos destinados ao Ensino Médio deverão conter um capítulo específico sobre a Previdência Social. Acreditamos que assim não só daremos conhecimento ao alunado da importância da Previdência Social, mas também estaremos transformando-o em vetor para que a matéria seja esclarecida ao trabalhador, ao cidadão, à família. Garantia por parte do Executivo da manutenção dos direitos dos cidadãos. Definição clara por parte do governo da opção pela manutenção da previdência pública. Incentivo à formalização do emprego nas “micro”, pequenas e médias empresas através da concessão de crédito governamental. PROGRAMA DE COMBATE À FRAUDE. Sem prejuízo da implantação da gestão quadripartite, promover a criação de Conselhos Previdenciários em todos os municípios com mais de 200 mil habitantes, dentro do esforço nacional de controle social da previdência. Esses conselhos, formados por representantes da sociedade civil, funcionariam como gestores e ouvidores da Previdência. Alternativamente, esses Conselhos podem ser organizados por gerência-executiva, 102 em todo o Brasil, que são as unidades básicas de gestão do sistema previdenciário. •Nas cidades com mais de 20 mil habitantes, promover a divulgação pública da lista de todos os benefícios pagos naquele município (via Internet), para que possa haver controle social • Esforço nacional de transparência nas pendências judiciais que envolvem a Previdência. Propomos a formação de comissões de alto nível que se debruçariam sobre essas pendências e seus valores, para que se possa quantificar o passivo previdenciário e coibir abusos e manipulações. POLÍTICA DE QUALIFICAÇÃO. •Programa de qualificação dos servidores previdenciários para torná-los capazes de agilizar o atendimento e impedir fraudes. •Implementação e modernização de programas operacionais para o sistema. Recuperação da auto-estima do servidor previdenciário. META A SER CUMPRIDA NO PRAZO DE 18 MESES DE GOVERNO: •Integração do sistema ao novo ordenamento tributário, com a garantia da manutenção dos direitos.

OUTROS INDICATIVOS: 

 - é preciso considerar o modelo sueco de notional accounts, também conhecido como de capitalização escritural, como estratégia de reforma de um regime de repartição. 

- Conviria estabelecer um mecanismo de compensação endógena pela qual os setores de trabalho intensivo pagassem menos sobre o faturamento e o lucro, e os setores capital intensivo pagassem mais. Claro que mecanismo dessa natureza deve ser adotado de forma gradativa, de modo a não comprometer o montante do fluxo de financiamento.

- Há um conjunto de contribuições parafiscais incidentes sobre a folha que é arrecadado pela Previdência e repassado a terceiros (sistema S, salário-educação, etc) que deve ser revisto, buscando-se outras fontes. 

- Os benefícios previdenciários que são materialmente assistenciais poderiam ser financiados com outras fontes 

- Paralelamente à criação de incentivos econômicos à formalização, é preciso reforçar a capacidade administrativa de arrecadar e o correspondente exercício do poder de polícia para combater a evasão e a sonegação e punir os criminosos. É preciso rever as renúncias fiscais previdenciárias, estimadas, para o corrente ano em R$ 8,2 bilhões, e dar liquidez à divida ativa do INSS estimada em R$ 71 bilhões 

- Necessitamos do estabelecimento de estrita correspondência entre valores de benefícios programáveis e as correspondentes contribuições de modo a garantir a devida visibilidade ao esforço contributivo de cada segurado, para que os subsídios possam ser visíveis e orientados para os pobres, baseados na necessidade. Por isso, defendemos a adoção, no Brasil, do sistema de capitalização escritural em contas individuais (notional accounts ou modelo sueco) como estratégia de reforma do regime de repartição com vistas a conferir-lhe disciplina fiscal sem incorrer nos custos de transição para um modelo multipilar. Dados os limites óbvios à expansão da carga tributária, é preciso racionalizar o sistema e melhorar a qualidade do gasto do ponto de vista social.

- É preciso incorporar o FAT (seguro-desemprego) à Previdência, conforme determina a  Constituição, tanto em seu texto original, como na redação conferida pela Emenda Constitucional nº 20. 

-  Aperfeiçoando-se o seguro-desemprego, com sua incorporação à Previdência, deve-se discutir a possibilidade de atribuir caráter previdenciário ao FGTS tornando-o o embrião de um pilar previdenciário obrigatório capitalizado em contas individuais, conforme o modelo proposto pelo Banco Mundial 
- Temos que desmontar os mecanismos de transferências que concentram a renda e aumentam a desigualdade no Brasil. Em geral, os segmentos mais bem orientados na sociedade são mais vocais, verbalizadores de seus interesses, têm mais poder político, . Os pobres não o são apenas materialmente, mas também são pobres de representação política e de rede de relacionamentos: dessa realidade deriva a solidariedade invertida, cujo pior exemplo são diversos casos de aposentadorias especiais não fundamentadas. 

- Não se pode cometer o equívoco de equiparar o sistema de capitalização individual (ahorro individual) privado lucrativo com o sistema de notional accounts. A única similitude entre ambos é a existência de contas individuais, mas seus escopos são diferentes. O modelo sueco ou notional accounts não se confunde com o sistema multipilar propugnado pelo Banco Mundial., que não passa de mera reforma do regime de repartição, com gestão pública. O sistema de notional accounts, principalmente com as possíveis adaptações ao caso brasileiro aqui mencionadas, preserva a responsabilidade coletiva e pública em relação ao sistema, mantém a solidariedade, repassa os ganhos decorrentes do desenvolvimento econômico para todos os segurados e é fator de coesão social ao torná-los todos "sócios" do País. Ademais, aumenta o controle social e de cada segurado sobre o sistema, conferindo-lhe também mecanismo endógeno de disciplina fiscal, além do caráter redistributivo de um sistema de transferências que lhe deve ser agregado, conforme já exposto, em favor da solidariedade real. 

-  Articular de modo orgânico as políticas da área trabalho com as da previdência. Nesse sentido seria recomendável a unificação das pastas ministeriais respectivas. A criação de um Ministério do Trabalho, Previdência e Assistência Social poderia reduzir as dificuldades burocráticas e principalmente as políticas de uma articulação sinérgica, como faz aliás a maior parte dos países.

- A possibilidade de instituição de fundos de pensão fechados por parte de entidades de classe é um avanço trazido pelo advento da nova legislação (que adotou adicionalmente diversas regras de prudência para a gestão dos recursos correspondentes) porque permitirá maiores opções de filiação e competição entre fundos, em favor principalmente dos autônomos e profissionais liberais. É sem dúvida uma alternativa para a democratização do acesso, evitando eventual cartelização do setor por parte de seguradoras e bancos. Importante também a introdução da portabilidade dos ativos e da concessão de benefício diferido, aspectos que conferem sem dúvida maior flexibilidade em benefício dos participantes. 

9.5.3 - Presidente Ciro 23 -  O Programa do Candidato aponta as seguintes 

propostas:

Transformar a previdência, ainda pública, em instrumento de elevação da poupança nacional e de mobilização da poupança de longo prazo para o investimento de longo prazo. Instituir, dentro do sistema público, contas individualizadas de capitalização. A transição do atual sistema de repartição para o novo, de capitalização, será feita através do regime de capitalização escritural (notional accounts), utilizado em países como Itália, Suécia e Noruega. Trata-se de um regime de custeio híbrido no qual se apropriam contabilmente as contribuições dos atuais trabalhadores em contas individuais de capitalização. Porém, o fluxo financeiro continua a financiar o regime de repartição até o seu final, isto é, continuam pagando os atuais benefícios. Evita-se, assim, o desfinanciamento abrupto do sistema atual, mas aumentando a transparência, reduzindo a evasão e estabelecendo um vínculo atuarial entre a contribuição e o benefício futuro a ser recebido. ( Estabelecer critérios e mecanismos de redistribuição dos 20% de contas previdenciárias mais ricas (pelo critério das pensões anuais) para os 20% das contas mais pobres. Este mecanismo garantirá um benefício mínimo aos trabalhadores de baixíssima renda, vulneráveis ao desemprego e à informalidade, e que acabam não tendo a capacidade de realizar contribuições contínuas à sua conta de capitalização. ( Mantendo os atuais direitos adquiridos, integrar o Regime Jurídico Único (servidores públicos) e o Regime Geral de Previdência Social (trabalhadores do setor privado) num único só sistema de capitalização.
( Como norma geral, dedicar parte decrescente do dinheiro da previdência (dois terços, diminuindo até o limite de um terço) para os títulos da dívida pública. E dedicar parte crescente do dinheiro da previdência (um terço, até o limite de dois terços) para o investimento na produção, inclusive no mercado hipotecário e no investimento em empreendimentos emergentes.

 ( Propor legislação regulando os fundos de pensão e instituindo regime de fundos independentes, competitivos e com gestão profissional, para receber a parte do dinheiro da previdência que não se destinar ao investimento em títulos da dívida pública.

 ( Criar bases para facilitar a administração privada profissional, independente, competitiva e responsável, de fundos previdenciários públicos. Será inclusive instituída uma carreira para a administração de tais fundos, com admissão por concurso. O direito a administrar quantias maiores será determinado pelo êxito demonstrado na gestão de quantias menores, por julgamento de equipes independentes, recrutadas entre especialistas do mercado de capitais. Os êxitos serão premiados por um fundo de compensação dos gestores privados, que será debitado quando o gestor sofrer perdas. Parte dos fundos será dirigida para o investimento em empreendimentos emergentes, visando, sempre que possível, a abertura posterior para o mercado acionário 

9.5.4 – Governo José Serra – Após referir que o  INSS, responsável pelo Regime Geral de Previdência Social, enfrenta quatro problemas principais: atende os segurados de forma ainda insatisfatória; paga benefícios de baixo valor à maioria dos aposentados e pensionistas; arca com despesas de caráter assistencial; e apresenta um déficit persistente em torno de 1% do PIB, o programa indica que:

Para reduzir o déficit e melhorar as aposentadorias e pensões, o Governo José Serra se empenhará em aumentar a receita do INSS, elevando o número de contribuintes através de três ordens de fatores: a aceleração do crescimento da economia e do emprego; a diminuição das relações informais de trabalho; e a intensificação do combate às fraudes e à sonegação.

Para estimular a contratação de trabalhadores com carteira assinada, direitos garantidos e contribuição previdenciária regular, o Governo José Serra caminhará, no contexto da reforma tributária, para a desoneração da folha salarial, mudando a forma de arrecadar a contribuição patronal à previdência, sem diminuir seu montante. A forma de fazê-lo será objeto de amplo debate nacional. Este será um poderoso fator de desestímulo à informalidade.

Para atrair os trabalhadores autônomos que se mantêm à margem do sistema, estabelecerá um novo regime previdenciário, de caráter contributivo, mas dotado da flexibilidade necessária para compatibilizar o valor da contribuição com a flutuação de rendimentos própria da atividade autônoma.

Portanto, no que diz respeito ao INSS, o Governo José Serra orientará sua ação pelos seguintes objetivos:

 Melhorar o atendimento aos segurados com serviços mais ágeis e qualificados, especialmente na concessão de benefícios, que terá seu prazo médio reduzido de 16 para 5 dias.

 Aumentar a receita do INSS para diminuir o déficit e poder melhorar o valor das aposentadorias e pensões pagas aos segurados.

 Alterar a forma de contribuição patronal ao INSS para incentivar a contratação formal de trabalhadores.

 Ampliar o número de contribuintes autônomos de 6 milhões para 10 milhões.

 Combater as fraudes no pagamento de benefícios e reforçar a fiscalização sobre as empresas e demais empregadores.

Em relação aos servidores públicos, o Governo José Serra respeitará os direitos adquiridos pelos antigos funcionários e os regimes especiais de previdência das carreiras de Estado. Ao mesmo tempo, apoiará o projeto de lei complementar, em tramitação no Congresso Nacional, que estende aos demais servidores públicos o Regime Geral de Previdência do INSS, com o teto de 10 salários mínimos para o pagamento das contribuições e benefícios, estabelecendo regras para a constituição de fundos que complementarão as aposentadorias desses servidores, em regime de capitalização. 

9.5.5 - Lula 2002  - A Proposta aponta medidas específicas para cada um dos Regimes previdenciários que conformam o atual sistema, da seguinte maneira:

 Regime Geral da Previdência Social -  O reduzido número de trabalhadores contribuintes ao RGPS, em relação à população economicamente ativa, expressa uma gravíssima situação social – altas taxas de desemprego e de informalidade das relações de trabalho.  A ampliação da fiscalização, a adoção de punições mais severas aos praticantes de sonegação e fraude, a maior eficácia na cobrança da dívida ativa e o incentivo à formalização do trabalho são elementos que podem abrir caminho, para o ingresso de novas receitas para o sistema previdenciário, permitindo assim, uma discussão mais racional quanto à eventual redução da alíquota de contribuição. As fontes de financiamento devem ser objeto de negociação no âmbito da Reforma Tributária. O peso da contribuição dos empregadores (20% sobre a folha de pagamento) é um elemento de redução de competitividade dos produtos brasileiros (pois poucos países adotam alíquotas tão altas) e, ao mesmo tempo, é um incentivo à falta de registro formal do trabalhador ou ao registro com salários mais baixos que os praticados. Uma política de forte crescimento econômico resultará em elevação do salário médio na economia e da quantidade de empregos e de sua formalização, com conseqüências positivas no equilíbrio financeiro do sistema previdenciário.

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Em relação à previdência do setor público, o desequilíbrio apontado é três vezes maior que o apresentado no Regime Geral, ou seja, próximo de R$ 50 bilhões, o que representa 4,1% do PIB, conforme dados do Ministério da Previdência e Assistência Social/SPC para o ano de 2000. A falta de empenho e a pouca sensibilidade, por parte do atual governo, na negociação da Reforma da Previdência ocorrida em 1997 e 1998, em grande parte, explicam como se chegou a esta dramática situação previdenciária no setor público. Nosso governo, respeitando o princípio do direito adquirido, combatendo privilégios, buscando uniformizar e racionalizar os procedimentos administrativos que hoje estão expressos em uma miríade de centros difusos de administração previdenciária nos entes federados, acelerando o processo de implementação dos RPPS de sorte a recepcionar as contribuições previdenciárias dos servidores para fins de aposentadoria, já que atualmente em muitos entes federados não há contribuição para aquela finalidade, deve buscar a negociação de um contrato coletivo do setor público, no qual os assuntos trabalhistas e previdenciários devem ser objeto de ampla e Democrática negociação.

Previdência Complementar - Quanto ao terceiro pilar do atual sistema previdenciário brasileiro, a previdência complementar, que pode ser exercida através de fundos de pensão, patrocinados por sindicatos (conforme a Lei Complementar 109), voltada para aqueles trabalhadores que querem renda adicional além da garantida pelos regimes básicos, deve ser entendida também como poderoso instrumento de fortalecimento do mercado interno futuro e fonte de poupança de longo prazo para o desenvolvimento do país. È necessário crescimento e fortalecimento dessa instituição por meio de mecanismos de incentivo. Por outro lado, é imprescindível que seja revisto e aprimorado todo o sistema regulatório da previdência complementar, uma vez que tem se mostrado, em alguns aspectos, inibidor do crescimento do setor. A gestão paritária, pelos participantes e patrocinadores, é um fator de segurança e credibilidade para o sistema. A democratização e fortalecimento da Secretaria de Previdência Complementar também devem ser objeto dessas mudanças. A regulamentação dos novos fundos de pensão, como foco no estímulo à sua difusão, beneficiará notável contingente de participantes atualmente excluídos do sistema. 

10 – Como se observa de uma leitura rápida desse material, sem desconsiderar, também manifestações verbais expressas pelos Candidatos e suas acessórias, na imprensa falada e escrita, é amplo o leque de questões que se apresentam a consideração da sociedade. Mas, como já se referiu anteriormente o embate e discussão, sobretudo daquelas que são conflitantes ou expressas com pouca clareza, impõem de parte dos trabalhadores análises mais qualificadas. Evidente que não se trata de eleger uma proposta, mas poder trabalha-las no que de ético e conseqüente socialmente possam representar no processo de negociação que certamente deverá ser aberto com a sociedade, seja qual for o candidato vencedor. Como se disse os problemas são velhos, os desafios a nossa competência política é sempre se apresentam renovados, fruto da dinâmica social..

TR - 14

1 – Que o ANDES SN, independentemente do resultado do processo eleitoral, constitua no âmbito do Gt Seguridade Social/Aposentados uma Comissão, com  representação de docentes dos diferentes setores do Sindicato, para detidamente estudar as propostas apresentadas nos programas dos candidatos que disputaram as Eleições, aprofundando as análises referentes às possibilidades de  suas aplicações, respeitado os princípios defendidos pelo Sindicato e as características dos setores que compõem o ANDES SN.

2 – Que o documento resultante do trabalho dessa Comissão após apreciação no GT SS e em reuniões dos Setores, com seus respectivos encaminhamentos seja objeto de análise e deliberação no XXII Congresso do ANDES SN. 

TEXTO 15

Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRGS, de 05 de agosto de 2002

PAUTA MÍNIMA

TEXTO APOIO

Os professores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em Assembléia Geral convocada pela Associação dos Docentes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ADUFRGS),em função do acúmulo de experiência em sua histórica mobilização em defesa da Universidade Pública, deliberaram os considerandos  e as resoluções abaixo, para serem considerados como uma Pauta Mínima de itens que requerem a imediata ação do futuro Presidente.

Esta manifestação expressa, de modo sintético, claro e respeitoso, as preocupações dos docentes federais quanto ao tratamento a ser dado pelo próximo Governo Federal à Universidade Pública, ainda que não esgote a complexidade da análise que se requer para o quadro de crise instalado no Ensino Superior.

(
Consideramos que a Universidade deve estar inserida no equacionamento de soluções para os problemas mais gerais e prementes da sociedade brasileira.

(
Consideramos também ser inquestionável e imperioso, para o encaminhamento de uma nova ordem e de um enfrentamento profundo dos problemas existentes, superar a gestão que vem sendo praticada pelo atual governo federal nas questões econômicas e sociais e inclusive na gestão das questões relacionadas à educação superior, que tanto se refletem nos demais graus de ensino. Em nosso entendimento, o papel da Universidade Pública Brasileira é fundamental neste novo projeto de nação que urge ser implementado. 
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Neste sentido, os docentes da UFRGS reivindicam como pauta mínima para a Universidade Pública o que segue:

1 – Expansão gradativa do sistema público e gratuito de ensino superior, começando pela reposição das vagas para os corpos docente e técnico-administrativo das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) que foram perdidas durante os dois mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso.

2 – Recuperação e expansão gradativas dos recursos financeiros e materiais da Universidade Pública, compreendendo sua infra-estrutura e a articulação do tripé indissociável ensino-pesquisa-extensão. Apenas desta forma a Universidade se habilita a cumprir sua missão de participar do encaminhamento das questões que afligem a sociedade brasileira.

3 – Reelaboração de Planos de Cargos e Salários unificados para as respectivas carreiras docente e técnico-administrativa federais, a serem discutidos com as categorias, buscando preservar o Regime Jurídico Único.

4 – Correção anual (reposição) dos salários por um índice que não acarrete novas perdas, a ser acordado entre sindicatos e Governo Federal.

5 -  Recuperação gradativa das perdas salariais.

6 – Incorporação imediata das gratificações que descaracterizam o salário de docentes e técnico-administrativos, ativos e inativos.

7 – Reformulação completa do sistema de avaliação das Universidades, após discussão com a comunidade acadêmica, alterando a sistemática atual que consideramos reducionista, burocrática e ineficaz.

8 – Restituição do direito da comunidade universitária de estabelecer no âmbito das próprias instituições federais o processo democrático de consulta e de escolha de seus dirigentes.

9 – Realização de amplo debate para estabelecer um quadro legal que permita às Universidades  Públicas gozarem da ampla autonomia estabelecida no artigo 207 da Constituição Federal – autonomia de gestão, da qual já gozam as Universidade Privadas.

10 – Utilização das verbas públicas para o ensino superior exclusivamente nas Instituições de Ensino Superior mantidas pelo Poder Público.

11 – Manutenção dos direitos adquiridos dos aposentados, destacando a paridade entre ativos e inativos, a manutenção da não contribuição previdenciária, bem como a manutenção de sua vinculação jurídico-funcional com as universidades. Reivindicações estas já praticadas por outras instituições que congregam os Servidores Públicos Federais, tanto ativos como inativos.

12 – Priorização e institucionalização pelo Executivo Federal de fórum que possibilite uma ampla discussão, na sociedade, do sistema de IES públicas, visando a reafirmação e o efetivo desempenho do papel estratégico da Universidade e da pesquisa públicas no desenvolvimento econômico e social do País.

13 – Preservação do caráter público e gratuito do ensino superior mantido pelo Governo, sem abdicar do compromisso com a crescente qualidade e respeito à democracia interna, sempre a serviço da sociedade e à formação da cidadania. 



TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TEXTO 16

Diretoria do ANDES-SN

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 44º CONAD




                                                           Despesa Realizada

	Nº
	ITEM
	Previsão
	APUFSC
	ANDES-SN

	1
	Pessoal
	 
	 
	 

	1.1
	ANDES-SN
	 
	 
	 

	 
	Horas extras (4 funcionários) 
	6.000,00
	0,00
	6.249,06

	 
	Diárias (4 funcionários)
	1.600,00
	0,00
	1.600,00

	 
	Hotel (2 apartamentos duplos)
	726,00
	0,00
	1.019,92

	 
	Passagens aéreas 
	2.679,40
	0,00
	2.679,40

	 
	Táxi
	200,00
	0,00
	100,00

	 
	SUBTOTAL
	11.205,40
	0,00
	11.648,38

	 
	 
	 
	 
	 

	1.2
	APUFSC S. SINDICAL
	 
	 
	 

	 
	Horas extras
	4.000,00
	4.160,57
	0,00

	 
	Pessoal de apoio - Pró-labore
	600,00
	905,00
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	4.600,00
	5.065,57
	0,00

	2
	Imprensa e Divulgação
	 
	 
	 

	 
	Impressão do cartaz CONAD
	2.706,00
	2.706,00
	0,00

	 
	Impressão convites
	247,00
	247,00
	0,00

	 
	Editoração e diagramação do Caderno de Textos
	1.113,96
	0,00
	0,00

	 
	Capas plastificadas para Caderno de Resoluções
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	Correio (ANDES-SN)
	72,80
	0,00
	72,80

	 
	Correio 
	1.401,10
	1.401,10
	0,00

	 
	Banner
	140,00
	140,00
	0,00

	 
	Filmagem
	700,00
	700,00
	0,00

	 
	Adesivos
	575,00
	575,00
	0,00

	 
	Faixas e colocação
	300,00
	300,00
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	7.255,86
	6.069,10
	72,80

	3
	Infraestrutura
	 
	 
	 

	 
	Aluguel de equipamentos
	2.000,00
	2.000,00
	0,00

	 
	Combustível
	80,00
	170,00
	0,00

	 
	Decoração
	147,00
	147,00
	0,00

	 
	Papelaria
	1.142,70
	1.047,30
	328,00

	 
	Mantimentos/material de consumo
	726,00
	1.244,17
	0,00

	 
	Lanche
	0,00
	700,00
	0,00

	 
	Água mineral
	145,00
	145,00
	0,00

	 
	Copiadora/material
	2.100,00
	1.239,30
	1.113,96

	 
	 Abertura (som)
	350,00
	350,00
	0,00

	 
	Farmácia
	93,68
	93,68
	0,00

	 
	Coquetel de abertura
	5.960,00
	5.960,00
	0,00

	 
	Serviços fotográficos
	873,00
	727,00
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	13.617,38
	13.823,45
	1.441,96

	 
	 
	 
	 
	 

	4
	Material Distribuído para Delegados e Observadores
	 
	 
	 

	 
	Pastas
	7.360,00
	7.360,00
	0,00

	 
	Impressão (blocos-envelope-folhetos)
	1.806,00
	1.806,00
	0,00

	 
	Camisetas
	3.418,67
	3.418,67
	0,00

	 
	Crachás/ Cartão de Votos
	906,50
	906,50
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	13.491,17
	13.491,17
	0,00

	 
	Total
	50.169,81
	38.449,29
	13.163,14



TOTAL DAS DESPESAS 44º CONAD
51.612,43



TR 16 – O 45º CONAD aprova a prestação de contas do 44º CONAD.

TEXTO 17

Diretoria do ANDES-SN

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

TEXTO APOIO 

A previsão orçamentária para o 1º semestre de 2003 baseia-se numa receita de R$ 2.040.000. Esta previsão baseia-se na receita de julho de 2002, cerca de R$ 376.000, dos contados R$ 20.000, que são provenientes de acordo e R$ 15.000 para reposição do fundo de solidariedade (compra da sede) dando um valor líquido de R$ 340.000 mensais.

Na previsão das despesas, o item salários e encargos baseou-se nas despesas do 1º semestre de 2002, acrescidas do reajuste dos nossos funcionários (6%). Se não houver contratações e demissões, cremos ser uma previsão bastante acurada.

Nos itens passagens, diárias e hospedagens repetem-se os valores do 1º semestre de 2002, o que implicará a diminuição do seu número para se ter em conta a inflação e a valorização do dólar em relação ao real. O mesmo ocorre com as despesas de manutenção e dos serviços gráficos.

O pagamento dos empréstimos do ANDES-SN com os fundos (com exceção do empréstimo para compra da sede) será feito na medida em que os acordos de pagamento de dívidas das Seções Sindicais forem sendo cumpridos.

Previsão Orçamentária 1º Semestre  2003

A Diretoria da ANDES-SN apresenta a Previsão Orçamentária para o 1º semestre de 2003

	Programa 1 - Implementação do plano de lutas da ANDES-SN para as IFES, IEES e IPES 

	Sub-Programa 1.1 - Atividades da Diretoria

	1.1.1 - Reuniões da Diretoria

	1.1.2 - Plantões de Diretores em Brasília

	1.1.3 - Vice-Presidências Regionais

	1.1.4 - Encarregaturas

	Sub-Programa 1.2 - Atividades Regionais

	1.2.1 - Reuniões da Diretoria Regional

	1.2.2 - Encontros Regionais

	1.2.3 - Cursos, Seminários e Debates Locais

	Sub-Programa 1.3 - Atividades Nacionais

	1.3.1 - 20º Congresso da ANDES-SN

	1.3.2 - 42º e 43º CONAD

	1.3.3 - Grupos de Trabalho

	1.3.4 - Setores das IFES, IEES e IPES

	1.3.5 - Educação

	        1.3.5.1 - Audiências Públicas sobre Educação

	        1.3.5.2 - Debates e Seminários sobre o PNE da Sociedade

	        1.3.5.3- Fórum  Nacional em Defesa da Escola Pública

	        1.3.5.4 -Fóruns Estaduais e Municipais em Defesa da Escola Pública 

	1.3.6 - Universidades

	        1.3.6.1- A OMC e a Transformação da educação em serviço

	        1.3.6.2- As Universidades e as Cidades Amazônicas

	        1.3.6.3- Reforma do Estado e Emprego Público

	        1.3.6.4- Universidade e Estatuinte: Questões Organizativas

	        1.3.6.5- A Universidade e a Política de Saúde na Amazônia

	        1.3.6.6 - Fundos e Privatização da Universidade

	        1.3.6.7- A Transformação dos CEFETS em Universidade

	        1.3.6.8- Reunião Anual da SBPC

	        1.3.6.9 -Gestão e Democracia Interna na Universidade

	        1.3.6.10- A questão energética e o papel das Universidades

	        1.3.6.11- A ALCA e a Universidade Brasileira

	        1.3.6.12- Seminário Nacional sobre Ciência e Tecnologia do ANDES-SN

	        1.3.6.13- Seminário sobre Energia, Tecnologia e Sociedade

	        1.3.6.15- Seminário Nacional Sobre Comunicação Social

	1.3.7 - Previdência Social

	        1.3.7.1 - Frente Parlamentar em Defesa da Previdência Pública

	        1.3.7.2 - Seminários e Debates sobre a Reforma Adm. e Previdenciária

	        1.3.7.3 - Encontro Nacional de Aposentados

	1.3.8- Reforma Agrária

	        1.3.8.1- Fórum Nacional Contra o Trabalho Escravo

	        1.3.8.2 - Fórum Nacional Contra Violência no Campo

	        1.3.8.3.- Seminário Nacional sobre Política Agrária

	1.3.9 CUT

	        1.3.9.1 Reunião do DNTE

	        1.3.9.2.- Fórum Nacional de Luta por Terra, Trabalho e Cidadania

	        1.3.9.3.- Greve Geral

	        1.3.9.4 - Marchas Nacionais

	        1.3.9.5 - Congresso Nacional da CUT

	        1.3.9.6 - Debates e Seminários sobre Reforma Trabalhista

	1.3.10 - CNESF

	        1.3.10.1 - Reuniões da CNESF

	        1.3.10.2 - Plenária dos SPF

	        1.3.10.3 - Campanha Salarial e Mobilização dos SPF

	1.3.11-Fórum Nacional pela Democratização dos Meios de Comunicação

	1.3.12- Seminários e Debates sobre a Crise Econômica e Perspectivas

	1.3.13 - Reunião da CINAEM

	1.3.14 - Encontro  dos Tesoureiros do ANDES-SN

	Subprograma 1.4 - Atividades Internacionais

	1.4.3 - Reunião do Comitê Executivo da CEA

	1.4.2 - Congresso da CEA

	Programa 2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN1

	2.1 - Informandes

	2.2 - Home Page ANDES-SN

	2.3 - Revista Universidade e Sociedade

	2.4 - Caderno ANDES-SN

	2.5 - Canal TV Comunitária

	2.6 - Correio

	2.7 - Agência de Notícias

	2.8 - Aquisição e Assinaturas de Periódicos

	Programa 3 - Apoio Operacional

	3.1 - Pessoal e Encargos

	3.2 - Assessorias

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa da ANDES

	Programa 4 - Contribuições e Doações

	4.1 – CUT

	4.2 – CEA

	4.3 - CNESF

	4.4 - DIEESE

	4.5 – DIAP

	4.6 - CINAEM

	Programa 5 - Reserva Técnica


PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 1º SEMESTRE 2003

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1 - Atividades da Diretoria
	70.000,00
	80.000,00
	20.000,00
	0,00
	170.000,00

	1.2 - Atividades Regionais
	125.000,00
	80.000,00
	50.000,00
	200.000,00
	455.000,00

	1.3 - Atividades Nacionais
	60.000,00
	80.000,00
	25.000,00
	0,00
	165.000,00

	1.4 - Atividades Internacionais
	5.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	0,00
	20.000,00

	Total
	260.000,00
	250.000,00
	100.000,00
	200.000,00
	810.000,00

	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	0,00
	0,00
	0,00
	97.000,00
	97.000,00

	2.2 - TV Comunitária
	0,00
	0,00
	0,00
	3.000,00
	3.000,00

	Total
	0,00
	0,00
	0,00
	100.000,00
	100.000,00

	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas

	3.1 – Pessoal
	0,00
	0,00
	0,00
	490.000,00
	490.000,00

	3.2 – Assessorias
	0,00
	0,00
	0,00
	140.000,00
	140.000,00

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	0,00
	0,00
	0,00
	300.000,00
	300.000,00

	Total
	0,00
	0,00
	0,00
	930.000,00
	930.000,00

	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	 
	 
	 
	 
	Despesas

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	 
	 
	 
	 
	150.000,00

	Total
	 
	 
	 
	 
	150.000,00

	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Outras

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas

	 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	50.000,00

	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	
	
	
	

	6.1. - Contribuição dos filiados
	2.040.000,00
	
	
	
	

	Total
	2.040.000,00
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	810.000,00
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	100.000,00
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	930.000,00
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	150.000,00
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	50.000,00
	
	
	
	

	Total
	2.040.000,00
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1 - O 45ºCONAD aprova a previsão orçamentária para o 1º semestre de 2003.

2 - Para o 2º semestre de 2003, a previsão orçamentária será a do 1º semestre de 2003 corrigida em 5%.

TEXTO 18

Diretoria do ANDES-SN

Balancete Analítico - Janeiro a Junho/2002

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1- Ativo
	1.529.886,15
	5.247.079,61
	5.450.084,49
	203.004,88
	1.326.881,27

	1.1- Ativo Circulante
	1.157.982,35
	4.831.096,81
	5.446.242,23
	615.145,42
	542.836,93

	1.1.01- Disponibilidades
	278.421,04
	4.144.672,57
	4.358.791,46
	214.118,89
	64.302,15

	1.1.01.01- Caixa Geral
	4.424,07
	401.592,22
	405.888,11
	4.295,89
	128,18

	1.1.01.01.001- Caixa- CNM
	491,70
	5.350,00
	5.841,70
	-491,70
	0,00

	1.1.01.01.002- Caixa- Andes
	3.932,37
	396.242,22
	400.046,41
	3.804,19
	128,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.02- Bancos Contas Correntes
	269.283,94
	3.739.871,86
	3.945.922,35
	206.050,49
	63.233,45

	1.1.01.02.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1(CUT)
	129.982,59
	535.827,33
	649.353,39
	113.526,06
	16.456,53

	1.1.01.02.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	65.760,06
	2.536.032,37
	2.571.483,14
	35.450,77
	30.309,29

	1.1.01.02.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	23.555,81
	65.549,29
	77.009,81
	11.460,52
	12.095,29

	1.1.01.02.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	21.056,16
	93.787,06
	111.435,16
	17.648,10
	3.408,06

	1.1.01.02.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	28.631,70
	508.675,81
	536.640,85
	27.965,04
	666,66

	1.1.01.02.012- CEF C/C 906.430-6 (Ag. Just. Fed.)
	232,82
	0,00
	0,00
	0,00
	232,82

	1.1.01.02.013- CEF C/C 1.488-8 (Ag. Just. Federal)
	60,57
	0,00
	0,00
	0,00
	60,57

	1.1.01.02.014- CEF C/C 30.582-0
	4,23
	0,00
	0,00
	0,00
	4,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.03- Depósito em Moeda Estrangeira 
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	1.1.01.03.001- Dólar 
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.04- Bancos Contas Depósitos a Compensar
	3.856,51
	3.208,49
	6.981,00
	3.772,51
	84,00


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	1.1.01.04.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1 (CUT)
	797,03
	0,00
	797,03
	797,03
	0,00

	1.1.01.04.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	2.571,07
	2.762,29
	5.249,36
	2.487,07
	84,00

	1.1.01.04.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	266,00
	0,00
	266,00
	266,00
	0,00

	1.1.01.04.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	222,41
	446,20
	668,61
	87,12
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02- Direitos Realizáveis a Curto Prazo 
	783.470,02
	402.420,42
	831.283,21
	428.862,79
	354.607,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.01- Bancos Contas Aplicação
	606.024,46
	116.202,20
	529.186,00
	412.983,80
	193.040,66

	1.1.02.01.002- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	0,00
	54.537,37
	2.312,02
	52.111,77
	52.225,35

	1.1.02.01.004- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	67.705,39
	15.493,57
	83.198,96
	67.705,39
	0,00

	1.1.02.01.008- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Sol. AP-60)
	503.927,88
	44.136,73
	442.657,79
	398.521,06
	105.406,82

	1.1.02.01.009- CEF C/C 30582-0
	34.391,19
	2.034,53
	1.017,23
	733,46
	35.408,49

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.02 - Bancos Contas Poupança
	100.955,82
	8.626,89
	94.507,42
	85.880,53
	15.075,29

	1.1.02.02.001- CEF C/C 882.008-0 
	85.454,62
	3.000,82
	88.455,44
	85.454,62
	0,00

	1.1.02.02.005- CEF 60.000.172-2
	1.276,85
	45,43
	1.322,28
	45,43
	0,00

	1.1.02.02.006- CEF 60.000.173-0
	4.400,78
	156,64
	4.557,42
	156,64
	0,00

	1.1.02.02.007- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	9.823,57
	5.424,00
	172,28
	3.079,96
	15.075,29

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.04- Devedores por Empréstimos
	3.187,55
	5.446,35
	6.133,90
	687,55
	2.500,00

	1.1.02.04.002- ADUEPB
	2.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.500,00

	1.1.02.04.005- CNG- Comando Nacional de Greve
	135,67
	5.446,35
	5.582,02
	135,67
	0,00

	1.1.02.04.006- ADCAC- Reg. Planalto
	551,88
	0,00
	551,88
	551,88
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.09- Creditos Diversos
	40.604,57
	67.610,33
	22.302,98
	21.305,28
	85.911,92

	1.1.02.09.001- Cheques Devolvidos
	1.200,00
	0,00
	500,00
	500,00
	700,00

	1.1.02.09.004 - Pagamentos a Identificar
	4.435,48
	3.295,93
	2.430,68
	865,25
	5.300,73

	1.1.02.09.005 - Secretaria da Receita Federal
	5.613,97
	2.251,67
	7.300,02
	5.048,35
	565,62

	1.1.02.09.007 - Despesas a Regularizar
	24.610,12
	62.062,73
	12.072,28
	49.990,45
	74.600,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.09.008 - Cheques em Caução
	4.745,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.745,00


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.10- Devedores da Entidade
	32.697,62
	204.534,65
	179.152,91
	-25.381,74
	58.079,36

	1.1.02.10.004- Carlos Alberto B. Rangel
	12,75
	0,00
	0,00
	0,00
	12,75

	1.1.02.10.011- Ads - Rateio 20º Congresso
	73,22
	0,00
	53,22
	53,22
	20,00

	1.1.02.10.012- Devedores para a CUT
	14.198,14
	182.537,83
	170.198,14
	-12.339,69
	26.537,83

	1.1.02.10.014- ASDUERJ
	8.021,33
	0,00
	8.021,33
	8.021,33
	0,00

	1.1.02.10.015- ADFURN
	10.413,92
	0,00
	644,16
	644,16
	9.769,76

	1.1.02.10.016- Ads - Rateio 42º CONAD
	3,76
	0,00
	3,76
	3,76
	0,00

	1.1.02.10.017 - ACL Produtos Plásticos
	0,00
	1.565,20
	0,00
	-1.565,20
	1.565,20

	1.1.02.10.018 - AD Rateio 43º CONAD
	0,00
	1.927,94
	232,30
	-1.695,64
	1.695,64

	1.1.02.10.019 - AD Rateio 21º Congresso
	0,00
	18.503,68
	0,00
	-18.503,68
	18.503,68

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03- Adiantamentos
	96.091,29
	284.003,82
	256.167,56
	-27.836,26
	123.927,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.01 - Adiantamentos a Funcionários
	11.073,41
	18.787,73
	23.977,62
	5.189,89
	5.883,52

	1.1.03.01.002 - Antônia Ferreira de Sousa
	0,00
	726,78
	726,78
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.004 - Clara de Assis Venâncio de Souza Alves
	3.127,32
	0,00
	3.127,32
	3.127,32
	0,00

	1.1.03.01.006 - Carla Junia Rodrigues
	0,00
	4.621,10
	1.121,10
	-3.500,00
	3.500,00

	1.1.03.01.007 - Jueleide Alves Silva
	1.464,30
	0,00
	1.464,30
	1.464,30
	0,00

	1.1.03.01.008 - Aldenora Gonçalves  
	901,26
	0,00
	901,26
	901,26
	0,00

	1.1.03.01.011 - Soraya Ferreira da Silva
	24,00
	0,00
	24,00
	24,00
	0,00

	1.1.03.01.012 - Israel Gomes Nascimento
	727,02
	0,00
	727,02
	727,02
	0,00

	1.1.03.01.013 - Dagma de Fátima Silva
	500,00
	3.501,76
	3.068,43
	-433,33
	933,33

	1.1.03.01.014 - Débora Geronasso
	0,00
	1.610,73
	1.610,73
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.016 - Ceres Fagundes Pascal
	0,00
	901,26
	901,26
	0,00
	0,00

	1.1.02.01.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	0,00
	1.019,18
	1.019,18
	0,00
	0,00

	1.1.02.01.020 - Jaqueline de Oliveira Fontes
	2.111,15
	0,00
	1.037,33
	1.037,33
	1.073,82

	1.1.03.01.022 - Lilian Oliveira de Sousa
	0,00
	901,26
	901,26
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.024 - Maria Vilene Pereira da Silva
	0,00
	564,55
	188,18
	-376,37
	376,37

	1.1.03.01.025 - Rogério Teles de Albuquerque
	2.143,88
	0,00
	2.143,88
	2.143,88
	0,00

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	1.1.03.01.028 - Ricardo Borges Oliveira
	0,00
	2.145,86
	2.145,86
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.029 - Luis André Barreto Gomes da Silva
	0,00
	300,00
	300,00
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.030 - Cilda Neves Mangabeira
	74,48
	2.066,08
	2.140,56
	74,48
	0,00

	1.1.03.01.032 - Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	429,17
	429,17
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.02 - Adiantamentos de 13º Salário
	0,00
	22.327,51
	0,00
	-22.327,51
	22.327,51

	1.1.03.02.001 - Maria de Fátima Alves da Silva
	0,00
	2.560,72
	0,00
	-2.560,72
	2.560,72

	1.1.03.02.002 - Maria Angélica Campelo Bezerra
	0,00
	1.179,12
	0,00
	-1.179,12
	1.179,12

	1.1.03.02.003 - Clara de Assis Venância  de Souza Alves
	0,00
	1.563,66
	0,00
	-1.563,66
	1.563,66

	1.1.03.02.006 - Jair Tenório Jatoba
	0,00
	1.291,92
	0,00
	-1.291,92
	1.291,92

	1.1.03.02.007 - Dagma de Fátima Silva
	0,00
	1.100,89
	0,00
	-1.100,89
	1.100,89

	1.1.03.02.008 - Débora Geronasso
	0,00
	805,37
	0,00
	-805,37
	805,37

	1.1.03.02.009 - Jueleide Alves da Silva
	0,00
	732,15
	0,00
	-732,15
	732,15

	1.1.03.02.010 - Maria das Graças Veras Correa
	0,00
	560,55
	0,00
	-560,55
	560,55

	1.1.03.02.011 - Carla Junia Rodrigues de França
	0,00
	560,55
	0,00
	-560,55
	560,55

	1.1.03.02.012 - Antonia Ferreira de Souza
	0,00
	282,28
	0,00
	-282,28
	282,28

	1.1.03.02.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	0,00
	509,59
	0,00
	-509,59
	509,59

	1.1.03.02.018 - Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	545,27
	0,00
	-545,27
	545,27

	1.1.03.02.019 - Jaqueline de Oliveira Fontes
	0,00
	805,37
	0,00
	-805,37
	805,37

	1.1.03.02.022 - Maria Vilene Pereira da Silva
	0,00
	282,28
	0,00
	-282,28
	282,28

	1.1.03.02.023 - Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	1.071,94
	0,00
	-1.071,94
	1.071,94

	1.1.03.02.024 - Zoraia Maria Vieira da Cunha
	0,00
	805,37
	0,00
	-805,37
	805,37

	1.1.03.02.026 - Alirio Alves da Silva
	0,00
	282,76
	0,00
	-282,76
	282,76

	1.1.03.02.028 - Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	214,59
	0,00
	-214,59
	214,59

	1.1.03.02.029 - Iolene Maria
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.02.030 - Lilian Oliveira
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.02.032 - Cilda Neves
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.03.033 - Aldenora Gonçalves
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.03.034 - Luiz André Barreto
	0,00
	2.145,87
	0,00
	-2.145,87
	2.145,87

	1.1.03.03.035 - Ceres Fagundes
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.03.036 - Ricardo Borges
	0,00
	1.072,94
	0,00
	-1.072,94
	1.072,94

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	1.1.03.03.037 - Maria Margarida Pinto
	0,00
	1.341,17
	0,00
	-1.341,17
	1.341,17

	1.1.03.03.039 - Patricia Silveira Dornelas
	0,00
	300,00
	0,00
	-300,00
	300,00

	1.1.03.03.040 -Terezinha Tomazia
	0,00
	60,00
	0,00
	-60,00
	60,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.03 - Adiantamentos de Férias
	7.678,82
	12.865,41
	17.163,39
	4.297,98
	3.380,84

	1.1.03.03.006 - Jair Tenório Jatoba
	0,00
	3.380,84
	0,00
	-3.380,84
	3.380,84

	1.1.03.03.007 - Dagma de Fátima Silva 
	0,00
	2.865,40
	2.865,40
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.008 - Débora Geronasso
	2.200,64
	0,00
	2.200,64
	2.200,64
	0,00

	1.1.03.03.011 - Carla Junia Rodrigues de França
	0,00
	1.371,48
	1.371,48
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.012 - Antonia Ferreira de Souza
	0,00
	748,45
	748,45
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	0,00
	1.231,54
	1.231,54
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.022 - Maria Vilene Pereira Silva
	0,00
	695,53
	695,53
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.024 - Zoraia Maria Vieira Cunha
	0,00
	2.037,06
	2.037,06
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.027 - Lilian Oliveira de Souza
	1.245,58
	0,00
	1.245,58
	1.245,58
	0,00

	1.1.03.03.028 - Ricardo Borges
	3.079,64
	0,00
	3.079,64
	3.079,64
	0,00

	1.1.03.03.029 - Ceres Fagundes
	1.152,96
	0,00
	1.152,96
	1.152,96
	0,00

	1.1.03.03.030 - Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	535,11
	535,11
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.04- Adiantamentos a Diretores- Gestão 96/98
	2.467,01
	883,30
	2.634,86
	1.751,56
	715,45

	1.1.03.04.001- Zildo Gallo
	137,03
	0,00
	0,00
	0,00
	137,03

	1.1.03.04.002- Paulo Martins
	448,23
	0,00
	0,00
	0,00
	448,23

	1.1.03.04.003- Luiz Fernando Carvalho
	-14,50
	14,50
	0,00
	-14,50
	0,00

	1.1.03.04.004- Luiz Paiva Carapeto
	978,28
	0,00
	978,28
	978,28
	0,00

	1.1.03.04.005- Almir Serra M. Filho
	150,19
	0,00
	0,00
	0,00
	150,19

	1.1.03.04.007- Heitor Gaudenci Junior
	300,00
	0,00
	300,00
	300,00
	0,00

	1.1.03.04.009- Denise M.Bussolett
	-21,91
	21,91
	0,00
	-21,91
	0,00

	1.1.03.04.011- Maria Cristina de Moraes
	-244,91
	224,91
	0,00
	-224,91
	-20,00

	1.1.03.04.013- Irenilda Angela Santos
	300,00
	0,00
	300,00
	300,00
	0,00

	1.1.03.04.014- Gilberto Lopes Teixeira
	-5,00
	5,00
	0,00
	-5,00
	0,00

	1.1.03.04.019- Antônio Ponciano Bezerra
	465,37
	0,00
	465,37
	465,37
	0,00

	1.1.03.04.022- Fernando Molinos P. Filho
	-220,00
	220,00
	0,00
	-220,00
	0,00

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	1.1.03.04.023- Margarida Carvalho Santana 
	-111,67
	111,67
	0,00
	-111,67
	0,00

	1.1.03.04.024- Antônio de Pádua Rodrigues
	335,90
	255,31
	591,21
	335,90
	0,00

	1.1.03.04.025- Claudinei Lourenço
	-30,00
	30,00
	0,00
	-30,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.05- Adiantamentos a Regionais
	71.468,98
	228.639,87
	211.909,43
	-16.730,44
	88.199,42

	1.1.03.05.001- Regional Sul
	59,94
	30.462,90
	24.474,74
	-5.988,16
	6.048,10

	1.1.03.05.002- Regional Rio de Janeiro
	6.840,46
	25.058,57
	23.051,12
	-2.007,45
	8.847,91

	1.1.03.05.003- Regional NE-I
	6.055,70
	21.127,72
	21.303,78
	176,06
	5.879,64

	1.1.03.05.004- Regional NE-II
	7.894,08
	15.481,11
	17.175,53
	1.694,42
	6.199,66

	1.1.03.05.005- Regional NEIII
	12.648,79
	28.198,90
	14.858,63
	-13.340,27
	25.989,06

	1.1.03.05.006- Regional São Paulo
	6.846,19
	14.981,11
	13.860,34
	-1.120,77
	7.966,96

	1.1.03.05.007- Regional Leste
	8.905,65
	27.682,66
	30.165,45
	2.482,79
	6.422,86

	1.1.03.05.008- Regional Rio Grande do Sul
	7.324,66
	15.231,65
	10.558,49
	-4.673,16
	11.997,82

	1.1.03.05.009- Regional Norte II
	1.428,28
	16.334,94
	15.297,25
	-1.037,69
	2.465,97

	1.1.03.05.010- Regional Planalto
	5.436,91
	15.005,79
	15.205,37
	199,58
	5.237,33

	1.1.03.05.011- Regional Pantanal
	8.028,32
	19.074,52
	25.958,73
	6.884,21
	1.144,11

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.06 - Adiantamentos a Diretores - Gestão 00/02
	0,00
	500,00
	440,14
	-59,86
	59,86

	1.1.03.06.006 - Almir Serra Martins Menezes Filho
	0,00
	500,00
	440,14
	-59,86
	59,86

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.09- Adiantamentos a Diretores- Gestão 98/00
	3.403,07
	0,00
	42,12
	42,12
	3.360,95

	1.1.03.09.008- Renato Dagnino
	1.608,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.608,60

	1.1.03.09.016- Vilma Lúcia de M. Albizzati
	544,72
	0,00
	0,00
	0,00
	544,72

	1.1.03.09.027- Marcos Vinicius Bastos Silva
	565,13
	0,00
	0,00
	0,00
	565,13

	1.1.03.09.032- José Eustaquio D. Alves
	42,12
	0,00
	42,12
	42,12
	0,00

	1.1.03.09.042- Mary Stella
	642,50
	0,00
	0,00
	0,00
	642,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2- Realizável a Longo Prazo
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2.01- Direitos Realizáveis
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	1.2.01.02- Depósitos Judiciais
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	1.2.01.02.001- Ação FGTS
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3- Ativo Permanente
	337.831,81
	415.982,80
	3.842,26
	-412.140,54
	749.972,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02- Imobilizado
	336.772,97
	415.982,80
	3.842,26
	-412.140,54
	748.913,51

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.001- Bens Móveis
	334.582,76
	15.982,80
	3.842,26
	-12.140,54
	346.723,30

	1.3.02.01.001- Mobiliário em geral
	76.417,78
	14.302,80
	1.995,66
	-12.307,14
	88.724,92

	1.3.02.01.002- Outros Materiais de Uso Duradouro
	71,00
	0,00
	0,00
	0,00
	71,00

	1.3.02.01.003- Biblioteca
	555,00
	0,00
	0,00
	0,00
	555,00

	1.3.02.01.004- Máquinas, Motores e Aparelhos
	145.509,63
	1.680,00
	1.012,00
	-668,00
	146.177,63

	1.3.02.01.005- Sistema de Computação
	7.047,25
	0,00
	834,60
	834,60
	6.212,65

	1.3.02.01.006- Máquinas, Motores e Aparelhos- CNG
	2.855,75
	0,00
	0,00
	0,00
	2.855,75

	1.3.02.01.007- Mobiliário em geral- Ag. Notícias
	4.304,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.304,00

	1.3.02.01.008- Máquinas, Motores e Aparelhos- Ag. Notícias
	8.653,00
	0,00
	0,00
	0,00
	8.653,00

	1.3.02.01.009- Equipamentos de Informática
	89.169,35
	0,00
	0,00
	0,00
	89.169,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.02- Bens Imóveis
	89.538,00
	400.000,00
	0,00
	-400.000,00
	489.538,00

	1.3.02.02.001- Edificações
	77.497,20
	400.000,00
	0,00
	-400.000,00
	477.497,20

	1.3.02.02.002- Benfeitorias
	12.040,80
	0,00
	0,00
	0,00
	12.040,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.03- Bens Intangíveis
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	1.3.02.03.002- Programas e Sistemas
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.04- DIF. BINF/IPC- Bens Móveis
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	1.3.02.04.001- Máquinas, Motores e Aparelhos
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	1.3.02.12 - Depreciações Acumuladas
	94.437,76
	0,00
	0,00
	0,00
	94.437,76

	1.3.02.12.001- (-) Deprec. Acumulada Mobiliário em geral
	20.191,19
	0,00
	0,00
	0,00
	20.191,19

	1.3.02.12.004- (-) Deprec. Acumulada Maq. Motores Apar.
	46.328,61
	0,00
	0,00
	0,00
	46.328,61

	1.3.02.12.005- (-) Deprec. Acumulada Sistema Computação
	5.217,69
	0,00
	0,00
	0,00
	5.217,69

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	1.3.02.12.006- (-) Deprec. Acumulada Maq. Mot. Ap. CNG 
	1.229,79
	0,00
	0,00
	0,00
	1.229,79

	1.3.02.12.007- (-) Deprec. Acumulada Edificações
	14.079,52
	0,00
	0,00
	0,00
	14.079,52

	1.3.02.12.008- (-) Deprec. Acumulada Benfeitorias
	6.272,17
	0,00
	0,00
	0,00
	6.272,17

	1.3.02.12.009- (-) Deprec. Acum. Maq. Apar.(Dif. BINF)
	1.118,79
	0,00
	0,00
	0,00
	1.118,79

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03- Ativo Diferido
	1.058,84
	0,00
	0,00
	0,00
	1.058,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.01- Valores Diferidos
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	1.3.03.01.001- Programas de Processamentos de Dados
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.02 – Amortizações
	222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	222,76

	1.3.03.02.001- (-) Programas de Programas de Dados
	222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	222,76

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2- Passivo
	1.529.886,15
	2.859.751,64
	2.520.368,37
	339.383,27
	1.190.502,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1- Passivo Circulante
	1.716.324,47
	2.670.319,85
	2.336.578,56
	333.741,29
	1.382.583,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01- Exigibilidades
	1.070.467,42
	2.000.155,54
	2.139.669,12
	-139.513,58
	1.209.981,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.01- Fornecedores
	4.572,76
	4.578,76
	6,00
	-4.572,76
	0,00

	2.1.01.01.007- Diversos- Reg. Pantanal
	2.916,10
	2.922,10
	6,00
	-2.916,10
	0,00

	2.1.01.01.008- Diversos- Reg. Norte
	983,66
	983,66
	0,00
	-983,66
	0,00

	2.1.01.01.010- Diversos- Reg. Planalto
	673,00
	673,00
	0,00
	-673,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.02- Obrigações Trabalhistas e Sociais
	28.483,77
	396.087,34
	391.806,16
	-4.281,18
	24.202,59

	2.1.01.02.001- Ordenados e Salários
	0,76
	258.974,73
	258.973,97
	-0,76
	0,00

	2.1.01.02.002- INSS a Recolher
	18.016,50
	103.844,80
	103.744,06
	-100,74
	17.915,76

	2.1.01.02.003- FGTS a Recolher
	10.466,51
	33.267,81
	29.088,13
	-4.179,68
	6.286,83

	 
	 
	 
	 
	 
	 


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	2.1.01.03- Obrigações Fiscais, Tributária Contribuições
	16.165,26
	45.418,94
	40.000,32
	-5.418,62
	10.746,64

	2.1.01.03.001- PIS a Recolher
	506,54
	3.078,52
	3.099,09
	20,57
	527,11

	2.1.01.03.002- IRRF a Recolher (Folha de Pagamento)
	10.529,22
	33.395,73
	27.909,73
	-5.486,00
	5.043,22

	2.1.01.03.003- Contribuição Sindical a Recolher
	0,00
	1.391,56
	1.505,71
	114,15
	114,15

	2.1.01.03.004- ISS a recolher
	4.743,50
	1.292,58
	1.657,15
	364,57
	5.108,07

	2.1.01.03.005- IRRF a Recolher (Serviço de Terceiro)
	386,00
	6.260,55
	5.828,64
	-431,91
	-45,91

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.04- Credores por Empréstimos
	474.857,83
	169.218,16
	661.639,98
	492.421,82
	967.279,65

	2.1.01.04.001- CNM Comando Nacional de Mobilização
	344.479,11
	8.596,95
	2.993,56
	-5.603,39
	338.875,72

	2.1.01.04.002- CNG Comando Nacional de Greve
	0,00
	0,00
	84.121,24
	84.121,24
	84.121,24

	2.1.01.04.003- Fundo de Solidariedade
	130.378,72
	4.621,21
	42.176,63
	37.555,42
	167.934,14

	2.1.01.04.004 - CUT - Central Única dos Trabalhadores
	0,00
	156.000,00
	182.348,55
	26.348,55
	26.348,55

	2.1.01.04.005 - Fundo de Solidariedade - Aquisição Sede
	0,00
	0,00
	350.000,00
	350.000,00
	350.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.05- Credores da Entidade
	364.454,95
	1.162.055,09
	985.378,99
	-176.676,10
	187.778,85

	2.1.01.05.001- Cut a Repassar
	216.414,39
	438.720,16
	356.832,30
	-81.887,86
	134.526,53

	2.1.01.05.003- Cut- Crédito Indevido
	20.311,57
	20.311,57
	0,00
	-20.311,57
	0,00

	2.1.01.05.004- Fundo de Solid.- Crédito Indevido
	23.856,06
	0,00
	317,27
	317,27
	24.173,33

	2.1.01.05.005- CNM- Crédito Indevido
	1.474,80
	0,00
	0,00
	0,00
	1.474,80

	2.1.01.05.006- Carlos Alberto B. Rangel
	1.694,69
	1.694,69
	0,00
	-1.694,69
	0,00

	2.1.01.05.007- Maria Lúcia S. Braga
	600,00
	0,00
	0,00
	0,00
	600,00

	2.1.01.05.008- Cleiton Leite Loiola
	1.499,00
	1.788,27
	289,27
	-1.499,00
	0,00

	2.1.01.05.009- Credores Diversos
	3.418,90
	416.199,73
	417.605,49
	1.405,76
	4.824,66

	2.1.01.05.012- CNG- Crédito Indevido
	1.176,00
	2.352,00
	1.176,00
	-1.176,00
	0,00

	2.1.01.05.014- III Encontro Unificado- GO
	-2.280,53
	0,00
	0,00
	0,00
	-2.280,53

	2.1.01.05.015- Merconsult- Audit. e Consult. Ass. Ltda.
	2.500,00
	2.500,00
	0,00
	-2.500,00
	0,00

	2.1.01.05.017- Martins Botelho e Silva Esc. Advocacia
	1.856,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.856,00

	2.1.01.05.018- Alino e Roberto Advocacia
	12.000,00
	12.000,00
	0,00
	-12.000,00
	0,00

	2.1.01.05.019- Egmar José de Oliveira
	1.200,00
	1.200,00
	0,00
	-1.200,00
	0,00

	2.1.01.05.020- Mauro de Azevedo Menezes
	2.222,25
	2.222,25
	0,00
	-2.222,25
	0,00

	2.1.01.05.022- CUT- Central Única dos Trabalhadores
	29.000,00
	14.500,00
	0,00
	-14.500,00
	14.500,00

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	2.1.01.05.023- CESPF/MG- Reg. Leste
	2.383,33
	0,00
	0,00
	0,00
	2.383,33

	2.1.01.05.025- CONAD 43º Brasília- Rateio
	43.128,49
	61.054,92
	19.591,44
	-41.463,48
	1.665,01

	2.1.01.05.026- Luzia Amélia
	2.000,00
	2.000,00
	0,00
	-2.000,00
	0,00

	2.1.01.05.027 - 21º Congresso RS
	0,00
	181.136,54
	186.608,29
	5.471,75
	5.471,75

	2.1.01.05.028 - 44 CONAD – Florianópolis - rateio
	0,00
	4.374,96
	2.958,93
	-1.416,03
	-1.416,03

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.06- Valores a Compensar
	1.448,53
	1.982,84
	3.339,86
	1.357,02
	2.805,55

	2.1.01.06.001- Cheques a Compensar
	1.448,53
	1.982,84
	3.339,86
	1.357,02
	2.805,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.08- Empréstimos e Financiamento Bancários
	178.500,00
	213.323,99
	44.823,99
	-168.500,00
	10.000,00

	2.1.01.08.001- Banco do Brasil S/A
	28.500,00
	28.500,00
	0,00
	-28.500,00
	0,00

	2.1.01.08.002- ADUNICAMP
	0,00
	20.000,00
	30.000,00
	10.000,00
	10.000,00

	2.1.01.08.003- ADUSP
	150.000,00
	164.823,99
	14.823,99
	-150.000,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.09- Depósitos de Diversas Origens
	1.984,32
	7.490,42
	12.673,82
	5.183,40
	7.167,72

	2.1.01.09.001- Depósitos a identificar
	1.984,32
	7.490,42
	12.673,82
	5.183,40
	7.167,72

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02- Fundos para Financiamentos de Campanha
	645.857,05
	670.164,31
	196.909,44
	-473.254,87
	172.602,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.01- CNM Comando Nacional de Mobilização
	24.313,51
	35.504,18
	76.511,31
	41.007,13
	65.320,64

	2.1.02.01.001- Contribuições Recebidas
	520.188,19
	19,00
	60.863,89
	60.844,89
	581.033,08

	2.1.02.01.002- Rendimentos de aplicações financeiras
	40.146,65
	0,00
	1.537,37
	1.537,37
	41.684,02

	2.1.02.01.004- Empréstimos recebidos- CUT
	9.175,08
	9.175,08
	0,00
	-9.175,08
	0,00

	2.1.02.01.005- Empréstimos recebidos do solidariedade
	366,51
	366,51
	0,00
	-366,51
	0,00

	2.1.02.01.006- Empréstimos recebidos- CNG
	484,50
	5.997,60
	5.513,10
	-484,50
	0,00

	2.1.02.01.008- (-) Despesas com diárias
	51.088,90
	4.200,00
	0,00
	4.200,00
	55.288,90

	2.1.02.01.009- (-) Despesas com passagem aérea, terrestre e marítima
	96.255,06
	5.298,35
	0,00
	5.298,35
	101.553,41

	2.1.02.01.010- (-) Despesa com hospedagem
	39.946,74
	696,00
	0,00
	696,00
	40.642,74

	2.1.02.01.011- (-) Despesas com cond.e transporte urbanos
	8.481,09
	123,80
	0,00
	123,80
	8.604,89

	2.1.02.01.012- (-) Despesas bancárias
	3.407,00
	611,11
	0,00
	611,11
	4.018,11


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	2.1.02.01.013- (-) Despesas gerais 
	4.007,45
	0,00
	0,00
	0,00
	4.007,45

	2.1.02.01.014- (-) Desp. Imposto Renda sem Aplicação Financeira
	1.415,45
	306,32
	0,00
	306,32
	1.721,77

	2.1.02.01.015- (-) Despesas com Imposto
	1.004,92
	0,00
	0,00
	0,00
	1.004,92

	2.1.02.01.016- (-) empréstimos concedidos- ANDES
	345.953,91
	2.993,56
	8.596,95
	-5.603,39
	340.350,52

	2.1.02.01.018- (-) empréstimo Conced.- Fdo Solidariedade
	0,00
	203,75
	0,00
	203,75
	203,75

	2.1.02.01.020- (-) empréstimos Concedidos CNG
	5.513,10
	5.513,10
	0,00
	5.513,10
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.02- CNG Comando Nacional de Greve 
	88.761,55
	109.952,40
	24.598,91
	-85.353,49
	3.408,06

	2.1.02.02.001- Contribuições Recebidas
	317.436,43
	5.326,56
	3.818,39
	-1.508,17
	315.928,26

	2.1.02.02.002- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	17.538,94
	146,98
	4.493,57
	4.346,59
	21.885,53

	2.1.02.02.003- Doações Recebidas
	300,00
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00

	2.1.02.02.004- Empréstimos Recebidos
	135,67
	5.582,02
	7.937,35
	2.355,33
	2.491,00

	2.1.02.02.008- (-) Despesas com diárias
	38.645,99
	0,00
	0,00
	0,00
	38.645,99

	2.1.02.02.009- (-) Despesas com pass., aérea, terrestre e marítima
	18.640,03
	0,00
	0,00
	0,00
	18.640,03

	2.1.02.02.010- (-) Despesas com hospedagem 
	19.356,61
	0,00
	0,00
	0,00
	19.356,61

	2.1.02.02.011- (-) Despesas c/ Cond., Transporte Urbanos
	6.674,11
	0,00
	0,00
	0,00
	6.674,11

	2.1.02.02.012- (-) Despesas Bancárias
	2.540,34
	458,05
	0,00
	458,05
	2.998,39

	2.1.02.02.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	47.427,80
	7.500,00
	0,00
	7.500,00
	54.927,80

	2.1.02.02.014- (-) Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	1.423,61
	0,00
	0,00
	0,00
	1.423,61

	2.1.02.02.015- (-) Desp. Com Anuncio, Divul., Publicidade
	34.564,84
	0,00
	0,00
	0,00
	34.564,84

	2.1.02.02.016- (-) Desp. Com Serviços Prestados
	33.828,38
	0,00
	0,00
	0,00
	33.828,38

	2.1.02.02.017- (-) Desp. Com Alimentação e Mantimentos
	15.655,53
	0,00
	0,00
	0,00
	15.655,53

	2.1.02.02.018- (-) Desp. Com Materiais de Expediente
	6.885,57
	0,00
	0,00
	0,00
	6.885,57

	2.1.02.02.019- (-) Desp. Diversas
	6.657,25
	0,00
	0,00
	0,00
	6.657,25

	2.1.02.02.020- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	1.176,00
	85.297,24
	2.352,00
	82.945,24
	84.121,24

	2.1.02.02.023- (-) Emprest. Concedidos- CNM
	5.997,60
	0,00
	5.997,60
	-5.997,60
	0,00

	2.1.02.02.024- (-) Despesa a regularizar
	138,91
	0,00
	0,00
	0,00
	138,91

	2.1.02.02.025- (-) Xerox Com. Ind. Ltda
	5.611,07
	4.917,07
	0,00
	4.917,07
	10.528,14

	2.1.02.02.026- (-) Telefone
	1.425,85
	724,48
	0,00
	724,48
	2.150,33


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.03- Fundo de Solidariedade
	532.781,99
	524.707,73
	95.799,22
	-428.908,51
	103.873,48

	2.1.02.03.001- Contribuições Recebidas
	570.804,20
	316,86
	61.714,28
	61.397,42
	632.201,62

	2.1.02.03.002- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	164.477,01
	173,04
	28.536,73
	28.363,69
	192.840,70

	2.1.02.03.004- Empréstimos Recebidos
	5.023,06
	5.023,06
	312,63
	-4.710,43
	312,63

	2.1.02.03.007- (-) Despesas com salários
	8.550,00
	122.838,64
	0,00
	122.838,64
	131.388,64

	2.1.02.03.008- (-) Despesas com diárias
	110,00
	1.000,00
	0,00
	1.000,00
	1.110,00

	2.1.02.03.012- (-) Despesas Bancárias
	3.286,68
	2.600,29
	0,00
	2.600,29
	5.886,97

	2.1.02.03.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	7.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	7.000,00

	2.1.02.03.014- (-) Despesas Imp. Renda de Aplicação Financeira
	10.949,89
	0,00
	0,00
	0,00
	10.949,89

	2.1.02.03.015- (-) Emprest. Concedidos - CNM
	366,51
	0,00
	366,51
	-366,51
	0,00

	2.1.02.03.016- (-) Emprest. Concedidos- SINDURCA
	3.757,00
	0,00
	0,00
	0,00
	3.757,00

	2.1.02.03.017- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	154.234,78
	392.493,90
	4.621,21
	387.872,69
	542.107,47

	2.1.02.03.018- (-) Despesas com Ação FGTS
	19.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	19.000,00

	2.1.02.03.019- (-) Emprest. Concedido CUT- Cred. Indev.
	0,00
	261,94
	0,00
	261,94
	261,94

	2.1.02.03.020- (-) Acordos Concedidos
	267,42
	0,00
	247,86
	-247,86
	19,56

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3- Patrimônio Liquido
	186.438,32
	189.431,79
	183.789,81
	5.641,98
	192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02- SUPERAVIT ou DEFICIT
	186.438,32
	189.431,79
	183.789,81
	5.641,98
	192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02.01- SUPERAVIT ou DEFICIT Acumulados
	10.954,35
	189.431,79
	8.305,84
	181.125,95
	192.080,30

	2.3.02.01.001-  Superávit Acumulado
	10.954,35
	189.431,79
	8.305,84
	181.125,95
	192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02.02- SUPERAVIT ou DEFICIT do Exercício
	175.483,97
	0,00
	175.483,97
	-175.483,97
	0,00

	2.3.02.02.002- Superávit do Exercício
	175.483,97
	0,00
	175.483,97
	-175.483,97
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3- Despesas
	0,00
	2.048.414,52
	33.792,63
	2.014.621,89
	2.014.621,89

	 
	 
	 
	 
	 
	 


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	3.1- Despesas Operacionais
	0,00
	2.048.314,52
	33.792,63
	2.014.521,89
	2.014.521,89

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01- Pessoal e Encargos Sociais
	0,00
	489.770,90
	31.163,58
	458.607,32
	458.607,32

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.01- Despesas com Pessoal
	0,00
	343.238,53
	28.295,11
	314.943,42
	314.943,42

	3.1.01.01.001- Ordenados e Salários
	0,00
	266.396,33
	12.378,71
	254.017,62
	254.017,62

	3.1.01.01.002- Férias
	0,00
	17.169,13
	0,00
	17.169,13
	17.169,13

	3.1.01.01.003- 13º Salário
	0,00
	1.275,02
	0,00
	1.275,02
	1.275,02

	3.1.01.01.004- Abono Pecuniário de Férias
	0,00
	1.618,39
	0,00
	1.618,39
	1.618,39

	3.1.01.01.005- Horas Extras
	0,00
	29.291,34
	15.916,40
	13.374,94
	13.374,94

	3.1.01.01.007- 1/3 Férias
	0,00
	6.012,67
	0,00
	6.012,67
	6.012,67

	3.1.01.01.008 - Licença Prêmio
	0,00
	1.288,58
	0,00
	1.288,58
	1.288,58

	3.1.01.01.009- Auxílio Educação
	0,00
	5.725,20
	0,00
	5.725,20
	5.725,20

	3.1.01.01.010 - Aviso Prévio
	0,00
	2.467,75
	0,00
	2.467,75
	2.467,75

	3.1.01.01.011- Estagiários
	0,00
	4.749,80
	0,00
	4.749,80
	4.749,80

	3.1.01.01.012- DSR em Horas Extra
	0,00
	6.565,49
	0,00
	6.565,49
	6.565,49

	3.1.01.01.013- Adicional Noturno
	0,00
	678,83
	0,00
	678,83
	678,83

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.02- Encargos Sociais
	0,00
	146.532,37
	2.868,47
	143.663,90
	143.663,90

	3.1.01.02.001- INSS (Empregador)
	0,00
	75.635,53
	0,00
	75.635,53
	75.635,53

	3.1.01.02.002- FGTS
	0,00
	31.057,09
	0,00
	31.057,09
	31.057,09

	3.1.01.02.003- PIS Folha de Pagamento
	0,00
	3.099,09
	0,00
	3.099,09
	3.099,09

	3.1.01.02.005- Vale Alimentação
	0,00
	24.377,63
	0,00
	24.377,63
	24.377,63

	3.1.01.02.006- Vale Transporte
	0,00
	4.419,05
	2.868,47
	1.550,58
	1.550,58

	3.1.01.02.008- INSS (Serviços de Terceiros)
	0,00
	7.943,98
	0,00
	7.943,98
	7.943,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02- Diárias/Ajuda de Custo
	0,00
	247.785,00
	2.600,00
	245.185,00
	245.185,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02.01- Diárias
	0,00
	247.785,00
	2.600,00
	245.185,00
	245.185,00

	3.1.02.01.001- Diretores
	0,00
	237.235,00
	2.600,00
	234.635,00
	234.635,00


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	3.1.02.01.002- Funcionários
	0,00
	600,00
	0,00
	600,00
	600,00

	3.1.02.01.003- Colaboradores
	0,00
	9.950,00
	0,00
	9.950,00
	9.950,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03- Despesas Gerais
	0,00
	1.310.758,62
	29,05
	1.310.729,57
	1.310.729,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.01- Material de Consumo
	0,00
	37.577,45
	0,00
	37.577,45
	37.577,45

	3.1.03.01.001- Materiais de Expediente
	0,00
	19.590,56
	0,00
	19.590,56
	19.590,56

	3.1.03.01.002- Combustíveis e Lubrificantes
	0,00
	3.098,96
	0,00
	3.098,96
	3.098,96

	3.1.03.01.003- Material de Limpeza, Higiene e Conservação
	0,00
	1.023,12
	0,00
	1.023,12
	1.023,12

	3.1.03.01.004- Gêneros Alimentícios
	0,00
	2.735,00
	0,00
	2.735,00
	2.735,00

	3.1.03.01.005- Materiais de Copa, Cozinha e Gás
	0,00
	654,24
	0,00
	654,24
	654,24

	3.1.03.01.006- Materiais de Manutenção e Reparos
	0,00
	6.333,56
	0,00
	6.333,56
	6.333,56

	3.1.03.01.007- Compra de jornais, revistas e periódicos
	0,00
	3.282,40
	0,00
	3.282,40
	3.282,40

	3.1.03.01.008- Materiais de uso duradouro
	0,00
	766,20
	0,00
	766,20
	766,20

	3.1.03.01.009- Medicamentos e Utensílios de Farmácia
	0,00
	93,41
	0,00
	93,41
	93,41

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.02- Serviços de Terceiros
	0,00
	903.675,30
	0,00
	903.675,30
	903.675,30

	3.1.03.02.001- Assessoria Jurídica- Pessoa Física
	0,00
	16.026,83
	0,00
	16.026,83
	16.026,83

	3.1.03.02.002- Outros Honorários- Pessoa Física
	0,00
	5.345,50
	0,00
	5.345,50
	5.345,50

	3.1.03.02.003- Serviços Contábeis- Pessoa Jurídica
	0,00
	12.500,00
	0,00
	12.500,00
	12.500,00

	3.1.03.02.004- Serviços Jurídicos- Pessoa Jurídica
	0,00
	92.336,29
	0,00
	92.336,29
	92.336,29

	3.1.03.02.006- Transportes e Fretes
	0,00
	5.341,45
	0,00
	5.341,45
	5.341,45

	3.1.03.02.007- Conduções e Passagens Urbanas
	0,00
	9.294,26
	0,00
	9.294,26
	9.294,26

	3.1.03.02.008- Passagens aéreas, Terrestre e Marítimas
	0,00
	251.945,71
	0,00
	251.945,71
	251.945,71

	3.1.03.02.009- Hospedagem
	0,00
	93.538,99
	0,00
	93.538,99
	93.538,99

	3.1.03.02.010- Serviços Bibliotecários
	0,00
	24.600,00
	0,00
	24.600,00
	24.600,00

	3.1.03.02.011- Telefone
	0,00
	58.477,55
	0,00
	58.477,55
	58.477,55

	3.1.03.02.012- Energia Elétrica
	0,00
	1.033,77
	0,00
	1.033,77
	1.033,77

	3.1.03.02.013- Água, Esgoto e Limpeza Urbana
	0,00
	118,90
	0,00
	118,90
	118,90

	3.1.03.02.014- Despesas com Alimentação
	0,00
	2.188,48
	0,00
	2.188,48
	2.188,48


	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	3.1.03.02.015- Alugueis de Bens Imóveis
	0,00
	13.354,37
	0,00
	13.354,37
	13.354,37

	3.1.03.02.016- Condomínios
	0,00
	4.986,62
	0,00
	4.986,62
	4.986,62

	3.1.03.02.017- Manutenção e Reparo de Bens Móveis
	0,00
	10.791,20
	0,00
	10.791,20
	10.791,20

	3.1.03.02.018- Custas e Emolumentos
	0,00
	7.275,12
	0,00
	7.275,12
	7.275,12

	3.1.03.02.019- Divulgação, Anuncio, Publico e Propaganda
	0,00
	18.459,56
	0,00
	18.459,56
	18.459,56

	3.1.03.02.020- Serviços Gráficos
	0,00
	116.575,84
	0,00
	116.575,84
	116.575,84

	3.1.03.02.021- Limpeza e Conservação
	0,00
	730,00
	0,00
	730,00
	730,00

	3.1.03.02.022- Segurança e Vigilância
	0,00
	238,75
	0,00
	238,75
	238,75

	3.1.03.02.023- Serviço de Comunicação em Geral
	0,00
	19.700,00
	0,00
	19.700,00
	19.700,00

	3.1.03.02.024- Locação de Equipamentos e Veículos
	0,00
	5.490,21
	0,00
	5.490,21
	5.490,21

	3.1.03.02.025- Despesas em geral
	0,00
	2.151,45
	0,00
	2.151,45
	2.151,45

	3.1.03.02.026- Assinatura de Jornais, Revista e Periódicos
	0,00
	4.083,80
	0,00
	4.083,80
	4.083,80

	3.1.03.02.027- Flores e Ornamentações
	0,00
	50,00
	0,00
	50,00
	50,00

	3.1.03.02.028- Internet- Provedora
	0,00
	4.826,40
	0,00
	4.826,40
	4.826,40

	3.1.03.02.029- Congressos, Convenções e Feiras
	0,00
	5.140,40
	0,00
	5.140,40
	5.140,40

	3.1.03.02.031- Locação de Telefone
	0,00
	214,31
	0,00
	214,31
	214,31

	3.1.03.02.032- Encadernações
	0,00
	1.163,00
	0,00
	1.163,00
	1.163,00

	3.1.03.02.033- Recrutamento e Seleção de Pessoal
	0,00
	882,00
	0,00
	882,00
	882,00

	3.1.03.02.035- Serviços de Fotocópias
	0,00
	766,47
	0,00
	766,47
	766,47

	3.1.03.02.036- Assinatura de TV a Cabo
	0,00
	395,58
	0,00
	395,58
	395,58

	3.1.03.02.037- Serviços de Terceiros Diversos
	0,00
	2.851,08
	0,00
	2.851,08
	2.851,08

	3.1.03.02.038- Serviços da Embratel
	0,00
	4.053,66
	0,00
	4.053,66
	4.053,66

	3.1.03.02.039- Manutenção de Sistema de Informática
	0,00
	1.640,00
	0,00
	1.640,00
	1.640,00

	3.1.03.02.040- Correios e Telégrafos
	0,00
	59.751,52
	0,00
	59.751,52
	59.751,52

	3.1.03.02.041- Reembolso de Kilometragem
	0,00
	236,00
	0,00
	236,00
	236,00

	3.1.03.02.042- Xerox Com.  Ind. Ltda
	0,00
	39.133,52
	0,00
	39.133,52
	39.133,52

	3.1.03.02.043- Estacionamentos/ Pedágios
	0,00
	1.170,25
	0,00
	1.170,25
	1.170,25

	3.1.03.02.045- Serviços Fotográficos
	0,00
	4.670,00
	0,00
	4.670,00
	4.670,00

	3.1.03.02.046- Seguros Diversos
	0,00
	146,46
	0,00
	146,46
	146,46

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.03- Despesas Tributárias
	0,00
	21.198,57
	5,34
	21.193,23
	21.193,23

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	3.1.03.03.001- IPTU/ TLP
	0,00
	378,55
	0,00
	378,55
	378,55

	3.1.03.03.003- CPMF/ IOF
	0,00
	12.372,53
	0,00
	12.372,53
	12.372,53

	3.1.03.03.004- Imposto Renda de Aplicação Financeira
	0,00
	445,49
	5,34
	440,15
	440,15

	3.1.03.03.005- Impostos e Taxas Diversas
	0,00
	8.002,00
	0,00
	8.002,00
	8.002,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.04- Despesas Financeiras
	0,00
	22.497,75
	23,71
	22.474,04
	22.474,04

	3.1.03.04.001- Despesas Bancárias
	0,00
	4.602,37
	23,71
	4.578,66
	4.578,66

	3.1.03.04.002- Juros, Multas e Atualizações Monetária
	0,00
	17.895,38
	0,00
	17.895,38
	17.895,38

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.06- Contribuições
	0,00
	137.307,71
	0,00
	137.307,71
	137.307,71

	3.1.03.06.001- CUT 
	0,00
	72.500,00
	0,00
	72.500,00
	72.500,00

	3.1.03.06.002- DIEESE- Dept. Inst. Estat. Est. Soc. Eco
	0,00
	29.462,40
	0,00
	29.462,40
	29.462,40

	3.1.03.06.003- DIAP- Dept. Inters. De Ass. Parlamentar
	0,00
	1.071,00
	0,00
	1.071,00
	1.071,00

	3.1.03.06.004- ADUSP
	0,00
	13.441,53
	0,00
	13.441,53
	13.441,53

	3.1.03.06.005- CNESF- Coord. Nac. Ent. Serv. Federais
	0,00
	15.101,11
	0,00
	15.101,11
	15.101,11

	3.1.03.06.006- Outras Contribuições e Doações
	0,00
	5.731,67
	0,00
	5.731,67
	5.731,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.07 - Despesas com Regionais
	0,00
	181.318,91
	0,00
	181.318,91
	181.318,91

	3.1.03.07.001 - Regional Sul
	0,00
	23.274,74
	0,00
	23.274,74
	23.274,74

	3.1.03.07.002 - Regional RJ
	0,00
	13.253,67
	0,00
	13.253,67
	13.253,67

	3.1.03.07.003- Regional NE I 
	0,00
	18.322,56
	0,00
	18.322,56
	18.322,56

	3.1.03.07.004 - Regional NE II
	0,00
	14.065,59
	0,00
	14.065,59
	14.065,59

	3.1.03.07.005 - Regional NE III
	0,00
	14.805,65
	0,00
	14.805,65
	14.805,65

	3.1.03.07.006 - Regional SP
	0,00
	5.460,34
	0,00
	5.460,34
	5.460,34

	3.1.03.07.007 - Regional Leste
	0,00
	29.654,51
	0,00
	29.654,51
	29.654,51

	3.1.03.07.008 - Regional RGS
	0,00
	10.558,49
	0,00
	10.558,49
	10.558,49

	3.1.03.07.009 - Regional Norte II
	0,00
	15.147,25
	0,00
	15.147,25
	15.147,25

	3.1.03.07.010 - Regional Planalto
	0,00
	12.089,25
	0,00
	12.089,25
	12.089,25

	3.1.03.07.011 - Regional Pantanal 
	0,00
	24.686,86
	0,00
	24.686,86
	24.686,86

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.08 - Despesas com Eventos
	0,00
	7.182,93
	0,00
	7.182,93
	7.182,93

	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	3.1.03.08.002 - Seminário de Educação Superior
	0,00
	7.182,93
	0,00
	7.182,93
	7.182,93

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2 - Despesas não operacionais
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	3.2.01 - Perdas
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	3.2.01.01 - Perdas Eventuais
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	3.2.01.01.004 - Perdas Diversas
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4- Receitas
	0,00
	1.068,23
	2.152.068,51
	2.151.000,28
	2.151.000,28

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1- Receitas Operacionais
	0,00
	1.068,23
	2.152.068,51
	2.151.000,28
	2.151.000,28

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01- Receitas Ordinárias
	0,00
	1.068,23
	2.142.342,59
	2.141.274,36
	2.141.274,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.01- Receitas Sociais
	0,00
	324,21
	2.136.530,73
	2.136.206,52
	2.136.206,52

	4.1.01.01.001- Contribuições
	0,00
	324,21
	1.685.746,06
	1.685.421,85
	1.685.421,85

	4.1.01.01.002 - Contribuições de Exercícios Anteriores
	0,00
	0,00
	450.784,67
	450.784,67
	450.784,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.05- Receitas Financeiras
	0,00
	744,02
	5.811,86
	5.067,84
	5.067,84

	4.1.01.05.001- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	0,00
	744,02
	5.811,86
	5.067,84
	5.067,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02- Receita Extraordinárias
	0,00
	0,00
	9.725,92
	9.725,92
	9.725,92

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02.01- Receitas Diversas
	0,00
	0,00
	9.725,92
	9.725,92
	9.725,92

	4.1.02.01.002- Venda de Jornais, Revistas e Periódicos
	0,00
	0,00
	2.068,00
	2.068,00
	2.068,00

	4.1.02.01.003- Receitas Diversas
	0,00
	0,00
	5.690,54
	5.690,54
	5.690,54

	4.1.02.01.004 - Receitas de Eventos
	0,00
	0,00
	1.967,38
	1.967,38
	1.967,38


TR - 18

Os delegados presentes ao 45º CONAD aprovam a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período janeiro a junho de 2002.

ANEXO AO TEXTO 18

Apresentamos, para conhecimento dos delegados e observadores ao 45º CONAD, o quadro geral de contribuições das Seções Sindicais ao ANDES-SN no 1º semestre de 2002

CONTRIBUIÇÃO PARA O ANDES-SN 1º semestre 2002
	Nº 
	ADs
	Nº Aprox. 

Filiados
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABRIL
	REFERENCIA
	MAIO
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

1º SEMESTRE

	1
	ADUA
	839
	3.020,40
	dez/01
	3.037,41
	jan/02
	3.037,41
	fev/02
	3.037,41
	mar/02
	3.355,60
	abr/02
	3.351,60
	mai/02
	18.839,83

	2
	ADUFAC
	377
	2.168,73
	Jul a Dez/01
	592,06
	jan/02
	669,79
	fev/02
	667,01
	mar/02
	671,86
	abr/02
	672,85
	mai/02
	5.442,30

	3
	SINDUEPA
	50
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	1.381
	13.874,28
	jul e Dez/01
	 
	 
	 
	 
	8.377,97
	mar/02
	8.815,87
	abr/02
	13.548,03
	Mai e Acordo
	44.616,15

	5
	ADFCAP
	123
	 
	 
	1.965,88
	Dez e Jan/02
	 
	 
	1.465,63
	fev e mar/02
	698,76
	abr/02
	711,30
	mai/02
	4.841,57

	6
	ADUNIR
	237
	700,00
	dez/01
	700,00
	jan/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.400,00

	7
	SESDUF-RR
	150
	731,92
	Dez/01 e Acordo
	647,06
	jan/02 e acordo
	808,48
	fev/02
	 
	 
	1.584,26
	mar e abr e 

parcs acor
	 
	 
	3.771,72

	8
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	9
	SINDUFAP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	10
	APRUMA
	912
	2.591,44
	dez/01
	2.675,98
	jan/02
	3.019,05
	fev/02
	3.015,26
	mar/02
	3.277,98
	abr/02
	3.492,11
	mai/02
	18.071,82

	11
	ADUFPI
	1.237
	3.825,66
	dez/01
	3.825,66
	jan/02
	3.825,66
	fev/02
	3.825,66
	mar/02
	 
	 
	7.651,32
	Abr e Mai/02
	22.953,96

	12
	ADCESP
	350
	 
	 
	460,00
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	1.520,00
	jan, fev e 

mar/02
	 
	 
	1.980,00

	13
	ADUFC
	1.920
	12.323,42
	Out e Dez/01
	12.867,30
	nov e jan/02
	13.910,80
	Dez e Fev/02
	9.769,68
	mar/02
	10.361,62
	abr/02
	10.307,00
	mai/02
	69.539,82

	14
	ADUNIFOR
	259
	 
	 
	1.206,56
	dez/01
	1.205,85
	jan/02
	1.153,82
	fev/02
	1.271,21
	mar/02
	1.272,53
	abr/02
	6.109,97

	15
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	16
	ADUFPB-JP
	1.902
	 
	 
	35.225,58
	nov, dez e jan/02
	 
	 
	23.483,72
	fev e mar/02
	13.466,22
	abr/02
	13.315,40
	mai/02
	85.490,92

	17
	ADUFPB-CG
	940
	4.200,00
	dez/01
	4.200,00
	jan/02
	4.200,00
	fev/02
	4.830,00
	mar/02
	5.735,88
	abr/02
	5.462,53
	mai/02
	28.628,41

	18
	ADUC
	96
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	6.220,31
	jun/01 a Abr/02
	 
	 
	6.220,31

	19
	ADUEPB
	519
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.431,00
	Abr/02 1 par

acordo
	 
	 
	1.431,00

	20
	ADURN
	2.027
	21.659,13
	dez/01
	7.540,59
	jan/02
	8.535,41
	fev/02
	8.524,78
	mar/02
	8.941,24
	abr/02
	8.947,49
	mai/02
	64.148,64

	21
	ASDESAM
	51
	 
	 
	163,20
	Jan e Fev/02
	 
	 
	163,20
	Mar e Abr/02
	163,20
	Mai e Jun/02
	 
	 
	489,60

	22
	ADFURRN
	545
	 
	 
	2.107,24
	dez e jan /02
	1.163,39
	fev/02
	1.254,76
	mar/02
	 
	 
	 
	 
	4.525,39

	23
	ADUFPB-PATOS
	80
	411,58
	mai/01
	 
	 
	 
	 
	457,89
	jun/01
	 
	 
	457,89
	mai/02
	1.327,36


	Nº
	ADs
	Nº Aprox. 

Filiados
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABRIL
	REFERENCIA
	MAIO
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

1º SEMESTRE

	24
	ADUFEPE
	1.860
	 
	 
	18.229,81
	nov a Jan/02
	 
	 
	12.152,05
	fev e 

mar/02
	 
	 
	6.340,16
	abr/02
	36.722,02

	25
	ADUFERPE
	600
	3.926,16
	dez/01
	3.927,59
	jan/02
	4.126,47
	fev/02
	4.451,71
	mar/02
	4.285,12
	abr/02
	4.285,12
	mai/02
	25.002,17

	26
	ADESA-PE
	40
	112,76
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	245,52
	jan e fev/02
	 
	 
	 
	 
	358,28

	27
	ADUPE
	779
	5.813,83
	jul e Dez/01
	2.988,83
	jan/02
	3.819,06
	Fev e 

1 acordo
	3.819,06
	Mar e 

2 acordo
	3.809,06
	abr/02  e 

3 acordo
	3.819,06
	Mai e Acordo
	24.068,90

	28
	ADESB
	38
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	45
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	680
	2.383,51
	Acordo 

mens. 

Atras
	2.383,51
	Acordo mens.

atras
	 
	 
	6.135,46
	mar/02 

parcel 

acordo
	1.533,86
	Acordo 

men.

atrasada
	9.994,34
	Abr e Mai/02
	22.430,68

	31
	ADUFAL
	1.090
	3.387,28
	dez/01
	3.383,23
	jan/02
	 
	 
	3.380,14
	Fev/02
	3.375,46
	Mar/02
	3.376,83
	abr/02
	16.902,94

	32
	APUB
	2.531
	23.853,31
	set e Dez/01
	23.887,75
	Out e Jan/02
	25.263,18
	Nov e Fev/02
	12.454,16
	mar/02
	 
	 
	12.167,99
	abr/02
	97.626,39

	33
	ADUNEB
	460
	935,63
	dez/01
	1.242,32
	jan/02
	1.428,00
	fev/02
	1.428,00
	mar/02
	1.242,00
	abr/02
	 
	 
	6.275,95

	34
	ADUFS-BA
	485
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3.619,35
	Nov a Fev/02
	1.898,72
	Mar e Abr/02
	 
	 
	5.518,07

	35
	ADUSB
	496
	1.200,00
	até jan/02
	 
	 
	400,00
	fev/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.600,00

	36
	ADUCSAL
	343
	1.512,29
	out/01
	1.510,84
	nov/01
	1.462,75
	fev/02
	1.377,21
	mar/02
	4.557,18
	Dez, jan e 

Abr/02
	1.543,89
	mai/02
	11.964,16

	37
	ADUSC
	343
	 
	 
	1.702,05
	Dez e jan e acordo
	1.501,20
	Jan e acordo
	613,46
	fev e mar/02
	 
	 
	 
	 
	3.816,71

	38
	APUNI
	42
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	1.250
	5.125,13
	dez/01
	5.138,57
	jan/02
	5.991,90
	fev/02
	5.986,51
	mar/02
	6.295,30
	abr/02
	6.293,57
	mai/02
	34.830,98

	40
	SINDUNIT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	41
	ADFMTM
	160
	 
	 
	768,00
	nov,dez e jan/02
	 
	 
	758,40
	fev, mar 

e abr/02
	283,20
	mai/02
	 
	 
	1.809,60

	42
	APUBH
	2.752
	11.709,68
	dez/01
	11.675,92
	jan/02
	12.272,86
	fev/02
	12.330,67
	mar/02
	12.931,54
	abr/02
	12.932,48
	mai/02
	73.853,15

	43
	SINDCEFET-MG
	461
	 
	 
	3.003,36
	Dez e jan/02
	1.726,36
	fev/02
	1.724,18
	mar/02
	1.808,26
	abr/02
	1.805,82
	mai/02
	10.067,98

	44
	APES-JF
	1.026
	4.755,51
	dez/01
	5.042,55
	jan/02
	5.500,01
	fev/02
	5.556,94
	mar/02
	5.830,50
	abr/02
	5.825,72
	mai/02
	32.511,23

	45
	ASPUV
	891
	4.013,00
	dez/01
	4.013,00
	jan/02
	4.013,00
	fev/02
	5.376,00
	mar/02
	4.706,00
	abr/02
	5.176,00
	mai/02
	27.297,00

	46
	ADUFLA/ASPESAL
	371
	593,60
	dez/01
	593,60
	jan/02
	593,60
	fev/02
	593,60
	mar/02
	 
	 
	593,60
	abr/02
	2.968,00

	47
	APROEFEI
	218
	216,45
	dez/01
	216,45
	jan/02
	216,45
	fev/02
	216,45
	mar/02
	216,45
	abr/02
	216,45
	mai/02
	1.298,70

	48
	ADUFOP
	321
	1.292,20
	dez/01
	1.344,08
	jan/02
	1.361,75
	fev/02
	1.361,75
	mar/02
	1.359,14
	abr/02
	1.359,12
	mai/02
	8.078,04

	49
	ADFUNREI
	197
	601,84
	dez/01
	608,43
	jan/02
	663,96
	fev/02
	664,23
	mar/02
	687,40
	abr/02
	687,04
	mai/02
	3.912,90


	Nº
	ADs
	Nº Aprox.

Filiados
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABRIL
	REFERENCIA
	MAIO
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

1º SEMESTRE

	50
	ADUFES
	1.161
	4.332,97
	dez/01
	4.332,97
	jan/02
	 
	 
	4.332,97
	Fev/02
	 
	 
	12.998,91
	mar a mai/02
	25.997,82

	51
	ADUNIMONTES
	149
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	SINDUEMG
	131
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	54
	SINDEFOA
	105
	 
	 
	218,00
	jan/02
	218,00
	fev/02
	218,00
	mar/02
	218,00
	abr/02
	 
	 
	872,00

	55
	ADUNB
	1.439
	6.621,82
	dez/01
	6.000,00
	jan/02
	4.327,69
	fev/02
	3.973,00
	mar/02
	8.796,00
	abr/02
	8.089,37
	mai/02
	37.807,88

	56
	ADUFG
	1.585
	5.628,00
	dez/01
	5.628,00
	jan/02
	5.628,00
	fev/02
	5.628,00
	mar/02
	5.909,40
	abr/02
	5.909,40
	mai/02
	34.330,80

	57
	ADCAC
	84
	1.296,84
	out nov e dez
	 
	 
	 
	 
	731,59
	Fev e mar/02
	335,80
	abr/02
	 
	 
	2.364,23

	58
	SESDUNIANA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	59
	ADCAJ
	75
	 
	 
	330,83
	set e out
	 
	 
	 
	 
	706,59
	nov e dez/01
	1.212,40
	jan a mai/02
	2.249,82

	60
	ADUFMAT-MT
	1.180
	7.988,19
	Dez/01 

e Acordo
	 
	 
	 
	 
	2.995,57
	parcela 

de acordo
	14.559,30
	Abr/02 e acordo
	13.705,96
	Maio e acordo
	39.249,02

	61
	ADUFMS
	855
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.898,86
	Abr/02 e 1 acordo
	2.898,86
	Mai/02 e 2 acordo
	5.797,72

	62
	ADUNEMAT
	368
	 
	 
	1.251,82
	ago/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.251,82

	63
	ADUFMAT-ROO
	94
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUEMS
	125
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	439,00
	set/01 a 

mar/02
	 
	 
	 
	 
	439,00

	65
	ADOURADOS
	96
	829,08
	out a Dez/01
	276,36
	jan/02
	276,36
	fev/02
	276,36
	Mar/02
	327,90
	abr/02
	327,90
	mai/02
	2.313,96

	66
	ASDUERJ
	1.457
	8.432,42
	out/01
	8.197,18
	nov/01
	8.197,18
	dez/01
	8.558,64
	Jan/02
	8.585,04
	Fev/02
	8.552,40
	mar/02
	50.522,86

	67
	ADUFRJ
	3.380
	25.153,13
	dez/01
	25.153,13
	jan/02
	28.936,11
	fev/02
	28.862,69
	Mar/02
	30.319,25
	abr/02
	30.865,88
	mai/02
	169.290,19

	68
	ADUNIRIO
	628
	2.043,71
	dez/01
	2.043,71
	jan/02
	2.384,84
	fev/02
	2.388,83
	Mar/02
	2.520,02
	abr/02
	2.395,96
	mai/02
	13.777,07

	69
	ADCEFET-RJ
	520
	2.504,00
	dez/01
	2.504,00
	jan/02
	2.504,00
	fev/02
	2.504,00
	Mar/02
	2.504,00
	abr/02
	2.952,31
	mai/02
	15.472,31

	70
	ADUFF
	2.560
	9.010,36
	dez/01
	9.329,37
	jan/02
	10.514,46
	fev/02
	10.507,40
	mar/02
	10.530,44
	abr/02
	11.048,82
	mai/02
	60.940,85

	71
	SESDUENF
	130
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.456,00
	mar e abr/02/

par 2/10
	 
	 
	885,00
	mai/02
	2.341,00

	72
	ADUR-RJ
	684
	5.407,49
	dez/01
	2.815,87
	jan/02
	3.175,28
	fev/02
	3.226,93
	mar/02
	3.246,70
	abr/02
	3.264,46
	mai/02
	21.136,73

	73
	ADUFSCAR
	695
	6.242,00
	Nov e Dez/01
	3.231,20
	jan/02
	3.504,55
	fev/02
	3.504,55
	mar/02
	3.504,55
	abr/02
	3.504,55
	mai/02
	23.491,40

	74
	ADUNIMEP
	435
	1.912,00
	dez/01
	1.912,00
	jan/02
	1.912,00
	fev/02
	2.094,97
	mar/02
	2.094,97
	abr/02
	2.094,97
	mai/02
	12.020,91

	75
	ADUNICAMP
	1.990
	15.741,71
	dez/01
	15.817,06
	jan/02
	15.837,00
	fev/02
	15.829,21
	mar/02
	15.981,38
	abr/02
	17.210,73
	mai/02
	96.417,09

	76
	ADUSP
	3.027
	69.707,84
	Empréstimo 

ao ANDES
	23.247,92
	Empréstimo 

ao ANDES
	23.219,70
	Empréstimo 

ao ANDES
	24.291,37
	Empréstimo 

ao ANDES
	24.357,16
	abr/02
	22.744,77
	mai/02
	187.568,76


	Nº
	ADs
	Nº Aprox.

Filiados
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABRIL
	REFERENCIA
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	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
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1º SEMESTRE

	77
	ADUNIFESP
	506
	1.969,87
	dez/01
	2.082,01
	jan/02
	 
	 
	4.687,34
	Fev e mar/02
	2.461,29
	abr/02
	2.472,04
	mai/02
	13.672,55

	78
	ADUNESP
	1.440
	4.307,97
	dez/01
	5.358,80
	jan/02
	5.465,62
	fev/02
	5.369,69
	mar/02
	5.650,09
	abr/02
	5.618,92
	mai/02
	31.771,09

	79
	ADAFA
	71
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADFMM
	226
	 
	 
	788,74
	dez/01
	788,74
	jan/02
	788,74
	Fev/02
	853,03
	mar/02
	1.570,50
	Abr e Mai/02
	4.789,75

	81
	ADFATEC
	451
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	250,00
	dez/01
	250,00

	82
	APUFSC
	2.274
	24.641,68
	dez/01
	18.186,59
	jan/02
	17.459,99
	fev/02
	18.711,15
	mar/02
	19.851,69
	abr/02
	19.788,73
	mai/02
	118.639,83

	83
	APUFPR
	2.447
	14.320,78
	nov/01
	10.659,47
	dez/01
	11.741,78
	fev/02
	15.382,37
	Mar/02 e parc

 Jan/02
	16.016,88
	Abr/02 e Acordo
	14.397,43
	mai/02
	82.518,71

	84
	SINDOCEFET-PR
	945
	4.277,24
	dez/01
	4.390,05
	jan/02
	5.006,61
	fev/02
	5.606,03
	Mar/02
	5.005,49
	abr/02
	5.239,00
	mai/02
	29.524,42

	85
	APROFURJ
	67
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	86
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	APRUDESC
	85
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	ADUFRGS
	2.689
	14.315,11
	dez/01
	14.692,16
	jan/02
	16.025,57
	fev/02
	16.022,34
	Mar/02
	16.233,11
	abr/02
	16.306,99
	mai/02
	93.595,28

	89
	ADUEL
	398
	1.434,92
	Nov e Dez/01

e acordo
	648,34
	jan/02 

e acordo
	 
	 
	1.271,74
	fev e mar/02

e acordo
	555,21
	abr/02
	526,00
	mar/02
	4.436,21

	90
	APROFURG
	683
	4.338,46
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	4.981,89
	Mar/02
	14.451,98
	abr/02
	4.976,58
	mai/02
	28.748,91

	91
	ADUFPEL
	1.133
	5.614,46
	dez/01
	5.839,07
	jan/02
	6.453,61
	fev/02
	5.920,70
	Mar/02
	7.033,30
	abr/02
	6.507,79
	mai/02
	37.368,93

	92
	SEDUFSM
	1.181
	6.618,19
	dez/01
	6.786,95
	jan/02
	7.413,88
	fev/02
	7.453,35
	Mar/02
	7.846,04
	abr/02
	7.837,72
	mai/02
	43.956,13

	93
	ADUEM/VPR SUL
	65
	188,53
	dez/01
	188,33
	jan/02
	188,33
	fev/02
	188,33
	Mar/02
	188,33
	abr/02
	188,33
	mai/02
	1.130,18

	94
	VPR SÃO PAULO
	 
	 
	 
	 
	 
	90,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	90,00

	95
	VPR NE 1
	2
	 
	 
	400,16
	Repasses 

até Fev/02
	 
	 
	616,64
	Mar/02
	 
	 
	301,87
	Abr e Mai/02
	1.318,67

	 
	Total
	69.090
	391.817,51
	jan/02
	351.184,50
	fev/02
	291.985,69
	mar/02
	363.091,03
	Abr/02
	355.876,00
	mai/02
	382.251,79
	jun/02
	2.136.206,52


Quadro Geral das AD's Contribuição 2002
CONTRIBUIÇÃO PARA O CNM 1º semestre 2002
	Nº 
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	1
	ADUA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	2
	ADUFAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	3
	SINDUEPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	346,75
	mar/02
	345,50
	abr/02
	345,25
	mai/02
	1.037,50

	5
	ADFCAP
	123,00
	Set a Nov/01
	61,50
	Dez e Jan/02
	 
	 
	62,00
	fev e mar/02
	30,75
	abr/02
	30,75
	mai/02
	308,00

	6
	ADUNIR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	7
	SESDUF-RR
	49,00
	Dez/01
	47,95
	jan/02
	 
	 
	 
	 
	47,25
	abr/02
	 
	 
	144,20

	8
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	9
	SINDUFAP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	10
	APRUMA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	11
	ADUFPI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	12
	ADCESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	13
	ADUFC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	14
	ADUNIFOR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	15
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	16
	ADUFPB-JP
	 
	 
	1.372,50
	ago, set e out/01
	 
	 
	915,00
	fev e mar/02
	463,00
	abr/02
	464,00
	mai/02
	3.214,50

	17
	ADUFPB-CG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	18
	ADUC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	19
	ADUEPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	20
	ADURN
	499,50
	Dez/01
	498,75
	jan/02
	500,00
	fev/02
	498,00
	mar/02
	497,25
	abr/02
	496,75
	mai/02
	2.990,25

	21
	ASDESAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	22
	ADFURRN
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	23
	ADUFPB-PATOS
	18,75
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	18,75
	mar/02
	 
	 
	18,75
	abr/02
	56,25

	24
	ADUFEPE
	 
	 
	950,00
	ago e set/01
	 
	 
	952,00
	fev e mar/02
	 
	 
	474,50
	abr/02
	2.376,50

	25
	ADUFERPE
	 
	 
	148,75
	jan/02
	149,00
	fev/02
	149,25
	mar/02
	149,25
	abr/02
	149,25
	mai/02
	745,50


	Nº
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	26
	ADESA-PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	27
	ADUPE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	28
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	31
	ADUFAL
	265,00
	Dez/01
	264,50
	jan/02
	 
	 
	264,25
	fev/02
	264,00
	mar/02
	264,00
	abr/02
	1.321,75

	32
	APUB
	1.898,25
	Ago a Out/01
	1.898,25
	Nov a Jan/02
	632,75
	Fev/02
	 
	 
	671,75
	mar/02
	671,75
	abr/02
	5.772,75

	33
	ADUNEB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	34
	ADUFS-BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	35
	ADUSB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	36
	ADUCSAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	37
	ADUSC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	38
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	313,75
	Dez/01
	312,50
	jan/02
	312,50
	fev/02
	312,25
	mar/02
	312,25
	abr/02
	312,75
	mai/02
	1.876,00

	40
	SINDUNIT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	41
	ADFMTM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	42
	APUBH
	686,75
	Dez/01
	685,50
	jan/02
	685,00
	fev/02
	689,00
	mar/02
	688,25
	abr/02
	688,00
	mai/02
	4.122,50

	43
	SINDCEFET-MG
	 
	 
	231,00
	dez e jan/02
	115,25
	fev/02
	115,00
	mar/02
	178,56
	abr/02
	114,50
	mai/02
	754,31

	44
	APES-JF
	258,75
	Dez/01
	258,00
	jan/02
	257,25
	fev/02
	 
	 
	258,00
	abr/02
	257,75
	mai/02
	1.289,75

	45
	ASPUV
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	46
	ASPESAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	47
	APROEFEI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	48
	ADUFOP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	49
	ADFUNREI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	50
	ADUFES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	51
	ADUNIMONTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	SINDUEMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00


	Nº
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	54
	SINDEFOA
	 
	 
	26,75
	jan/02
	26,75
	fev/02
	26,75
	mar/02
	26,75
	abr/02
	 
	 
	107,00

	55
	ADUNB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	56
	ADUFG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	57
	ADCAC
	76,00
	Nov e Dez/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	76,00

	58
	SESDUNIANA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	59
	ADCAJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	60
	ADUFMAT-MT
	536,40
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	238,40
	mar/02
	735,07
	abr/02 e acordo 
	677,01
	mai/02 e acordo
	2.186,88

	61
	ADUFMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	62
	ADUNEMAT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	63
	ADUFMAT-ROO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	203,75
	Set/01 a Mar/02
	 
	 
	 
	 
	203,75

	65
	ADOURADOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	66
	ASDUERJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	67
	ADUFRJ
	849,50
	Dez/01
	849,50
	jan/02
	848,75
	fev/02
	848,00
	mar/02
	847,75
	abr/02
	845,00
	mai/02
	5.088,50

	68
	ADUNIRIO
	157,75
	Dez/01
	157,75
	jan/02
	157,00
	fev/02
	157,00
	mar/02
	158,00
	abr/02
	157,25
	mai/02
	944,75

	69
	ADCEFET-RJ
	130,00
	Dez/01
	130,00
	jan/02
	130,00
	fev/02
	130,00
	mar/02
	130,00
	abr/02
	130,75
	mai/02
	780,75

	70
	ADUFF
	517,00
	Dez/01
	517,00
	jan/02
	517,00
	fev/02
	517,00
	mar/02
	517,00
	abr/02
	517,00
	mai/02
	3.102,00

	71
	SESDUENF
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	72
	ADUR-RJ
	170,75
	Dez/01
	170,75
	jan/02
	170,75
	fev/02
	170,75
	mar/02
	170,75
	abr/02
	170,75
	mai/02
	1.024,50

	73
	ADUFSCAR
	346,50
	Dez/01
	173,25
	jan/02
	173,25
	fev/02
	173,25
	mar/02
	173,25
	abr/02
	173,25
	mai/02
	1.212,75

	74
	ADUNIMEP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	75
	ADUNICAMP
	493,25
	Dez/01
	497,50
	jan/02
	497,50
	fev/02
	497,50
	mar/02
	497,50
	abr/02
	497,50
	mai/02
	2.980,75

	76
	ADUSP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	756,75
	mai/02
	756,75

	77
	ADUNIFESP
	120,50
	Dez/01
	127,00
	jan/02
	 
	 
	253,00
	fev/02
	126,25
	abr/02
	126,75
	mai/02
	753,50

	78
	ADUNESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	79
	ADAFA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADFMM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	81
	ADFATEC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00


	Nº
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	82
	APUFSC
	560,50
	Dez/01
	560,50
	jan/02
	568,25
	fev/02
	568,50
	mar/02
	568,50
	abr/02
	568,50
	mai/02
	3.394,75

	83
	APUFPR
	 
	 
	615,50
	dez/02
	1.228,50
	jan e fev/02
	612,75
	mar/02
	611,75
	abr/02
	611,50
	mai/02
	3.680,00

	84
	SINDOCEFET-PR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	85
	APROFURJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	86
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	APRUDESC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	ADUFRGS
	670,25
	Dez/01
	670,25
	jan/02
	670,50
	fev/02
	670,25
	mar/02
	670,50
	abr/02
	672,50
	mai/02
	4.024,25

	89
	ADUEL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	90
	APROFURG
	170,50
	Dez/01
	170,50
	jan/02
	170,75
	fev/02
	170,75
	mar/02
	170,75
	abr/02
	170,75
	mai/02
	1.024,00

	91
	ADUFPEL
	585,50
	Nov e Dez/01
	287,50
	jan/02
	287,50
	fev/02
	284,25
	mar/02
	284,25
	abr/02
	283,25
	mai/02
	2.012,25

	92
	SEDUFSM
	 
	 
	297,25
	jan/02
	297,25
	fev/02
	296,25
	mar/02
	296,00
	abr/02
	295,25
	mai/02
	1.482,00

	93
	ADUEM/VPR SUL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	94
	VPR SÃO PAULO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	95
	VPR NE 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	Total
	9.497,15
	jan/01
	11.980,20
	fev/01
	8.395,50
	mar/01
	10.140,40
	abr/01
	9.889,88
	mai/01
	10.941,76
	jun/01
	60.844,89


Quadro  Geral das AD's Contribuição 2001
( Fundo  de Solidariedade)
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SOLIDARIEDADE 1º semestre 2002
	Nº 
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	1
	ADUA
	120,82
	Dez/01
	121,49
	jan/02
	121,49
	fev/02
	121,49
	mar/02
	134,22
	abr/02
	134,06
	mai/02
	632,08

	2
	ADUFAC
	183,08
	Até Dez/01
	49,98
	jan/02
	56,54
	fev/02
	60,03
	mar/02
	11,91
	abr/02
	56,80
	mai/02
	418,34

	3
	SINDUEPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	520,56
	Jul e Dez/01
	 
	 
	 
	 
	335,11
	mar/02
	331,64
	abr/02
	334,40
	Mai/02
	1.521,71

	5
	ADFCAP
	120,01
	Set a Nov/01
	78,65
	Dez e 

Jan/02
	 
	 
	58,63
	fev e 

mar/02
	27,95
	abr/02
	28,45
	mai/02
	313,69

	6
	ADUNIR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	7
	SESDUF-RR
	21,83
	Dez/01
	22,40
	jan/02
	24,70
	fev/02
	 
	 
	48,18
	mar e abr/02
	 
	 
	117,11

	8
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	9
	SINDUFAP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	APRUMA
	95,62
	Dez/01
	98,74
	jan/02
	111,40
	fev/02
	111,26
	mar/02
	132,99
	abr/02
	121,00
	mai/02
	671,01

	11
	ADUFPI
	140,46
	Dez/01
	140,46
	jan/02
	140,46
	fev/02
	140,46
	mar/02
	 
	 
	280,92
	abr e mai/02
	842,76

	12
	ADCESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	13
	ADUFC
	462,36
	Dez/01
	482,77
	jan/02
	521,93
	fev/02
	366,55
	mar/02
	365,62
	abr/02
	363,70
	mai/02
	2.562,93

	14
	ADUNIFOR
	 
	 
	48,26
	jan/02
	48,23
	fev/02
	46,95
	mar/02
	50,84
	abr/02
	50,90
	Mai/02
	245,18

	15
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16
	ADUFPB-JP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	17
	ADUFPB-CG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	18
	ADUC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	247,35
	até abr/02
	 
	 
	247,35

	19
	ADUEPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	20
	ADURN
	577,67
	Dez/01
	301,62
	jan/02
	341,41
	fev/02
	340,99
	mar/02
	336,36
	abr/02
	336,59
	Mai/02
	2.234,64

	21
	ASDESAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	22
	ADFURRN
	 
	 
	84,88
	Dez e Jan/02
	38,05
	fev/02
	38,05
	mar/02
	38,05
	abr/02
	38,05
	mai/02
	237,08

	23
	ADUFPB-PATOS
	15,44
	Mai/01
	 
	 
	 
	 
	17,18
	jun/01
	 
	 
	17,18
	mai/02
	49,80


	Nº
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEVE
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	24
	ADUFEPE
	 
	 
	458,86
	dez e jan/02
	 
	 
	455,95
	fev e ma/02
	 
	 
	223,72
	abr/02
	1.138,53

	25
	ADUFERPE
	157,04
	dez/01
	157,10
	jan/02
	165,05
	fev/02
	178,06
	mar/02
	171,40
	abr/02
	171,40
	Mai/02
	1.000,05

	26
	ADESA-PE
	30,44
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	30,44

	27
	ADUPE
	112,14
	Dez/01
	112,14
	jan/02
	143,29
	Fev e 1 acordo
	143,29
	Mar e 

2 acordo
	143,29
	Abr 3 acordo
	143,29
	mai/02
	797,44

	28
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	990,00
	jan a mai/02
	990,00

	31
	ADUFAL
	127,09
	Dez/01
	126,94
	jan/02
	 
	 
	126,82
	fev/02
	126,61
	mar/02
	126,70
	abr/02
	634,16

	32
	APUB
	894,97
	out e nov
	896,27
	Dez e Jan/02
	947,88
	fev e mar/02
	 
	 
	467,28
	abr/02
	456,54
	mai/02
	3.662,94

	33
	ADUNEB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	34
	ADUFS-BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	35
	ADUSB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	36
	ADUCSAL
	 
	 
	226,91
	dez e jan/02
	 
	 
	106,55
	fev e 

mar/02
	54,09
	abr/02
	54,48
	mai/02
	442,03

	37
	ADUSC
	 
	 
	68,05
	dez e jan/02
	60,02
	Fev e 

Mar/02
	24,53
	abr/02
	 
	 
	 
	 
	152,60

	38
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	192,29
	Dez/01
	192,79
	jan/02
	224,81
	fev/02
	224,61
	mar/02
	222,14
	abr/02
	222,07
	mai/02
	1.278,71

	40
	SINDUNIT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	41
	ADFMTM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	42
	APUBH
	432,91
	Dez/01
	431,65
	jan/02
	454,05
	fev/02
	456,18
	mar/02
	449,47
	abr/02
	449,89
	mai/02
	2.674,15

	43
	SINDCEFET-MG
	 
	 
	112,68
	dez e jan/02
	64,77
	fev/02
	64,69
	mar/02
	 
	 
	63,72
	abr/02
	305,86

	44
	APES-JF
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	208,49
	ago/01
	 
	 
	 
	 
	208,49

	45
	ASPUV
	200,65
	Dez/01
	200,65
	jan/02
	200,65
	fev/02
	269,35
	mar/02
	235,30
	abr/02
	259,00
	mai/02
	1.365,60

	46
	ASPESAL
	23,74
	Dez/01
	23,74
	jan/02
	23,74
	fev
	23,74
	mar/02
	 
	 
	23,74
	abr/02
	118,70

	47
	APROEFEI
	39,28
	Dez/01
	39,22
	jan/02
	42,38
	fev/02
	44,62
	mar/02
	44,76
	abr/02
	44,74
	mai/02
	255,00

	48
	ADUFOP
	51,68
	Dez/01
	53,76
	jan/02
	68,00
	fev/02
	68,00
	mar/02
	62,00
	abr/02
	62,00
	mai/02
	365,44


	N
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	49
	ADFUNREI
	54,17
	Dez/01
	54,75
	jan/02
	59,75
	fev/02
	59,77
	mar/02
	61,86
	abr/02
	61,83
	mai/02
	352,13

	50
	ADUFES
	175,31
	Dez/01
	175,31
	jan/02
	175,31
	fev/02
	175,31
	mar/02
	175,31
	abr/02
	175,31
	mai/02
	1.051,86

	51
	ADUNIMONTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	SINDUEMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	54
	SINDEFOA
	 
	 
	8,15
	jan/02
	8,15
	fev/02
	8,15
	mar/02
	8,15
	abr/02
	 
	 
	32,60

	55
	ADUNB
	264,87
	Dez/01
	264,00
	jan/02
	173,10
	fev/02
	158,00
	mar/02
	330,00
	abr/02
	304,31
	mai/02
	1.494,28

	56
	ADUFG
	211,17
	Dez/01
	211,17
	jan/02
	211,17
	fev/02
	211,17
	mar/02
	208,53
	abr/02
	208,53
	mai/02
	1.261,74

	57
	ADCAC
	48,64
	nov e dez/01
	 
	 
	 
	 
	27,44
	fev e mar/02
	13,53
	abr/02
	 
	 
	89,61

	58
	SESDUNIANA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	59
	ADCAJ
	 
	 
	13,02
	out/01
	 
	 
	 
	 
	28,26
	nov e 

dez/01
	47,88
	jan a abr/02
	89,16

	60
	ADUFMAT-MT
	300,30
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	112,61
	jan/02
	530,40
	abr/02 e 

mens atras
	557,34
	mai/02
	1.500,65

	61
	ADUFMS
	285,41
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	285,41

	62
	ADUNEMAT
	 
	 
	45,75
	ago/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	45,75

	63
	ADUFMAT-ROO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	16,47
	Set/01 

a Mar/02
	 
	 
	 
	 
	16,47

	65
	ADOURADOS
	33,15
	Out nov e

 Dez/01
	22,10
	jan/02
	22,10
	fev/02
	22,10
	mar/02
	22,10
	abr/02
	22,10
	mai/02
	143,65

	66
	ASDUERJ
	337,29
	Nov/01
	1.700,69
	dez/01
	327,88
	jan/02
	342,34
	fev/02
	343,00
	mar/02
	342,09
	mai/02
	3.393,29

	67
	ADUFRJ
	754,59
	Dez/01
	754,59
	jan/02
	868,08
	fev/02
	865,88
	mar/02
	851,83
	abr/02
	867,18
	mai/02
	4.962,15

	68
	ADUNIRIO
	76,68
	Dez/01
	76,68
	jan/02
	95,39
	fev/02
	95,55
	mar/02
	94,80
	abr/02
	95,83
	mai/02
	534,93

	69
	ADCEFET-RJ
	100,16
	Dez/01
	100,16
	jan/02
	100,16
	fev/02
	100,16
	mar/02
	100,16
	abr/02
	110,17
	mai/02
	610,97

	70
	ADUFF
	338,07
	Dez/01
	350,03
	jan/02
	394,50
	fev/02
	394,24
	mar/02
	395,10
	abr/02
	389,88
	mai/02
	2.261,82

	71
	SESDUENF
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	72,80
	mar e abr/02
	 
	 
	36,40
	mai/02
	109,20

	72
	ADUR-RJ
	101,44
	Dez/01
	105,65
	jan/02
	119,13
	fev/02
	121,07
	mar/02
	121,81
	abr/02
	122,48
	mai/02
	691,58

	73
	ADUFSCAR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00


	Nº
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

	74
	ADUNIMEP
	76,00
	Dez/01
	76,00
	jan/02
	76,00
	fev/02
	83,27
	mar/02
	83,27
	abr/02
	83,27
	mai/02
	477,81

	75
	ADUNICAMP
	370,46
	Dez/01
	372,21
	jan/02
	372,68
	fev/02
	372,49
	mar/02
	376,08
	abr/02
	405,00
	mai/02
	2.268,92

	76
	ADUSP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	855,64
	mai/02
	855,64

	77
	ADEPM
	98,49
	Dez/01
	 
	jan/02
	 
	 
	234,36
	fev e mar/02
	117,20
	abr/02
	117,71
	mai/02
	567,76

	78
	ADUNESP
	161,98
	Dez/01
	201,50
	jan/02
	205,51
	fev/01
	201,91
	mar/02
	202,33
	abr/02
	211,28
	mai/02
	1.184,51

	79
	ADAFA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADFMM
	 
	 
	31,41
	dez/01
	31,41
	jan/02
	31,41
	fev/02
	31,41
	mar/02
	62,82
	abr e mai/02
	188,46

	81
	ADFATEC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	82
	APUFSC
	924,56
	Dez/01
	682,36
	jan/02
	655,10
	fev/02
	702,05
	mar/02
	700,50
	abr/02
	698,28
	mai/02
	4.362,85

	83
	APUFPR
	 
	 
	399,94
	dez/01
	798,34
	jan e fev/02
	398,25
	mar/02
	396,94
	abr/02
	508,04
	mai/02
	2.501,51

	84
	SINDOCEFET-PR
	171,09
	Dez/01
	175,70
	jan/02
	200,26
	fev/02
	224,24
	mar/02
	200,21
	abr/02
	210,00
	mai/02
	634,45

	85
	APROFURJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	86
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	APRUDESC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	ADUFRGS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	89
	ADUEL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	24,94
	Mar/02
	 
	 
	29,21
	mai/02
	54,15

	90
	APROFURG
	162,77
	Dez/01
	168,80
	jan/02
	186,58
	Fev/02
	186,92
	mar/02
	186,85
	abr/02
	186,72
	mai/02
	1.078,64

	91
	ADUFPEL
	210,66
	Dez/01
	219,09
	jan/02
	242,14
	Fev/02
	222,15
	mar/02
	263,05
	abr/02
	244,18
	mai/02
	1.401,27

	92
	SEDUFSM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	279,65
	mar/02
	276,86
	abr/02
	276,57
	mai/02
	833,08

	93
	ADUEM/VPR SUL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	94
	VPR SÃO PAULO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	95
	VPR NE 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	Total
	9.777,34
	jan/01
	10.739,07
	fev/01
	9.121,59
	Mar/01
	9.776,28
	abr/01
	9.820,99
	mai/01
	12.283,39
	jun/01
	60.850,12


TEXTO 19

Diretoria do ANDES-SN

SOLICITAÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO

TEXTO APOIO

A Diretoria do ANDES-SN recebeu, em 24 de junho de 2002, carta do ex-diretor – professor Dalton Melo Macambira requerendo a atribuição de efeito suspensivo ao recurso que apresentou ao 22º CONGRESSO, da decisão do 44º CONAD que deliberou impor-lhe a penalidade de suspensão dos quadros do Sindicato pelo período de 60 meses.

Entendemos que o Estatuto do ANDES-SN não permite à Diretoria atender a essa solicitação e que o pedido deverá ser remetido ao 45º CONAD para deliberação.

Avaliamos que a decisão do 44º CONAD foi correta e que foi precedida de procedimentos que garantiram ao solicitante amplo direito de defesa.

Além disso, o Estatuto do ANDES-SN prevê que decisões do CONAD podem ser objeto de recurso ao CONGRESSO, direito esse de que o prof. Dalton já está fazendo uso uma vez que já recorreu ao próximo CONGRESSO da decisão do 44º CONAD.

Considerando que o ex-diretor – professor Dalton Melo Macambira, não apresentou nenhum fato novo em seu recurso ao 22º CONGRESSO, a Diretoria do ANDES-SN propõe ao 45º CONAD que rejeite a solicitação de efeito suspensivo contido no recurso.

TR 19

O 45º CONAD rejeita o pedido feito pelo ex-diretor - professor Dalton Melo Macambira de efeito suspensivo ao recurso que apresentou ao 22º CONGRESSO do ANDES-SN da decisão do 44º CONAD que deliberou impor-lhe a penalidade de suspensão dos quadros do Sindicato pelo período de 60 meses.
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MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

TEXTO 20

Contribuição do professor Edmundo Fernandes Dias - Sindicalizado da ADUNICAMP

OS DESAFIOS COLOCADOS NA CONJUNTURA NACIONAL

Premissas iniciais

O presente documento tem uma enorme concordância com a tese apresentada pela Diretoria do Sindicato, ainda que consideremos que esta mereceria ser aprofundada principalmente no que se refere à avaliação do cenário pós 11 de setembro. O american way of death conduz hoje, a pretexto de luta contra o terrorismo, a um brutal ataque contra as liberdades democráticas clássicas da sociedade capitalista.

O ponto de partida desta análise é o quadro eleitoral. Parto da rejeição da candidatura Serra, expressão atualizada do projeto FMI/BM/OMC/FHC e que, por necessidades da campanha eleitoral, busca apresentar-se como correção de pequenos “defeitos” daquele projeto. Defeitos simples: segurança e desemprego, essencialmente. Obviamente, mantido o projeto, toda e qualquer modificação ou será retórica ou será impossível, pois implicaria em pô-lo  em xeque. Rejeitar essa candidatura não é, portanto, um ato sectário mas uma perspectiva de salvação da sociedade.

Isso implica em centrar a análise na candidatura Lula, pois não é automático que derrotados Serra-FHC, nossos problemas estejam resolvidos, antes pelo contrário eles estarão potenciados a partir das novas e graves urgências colocadas aos vencedores.

Sobre as eleições e os problemas colocados por elas

Alguns militantes vêm manifestando publicamente a crença de que com o resultado do processo eleitoral teremos a possibilidade de chegar ao poder ou, pelo menos, de ganhar parte dele. 

Será possível aceitar essa formulação? Temos dúvidas, fortíssimas dúvidas, teóricas e práticas. Comecemos pelas teóricas. O poder é uma relação social e não uma entidade abstrata. Ele expressa, portanto, a relação estrutural e contraditória das forças sociais em presença. Os projetos sociais e econômicos – manifestados por esta ou por aquela forma de poder – não são neutros, sabemos todos. As formas institucionais também não. A contra-revolução preventiva, eufemisticamente chamada de reforma do Estado, moldou um conjunto de relações de poder, redesenhando a vida social, redefiniu e deu maior eficácia ao Estado, ainda que em essência essa alteração não tenha mudado sua natureza, e, portanto, devem ser alteradas e não “ganhas”, como afirma uma certa mitologia política.

Muitos militantes e movimentos pagaram muito caro a confusão que fazem entre poder e governo. Talvez a ilusão mais forte nesse sentido tenha sido a “vitória” eleitoral dos socialistas chilenos. Allende seguramente estava no governo mas não no poder. A diferença radica entre aparelhos de hegemonia e poder. Relembremos: os que foram derrotados por ele tinham o controle do Judiciário (que tratou de transformar em inconstitucionais todas as medidas propostas), o controle da mídia e uma enorme participação da condução das Forças Armadas (tidas como estritamente profissionais). A diferença está nas formas de organização das forças em presença. 

O que me preocupa é que, na prática, tudo isso é reduzido às lutas e mobilizações de determinadas orientações políticas, ao invés de perceber-se que todo e qualquer processo de transformação social só pode ser obra coletiva de militantes de diversas orientações unificados em torno de um projeto de transformação social e não de uma vitória eleitoral. 

Podemos fazer a leitura de que as “esquerdas” avançaram eleitoralmente. Essa leitura é parcialmente correta. Mas ela não dá conta de que, graças ao desequilíbrio geral das forças na sociedade, esses postos a mais no Parlamento e em executivos (seja o nacional, sejam os estaduais) e a nova correlação de forças não se apresenta como um corte radical. A burguesia (internacionalizada e seus associados internos) não preza demasiadamente o parlamento. Sua prática é a dos acordos extra-parlamentares, feitos nos gabinetes palacianos e possuem o controle tanto do sistema financeiro (é exemplar o acréscimo – constante e planejado – do valor do dólar), do judiciário, da mídia e por aí vai. Mesmo com a derrota eleitoral de vários dos seus representantes ela se mantém firme nos seus territórios.

O poder do capital financeiro aliado ao controle dos executivos e dos parlamentos é capaz de garantir um decisivo boicote a uma posição socialmente construída de modificação do jogo político. Lembremos que medidas tipo Lei de Responsabilidade Fiscal e Guerra Fiscal tiveram um papel decisivo na inviabilização de executivos controlados por governantes de partidos que nacionalmente se opõem – ainda que de forma suave – às posições dominantes no país. A fábrica da Ford é um belo exemplo de esvaziamento de governos não alinhados (mesmo que eles não se tenham colocado em posição de aberta oposição – lembremos do fracassado pacto dos governadores de oposição). Dentro da vigência de uma ditadura aberta do executivo (controle da possibilidade legislativa via MPs) e do judiciário (normalmente “afável” em demasia com o executivo – para não falarmos em uma enorme subserviência) é inteiramente romântico imaginar-se qualquer movimentação de alteração (mesmo na ordem) das políticas dominantes  não sofreram duras contestações. 

Os movimentos sociais foram, na prática, escanteados, e, muitas vezes, atacados mesmo por dirigentes dos partidos de oposição. Jogar todas as cartas na institucionalidade sem mobilização popular é aceitar travar um embate entre David e Golias em que este último tenha, a priori, na prática, quase todas as condições de êxito.

O processo eleitoral e seus avatares

Para enfrentar esse processo eleitoral as candidaturas majoritárias reduziram tudo e todos a um jogo de alianças as mais perversas. Ganhar a eleição ou avançar o projeto de reconstrução da sociedade e das condições de vida da população? Essa polaridade real não apareceu, contudo, na sua dramaticidade. Tudo se passou como se existisse um automatismo tal que, ganhando as eleições, avançaríamos em marcha forçada para a construção do nosso projeto. As ilusões sempre são pagas muito duramente. 

Alianças, sim ou não? Claro que devemos fazê-las. O problema é como concebê-las e construí-las. Elas poderão ser decisivas no atual momento político. Alianças se constróem, obviamente, com visões diferentes da nossa ou do nosso partido, mas dentro de um campo político determinado. Obviamente que alianças localizadas e em cima de “donos de votos” são muito complicadas. O que acrescentam ao projeto alianças com Sarney, com Jader Barbalho, para além dos votos em determinados locais? Qual o significado de afirmações do tipo “quero o voto mesmo de quem não quer a mudança” ou da corrida pública ao voto dos malufistas que muitos acreditaram ter sido varrido para fora da política? 

A construção de um projeto nacional é hoje uma necessidade crucial. Mas, podemos fazer tal construção se perdermos nossa identidade? Penso que quando adotamos uma determinada linguagem estamos incorporando a visão política que ela traz embutida. Exemplo: nosso problema é a governabilidade? Ou é a reconstrução da sociedade? Será que acreditamos mesmo que isso seja um mero jogo de palavras de radicais? Ou será que não aprendemos com a história da humanidade que nenhuma classe dominante se suicida ou abdica do seu poder real? Quando Delfim Neto elogia o programa de um partido do campo dos trabalhadores ele o faz em nome do seu projeto e não do nosso. Ou será que passamos a acreditar que a história terminou, de que não existem mais conflitos de c!asse mas apenas de classificação, como dizem os regulacionistas (patrocinadores do programa que levou Jospin à derrota)? 

Temos que enfrentar esse conjunto de questões dolorosíssimas para a vida da sociedade. Elas seguramente nos colocarão em posições diferenciadas. Nossa prática de autonomia sindical poderá, contudo, criar condições para a unidade na ação, unidade construída a partir do mais amplo debate e do enfrentamento das questões que se colocam para o movimento. Alguém tem ilusões que com os compromissos impostos pelo FMI, OMC, Banco Mundial poderemos manter nosso projeto de universidade e de sociedade se não estivermos preparados para esse embate? A anunciada – pela direção da campanha petista - possibilidade de ampliar os cortes orçamentários para além dos previstos no draconiano tratado de submissão ao FMI implicará na redução ainda maior dos chamados programas sociais. Segundo o coordenador da campanha: “Estamos comprometidos com a meta do superávit que for necessária para garantir a estabilização da relação dívida pública/PIB” (Folha, 18-10-2002). A estimativa é que, com a simples especulação do dólar, a dívida pública tenha passado, nas últimas semanas, de 58% para algo próximo  a 66%. Segundo Mercadante (idem), a economia da ordem de R$ 49 bi é duas vezes o orçamento da Saúde e três vezes o da Educação. São informações sobre as quais não podemos passar por cima olimpicamente.

A proposta claramente colocada de um “laboratório do pacto social”, espécie de câmara setorial a nível social, para promover o “pacto pela produção contra a especulação” implica na articulação de setores cujos antagonismos (ainda que não os queiramos ver) acabaram por impossibilitar os avanços sociais na medida necessária às classes trabalhadoras permanentemente espoliadas. A fala de Lula, tem sido absolutamente clara: o trabalho com os empresários, as ONGs (aquelas que fazem sua ação com o “coração” – como se as ONGs fossem homogêneas), a presença de pessoas ligadas ao mercado nos organismos da política econômica, etc. Tudo isso leva ao agudizamento de contradições no interior da equipe que tem que responder às carências e necessidades das classes que disseram querer mudar.

Os programas eleitorais, às vezes, ocultam, mas muitas vezes revelam. Fundo de pensão como resposta às graves questões da seguridade social é desconhecer os mais elementares mecanismos que movem aqueles fundos. Crédito educativo é compatível com nosso projeto? Penso que teremos de lutar muito duramente para manter a possibilidade de uma ciência e tecnologia que correspondam às necessidades da nossa população. Como enfrentaremos o problema da desigualdade de acesso à universidade? Com política de cotas? Ou pela ampliação da escola pública de qualidade acoplada a estratégias de emprego e aumento de renda das classes trabalhadoras e das populações espoliadas social e economicamente? Como acoplar a luta pela construção da nova universidade e da nova sociedade? 

Os intelectuais e a política

Parto da definição gramsciana de intelectuais como aqueles que, independentemente de titulação acadêmica, são capazes de enfrentar as graves questões que afetam as classes e dar respostas a elas. Nada tem a ver com eruditos, sejam sociólogos cardosianos ou não. Lembremos que os “eruditos” vistos como técnicos competentes vem atuando no sentido da implementação de uma política anti-social. 

Aqui, o problema dos intelectuais se coloca na sua crueza máxima. Trata-se de ter clareza da correlação de forças, das tendências objetivas da sociedade, em suma, de como transformar a subjetividade dos partícipes da sociedade (classes, partidos, sindicatos, grupos) em objetividade, isto é, de como ela pode vir a ser realidade. 

Aos intelectuais está obviamente interditado deixar-se confundir seus desejos com a realidade. Caso assim procedam, obviamente, serão dominados por ela e não conseguirão dominá-la, vale dizer, dar-lhe sentido e direção. Assim, o gramsciano pessimismo de inteligência, otimismo de vontade é seguramente um antídoto à auto-ilusão que é, por si só, condição objetiva da derrota. 

Aqui, novamente se coloca a questão das alianças. Os intelectuais das forças em presença devem fazer uma análise objetiva dessas alianças. Somam votos ou permitem intervir eficazmente no real? A idéia da política como arte pode ser literariamente bonita mas é cientificamente falsa. O pressuposto do “diálogo” é o da indiferenciação das forças e dos interesses. Não há “lógica da ação comunicativa” que supere a brutal desigualdade social. Isso significa que o debate se faz a partir de identidades e não do abandono destas. 

Confundir o estabelecimento das estratégias com a arte da política significa desconhecer que toda intervenção se dá em um campo de possibilidades não aleatório. Por que os elementos da política oligárquica querem fazer – agora - alianças com um partido do campo dos trabalhadores? Decifra-me ou te devoro é o velho, mas sempre atual, axioma da política.

Para o conjunto dos trabalhadores é fundamental construir e afirmar sua identidade. A diluição dessa identidade só pode interessar a outras forças sociais que historicamente se posicionaram contra nós. Sarney, Barbalho, ACM, etc., são figuras carimbadas e pertencem ao campo de apoio tanto da ditadura dos anos de ferro e fogo quanto à secular ditadura oligárquica. Obviamente, eles têm contradições com os atuais dominantes. Mas são contradições não antagônicas. Aquilo que historicamente temos chamado de integração à ordem (redução das posições classistas, afirmação da possibilidade de construção de um pacto pela produção – ver o claro fracasso das câmaras setoriais -, identificação abstrata de uma cidadania entre seres estrutural e profundamente desiguais, aceitação da tese do fim da história com a automática subordinação ao “mercado”, leia-se ao capitalismo financeirizado) não pode ser eliminada por um golpe de mágica graças a uma vitória eleitoral. 

O recado das eleições

Uma análise cuidadosa das eleições deve ser feita. Seria néscio desconhecer o crescimento dos partidos à esquerda do cenário político nacional, deixar de reconhecer o aumento absolutamente expressivo da bancada do PT, o expoente maior desse conjunto. Contudo, é preciso levar em consideração que na sua totalidade, esses partidos, com poucas exceções, não têm uma linha ideológica e se constituíram mais como grupos regionais do que nacionais. 

O elemento religioso mostrou, por exemplo, os limites do PSB e a força do PL e de outros agrupamentos da “bancada evangélica”. Os candidatos se revelaram claramente maiores que os partidos: seja Lula, Garotinho ou Ciro. Os partidos atuaram como elementos aglutinadores de votos “com donos” e não com “ideologia” ou “programa”. Para não comentarmos o caso clássico do PRONA, que poderia ter eleito uma bancada maior do que o fez se... tivesse candidatos. 

No segundo turno vemos crescer o discurso do governo para além dos partidos. Isto pode ter, pelo menos, duas leituras. Uma delas refere-se ao respeito à população independente do partido (o presidente ou o governador não podem prejudicar cidades que votaram em prefeitos de outras legendas). Mas, obviamente, a leitura real é outra: executivos salvadores independente das pressões das massas da sociedade. Isto quer dizer que, efetivamente, o Parlamento ganhou uma nova sobrevida. Com a redução do mecanismo das Medidas Provisórias toda e qualquer mudança passará pela negociação com os parlamentares. O espetáculo da fragmentação da bancada de apoio à FHC pode ser ampliado. E, no caso da vitória da coligação que tem Lula como candidato, essas negociações serão ainda mais difíceis.

Lembremos que os partidos ora afastados do governo (pelo menos em alguns estados isso ocorreu e pode vir a ocorrer no Executivo Federal) irão recompor-se. Sem dúvida alguma, figuras como Tasso, Aécio, Alckmim, Jarbas, Sarney, ACM, cada qual à parte dos seus territórios políticos, estão e estarão reconstruindo suas posições de força. E estarão se constituindo como alternativas ao novo governo (principalmente no caso da vitória de Lula). Não apenas isso, mas também se cacifando como interlocutores por seu peso institucional com o novo governo. Modificada em sua posição anterior, a direita não abrirá mão de ser poder (e não apenas governo).

Os programas políticos colocados em confronto nada têm de animador. Propostas sobre previdência e educação indicam que as bandeiras pelas quais temos lutado enfrentarão dificuldades ainda maiores. Ganhando Serra teremos a continuidade tucana ainda que aqui e ali aggiornata. No caso da vitória de Lula, para além de um governo que terá que se preocupar mais com a governabilidade, temos propostas já anunciadas em que a defesa da educação pública e a seguridade social são bastante polêmicas, revigorando formas como o “apoio às particulares” como forma de expansão da rede universitária. Isso sem tocarmos na questão do pagamento das dívidas externas e internas e sem lembrarmos que um dos pontos decisivos nas propostas dos organismos internacionais será a da reforma da universidade adequando-a a uma função de formação de quadros intermediários e negação da possibilidade de uma ciência e tecnologia necessárias à reconstrução da nossa sociedade e da construção da nossa identidade nacional.

Os cenários da coligação tendencialmente vitoriosa

Diante da campanha "Lulinha, paz e amor" (como ele mesmo afirma); diante dos aplausos generalizados dos generais, de muitos empresários, banqueiros, do documento feito com a participação da Bolsa de Valores para tranqüilizar o mercado; diante do fato de que as posições defendidas tanto no debate da Folha quanto do Estadão; diante da afirmação de que este país tem leis (resposta sobre “como segurar o MST”), da desqualificação do plebiscito da ALCA ("coisa de crianças" - o que leva à desmoralização da militância), da brutal e simplória desqualificação do socialismo, e muito mais, como acreditar que o projeto de mudança está a caminho? Uma nota curiosa de linguagem: apagou-se do vocabulário da campanha a idéia de transformação para privilegiar a de mudança, mais genérica e polissêmica. E isso não é uma questão meramente retórica.

Tancredo Neves, à época do Colégio Eleitoral, respondia a seus críticos no interior do PMDB que até então, a ditadura tinha enfrentado amadores e agora era a hora dos profissionais. Lula, vitorioso, terá que enfrentar os seus adversários... profissionais. Temos que considerar que alguns caciques foram derrotados (Dante de Oliveira, Maluf, Quércia, etc) mas, faz-se necessário ver como a “natureza” da eleição em dois turnos e os jogos eleitorais regionais criam constrangimentos para uma candidatura à esquerda (Barbalho, no Pará; Sarney, no Maranhão, ACM, na Bahia, adversários entre si aparecem apoiando formal ou informalmente Lula). 

A forma de atuação de FHC, que aliava a ditadura institucional ao marketing com o apoio da grande mídia, está alterada. Qualquer candidato que ganhe o segundo turno irá enfrentar um quadro muito mais duro. Se é verdade que os partidos da base de sustentação fernandista perderam terreno, também é verdade que eles consolidaram domínios regionais e locais e têm uma imensa capacidade de reestruturar-se. Têm a possibilidade de derrotar até mesmo governos petistas relativamente consolidados (a relação de forças na eleição gaúcha é exemplar). E nem mesmo em locais onde o governador petista (Zeca do PT, por exemplo) fez um governo muito próximo ao de FHC a continuidade está garantida. Novas lideranças tucanas desafiam o tucanato paulista e o controle que este exercia sobre o partido. A possibilidade de um novo centrão, mais capaz e menos fisiológico, não pode ser descartada. Como também não se pode descartar a hipótese de um inchamento dentro do próprio PT por arrivistas.

Quais os cenários que se apresentam para a atuação do PT, partido guia dessa correlação de forças tendencialmente vitoriosa? Digo tendencialmente porque eleição só se ganha quando proclamados os vencedores e mesmo assim... No momento em que escrevemos o candidato sofre uma brutal campanha terrorista - do medo teatralizado de Regina Duarte e de Beatriz Segall à especulação do dólar, dos “conselhos” americanos à possibilidade nada desprezível de fraude –. Lembremos que o presidente do TSE é conhecido como líder do governo FHC no Supremo. 

Trabalharei com duas hipóteses: a da vitória e a da derrota. Sei que essa reflexão pode não ser  simpática aos militantes em campanha. Mas é preciso assumir com coragem o desafio de pensar o que virá. Esquecer de fazê-lo é, seguramente, despreparar-se para as brutais tarefas, qualquer que seja o resultado. Ao analista não pode ser concedido o direito de ir sempre para o abraço.

A proposição terrorista do medo e a retórica da mudança da cara de Lula são apenas jogos de estelionato eleitoral de eficácia duvidosa. Se, por um lado, ela pode produzir um desgaste da candidatura, por outro, desde que esta se coloque a tarefa de enfrentá-la de frente, ela demonstra o desprezo tucano-marqueteiro aos quase 4/5 do eleitorado que reprovaram FHC e seu menino de recado. 

Quem vem acompanhando a política nacional sabe que faz tempo que a linguagem e as propostas do PT foram alteradas. Seria um excelente instrumento de análise não apenas examinar a mudança e o sentido da linguagem mas, sobretudo, acompanhar as mudanças dos programas das campanhas de Lula. É algo que fala por si só.

No caso da vitória algumas possibilidades estão colocadas: 

a) a grande maioria da população - e a direita estará instrumentalizando isso - irá cobrar os projetos históricos do PT. Aí, ou o Partido terá que fazer mediações entre o alinhar-se a elas ou enfrentar a possibilidade de ter que vir a reprimi-las. Lembremos a afirmação de que este país tem leis. Os constrangimentos internos e externos forçarão o PT a governar de acordo com as políticas do FMI, BM e OMC... A instrumentalização, pela direita, das massas levadas ao desespero não é uma hipótese de acadêmico: Maluf já tentou isso contra a prefeitura petista de São Paulo, seja contra a Erundina, seja contra a Marta; 

b) o PT conduz o governo tentando equilibrar cesarísticamente a direita e as massas, o que é uma hipótese pouco provável dado que o bonapartismo exige sempre um equilíbrio de forças e a capacidade de alguém aparecer como salvador. Nesse caso, a desproporção entre carências (de muitos) e interesses dos que controlam a economia, a política, a cultura, obrigará a um posicionar-se a favor de um ou de outro. O fio da navalha normalmente corta sempre do lado do mais forte; 

Em qualquer dessas hipóteses, a possibilidade de um racha no partido (à esquerda) está colocada. A esquerda petista vem evitando, em função da campanha, o choque aberto com posições com as quais não tem concordância. Essa trégua interna, contudo, tem limites. A hipótese do racha está baseada seja na história do partido, seja nos brutais constrangimentos internacionais, nacionais, regionais e locais que determinam o quadro onde o partido se move. Do mesmo modo a população e a base social do PT poderão fazer também uma trégua que igualmente possui limites. 

Uma coisa é certa: a paciência da população está condicionada ao julgamento de possibilidades abertas pela eleição. Obviamente, a população não raciocina como os militantes. A imensa dívida interna será cobrada não por radicalismo, mas por ser expressão de todas as carências vividas. O papel das direções dos movimentos é, aqui, vital: a idéia de uma trégua seguramente será proposta, o que pode, a médio prazo, agravar as tensões. Lembremos que o discurso da governabilidade é sempre o da solução dos interesses pelo alto. Os movimentos sociais estarão sempre diante da possibilidade de serem considerados entraves à modernização.

O outro cenário é o da derrota. Nesse caso, ainda mais dramático, o PT será obrigado a conviver com algumas possibilidades que podem determinar sua capacidade de intervenção na política. São elas: 

a) racha pela esquerda: o debate interno atualizará o conjunto das críticas anteriormente já feitas, incorporando a avaliação da linha "paz e amor", a destruição do legado histórico do partido e a desmoralização da militância que verá sua atuação questionada tanto pela direita partidária quanto pela própria população. A idéia do “somos diferentes” poderá estar seriamente comprometida; 

b) a direita do partido assume claramente a perspectiva de um partido da ordem, expurga a esquerda (como já houve antes) e atua como um partido indiferenciado dos demais; 

c) a militância, em parte, desacredita da política ("são todos iguais", "farinha do mesmo saco") e assim se perde algo muito importante, qual seja, a capacidade de intervenção dos/nos movimentos sociais; 

d) a massa caminha para a direita e agudiza-se a perspectiva despolitizadora no social. 

Se, no caso da vitória, o PT poderá ainda ter um período de “trégua” como setores do sindicalismo cutista já anunciaram, no caso da derrota ele enfrentará uma possibilidade de débâcle que, a longo prazo, afetará toda a militância dos movimentos sociais, independentemente dessa ser petista ou não.

Lembremos, por fim,  que o ódio da direita em relação ao Lula é acima de tudo um ódio de classe e a "grande crise" será mais grave porque ilusões foram alimentadas e a militância petista diminuiu numericamente de forma brutal, tendo o PT, hoje, uma outra base social (aliás, seria muito útil  estudar essa modificação) em contrapartida ao acréscimo da burocracia partidária. É preciso distinguir militância eleitoral de militância do cotidiano dos movimentos sociais.

Pensando realisticamente, a direita deveria acreditar na possibilidade de eleger Lula. Seria a forma de “demonstrar” que tanto faz este ou aquele dado que o capitalismo (eufemísticamente chamado de “mercado”) tem uma naturalidade que ultrapasse a vontade deste ou daquele segmento político. Weber, no início do séc XX, diante do susto da direita frente ao avanço social-democrático, dizia que a cidade dominará os socialistas e não eles àquela. Essa peça de realpolitik deve ser meditada com cuidado. A linha de “menor resistência” pode ser útil para a eleição, mas corre o risco de imobilizar a militância social. E sem esta, mesmo a vitória eleitoral de sonho de uma noite de verão, poderá vir a ser apenas um sonho.




TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

TEXTO 7.1 

Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTA DO SETOR DAS IEES 

TEXTO APOIO

Na última reunião do setor das IEES, realizada em Salvador-BA, nos dias 18 e 19 de outubro, discutimos a questão da Carreira Docente nas IEES. Iniciamos com uma exposição do Plano de Carreira Única do ANDES-SN, abordando seus pontos principais como: indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; ingresso apenas por Concurso Público; isonomia salarial; paridade entre ativos e aposentados; capacitação docente. O setor diagnosticou que, em algumas IEES, estes princípios não existem. Para citar um exemplo, temos a FUNESA (Fundação Universidade Estadual de Alagoas) onde 70% do corpo docente são de caráter temporário, sem qualquer tipo de contrato, e os 30% efetivos têm o mesmo piso salarial, independentemente da titulação. Com base neste quadro, o setor das IEES considera fundamental, para o avanço da implementação do Plano de Carreira Única do ANDES-SN, que sejam desenvolvidas ações junto às Seções Sindicais que estejam em processo de discussão de plano de carreira (e suas secretarias regionais), para possibilitar a abordagem da carreira docente como parte da proposta de Universidade Brasileira defendida pelo ANDES-SN.

TR 7.1

O 45º CONAD delibera que o ANDES-SN:

Apóie as experiências de luta por Plano de Carreira nas IEES, assegurando a defesa da proposta de Carreira Docente do ANDES-SN junto às Seções Sindicais. 




TEXTO 21

Contribuição da Adunesp Seção Sindical. 

Autonomia e Democracia Universitária

TEXTO APOIO

A Adunesp S. Sindical vem manifestar sua indignação e total desacordo com a tentativa de implementação, por parte da Reitoria, de um novo projeto de Universidade no interior da Unesp. Tal fato se manifesta, às vezes de forma sorrateira quando o reitor leva a proposta ao Conselho Universitário para aprovação quanto ao mérito, por exemplo.

Em outras ocasiões se manifesta de forma explícita e truculenta quando o reitor  chama a polícia militar para cercar o campus de Araçatuba, no dia da votação da proposta de expansão pelo Conselho. A Policia Militar usou da força (cachorros e gás pimenta) para impedir manifestações contrárias ao projeto e teve autorização para filmar o voto dos conselheiros.

Esta nova proposta de Universidade tem como eixo central a separação entre ensino, pesquisa e extensão e se configura na abertura de 09 novos campi sem infra-estrutura física, sem dotação orçamentária, sem corpo docente específico, com cursos modulares  e professores itinerantes. Ainda está previsto o estabelecimento de convênios com as prefeituras locais que, ao que se sabe, usarão os recursos do Fundef para investir no ensino superior, o que poderá comprometer ainda mais a dotação orçamentária dos municípios para a educação fundamental.  Acrescente-se a isto a utilização em palanque eleitoral que o candidato da situação ao governo de São Paulo, vem fazendo da expansão de vagas na Unesp que até o momento foi votada para ser implementada somente no próximo ano.

Frente a todos estes fatos a Adunesp, além da luta política e da denuncia da quebra dos mecanismos de democracia interna duramente conquistados está também batalhando no campo jurídico pois a votação da criação dos novos campi não seguiu as normas estatutárias. 

Paralelamente vem acontecendo outros fatos graves:

· Participação de professores em projetos específicos remunerados incentivando o descumprimento do Regime de Trabalho em Dedicação Exclusiva (RDIDP),

· Desqualificação das lideranças sindicais e dos representantes eleitos para os órgãos colegiados ligados ao Sindicato,

· Campanha da assessoria de imprensa da Reitoria, via internet e na mídia, desqualificando professores, alunos e funcionários que discordam das posturas antidemocráticas,

· Uso político eleitoral do nome da Unesp.

Um claro indicativo de que esta situação tende a se espraiar para outras universidades estaduais é a aprovação do Projeto de Lei 245/2000, pela Assembléia Legislativa de São Paulo, criando salas de aulas da USP nos bairros periféricos da cidade para “assegurar maior acesso às Universidades Estaduais, para alunos de menor poder aquisitivo, vindos da rede pública e que residam na periferia” (DOESP 03/10/2002).

Situações tão graves podem ser observadas em outras Universidades Estaduais como vem ocorrendo  na Universidade Estadual de Mossoró-RN.

TR - 21 

1 - Que o Andes-SN acompanhe de perto a situação das Estaduais e busque construir junto com as seções sindicais estratégias específicas para dar visibilidade a este processo e para enfrentar e impedir que semelhante projeto de Universidade seja efetivado.

2 - Que o setor das IEES viabilize a realização de um grande seminário nacional para traçar o quadro geral da situação das Estaduais e construir uma pauta de luta nacional para o setor. 




TEXTOS AVULSOS


ATUALIZAÇÃO DO TEXTO DE CONJUNTURA

Diretoria do ANDES-SN

A LUTA DEVE CONTINUAR

O 45o CONAD se reúne cinco dias depois do 2o turno das eleições gerais brasileiras. O resultado eleitoral confronta o Movimento Sindical, em geral, e o Movimento Docente, em particular, com uma nova realidade política, marcada, entretanto, pelos mesmos impasses que se destacam da profunda crise econômica e social em que o país foi mergulhado pelos governos que vêm aplicando continuamente os planos impostos pelos organismos financeiros internacionais.

No plano internacional, a administração Bush acelera, em todo o mundo, os processos que visam a constituição do protetorado americano por toda parte. Essa política está na base da guerra que se prepara contra o Iraque, da continuidade do esmagamento do povo palestino pelo Estado de Israel e da intervenção militar norte-americana nos quatro cantos do mundo, a pretexto da luta contra o terrorismo. A orientação do Governo Bush se desdobra no aprofundamento, em cada país, das políticas que atacam os direitos e conquistas históricas da classe trabalhadora, colocando em questão a própria existência dos Estados Nacionais. Por isso, essa política só pode aprofundar a destruição dos direitos democráticos, recrudescendo a opressão nacional, como demonstra a ocupação da Chechênia pela Rússia, verdadeira responsável pelos dramáticos acontecimentos do Teatro de Moscou.

É assim que, frente à eleição do novo governo brasileiro, a reação de Bush é a de impor um curso ainda mais rápido rumo à ALCA, usando para isso toda forma de pressão, desde o contínuo ataque especulativo à moeda nacional até uma fuzilaria verbal (Paul O`Neill afirma que vai esperar para ver se Lula é um louco; outra autoridade americana diz que o Brasil vai comerciar com a Antártida, caso não adira à ALCA), passando pela captura do novo governo no quadro dos acordos de setembro último com o FMI. Esse pano de fundo dominará o próximo período e, em grande parte, tenderá a determinar o curso do governo eleito.  

O resultado que emerge das urnas indica uma clara e cabal recusa, pelas maiorias populares, da política aplicada por FHC nos 8 anos de seu governo. O atual Governo amargou não só a derrota do candidato oficial a presidente, como um recuo da representação política dos partidos da base aliada, tanto na Câmara quanto no Senado. Derrota eleitoral que expressa a fragmentação da aliança partidária que deu sustentação ao Governo nesses 8 anos, sob pressão, de um lado, da crise econômica e das crescentes exigências do FMI, e, de outro, da mobilização popular. A eleição de governadores do PSDB em 7 Estados ameniza, mas não reduz, a dimensão da derrota nacional corporificada na perda das eleições presidenciais e na disputa proporcional para o Congresso Nacional. 

Os depositários do movimento das massas populares, expresso na campanha eleitoral e no voto depositado, foram o Partido dos Trabalhadores (PT) e seu candidato a presidente, Luiz Inácio Lula da Silva. Lula e o PT recebem um mandato cujo conteúdo é uma aspiração por mudanças profundas em relação ao atual governo. Mudanças que permitam o atendimento das prementes reivindicações populares, historicamente defendidas pelo movimento dos trabalhadores.

O novo governo, entretanto, se instalará sob a égide dos acordos e contratos firmados por FHC com as instituições multilaterais, especialmente com o FMI, e dentro dos limites determinados pelo arco de alianças montado para a disputa eleitoral, integrado por forças comprometidas com a atual política econômica e associadas aos interesses do grande capital nacional e internacional. Expressão disso foram as insistentes declarações de Lula ou de seus assessores no sentido do respeito aos contratos firmados pelo atual governo, da manutenção da LRF e do pagamento da dívida externa. 

O Governo Lula, desde o princípio, se confrontará com o dilema entre o cumprimento do mandato recebido das massas populares - o que implica a ruptura do atual modelo de subordinação econômica ao capital financeiro internacional - e a manutenção do modelo vigente - o que o levaria a um choque com a maioria nacional que o elegeu. O recrudescimento da política de Bush tende a reduzir quase a zero a margem de manobra do novo governo entre essas duas possibilidades. Uma eventual decisão do governo Lula de permanecer nas negociações da ALCA, por exemplo, levaria a um choque com a vontade popular, manifestada no resultado do plebiscito sobre a ALCA . 

Tendo presentes as crescentes pressões dos EUA e das instituições multilaterais para a implantação da ALCA, e na continuidade do sucesso em que se constituiu o plebiscito de setembro de 2002, cabe ao movimento social, no momento em que se instala o novo governo, levantar a reivindicação de que se convoque um plebiscito oficial sobre a ALCA.

Um pacto social (ou acordo nacional, ou novo contrato social, como também tem sido chamado), anunciado por Lula desde a campanha, se encaixa na necessidade de manter, com a complacência e integração dos sindicatos e das organizações populares, o essencial da atual política econômica. A expectativa criada pela eleição de um governo portador de um alto grau de confiança da classe trabalhadora pode reforçar a perspectiva de um pacto como o anunciado, na medida em que, diante das reais dificuldades encontradas, se legitime a idéia de uma trégua na luta pelas reivindicações, notadamente por parte das direções sindicais.

O prolongamento do movimento que derrotou FHC e seu candidato, ao contrário, só pode se efetivar no sentido de um desenlace positivo caso, ao invés de se firmar uma trégua, se aprofunde a luta pelas reivindicações. Assim, o lugar dos sindicatos e da CUT deverá ser o de catalisar a mobilização dos trabalhadores sobre a base de suas pautas específicas e gerais e da Carta de Princípios da Central Única dos Trabalhadores.

Aqui, aparece como fundamental a necessidade de que sejam reafirmadas a independência e a autonomia da CUT e das organizações sindicais, face ao novo governo. Essa reafirmação não pode ser uma proclamação formal, mas deve se manifestar na mobilização pelo atendimento das reivindicações, com as quais o movimento sindical deve se dirigir ao governo eleito e, desde já, à sua equipe de transição.

Neste momento, tem enorme importância o desencadeamento de um movimento para modificar o Projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA, enviado por FHC ao Congresso; pautado pelos acordos com o FMI, o PL nega qualquer possibilidade de alocação de recursos para o atendimento das necessidades elementares da população. 

EM DEFESA DAS REIVINDICAÇÕES 

O desmonte, na ultima década, do serviço publico - em primeiro lugar, no âmbito federal; a compressão gerada pelos 8 anos sem reposição das perdas salariais; a quebra dos acordos firmados ao fim da última greve dos SPF e dos docentes das IFES, particularmente, fazem ressaltar uma pauta evidente e urgente a ser cumprida pelo novo governo. Longe de ser uma questão corporativa, a recuperação do serviço público, em todas as suas esferas, e a valorização dos seus trabalhadores diz respeito à manutenção ou retomada dos direitos sociais do conjunto da população brasileira, apenada com a falência da educação, da saúde, da habitação, do saneamento etc.

O Movimento Docente se situa plenamente nessa luta mais geral dos trabalhadores, na qual se insere a dos servidores públicos. As iniciativas por uma ação unitária com as demais categorias do setor público serão decisivas para a necessária ofensiva política que, em nosso meio, expresse esse movimento de desdobramento das mobilizações as quais, em outubro, se manifestaram pela via eleitoral. Esse necessário movimento unitário indicará os passos seguintes a serem dados.

Dessa forma, é tarefa deste 45o CONAD a reafirmação da pauta de reivindicações do Movimento Docente e a definição das formas de luta necessárias para conquistá-las, neste novo contexto político inaugurado em 27 de outubro. Desde já, o Movimento Docente afirma que, face à crise do país, os trabalhadores não podem aceitar nenhuma solução que implique a ampliação de suas perdas, a renúncia de suas reivindicações ou o abandono de seus métodos de luta, inclusive a greve como um de seus instrumentos. As saídas de que necessitam os trabalhadores e o país são aquelas que, ao contrário, resgatem e ampliem os direitos e as conquistas do povo. Continuamos considerando que as classes dominantes, que sempre se beneficiaram do caos a que conduziram o país, é que devem pagar pela crise. Não se coloca, do ponto de vista dos trabalhadores, nenhum acordo permanente, pacto ou trégua que visem fazer cair sobre as costas de nossa classe, totalmente ou em parte, o ônus da situação criada pelo atual governo, a serviço dos interesses do imperialismo.

No momento em que se define a presidência do Brasil e configuram-se as forças políticas nos Estados e no Parlamento (Assembléias Legislativas, Câmara Federal e Senado), vivemos, no interior das universidades, uma conjuntura adversa. 

A rede privada de educação superior, na qual se deu majoritariamente a expansão desse nível de ensino desde a LDB (Lei 9394/96), ofereceu, em 2002, cerca de 970 mil vagas, das quais conseguiu preencher apenas 664 mil; ou seja, 31,5% das vagas disponíveis não foram utilizadas. A inadimplência dos estudantes é crescente, em que pesem a ampliação do FIES (Fundo de Financiamento Estudantil do MEC), a utilização de outras fontes (como os recursos do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador) e a possibilidade de financiamento de bancos privados. Permanecem as precárias e freqüentemente desumanas condições de trabalho dos profissionais do ensino privado e a cumplicidade governamental às demandas e ações do empresariado da educação superior.

As universidades estaduais sofrem com restrições orçamentárias decorrentes das dívidas dos Estados. A qualidade da educação oferecida sofre as questionáveis medidas expansionistas e o aprofundamento da precarização do trabalho docente, problemas esses que se acentuam dia-a dia em todos os sistemas estaduais de educação superior.

O governo de FHC atrasa o repasse de verbas para as universidades federais e demais IFES. Há quatro meses o duodécimo (1/12) do orçamento das universidades não é repassado e seus recursos próprios das estão bloqueados. Além disso, a “Emenda ANDIFES”, que previa R$90 milhões, ainda não foi executada. A expansão de vagas discentes nas IFES tem sido pífia – pouco mais de 1% ao ano, no período FHC. Mas cresceram as contratações de docentes substitutos, atenuadas apenas no período eleitoral, em flagrante violação de acordos feitos com o MEC para abertura de concurso pelo RJU.Outros componentes do Termo de Acordo de Greve simplesmente não foram cumpridos integralmente. O Decreto nº 4432/2002, que recentemente regulamentou a GID, não observou a minuta que havia sido amplamente discutida e construída em mesa de negociação, da qual participaram o ANDES-SN, o SINASEFE e o próprio MEC.

Em relação ao funcionalismo público federal, a previsão orçamentária para 2003 não contempla o atendimento das reivindicações salariais emergenciais e, muito menos, a recuperação de perdas históricas.

As tentativas de flexibilizar os artigos da Constituição Federal, remetendo-os para leis menores, ameaçam a autonomia universitária, o pleno direito de greve, bem como a independência do judiciário, por meio de reformas que estão sendo monitoradas pelos organismos internacionais – BM e FMI. Alterações na CLT, em especial de seu Artigo 618, em tramitação no parlamento prevêem, em nome da reforma trabalhista, a retirada de direitos e conquistas históricas dos trabalhadores. 

A defesa do que hoje de reconhecidas reivindicações da classe trabalhadora exige a continuidade da construção histórica da independência sindical bem como da ampliação e unidade da classe trabalhadora.

O que está posto continua sendo o enfrentamento das relações perversas entre Estado, capital e trabalho, as quais se configuram em políticas de Estado e políticas de governo. O governo de FHC tratou de assegurar, em políticas de Estado, as medidas necessárias para a hegemonia das falidas políticas neoliberais de perfil compensatório.

É contra essas estruturas capitalistas, que impregnam o Estado e perpassam as relações do cotidiano, que continuaremos nossa luta, com autonomia, independência, com base nas reivindicações.

Nesse sentido, compreendemos serem responsabilidade do Estado e direito da cidadania os serviços públicos (saúde, aí incluídas alimentação e nutrição; educação; habitação; transporte; saneamento; segurança; cultura e lazer ), fundamentais para a organização e estruturação da sociedade em um sentido democrático e igualitário, capaz de garantir condições elementares de sobrevivência e bem-estar de seus membros.

Com base em tais reivindicações, mantendo, portanto, a autonomia e independência sindical, o ANDES-SN se propõe a enfrentar, com o conjunto de trabalhadores, as causas que tornam o Brasil uma nação subserviente e submissa aos ditames do imperialismo, tendo, como horizonte, a construção do socialismo. 

� Acordo entre o Estado de Israel e a OLP, patrocinado pelos EUA, prevendo a criação de um miniestado palestino dividido territorialmente, nos territórios da Cisjordânia e da Faixa de Gaza, ocupados em 1967 por Israel na "Guerra dos Seis Dias


� Acordo Geral de Tarifas e Comércio, negociação multilateral envolvendo a maioria dos países do mundo, que originou a atual OMC (Organização Mundial do Comércio).


� Área de Livre Comércio das Américas, prevista para entrar em vigor a partir de 2005, resultado da "Iniciativa das Américas", lançada pelos EUA durante o governo de George Bush Sr.


� A sigla significa North American Free Trade Agreement.


� Para uma análise sistemática da crise estrutural do capital, ver “Para Além do Capital”, de István Mészáros. Boitempó Editorial. São Paulo. 2002.  


� Deveríamos antes de tudo ser capazes de reconhecer que a corrupção, como fenômeno rigorosamente sistêmico, não é de modo algum um problema moral, e nem tampouco algo que possa ser resolvido com medidas puramente repressivas e coercitivas _ como pretende a abordagem ideológica tradicional, em que as personificações do capital, seus apologistas e todos os que são mais ou menos inocentes buscam situar o “mal” seja na própria substância da condição humana, seja num suposto “caráter nacional”, culturalmente condicionado, e sugerir respostas de natureza policial, bem de acordo com seus interesses de classe, sua hipocrisia ou seus preconceitos, respostas que na prática apenas servem, mui convenientemente, para encobrir e até mesmo reforçar as próprias determinações estruturais do problema . Muito pelo contrário, a corrupção é um problema político e social: ela está inscrita na raiz das próprias condições estruturais de realização da vida nacional e, antes de tudo, nas determinações estruturais elementares do regime socio-metabólico do capital, e de modo ainda mais grave nos territórios neo-coloniais, estruturalmente destinados à condição de mero objeto da acumulação capitalista. Construir um projeto de sociedade sob estas bases é como tentar construir uma casa em cima de um pântano. Em verdade, enquanto não for possível remover política e socialmente as causas estruturais da corrupção sistêmica e institucionalizada, de modo a torná-la residual, a corrupção só pode ser minimizada, como condição fundamental para a estruturação de um projeto de sociedade, às custas de uma mobilização sistemática de todas as energias sociais capazes de sustentar politicamente um eventual governo petista em seu inevitável confronto cotidiano e explosivo com as instituições basilares da vida nacional e, certamente, com suas personificações mais “respeitáveis”.


    





� No próximo número de Universidade e Sociedade a ser divulgado no CONAD há um excelente artigo sobre as mentiras estratégicas a serviço do domínio imperialista.
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